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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo central realizar uma análise acerca do papel 

desempenhado pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente na 

região administrativa de Ivaiporã-PR, buscando compreender as dificuldades, os limites e as 

possibilidades no âmbito de sua atuação, com o propósito de identificar se esses espaços 

realizam suas ações em consonância com a Doutrina da Proteção Integral estabelecida pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente e se, de fato, conseguem garantir os direitos do público 

em questão ou se a atuação ainda encontra limites para romper com padrões conservadores, 

considerando as marcas culturais que historicamente perpassa os espaços públicos, 

decorrentes da própria formação sócio-histórica brasileira. O estudo foi realizado a partir de 

uma revisão bibliográfica de materiais relacionados com a temática do estudo para a 

construção do referencial teórico. Para a aproximação com o universo do estudo, os 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios de Ivaiporã, 

Lunardelli e São João do Ivaí e dos sujeitos da pesquisa, três conselheiros municipais de cada 

conselho, utilizamos como instrumento de coleta de dados entrevistas semiestruturadas e 

observação participante em reuniões dos conselhos, além de pesquisa documental, analisando 

as atas das três últimas reuniões dos conselhos. O resultado da pesquisa revelou que apesar 

dos avanços normativos e da avançada legislação que possuímos, a atuação dos conselhos 

ainda encontra limites para romper com padrões conservadores e centralizadores do poder de 

decisão, assim, não garantem Proteção Integral para as crianças e adolescentes. Todavia, 

constatamos que existem questões estruturais e conjunturais que reverberam nos conselhos e 

corroboram para que estes espaços ainda encontrem dificuldades e desafios no âmbito de sua 

atuação, portanto, os conselhos ainda carecem de investimentos.  

PALAVRAS-CHAVE: Conselhos Municipais; Criança e Adolescente; Democracia 

participativa; Sujeito de direitos; Doutrina da Proteção Integral. 
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AVANZI, Paula Fernanda. The performance of the Municipal Council of the Rights of the 

Child and the Adolescent in the administrative region of Ivaiporã-PR against the 

doctrine of integral protection. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). São Paulo, 2018. 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze the role played by the Municipal Councils of the Rights of 

the Child and Adolescent in the administrative region of Ivaiporã-PR, seeking to understand 

the difficulties, limits and possibilities within its scope, with the purpose of identifying 

whether these spaces carry out their actions in accordance with the Integral Protection 

Doctrine established by the Statue of the Child and Adolescent and if, in fact, they can 

guarantee the rights of the public in question or if the action still finds limits to break with 

standards conservative, considering the cultural marks that historically permeates public 

spaces, arising from Brazilian socio historical formation. The study was carried out from a 

bibliographical review of materials to the thematic of the study for the construction of the 

theoretical reference. In order to approach the universe of the study with the Rights of the 

Child and Adolescent of the cities of Ivaiporã, Lunardelli and São João do Ivaí and the 

subjects of the research, three municipal councilors of each council, we use as instrument of 

data collection semi-structured interviews and participant observation at council meetings, as 

well as documentary research, analyzing the minutes of the last three council meetings. The 

result of the research revealed that despite the normative advances and the advanced 

legislation that we have, the council‟s action still finds limits to break with conservative and 

centralizing decision make standards, thus, they do not guarantee Integral Protection for 

children and adolescents. However, we note that there are structured and conjectural issues 

that reverberate in the councils and corroborate so that these spaces still encounter difficulties 

and challenges in the scope of their action, therefore the councils still lack investments.  

KEY WORDS: Municipal Councils; Child and Adolescent; Participative Democracy; 

Subject of rights; Doctrine of Integral Protection.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo parte da premissa de que as crianças e os adolescentes são sujeitos 

de direitos, haja vista sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, portanto, devem 

possuir prioridade absoluta em nossa sociedade. Essas percepções são conquistas de 

segmentos da sociedade que desempenharam papel de protagonistas na década de 1980, pois 

estavam diretamente engajados com o movimento de defesa dos direitos da infância e da 

adolescência, se opondo às forças conservadoras que vigoravam sob a égide de um modelo 

tradicional de cunho assistencial coercitivo, orientado pelo Código de Menores de 1979. 

É importante destacar que os direitos da criança e do adolescente foram conquistados 

gradualmente e através de muitas lutas. Na década de 1980, o Brasil vivenciou um processo 

de redemocratização em que as lutas pelos direitos humanos, advindas dos movimentos 

sociais, foram intensas e trouxeram ganhos imensuráveis para o processo democrático do país. 

Esses ganhos se consolidaram na Constituição Federal de 1988, e mais tarde, no Estatuto da 

Criança e do Adolescente de 1990 (DURIGUETTO; FILHO, 2012). 

Tanto a Constituição Federal de 1988, bem como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) trouxeram novas perspectivas democráticas para a área da infância e da 

juventude, uma vez que contemplaram a criação e manutenção de novos mecanismos de 

participação na elaboração das políticas sócias voltadas para a área da infância e da 

adolescência e romperam com o paradigma da Doutrina da Situação Irregular, estabelecendo a 

Doutrina da Proteção Integral (DURIGUETTO; FILHO, 2012). 

O artigo primeiro da Constituição Federal de 1988 qualifica o Estado como 

Democrático de Direito, a partir de então, a luta pela democracia participativa ganha 

evidência, pois o parágrafo único do referido artigo assegura uma democracia não só 

representativa, mas uma democracia participativa quando aborda que “todo poder emana do 

povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Em outros termos, a 

democracia participativa ocorre através da participação indireta por intermédio de 

representantes e também de forma direta, por intermédio dos instrumentos assegurados 

constitucionalmente através da participação popular.  

Conforme os artigos apresentados a seguir da Carta Magna, evidencia-se a base 

jurídica legal para a criação de mecanismos de participação, como os conselhos. 

 
Art. 204 As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com 

recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 

fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 
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I-  Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às 

esferas estadual e municipal, bem como a entidade beneficentes e de assistência 

social.  

II-  participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. (grifos nossos) 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 

mediante políticas específicas [...] 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em conta o 

disposto no art. 204 (BRASIL, 1988). 

 

Vale ressaltar ainda que 

 

ao menos trinta artigos do texto constitucional expressaram preceitos que 

incentivaram experiências de gestão pública participativa. No que se refere à 

arquitetura da participação, a Constituição traçou princípios e diretrizes, tais como, a 

cidadania como fundamento do Estado democrático (art.1,5,8,15 e 17), os deveres 

sociais em questões coletivas (art. 205, 216, 225, 227 e 230) e o exercício da 

soberania popular (art. 14,27,29,58 e 61), mas também tratou da participação social 

como forma de gestão pública (art. 10,18,37,74,13,187 e 231) (TEIXEIRA; 

SOUZA; LIMA, 2012, p.51)  

 

A Constituição Federal de 1988 coloca a criança e o adolescente como 

responsabilidade de proteção compartilhada entre o Estado, a família e a sociedade. Tal 

responsabilidade fica explícita no artigo 227 do documento (reafirmado, posteriormente 

também no artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente), assegurando que os direitos da 

criança e do adolescente serão efetivados com prioridade absoluta mediante qualquer situação 

(PASSETI, 2007).  

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único:  

a) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude. (BRASIL, 1990)  

 

As crianças e o adolescentes devem possuir prioridade absoluta em nossa sociedade, 

de forma que tenham assegurados os direitos fundamentais para que possam viver com 
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dignidade. Assim, todas as crianças e adolescentes devem viver em um ambiente sadio, com 

moradia digna, onde possam ter acesso à saúde, educação, lazer, cultura, ter contato com o 

lúdico e desenvolver-se de forma integral. 

Dessa forma, ressalta-se que os Conselhos de Direitos são legalmente previstos pela 

Carta Magna e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Sob influência dessas legislações e 

mediante o cenário de efervescência política da participação em voga devido às lutas pela 

redemocratização das relações entre Estado e sociedade, é que se regulamentam os 

Conselhos
1
. 

Nesse sentido, de acordo com Anhucci e Suguihiro (2012), os Conselhos de Direitos 

da Criança e do Adolescente representam um salto qualitativo para o cenário da infância e da 

adolescência no Brasil. Assim, sua discussão passa a ser necessária “[...] na medida em que a 

Constituição Federal de 1988 estabelece uma nova relação entre Estado e sociedade civil” (p. 

71). 

Os conselhos constituem-se enquanto espaços democráticos devido à viabilização da 

participação da sociedade civil juntamente com o Estado na formulação e no controle das 

políticas públicas de proteção à infância e à adolescência. No que concerne ao seu caráter 

democrático “[...] as palavras de ordem são descentralização
2
e participação

3
, ou seja, dois 

valores de fundamental importância para a construção de uma sociedade mais democrática no 

Brasil” (AUAD, 2012, p. 91). 

Ao prever a criação de organismos como os Conselhos de Direitos, tanto a 

Constituição como o Estatuto incorporam avanços de grande valor. Ressaltamos que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu Artigo 86, assegura que “a política de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 

articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos municípios” (BRASIL, 1990, p. 42). Essa política de atendimento possui ainda 

algumas diretrizes, tratadas no artigo 88, em que destacamos a 

 
I – Municipalização do atendimento; 

                                                           
1
 De acordo com as palavras de Auad (2012, p.91) estes “[...] abrem espaço para a sociedade civil participar 

diretamente das decisões políticas. Assim, estabelece-se uma nova relação entre a sociedade civil e o Estado, a 

qual decorre da ruptura da centralidade das deliberações politicas nas mãos do Poder Executivo.” 
2
 “[...] a descentralização é um processo de distribuição de poder. Implica a existência da redistribuição dos 

espaços de exercício de poder, isto é, das atribuições inerentes a cada esfera de governo,  e a vontade política de 

redistribuir também os meios para exercitar o poder, os recursos humanos, financeiros, físicos.” [...] a 

descentralização pode ser relacionada à ampliação da democracia e à participação social, desde que como reação 

contrária ao autoritarismo e à centralização (STEIN, 1997:6 apud SOUZA, 2004, p.171) 
3
 “A participação propicia canais que superam o insulamento burocrático do Estado ao permitir que a sociedade 

civil se manifeste junto ao governo.”(AUAD, 2012, p. 91) 
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II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e 

do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 

assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 

representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III- criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 

político-administrativa; 

IV- manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 

respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 

V- integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 

Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para 

efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria 

de ato infracional; [...] (BRASIL, 1990, p. 42-43, grifos nossos). 

 

Fica explícito que além da ruptura com padrões autoritários e estigmatizantes em 

relação ao atendimento destinado às crianças e adolescentes, o ECA estabelece a 

obrigatoriedade da criação de mecanismos que integram a Política de Atendimento da Criança 

e do Adolescente, preconizando a criação e a manutenção dos Conselhos de Direitos da 

Criança e do Adolescente nas três esferas do Poder Executivo, ou seja, nacional, estadual e 

municipal. 

O conteúdo da lei prevê ainda a partilha do poder através da municipalização do 

atendimento, ou seja, atribui para o âmbito municipal o poder de planejar, discutir e executar 

políticas púbicas, programas e projetos para as crianças e adolescentes. Ressaltamos que tal 

fato faz com que cada município crie as políticas que mais se aproximam das necessidades e 

particularidades de suas demandas, uma vez que cada localidade possui necessidades 

distintas, levando em consideração as especificidades do público alvo em questão.  

Mesmo após vinte e oito anos de promulgação do Estatuo da Criança e do Adolescente 

e a existência de um arcabouço legal-normativo, bem como de órgãos e instituições voltados 

especificamente para o público infanto-juvenil, percebe-se que, de modo geral, a realidade 

brasileira nos apresenta um cenário preocupante, no qual os direitos da infância e da 

adolescência assegurados por lei mostram-se distantes da sua legitimação e são 

frequentemente desrespeitados. Existe uma ambiguidade, uma contradição, pois ao mesmo 

tempo em que possuímos uma avançada legislação que altera todo o paradigma existente, 

persistem práticas retrógadas que inviabilizam que tal fato aconteça na prática.  

A partir disso, esta pesquisa traz como problema central o fato de que mesmo após 28 

anos de promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, alguns Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do Adolescente ainda apresentam limites e desafios no 

desenvolvimento de suas ações, de modo que sua atuação ainda encontra limites para romper 

com padrões conservadores e, consequentemente, para garantir os direitos da criança e do 

adolescente.  
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O motivo que instigou o interesse pela temática proposta nesse estudo foi 

desencadeado no período da graduação pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), 

momento em que tivemos o primeiro contato com a população infanto-juvenil, inicialmente 

através da participação durante três anos (sendo dois anos como bolsista) no projeto de 

extensão Pró-Infância.  O referido projeto tem como objetivo desenvolver estudos acerca da 

Infância e da Juventude e desenvolver ações para contribuir com os organismos que atuam na 

garantia dos direitos da criança e do adolescente previstos na Constituição Federal e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Dentre as várias ações desenvolvidas no âmbito do 

referido projeto, destacamos, durante o ano de 2013, as capacitações com os Conselheiros 

Tutelares e com os Conselheiros Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente da 

região administrativa de Ivaiporã.  

Posteriormente, a motivação foi impulsionada pela realização de Estágio no Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, nas Varas Criminal, Família, Infância, Juventude e Sucessões 

da Comarca de Ivaiporã – Serviço Auxiliar da Infância e Juventude, bem como pela 

realização do Trabalho de Conclusão de Curso intitulado “O Sistema de Garantia dos Direitos 

da Criança e do Adolescente enquanto importante mecanismo para consolidação e efetivação 

da Doutrina da Proteção Integral no Município de Ivaiporã –PR.” 

Tais experiências trouxeram profundas inquietações em relação à negação dos direitos 

das crianças e do adolescente e nos instigou a realizar este estudo para aprofundar a discussão 

da temática ora citada. 

Nesse estudo, parte-se da hipótese de que a atuação dos conselhos municipais dos 

direitos da criança e do adolescente ainda encontra limites para romper com padrões 

conservadores, ou seja, mesmo com os avanços normativos, ainda se mantém um paradigma 

conservador. 

Constitui-se como objeto de pesquisa: os limites e possibilidades da atuação dos 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente da região administrativa de 

Ivaiporã-PR na garantia dos direitos da criança e do adolescente. A formulação do objeto de 

estudo da dissertação, trilhou, inicialmente, um caminho árduo de constantes reflexões para a 

delimitação necessária.  

O objetivo geral desta dissertação centra-se em compreender os limites e as 

possibilidades da atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 

da Região Administrativa de Ivaiporã-PR, nos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João 

do Ivaí, visando identificar se suas ações garantem a promoção e a defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Para constituir os caminhos desse processo investigativo, buscou-se enquanto 

objetivos específicos, conhecer o processo de constituição e funcionamento dos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente da Região Administrativa de Ivaiporã-

PR; investigar se os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente da 

Região Administrativa de Ivaiporã-PR desenvolvem suas ações em rede com os demais 

serviços existentes da Política de Atendimento da Criança e do Adolescente em seus 

respectivos municípios; verificar se os conselhos realizam diagnostico do território visando 

conhecer as condições de vida das crianças e dos adolescentes da localidade; e, por fim, 

identificar como ocorre o processo de acompanhamento e monitoramento dos Conselheiros 

Municipais em relação aos programas e projetos relacionados à área da infância e da 

juventude, levando em consideração o envolvimento e a participação dos conselheiros na 

tomada de decisão no que tange às políticas públicas infanto-juvenis.  

Assim sendo, vale destacar que este estudo é socialmente relevante para esclarecer a 

situação da criança e do adolescente, bem como de uma das diretrizes da Política Municipal 

de Atendimento de seus respectivos municípios, os Conselhos Municipais de Direitos, até 

para prestar esclarecimentos junto ao poder público local, para que este possa conhecer a 

realidade vivenciada pelo segmento e, a partir de então, colocá-los como foco de suas ações e 

planejamento. 

Ressaltamos a importância de estudos que ampliem a discussão dos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCAs), já que são importantes 

instâncias em âmbito municipal e garantem a democracia participativa, uma vez que 

promovem uma interlocução entre Estado e Sociedade Civil para que ambos possam discutir e 

propor políticas públicas eficazes que assegurem os direitos previstos em lei das Crianças e 

Adolescentes. 

Portanto, consideramos condição essencial elucidar se esses espaços realizam suas 

ações em consonância com o arcabouço legal-normativo, até para que os conselhos revejam 

sua atuação, visto que para a plena garantia da Proteção Integral às crianças e adolescentes, 

faz-se necessário que as dificuldades, os limites e os desafios tornem-se possibilidades de 

atuação. 

No que se refere aos procedimentos da pesquisa, ressaltamos que foram adotadas as 

pesquisas bibliográfica, empírica qualitativa e documental. Inicialmente, a pesquisa consistiu 

em uma revisão bibliográfica de materiais relacionados com a temática do estudo em questão, 

ou seja, nos atentamos em elucidar como ocorreu a trajetória do atendimento voltado à criança 

e ao adolescente ao longo da história, para situar a trajetória da política de atendimento à 
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infância e da adolescência, até chegarmos a uma das diretrizes dessa política, os Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

Salientamos que a revisão bibliográfica constituiu um meio essencial para a 

compreensão, apreensão e elucidação da problemática abordada pelo referido estudo 

(CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007). 

O referencial teórico procurou abranger concepções e categorias para discussão do 

objeto de estudo, tais como: formação sócio-histórica brasileira; democracia; participação; 

conselhos; criança e adolescente; doutrina da proteção integral; sujeitos de direitos; prioridade 

absoluta. A bibliografia fundamentou e contribuiu para a concepção crítica acerca das 

transformações sociais e históricas de aspectos explicativos do objeto de estudo, através de 

autores como:  Del Priore, Evelina Dagnino, Irene Rizzini, Luciana Tatagiba, Maria da Glória 

Gohn, Maria Lucia Duriguetto, Maria Luiza Marcílio, Marilena Chaui, Octávio Ianni, Raquel 

Raichelis, Vera Telles, dentre outros. 

Foram utilizados também diversos estudos sobre os conselhos, entre os quais 

destacamos aqui: “Conselhos de Direitos: Desafios Teóricos e Práticos das Experiências de 

Democratização no Campo da Criança e do Adolescente”; uma publicação da Universidade 

Federal de Juiz de Fora, que faz um compilado de produções sobre os conselhos de direitos da 

criança e do adolescente; e uma publicação intitulada “Novas Lentes sobre a participação: 

utopias, agendas e desafios” do Instituto Pólis. 

Situar a temática desse estudo no estado da arte foi essencial para compreendermos 

elementos que permearam a pesquisa empírica, pois, sem essa aproximação, faltariam 

elementos para compreendermos o porquê de algumas coisas. Em outros termos, seria difícil 

realizarmos essas reflexões descoladas de processos históricos mais amplos, como os que 

foram empreendidos nesta pesquisa.  

A pesquisa embasou-se na abordagem de caráter qualitativo, a qual nos permitiu 

conhecer e analisar a realidade social que por sua vez se apresenta de forma complexa e 

dinâmica. Minayo (2007) afirma que  

 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas 

ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 

ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 

e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (p. 

21-22). 
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A dimensão qualitativa busca interpretar uma realidade social a partir de suas 

vivências, uma vez que não se restringe somente aos fatores numéricos e indicadores. 

Martinelli (1999) afirma que 

 

No que se refere a pesquisas qualitativas, é indispensável ter presente que, muito 

mais que descrever um objeto, buscam conhecer trajetórias de vida, experiências 

sociais dos sujeitos, o que exige grande disponibilidade do pesquisador e um real 

interesse de vivenciar a experiência da pesquisa. (MARTINELLI, 1999, p. 25). 

 

A pesquisa empírica qualitativa contemplou uma pesquisa de campo. Para tanto, 

utilizou-se de aproximações sucessivas com o universo de estudo: os Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do Adolescente da região administrativa de Ivaiporã-PR e 

aproximações com os sujeitos da pesquisa, os conselheiros municipais de direitos da criança e 

do adolescente, com o intuito de alcançarmos o objetivo proposto do estudo em questão. 

Marconi e Lakatos (2010) enfatizam que a pesquisa de campo é de suma importância, 

uma vez que é através dela que será possível realizar a observação dos fatos e dos fenômenos 

sociais, considerando que não são estáticos e sim dinâmicos. Essa técnica é utilizada com o 

objetivo de recolher os dados sobre determinada realidade social, o que contribui 

sobremaneira com a pesquisa, pois possibilita ao pesquisador reflexões sobre a problemática 

em questão. Assim, as autoras enfatizam que 

 

Pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou 

conhecimento acerca de um problema para o qual se procura uma resposta, ou de 

uma hipótese que se queira comprovar, ou ainda, descobrir novos fenômenos ou as 

relações entre eles (MARCONI; LAKATOS, 2010, p.69). 

 

O processo investigativo da pesquisa empírica centrou-se na realização de entrevistas 

semiestruturadas. A entrevista semiestruturada é aquela voltada para questões que permitem 

que o sujeito da pesquisa discorra livremente sobre a temática que lhe foi proposta. Nesse tipo 

de entrevista, o pesquisador poderá elaborar um roteiro de questões para conduzir a entrevista 

e não perder o foco do estudo. “As questões seguem uma formulação flexível, e a sequência e 

as minúcias ficam por conta do discurso dos sujeitos e da dinâmica que acontece 

naturalmente” (ARNOLDI; ROSA, 2008,p.31). 

As entrevistas semiestruturadas foram pautadas em um roteiro de questões (Anexo A), 

e foram realizadas em três municípios da Região Administrativa de Ivaiporã, região conhecida 

como Vale do Ivaí, nos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí, em seus 
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respectivos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente –CMDCA, 

abrangendo três conselheiros de cada município. No total, foram realizadas nove entrevistas.  

Os critérios adotados para a escolha dos conselheiros foi a sua representatividade, 

sendo um Presidente, um representante governamental e um representante da sociedade civil.  

As entrevistas foram realizadas de forma individual, com a permissão dos sujeitos e 

mediante assinatura do termo de consentimento (Anexo B). Ressaltamos que as identidades 

dos conselheiros foram totalmente preservadas, portanto, no decorrer deste estudo estarão 

identificados como entrevistado 1,2,3,4,5,6,7,8 e 9, de acordo com a ordem em que as 

entrevistas foram realizadas.  

Os critérios de escolha dos municípios foram: pertencer à Região Administrativa de 

Ivaiporã; ter Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente em 

funcionamento; dois municípios de pequeno porte I (de até 20.000 habitantes); e um 

município de pequeno porte II (de 20.001 a 50.000 habitantes). No decorrer da análise, os 

municípios estão identificados como A, B e C, também de acordo com a ordem em que as 

entrevistas foram realizadas.  

Fez parte da metodologia deste estudo uma pesquisa documental, que nos permitiu 

coletar dados e realizar análises em documentos. As fontes da pesquisa documental foram 

documentos públicos, como a Lei que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, que regulamenta a criação dos Conselhos Municipais dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, o Regimento Interno dos conselhos e as três última atas de 

reuniões. Houve também a participação desta pesquisadora em uma reunião de cada 

Conselho.  

No que se refere às documentações, as Atas foram solicitadas para análise das últimas 

três reuniões realizadas pelo CMDCA de cada município, ou seja, os três últimos meses. Na 

época da pesquisa, as três últimas reuniões correspondiam aos meses de outubro, novembro e 

dezembro de 2017, com exceção de um conselho que não realizou reunião no mês de 

novembro de 2017, ficando os meses de outubro e dezembro de 2017 e janeiro de 2018. Já as 

participações nas reuniões dos respectivos conselhos, duas foram realizadas no mês de 

fevereiro de 2018 e uma no começo do mês de março de 2018, conforme calendário prévio de 

agendamento de reuniões dos conselhos. 

Cumpre ressaltar que as respostas dos sujeitos da pesquisa advindas das entrevistas 

semiestruturadas são utilizadas com fonte privilegiada para a abordagem e tratamento das 

questões e da hipótese deste estudo, sendo analisadas no conjunto dos referencias teóricos 

utilizados na pesquisa, bem como de acordo com as análises e interpretações do pesquisador.  
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Registramos que algumas dificuldades foram encontradas no decorrer da pesquisa de 

campo, tais como, dificuldades em acessar os documentos públicos dos conselhos, como o 

Regimento Interno e Atas e dificuldade em realizar a entrevistas, pois alguns conselheiros 

alegavam sobrecarga de trabalho e ausência de tempo.  

Cabe salientar que a previsão era realizarmos a pesquisa de campo em quatro 

municípios, contudo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

município de Jardim Alegre se recusou a participar da pesquisa. Quando entramos em contato 

e realizamos a primeira visita ao presidente do CMDCA do município de Jardim Alegre para 

convidá-lo a participar da pesquisa, além de explicar a finalidade e a importância da mesma, 

mesmo com receio, o presidente aceitou, chegando até a agendar data para entrevista. 

Entretanto, um dia antes da data agendada para a entrevista, recebemos uma ligação do 

presidente informando que havia conversado com os demais conselheiros e que não 

aceitariam participar da pesquisa, pedindo desculpas. 

Por esse e por outros motivos, por exemplo, a falta de tempo hábil para eleger outro 

município e estuda-lo para a realização da pesquisa, decidiu-se realizar a pesquisa de campo 

com os três municípios supracitados, também levando em consideração as sugestões feitas 

pela Banca do Exame de Qualificação, de que quatro municípios poderiam demandar muito 

tempo, considerando o prazo previsto para a finalização do mestrado.  

Esta dissertação está organizada em três capítulos, apresentados na sequência desse 

trabalho.  

O Capítulo I, cujo título é “Mudanças de paradigmas: da invisibilidade e da condição 

de “menor” à criança e adolescente enquanto sujeitos de direitos”, teve como proposta a 

realização de uma abordagem histórica visando explicitar tanto uma contextualização da 

formação sócio-histórica brasileira, quanto da trajetória do atendimento voltado à criança e ao 

adolescente no Brasil, uma vez que entendemos ser de extrema necessidade essa mediação do 

passado-presente para elucidar o momento presente e a atual configuração das políticas 

públicas para a infância e a adolescência no Brasil. Refletir sobre a questão da infância e da 

adolescência no Brasil e sobre a política de atendimento destinada às crianças e aos 

adolescentes, ou como no caso desta dissertação, sobre uma das diretrizes dessa política, o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente nos remete a compreender 

historicamente as relações que se estabeleceram ao longo dos anos à criança e ao adolescente 

em nossa sociedade, bem como compreender as determinações históricas, políticas, 

econômicas, sociais e culturais que se gestaram desde a formação social do Brasil, visto que 
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todo esse contexto histórico reflete diretamente nos espaços públicos, como no caso dos 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, objeto de estudo dessa pesquisa.  

O objetivo desse capítulo é demonstrar as marcas que a formação social brasileira 

reserva para a história das crianças e dos adolescentes, e assim compreendermos o lugar 

destinado para esse público desde a colonização do Brasil, para apreender quais foram as 

modificações necessárias nessa área e o lugar que ocupam em nossa sociedade na atualidade. 

Entendemos que é condição essencial nos remetermos às raízes culturais da história das 

políticas da infância e da adolescência no Brasil, pois o terreno em que foram consolidadas e 

sua herança cultural traz reflexos e influências na forma de organização da política de 

atendimento que temos consolidada no Brasil atualmente. Apresenta ainda o arcabouço legal-

normativo voltado à criança e ao adolescente e busca demonstrar o processo da construção 

social do lugar da criança e do adolescente na sociedade brasileira. Respaldado nos princípios 

da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito da Criança, ao adotar a Doutrina da 

Proteção Integral, o Estatuto da Criança e do Adolescente altera o paradigma referente à 

criança e ao adolescente, que a partir de então, passam a ser considerados como sujeitos de 

direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Com a alteração desse 

paradigma, a criança e o adolescente saem do lugar de invisibilidade e passam a ocupar um 

lugar de prioridade absoluta na sociedade.  

O Capítulo II, intitulado “Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente nos 

marcos da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente”, tem 

como foco realizar reflexões acerca dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e 

busca contextualizá-los nos marcos regulatórios da Constituição Federal de 1988 e do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Inicialmente, realizamos um breve panorama sobre a 

emersão das instâncias participativas com enfoque para os Conselhos Gestores de Políticas 

Públicas, demarcando que esses são espaços efetivos de participação e controle social. Esse 

capítulo realiza ainda um panorama geral e/ou um breve histórico da situação da infância e da 

adolescência no Brasil, no estado do Paraná e nos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São 

João do Ivaí, onde realizou-se a pesquisa empírica.  

O Capítulo III, intitulado “Desvendando a situação dos Conselhos Municipais dos 

Direitos da Criança e do Adolescente na Região Administrativa de Ivaiporã –PR nos 

municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí”, constitui-se na análise da pesquisa 

empírica, apresentando um estudo acerca da atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos 

da Criança e do Adolescente dos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí, 
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trazendo reflexões sobre as dificuldades, os limites e as possibilidades no âmbito de atuação 

dos respectivos conselhos.  

As considerações finais não possuem a pretensão de colocar um ponto final nas 

reflexões realizadas no decorrer desse estudo. Elas expressam alguns elementos que pudemos 

constatar em decorrência da pesquisa, bem como algumas provocações para pesquisas futuras. 
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I – MUDANÇAS DE PARADIGMAS: DA INVISIBILIDADE E DA CONDIÇÃO DE 

“MENOR” À CRIANÇA E ADOLESCENTE ENQUANTO SUJEITOS DE DIREITOS 

 
Nada é impossível de mudar. 

Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo. 

E examinai, sobretudo, o que parece habitual. Suplicamos expressamente: não 

aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois em tempo de desordem sangrenta, 

de confusão organizada, de arbitrariedade consciente, de humanidade desumanizada, 

nada deve parecer natural, nada deve parecer impossível de mudar (Bertolt Brecht). 

 

Refletir sobre a questão da infância e da adolescência no Brasil e sobre a política de 

atendimento destinada às crianças e aos adolescentes, ou como no caso dessa pesquisa sobre 

uma das diretrizes dessa política, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, nos remete a compreender historicamente as relações que se estabeleceram ao 

longos dos anos com a criança e o adolescente em nossa sociedade, bem como compreender 

as determinações históricas, políticas, econômicas, sociais e culturais que se gestaram desde a 

formação social do Brasil, visto que todo esse contexto histórico reflete diretamente nos 

espaços público, como é o caso dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, 

objeto de estudo dessa dissertação.  

Entendemos ser condição essencial nos aproximarmos do contexto histórico, terreno o 

qual foram construídas as relações sociais ao longo dos anos. A partir do conhecimento crítico 

dessa realidade, é possível desvendar as aparências e captar a essência dos fenômenos, 

capturando subsídios para analisar a forma que a cultura política esteve presente na 

constituição da sociedade, nas relações dos sujeitos que a compõe e nos espaços públicos. 

Percorrer esse caminho é de fundamental importância, pois entendemos que esse é o 

“chão” que os conselhos foram pensados, portanto, essa mediação é de extrema necessidade, 

visto que o contexto histórico é um terreno fecundo para reflexões.  

 

1.1 Breve contextualização da formação sócio-histórica brasileira e suas influências na 

forma de organização da sociedade e nos Espaços Públicos 

 

A sociedade brasileira carrega consigo alguns elementos que são constitutivos da sua 

própria formação sócio-histórica, como a desigualdade social e econômica. A leitura do livro 

de Octávio Ianni (1992) “A Ideia de Brasil Moderno” evidencia que o Brasil quer se formar e 

se estabelecer enquanto um país moderno sem ter acertado as contas com o seu passado, e que 

há três processos de “envergadura histórica”, o sentido da colonização, o peso do regime de 
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trabalho escravo e a peculiaridade do desenvolvimento desigual e combinado que marcam e 

influenciam profundamente todo o conjunto da sociedade. 

Ianni (1992) enfatiza que para compreendermos o momento presente faz-se necessário 

buscar os elementos que compuseram a história ao longo dos anos, elementos que foram 

consolidados desde a formação social do Brasil, visto que é através desse processo que torna-

se possível compreender as influências que cercam a atualidade. É na história que ocorrem 

todas as relações da vida cotidiana, portanto, destacamos sua relevância para o debate, visto 

que é um terreno fecundo para reflexões e para o desvendamento crítico das relações sociais 

que permeia todas as esferas da vida cotidiana. 

A partir das configurações que se apresentam nas diversas esferas da sociedade, dentre 

elas, econômica, cultural, social e política, é possível desvendar as relações vigentes, 

descobrir os contornos e o movimento da realidade, que por sua vez se apresenta de forma 

peculiar e específica de acordo com a conjuntura de cada momento histórico (IANNI, 1992). 

No que se refere à colonização brasileira, Chaui (2000) aborda que ela possuía em sua 

vertente característica eminentemente comercial e voltada para o mercado externo. Ianni 

(1992) também enfatiza que a colonização brasileira foi marcada por emaranhado conjunto de 

relações, cujo mercado mundial voltou-se majoritariamente para atender o mercado externo, 

eram as determinações externas que orientavam o subsistema econômico.  

 

Se vamos à essência da nossa formação, veremos que na realidade nos constituímos 

para fornecer água, açúcar, tabaco, alguns outros gêneros; mais tarde ouro e 

diamante; depois, algodão, e em seguida café, para o comércio europeu. É com tal 

objetivo exterior e voltado para fora do país e sem atenção a considerações que não 

fossem o interesse daquele comércio, que se organizarão a sociedade e a economia 

brasileira. Tudo se disporá naquele sentido: a estrutura bem como as atividades do 

país. Virá o branco europeu para especular, realizar um negócio; inverterá seus 

cabedais e recrutará a mão-de-obra que precisa: indígenas ou negros importados. 

Com tais elementos, articulados numa organização puramente produtora, industrial, 

se constituirá a colônia brasileira (PRADO JÚNIOR, p.26 apud IANNI, 1992, p.55) 

 

De forma ampla e abrangente, o sistema capitalista vai predominando em todas as 

esferas, ocupando o lugar que antes era do mercantilismo. Faz fortes alianças com o mercado 

externo, conferindo para si, posição periférica de subordinação aos movimentos internacionais 

do grande capital, estabelecendo relação de dependência com os países de capitalismo central. 

“O capital em geral, lógica e historicamente, se constitui no âmbito mundial e não da nação” 

(IANNI, 1992, p.57), o que significa dizer que na grande maioria, o mercado e a produção 

brasileira esteve voltado para o capital internacional. 
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Ianni (1992) enfatiza que o peso do regime do trabalho escravo teve significativa 

influência em todo o conjunto da sociedade, gerando valores, crenças, ideias, modo de ser e 

de pensar, e durante muito tempo, foi a forma de organização do trabalho, da vida, da cultura, 

da política e da economia. Nas palavras do autor, “a escravatura foi a única coisa organizada 

da sociedade colonial” (IANNI, 1992, p.57). Tanto no Brasil Colônia, bem como no Brasil 

Império, foi a base de influência se não de toda, mas de grande parte da sociedade que estava 

fortemente marcada e atravessada pela cultura do escravismo. Essa forma de organização da 

sociedade, marcada por traços do trabalho escravo, ainda se faz muito presente na atualidade, 

não com as mesmas características que se apresentava, mas com outras formas de expressão, 

visto que as relações são dinâmicas e a sociedade passa por constantes transformações. 

De acordo com Ianni (1992), a cultura do trabalho escravo, gerada desde os 

primórdios da história brasileira, possui fortes marcas e influências na sociedade, o que 

impulsiona e reflete no cenário atual, porém sob novas características e formas de 

apresentação, prevalecendo mesmo que em “organizações e/ou instituições novas”, “práticas 

antigas”, sobressaindo valores arcaicos e retrógrados.  

O desenvolvimento desigual e combinado se constitui enquanto a marca de toda a 

formação social brasileira durante o Brasil Colônia, Império e República, influenciando em 

todas as esferas da sociedade. No que tange ao aspecto econômico, os ciclos econômicos, 

quando combinados com outras questões, como a pecuária, agricultura, urbanização e 

industrialização, incidem também em uma combinação de formas desiguais e contraditórias 

de organização da vida social e do trabalho.  

 

Vista em uma perspectiva histórica, a formação social brasileira se apresenta como 

“um complexo de formas econômicas onde se articulam e mais ou menos 

frouxamente se entrosam entre si as mais variadas situações.” Acontece que a 

história brasileira, particularmente a econômica, “é antes uma sucessão de episódios 

muito semelhantes, de ciclos que se repetem monotonamente no tempo e no espaço. 

E continuam repetindo.” Tem-se a impressão de que “o tempo se projetou aqui no 

espaço”. O passado parece não só múltiplo, mas diversificado, mas presente 

(PRADO JÚNIOR, apud IANNI, 1992, p.60) 

 

O que impulsionava a economia do país eram os ciclos econômicos que marcaram a 

história do Brasil durante um longo período. Ciclos como o do pau-brasil, açúcar, especiarias, 

gado, ouro, café, borracha, cacau, entre outros. Desse processo, ressalta-se que o ciclo do café 

marca o Brasil desde os fins do Império e durante a Primeira República, marcando o país não 

só através do viés econômico, mas político e social. (IANNI, 1992). 
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Ianni (1992) enfatiza que com a República inaugura-se outros tempos, porém 

prevalecem marcas da herança de um passado nebuloso. A República impulsiona um 

crescimento de uma burguesia emergente, cujo único objetivo é o enriquecimento, alia-se com 

o grande capital internacional e a sua maior preocupação é ter que compartilhar o seu poder 

com outros setores da sociedade. Assim, essa burguesia  

não tem compromisso com a democracia reivindicada nas lutas das classes 

assalariadas. Não construiu nem constrói um projeto de cunho hegemônico, porque 

não interpreta os interesses das outras classes e muito menos da sociedade como um 

todo. Apenas defende os próprios interesses corporativos. [...] Seria impossível 

explicar os modestos avanços e os contínuos recuos do processo democrático 

brasileiro sem incluir aí a colaboração ativa da burguesia nacional, brasileira ou 

progressista. O caráter restrito, autoritário e antidemocrático das mudanças 

realizadas em 1888-89,1930 e 1985 inserem-se nessa perspectiva. (IANNI, 1992, 

p.69) 

 

Dessa forma, é possível destacar que o Brasil, desde a sua formação, estabeleceu 

alianças com o grande capital internacional desenvolvendo ações cujas demandas respondiam 

aos seus próprios interesses, ou seja, os interesses de um determinado segmento, a burguesia, 

que sempre esteve voltada para bloquear as formas de manifestação das classes subalternas, 

reprimindo seu poder de reivindicação, promovendo uma cultura política baseada em uma 

participação política amorfa (IANNI, 1992). 

De acordo com o autor citado, a intensificação da industrialização e a crescente 

urbanização da sociedade, combinada com outros processos, por exemplo, a abolição da 

escravatura, acaba por condicionar uma grande parcela da população ao desemprego, à 

situações precárias de moradia, e até mesmo à ausência de moradia e de condições mínimas 

de sobrevivência, incidindo em condições sub-humanas. Frente a esse cenário, intensificam-se 

as expressões da questão social
4
. 

As lutas contra as desigualdades sociais e as expressões da questão social que 

resultaram do processo intensivo de industrialização, urbanização e desenvolvimento em 

escala larga e ampliada do capitalismo, culminaram em greves que, desde então, começaram a 

florescer e a ganhar espaço no cenário durante a primeira república. As greves colocavam em 

pauta, ainda que de forma incipiente, questões relacionadas à práticas patrimoniais em que 

prevaleciam formas de controle e repressão. Contudo, mesmo com as lutas iniciadas contra 

esse cenário, são frequentes também os retrocessos, onde prevaleciam formas repressivas, 

                                                           
4
 O conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a 

produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação de 

seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade (IAMAMOTO, 2013, p. 27)  
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autoritárias e controladoras por parte do poder estatal com segmentos e setores da sociedade. 

Ianni (1992) ressalta que  

 

[...] nunca deixou de ocorrer a repressão contra diferentes manifestações sociais de 

setores populares, no campo e na cidade. Em certas conjuntas, os aparelhos 

repressivos, de dentro e de fora das agências estatais, agem no sentido de anular ou 

intimidar movimentos, sindicatos e partidos, suas bases e lideranças (p.89). 

 

Vivia-se no Brasil uma dualidade e um antagonismo. Constata-se que no período de 

1940 a 1980, a dimensão da economia no país cresce de forma expressiva. De um lado, tinha-

se um Brasil potência, em pleno auge de desenvolvimento, uma moderna sociedade industrial, 

encontrando-se na época, no ranking de oitava melhor economia do mundo ocidental, 

podendo ser comparados a países desenvolvidos da Europa. Por outro lado, tinha-se um Brasil 

com indicadores sociais que se aproximavam dos países menos desenvolvidos afro-asiáticos, 

expressando níveis exacerbados de pobreza, miséria etc. (IANNI, 1992). 

Havia uma tendência de setores e forças dominantes da sociedade por criminalizar a 

questão social, culpabilizando somente os sujeitos pela situação em que se encontravam, sem 

de fato, considerar toda a conjuntura, fortemente marcada por traços enraizados na formação 

brasileira, como o desenvolvimento desigual e combinado e a cultura do trabalho escravo, que 

de forma mascarada e em partes modificada, muito se fez presente na atualidade.  

 

Em geral, os setores sociais dominantes revelam uma série dificuldade para se 

posicionar em face das reivindicações econômicas, políticas e culturais dos grupos e 

classes subalternas. Muitas vezes reagem de forma extremamente intolerante, tanto 

em termos de repressão como de explicação. Essa inclinação é muito forte no 

presente, mas já se manifesta nítida no passado. (IANNI, 1992, p.96)  

 

Ademais, a economia brasileira, de forma ampla e contínua, caminhava para sua 

modernização, contudo, prevaleciam formas conservadoras e autoritárias impregnadas na 

sociedade. De forma gradual, porém crescente, as atividades produtivas são submetidas ao 

movimento do capital nacional e estrangeiro. Todavia, “a prosperidade da economia e o 

fortalecimento do aparelho estatal parecem em descompasso com o desenvolvimento social” 

(IANNI, 1992, p.92-93), visto que, na medida em que se fortalece a economia brasileira, o 

capital se fortalece e na mesma proporção, ou até mesmo de forma mais intensa, se expressam 

as desigualdades sociais e se agravam as expressões da questão social, como o desemprego, a 

fome, trabalho infantil, desnutrição, mortalidade infantil, ausência de habitação, crianças 

abandonadas, condições precárias de saúde, saneamento básico, entre outros. 
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A ditadura militar no Brasil, que vigou entre 1964 a 1985, não se constituiu diferente, 

foi imposta de forma extremamente autoritária, coercitiva e violenta. Nesse período, 

predominou fortemente o modelo econômico do desenvolvimento e do “milagre brasileiro” 

que fortalecia o interesse do grande capital (IANNI, 1992). Nessa direção, Raichelis (2011) 

aborda que a partir de 1964, com os governos militares, tem-se o fortalecimento do Estado e a 

propagação e expansão da “modernização conservadora
5
”.  

Consolida-se no cenário um Estado “burocrático-autoritário”, que propaga-se 

ideologicamente na esfera econômica, política e cultural enquanto controlador e dotado de 

recursos coercitivos, firmados na burocracia rotineira “[...] em última instância, suprime as 

mediações necessárias com a sociedade civil e, ao fazê-lo, „demonstra que é antes capitalista 

que nacional, popular ou dos seus cidadãos‟” (O‟Donnel, 1981, apud Raichelis, 2011, p.91). 

 

As conquistas democráticas, em forma política e cultural, são limitadas. Com 

frequência há retrocessos. Sucedem-se os golpes de Estado, arranjos de cúpula, 

conciliações pelo alto. Classes dominantes, associadas com as altas hierarquias 

militares e da Igreja, sempre com a colaboração de setores do imperialismo criam e 

recriam blocos autoritários. Assim se interrompem processos democráticos, nos 

quais operários, camponeses, empregados, funcionários e outras categorias sociais 

lutam para conquistar direitos, abrir espaços políticos e culturais (IANNI, 1992, 

p.150-151).  

 

De acordo com Chaui (2000), existe um mito fundador
6
 que atribui para o Brasil 

características de uma nação homogênea e pacífica, constituída por um povo ordeiro, sem 

qualquer tipo de preconceitos, onde nesse país, todos têm oportunidades de trabalho, sem 

grandes conflitos e disputas de poder. Para a autora, tais elementos tendem a ocultar, mascarar 

e naturalizar a realidade e todo o processo sócio-histórico brasileiro, profundamente marcado 

pelo autoritarismo, e tende a legitimar essa sociedade autoritária com traços conservadores.  

 

Em suma, essa representação permite que uma sociedade que tolera a existência de 

milhões de crianças sem infância e que, desde seu surgimento, pratica o apartheid 

social possa ter de si mesma a imagem positiva de sua unidade fraterna. Se 

indagarmos de onde proveio essa representação e de onde ele tira sua força sempre 

renovada, seremos levados em direção ao mito fundador do Brasil, cujas raízes 

foram fincadas em 1500 (CHAUI, 2000, p.08-09, grifo do autor). 

                                                           
5
 De acordo com Raichelis (2011, p.92) “a modernização conservadora, assentou-se sobre a lógica permanente 

dos ganhos e socialização das perdas, favorecendo a simbiose entre interesses estatais e privados em detrimento 

dos interesses públicos.”  
6
 No que se refere ao significado de mito fundador, destacamos as palavras de Chaui (2000, p.09): “Se também 

dizemos mito fundador é porque, à maneira de toda fundatio, esse mito impõe um vínculo interno com o passado 

como origem, isto é, com um passado que não cessa nunca, que se conserva perenemente presente e, por isso 

mesmo, não permite o trabalho da diferença temporal e da compreensão do presente enquanto tal.” [...] “Um mito 

fundador é aquele que não cessa de encontrar novos meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e 

ideias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo.”  
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A religião, a cultura, a literatura e a arte exercem significativas influências em todas as 

esferas da vida em sociedade, logo, podem ser utilizadas para o rompimento de uma dada 

ordem, no sentido da revolução, ou para sua cristalização, de maneira a reforçar a construção 

de um mito fundador do Brasil, no sentido de legitimar o poder através de relações exercidas 

por meios de redes de favor, da clientela, da modernização conservadora e do populismo 

(CHAUI, 2000). 

A autora destaca que prevalecem no âmbito político, relações e vontades privadas e a 

existência de relações pautadas no populismo, predominando posturas autoritárias e 

centralizadoras do poder, restrito apenas à figura do governante.  

 
O populismo é uma política de manipulação das massas, às quais são imputadas 

passividade, imaturidade, desorganização e, consequentemente, um misto de 

inocência e violência que justificam a necessidade de educa-las e controlá-las para 

que subam “corretamente” ao palco da história (CHAUI, 2011,p.70) 

 

Na esteira do processo histórico da sociedade, encontra-se fortemente consolidado o 

autoritarismo das elites dominantes que tende a neutralizar as contradições existentes entre as 

classes sociais. O autoritarismo pode ser compreendido através de mecanismos repressivos, 

pelo uso da força, da censura, ou até mesmo através de mecanismos mais sutis, que os 

coloquem em prática de forma mascarada, sem que as pessoas notem (CHAUI, 2011). 

 

a divisão social das classes é naturalizada por um conjunto de práticas que ocultam a 

determinação histórica ou material da exploração, da discriminação e da dominação, 

e que, imaginariamente, estruturam a sociedade sob o signo da nação uma e indivisa, 

sobrepostas como um manto protetor que recobre as divisões reais que a constituem. 

Porque temos o hábito de supor que o autoritarismo é um fenômeno político que, 

periodicamente, afeta o Estado, tendemos a não perceber que é a sociedade brasileira 

que é autoritária e que dela provem as diversas manifestações do autoritarismo 

político (CHAUI, 2000, p.89-90). 

 

1.2 Uma abordagem histórica sobre a trajetória do atendimento à criança e ao 

adolescente: os caminhos percorridos no Brasil colônia, império e república
7
 

 

 

De acordo com Del Priore (2007), a infância nos primórdios do período colonial foi 

marcada por poucas palavras, sendo que expressões como “ingênuos”, “meúdos”, “infantes”, 

                                                           
7
 É de extrema importância ressaltar que o presente estudo foi motivado por diversas inquietações, sendo uma 

delas, instigada por meio do Trabalho de Conclusão de Curso intitulado como: “O Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente enquanto importante mecanismo para consolidação e efetivação da 

Doutrina da Proteção Integral no Município de Ivaiporã-PR” realizado por esta estudante em coautoria. Devido 

ao fato desta estudante estar envolvida com a presente temática desde sua graduação, optou por dar continuidade 

com a mesma, por este motivo, ressalta-se que o Histórico da Criança e do Adolescente e sua trajetória durante 

importantes períodos históricos do Brasil, como Colônia, Império e República exposto no primeiro capítulo deste 

trabalho está apoiado no trabalho referenciado acima.    
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eram utilizadas para se referir a esse momento da vida. Apesar de poucas escritas sobre a 

infância, o que havia de verídico no imaginário coletivo da época, era a ideia da infância 

como um “[...] tempo sem maior personalidade, um momento de transição e porque não dizer, 

uma esperança” (DEL PRIORE, 2007, p.84). 

Nesse período, a invisibilidade da infância ocorria devido ao fato de não ser 

considerada uma particularidade na sociedade, ou seja, não existia uma noção particular da 

infância enquanto um período específico da vida, pois em sua essência, a infância não era 

vista como um período peculiar de desenvolvimento e formação da criança, que precisava ser 

cuidada, como ocorre na atualidade, e sim enquanto uma esperança e um momento de 

transição pouco valorizado e sem importância, visto que as condições de vida eram 

extremamente precárias e a taxa de mortalidade infantil elevada (DEL PRIORE, 2007). 

Alguns autores, ao dedicarem-se ao estudo da infância e da adolescência, trazem 

contribuições elucidativas e de grande valor para a área, como é o caso de Ariès (2006), em 

seu livro “História social da criança e da família”. Através desse estudo, o autor aborda que a 

concepção de infância foi construída historicamente ao longo dos anos, e está estritamente 

vinculada às relações sociais estabelecidas e vivenciadas em cada momento histórico, 

fortalecendo-se gradativamente, a partir de 1500 a 1700, dos séculos XVI e XVII.  

De acordo com Ariès (2006), evidenciam-se diferentes concepções de infância ao 

longo da história, uma vez que essa variação ocorria de acordo com a condição social de cada 

família. Nesse sentido, Arantes (2011) também destaca que a noção de infância estava 

atrelada diretamente à condição social de suas respectivas famílias afirmando, assim, que 

estava classificada por categorias.  

 

No Brasil colônia não existia “a criança”, pensada como categoria genérica, em 

relação à qual pudéssemos deduzir algum direito universal, pois não existia o 

pressuposto da igualdade entre as pessoas, sendo a sociedade colonial construída 

juntamente na relação desigual senhor/escravo. O que existiam eram categorias 

especificas, como os “filhos de família”, os “meninos da terra”, os “filhos dos 

escravos”, os “órfãos”, os “desvalidos”, os “expostos” ou “enjeitados”, ou ainda os 

“pardinhos”, os “negrinhos”, os “cabrinhas” etc. (ARANTES, 2011, p.192)  

 

Nesse sentido, constata-se que existiam várias concepções e categorias de infância, 

uma vez que essas estavam intrinsicamente relacionadas com a condição social de cada 

família. Assim, ressalta-se que a concepção de infância em determinados períodos históricos 

não foi a única e não permaneceu cristalizada da mesma forma, uma vez que ela se 

modificava de acordo com as relações sociais, econômicas, políticas e culturais vigentes em 

cada período histórico. Sobre a ideia de infância, Kramer (1982, p.19) afirma que essa 
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[...] apareceu com a sociedade capitalista, urbano-industrial, na medida em que 

mudam a inserção e o papel social da criança na comunidade. Se na sociedade 

feudal, a criança exercia um papel produtivo direto (de adulto) assim que 

ultrapassava o período de alta mortalidade, na sociedade burguesa ela passa a ser 

alguém que precisa ser cuidada, escolarizada e preparada para uma atuação futura. 

Este conceito de infância é, pois, determinado historicamente pela modificação nas 

formas de organização da sociedade. 

 

No Brasil Colônia, as particularidades da criança e do adolescente eram pouco 

visualizadas, pois os interesses vigentes eram centrados nos assuntos políticos e econômicos. 

Em linhas gerais, no que tange à infância no interior das famílias pobres, essas não exerciam 

de fato o sentimento de infância, ou seja, sua real condição de ser criança, visto que se 

inseriam muito cedo no mundo dos adultos, seja por meio das vestimentas, do trabalho, do 

casamento, enfim, devido às relações sociais que se estabeleciam e aos limites econômicos e 

culturais vivenciados por esse segmento (ARIÈS, 2006). 

Tais limites faziam com que as crianças pobres tomassem para si grandes 

responsabilidades desde muito pequenas, fato que não e respeitava sua condição peculiar de 

desenvolvimento e nem as diferenciava dos adultos. Sendo assim, as crianças eram 

consideradas homens de tamanho reduzido e, devido à ausência de expressão do sentimento e 

particularidade da infância ou de ser criança (ARIÈS, 2006; ARANTES, 2011).  

No que concerne ao sentimento de infância para as crianças no interior das famílias de 

elite, encontrava-se um tratamento diferenciado do mencionado anteriormente. Para essas 

crianças, atribuía-se maior visibilidade, diferenciavam-se dos adultos através da forma de se 

vestir, ou seja, se a criança pertencesse a uma família nobre, ela não se vestiria mais como os 

adultos, pois tinha um traje específico. Contudo, vale ressaltar que a criança se diferenciava 

dos adultos apenas na aparência, uma vez que estava envolvida nesse mundo precocemente e 

de forma intensa, seja por meio do convívio social, dos jogos e/ou brincadeiras, entre outros 

(ARIÈS, 2006).  

É importante ressaltar que a história da política de atendimento destinada para a 

criança e o adolescente não ocorreu de modo sequencial e linear. Assim, antes de abordarmos 

o objeto de análise deste estudo, os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do 

Adolescente, realizaremos uma breve reflexão sobre o atendimento destinado à infância e à 

adolescência no Brasil em três períodos históricos: Colônia, Império e República.  

Refletir sobre o atendimento destinado às crianças e aos adolescentes no Brasil nos 

remete a compreender historicamente as relações que se estabeleceram ao longo dos anos em 

nossa sociedade durante cada momento histórico (FALEIROS, E., 2011). Nesse sentido, 

refletir sobre a assistência destinada a esse público no Brasil Colônia nos leva a compreendê-
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la no contexto das relações que vigoravam nessa época, a colonização e a escravidão, pois 

como já apontou Ianni (1992), a colonização e a escravidão marcaram larga e profundamente 

as relações sociais, políticas, econômicas e culturais vigentes em nossa sociedade. 

É de extrema importância ressaltar que desde os primórdios da colonização brasileira, 

por volt de 1500, havia diversas preocupações por parte dos portugueses no que se refere ao 

povoamento das terras brasileiras, já que esse local era por eles considerado uma terra 

habitada por um povo não civilizado, o que consequentemente dificultaria a governabilidade 

do local. No sentido de moldar e conquistar as pessoas que viviam nesse território, bem como 

na proposição de obter o domínio sobre as terras, por volta de 1549, dois grandes poderes 

aliam-se, o Estado e a Igreja, passando então, a disseminar uma postura autoritária visando a 

dominação desses povos (ARANTES, 2011) 

 
Dos grandes impedimentos sentidos para a conversão dos gentios, que resume tudo 

o que mais se seguirá, eram lhes faltar “rei, lei e fé”. Suprir estas ausências era tarefa 

considerada árdua, mas não impossível, para aqueles que fizeram desta terra o seu 

empreendimento. O fato de andarem os índios soltos, sem prestarem obediência a 

um rei e sem se encontrarem organizados por um poder centralizador nos moldes 

dos Estados Europeus, dificultava a conversão (ARANTES, 2011, p.159). 

 

 

O objetivo era claro, os portugueses objetivavam a conversão e o domínio dos índios, 

haja vista que se estes estivessem submissos ao seu poder, conseguiriam a mão de obra para o 

trabalho nas terras brasileiras. Então, visando suprimir a falta de leis vivenciada pelo Brasil 

nesse período, Mem de Sá, na época o terceiro governador geral do Brasil, ocupou-se em 

desenvolver algumas ações que objetivavam disciplinar e moldar os índios e seus costumes, 

segundo os princípios cristãos. As ações desempenhadas pelo referido governador, foram 

consideradas remédios, pois submetiam os índios às leis do Estado e da Igreja, fato que 

impulsionou o trabalho escravo, devido à posição de subalternidade desses povos em relação 

aos dois poderes dominantes da época, Estado e Igreja (ARANTES, 2011). 

Nesse contexto, a religião foi considerada de extrema importância, visto que através da 

fé, acreditava-se que poderia alcançar a conversão dos índios, considerados povos gentios, ou 

seja, selvagens, infiéis, bárbaros, pagãos e, portanto, precisavam ser moldados de acordo com 

a ordem vigente para manutenção da mesma (FALEIROS, E., 2011) 

Assim, logo no início da colonização, por volta de 1549, os jesuítas, ou seja, os padres 

da Igreja Católica que pertenciam à Companhia de Jesus
8
 iniciam o processo de povoamento 

em terras brasileiras, com a grande missão de evangelizar, converter e cristianizar os índios 

                                                           
8
 De acordo com Arantes (2011), A companhia de Jesus emergiu na primeira metade do século XVI, e por volta 

de 1755, foi expulsa do Brasil, em decorrência da cisão entre Coroa e Igreja. 
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que habitavam esta terra, visando catequizá-los. Por meio de seus ensinamentos, 

disseminavam a doutrina cristã visando converter os povos gentios e bárbaros para que 

tivessem bons costumes, segundo os princípios cristãos. Promoviam também o batismo, como 

forma de submeter esses povos à ordem vigente, ou seja, à Coroa Portuguesa. Segundo 

Chambouleyron (2007, p.58), os índios eram visualizados como “[...] papel branco, a cera 

virgem em que tanto se desejava escrever e inscrever-se.” 

Devido à resistência que os jesuítas encontravam em sua missão de catequizar os 

índios adultos, eles voltaram-se prioritariamente em destinar seus ensinamentos para as 

crianças, uma vez que viam nelas maior facilidade conversão, visto que, diferente de seus 

pais, seus hábitos e costumes ainda não estavam totalmente formados, sendo possível moldá-

las. Assim, as crianças indígenas foram o caminho para a conversão de seus pares, vistos que 

eram consideradas mecanismos e/ou instrumentos facilitadores dessa missão de conversão dos 

gentios. Dessa forma, a Companhia de Jesus, durante um longo período voltou-se a destinar 

formação às crianças e jovens de acordo com os princípios da doutrina cristã (ARANTES, 

2011; CHAMBOULEYRON,2007) 

Ainda no que se refere ao processo de colonização do Brasil, de acordo com Arantes 

(2011), pode-se afirmar que devido à grande proporção de terras a serem desbravadas em solo 

brasileiro, necessitava-se de mão de obra escrava para o trabalho, pois somente os índios não 

eram o bastante. A partir de então, começa a adentrar em solo brasileiro, por meio do tráfico 

negreiro, os africanos que juntamente com os índios, só tiveram lugar nesse território 

enquanto mão de obra escrava. Intensifica-se nesse período o trabalho escravo, bem como a 

prática de crianças para o mercado da escravidão. 

 

A escravidão negra, da qual lançou mão os portugueses, formaram e modelaram as 

relações econômicas e sociais nesse período, bem como as políticas referentes à 

infância e adolescência, e cuja influência se fez sentir na história da atenção a esta 

população no Brasil (FALEIROS, E., 2011, p.203) 

 

 

Nesse período, mesmo com a prática intensa da escravidão, não existia um mercado 

em vigor para as crianças escravas, visto que eram consideradas improdutivas para o sistema, 

devido à elevada taxa de mortalidade infantil. Segundo Goés e Florentino (2007), alta taxa de 

mortalidade infantil acabava por enfraquecer o mercado e, consequentemente, incidia na 

redução do preço das crianças, aumentando somente no final da infância, quando 

completavam quatorze anos, idade a partir da qual a criança desempenhava a mesma função 

que um adulto.  
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Entretanto, apesar de não possuir mercado fixo para as crianças escravas, elas eram 

submetidas desde muito pequenas a realizar formas de trabalho incompatíveis com a sua 

idade, pois eram inseridas precocemente no mundo de trabalho dos escravos adultos. 

Conforme iam crescendo, o trabalho destinado a elas se intensificava, sendo privadas de 

realizar atividades compatíveis com a sua idade, como brincar, se divertir e se alimentar 

(GOES; FLORENTINO, 2007).  

De acordo com Del Priore (2007) no que se refere ao cotidiano das crianças escravas, 

constata-se que eram submetidas a castigos brutais. Logo, é evidente que as crianças possuíam 

seus direitos totalmente violados devido às condições que estavam submetidas, 

principalmente no período de sua infância, visto que 

 

[...] serviam como brinquedo dos filhos dos senhores (a que inclusive eram doadas 

como presentes) e divertimento das visitas, ou seja, eram considerados animaizinhos 

de estimação (cavalinhos, macaquinhos). Além de humilhações, sofriam maus tratos 

e mesmo exploração sexual; há estudos que indicam ter havido prostituição infantil 

promovida por senhores e senhoras (NEVES, 1992, apud FALEIROS, E., 2011, p 

205-206). 

 

Diante desse cenário desumano em que se encontravam as crianças e os adolescentes 

filhos de escravos, a promulgação da Lei n
o
 2.040, conhecida como a “Lei do Ventre Livre” 

foi de extrema importância para o período. A referida lei foi promulgada em 28 de setembro 

de 1871, e seu conteúdo resguardava que os filhos dos escravos deveriam possuir total 

liberdade. Contudo, pode-se entender que era uma liberdade limitada, uma vez que para 

conquistá-la, os escravos precisavam continuar exercendo seus trabalhos nas fazendas de seus 

senhores, que ao possuí-los sob seu domínio até os oito anos, tinham o direito de explorar de 

sua mão de obra até os vinte e um anos de idade (FALEIROS, E. 2011; RIZZINI, 2011a). 

Com a ampliação dos grandes centros urbanos no Brasil no século XVIII, e com a 

abolição da escravatura em 1888, agravou-se o quadro de pessoas em situação de rua, visto 

que, impulsionados pelos fenômenos já mencionados, muitas pessoas saíram das fazendas de 

seus antigos senhores e começaram a ocupar as cidades. Nesse contexto, gerou-se um 

contingente de pessoas desempregadas e sem moradia, o que intensificou e agravou 

diretamente a questão do abandono de crianças (FALEIROS, E., 2011). 

Segundo Arantes (2011), como resultado do fenômeno do abandono, que ocorria em 

larga escala e com frequência no Brasil Colônia e Império, as crianças eram deixadas nas 

ruas, igrejas, conventos e casas, sendo violentamente expostas a inúmeros fatores de risco que 

o abandono trazia, muitas vezes chegando a óbito.  
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Devido ao alto número de crianças abandonadas e a falta de uma providência concreta, 

muitas famílias recolhiam essas crianças das ruas, contudo, as famílias nem sempre possuíam 

espírito caridoso, pois muitas vezes, utilizavam-se das crianças para exploração de mão de 

obra. Essas crianças não possuíam seus direitos de filhos garantidos em lei, pois serviriam 

apenas como suplemento para o trabalho daquelas famílias, além de não possuírem direito à 

igualdade familiar (MARCILIO, 2016).  

A proteção e a assistência prestada a essas crianças, inicialmente estava a cargo da 

Igreja e do Estado, entretanto, com o decorrer dos anos, devido à ausência de proteção às 

crianças abandonadas e, consequentemente, diante do agravo do fenômeno do abandono, que 

desde o século XVII causava diversas preocupações nas autoridades, intensificam-se as 

discussões e a necessidade da existência de algum tipo de proteção que resguardasse os 

direitos dessas crianças abandonadas e as retirassem das ruas (MARCILIO, 2016). 

O fenômeno do abandono de crianças marcou de forma drástica a infância pobre no 

Brasil, visto que muitas crianças eram cotidianamente abandonadas em diversos locais devido 

à ausência de proteção. Assim, essas crianças, em sua grande maioria, acabavam morrendo.  

Diante do agravo da situação do abandono, o atendimento aos abandonados passou a 

ser de responsabilidade das Câmaras Municipais 
9
e das Santas Casas de Misericórdia, dando 

origem a implantação de um mecanismo que ficou conhecido como o sistema de Rodas dos 

Expostos (RIZZINI, 2011 a). De acordo com Faleiros, E., (2011, p.2012), “tratava-se de uma 

questão extremamente polêmica, envolvendo aspectos morais, religiosos, humanitários, 

políticos e econômicos;”  

Até a implantação do sistema de rodas, pode-se perceber que não havia nenhuma 

instituição que acolhesse as crianças abandonadas durante o período colonial. Contudo, 

conforme imposição das Ordenações do Reino, as municipalidades possuíam a obrigação de 

destinar assistência para todas as crianças desamparadas de seus respectivos municípios. No 

entanto, tentado se eximir de suas responsabilidades, as municipalidades pagavam uma 

pequena quantia para que as amas de leite
10

 criassem aquelas crianças.  

No que se refere às Câmaras Municipais, Marcílio (2016, p.71) afirma que  

 

                                                           
9
 De acordo com Faleiros, E., (2011), as Câmaras Municipais foram criadas pela Coroa Portuguesa enquanto 

uma forma de poder local e visava obter o controle e administração das municipalidades, além do mais, eram as 

responsáveis por prestar assistência para as crianças abandonadas e tinham a responsabilidade de destinar um 

subsídio anual para auxiliar no atendimento com os enjeitados. 
10

 “Eram as amas de leite em sua quase totalidade mulheres extremamente pobres, solteiras, ignorantes e 

residentes nas cidades. Algumas eram mulheres casadas ou escravas” (MARCILIO, 2016, p.93). 
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[...] antes da roda, o meninos abandonados supostamente deveriam ser assistidos 

pelas câmaras municipais. Raramente as municipalidades assumiam a 

responsabilidade por seus pequenos abandonados. Alegavam quase todas falta de 

recursos. Havia de fato descaso, omissão, pouca disposição para com o serviço que 

dava muito trabalho. A maioria dos bebês que iam sendo largados por todo lado 

acabavam por receber compaixão das famílias que os encontravam.  

 

Em suma, no que concerne à assistência destinada para as crianças e os adolescentes 

no Brasil, pode-se afirmar que desde os primórdios, entre os séculos XVI e XVII, as ações 

foram moldadas pela Coroa Portuguesa, sendo que a responsabilidade de prestar assistência às 

crianças abandonadas era da Câmaras Municipais e das Santas Casas, e ainda tinham as 

famílias caridosas que assumiam esse dever. Embora a responsabilidade inicial com as 

crianças abandonadas fosse do Governo, através das Câmaras Municipais, elas não exerciam 

de fato suas funções, repassando-as para as Santas Casa de Misericórdia, que em sua grande 

maioria prestava assistência ao público em questão (FALEIROS, E. 2011) 

Dessa forma, a Santa Casa acabava assumindo as responsabilidades do governo, que 

descumpria o seu papel e compromisso financeiro, sendo que para mantê-lo frente ao 

fenômeno do abandonado, contava com doações de pessoas que faziam por caridade e por 

compaixão aos abandonados (FALEIROS, E., 2011; MARCILIO, 2016). 

De acordo com Arantes (2011), devido a ausência de ações do Estado, a assistência 

nessa época, em sua grande maioria, era realizada através de segmentos que estavam sob 

influência da Igreja Católica. Nesse sentido, durante muito tempo, a história específica da 

criança pobre no Brasil foi vigorosamente marcada pelo cunho caritativo, assistencialista e 

religioso, resultado da ausência de intervenções estatais, sendo essas crianças, por muitas 

vezes, destinadas à sua própria sorte, fato que acarretava gravemente na violação dos seus 

direitos. 

 

A Criança não escrava não era, pois, objeto de proteção por parte da sociedade. Sua 

sina estava traçada como propriedade individual do senhor seu dono, como 

patrimônio e mão de obra. Contava ela, no entanto, com uma sorte de família 

ampliada – a dos escravos, que lhe oferecia proteção, referências culturais e vínculos 

afetivos. (FALEIROS, E., 2011, p.206) 

 

 

Com viés caritativo e assistencialista, assumindo a responsabilidade das Câmaras 

Municipais que não arcavam com seus compromissos de prestar assistência para as crianças 

abandonadas, a roda dos expostos
11

 perdurou por muito tempo enquanto uma importante 

                                                           
11 O sistema de roda dos expostos iniciou na Europa Medieval, desde então, se alastrou por diversas cidades 

Italianas, e, por conseguinte, por toda Europa. As primeiras rodas surgiram na Itália, e foram inspiradas no 

século XII, através das confrarias de caridade, seguindo a mesma estrutura dos vestíbulos de mosteiros e 
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instituição na história do Brasil, visto que apesar das condições extremamente precárias, 

durante um século e meio foi praticamente a única instituição que se ocupava especificamente 

a prestar assistência às crianças enjeitadas (MARCILIO, 2016). 

 

A roda dos expostos foi uma das instituições brasileiras de mais longa vida, 

sobrevivendo aos três grandes regimes de nossa história. Criada na Colônia, 

perpassou e multiplicou-se no período imperial, conseguiu manter-se durante a 

República e só foi extinta definitivamente na recente década de 1950! Sendo o 

Brasil o último país a abolir a chaga da escravidão, foi ele igualmente o último a 

acabar com o triste sistema de roda dos enjeitados (MARCILIO, 2016, p. 69) 

 

 

No Brasil, esse sistema teve início no século XVIII, devido às reivindicações 

realizadas à Coroa pelo agravo do fenômeno do abandono de crianças nas ruas e nas portas 

das casas de famílias. A primeira roda foi instalada no ano de 1726 na Bahia, a segunda no 

ano de 1738, no Rio de Janeiro e a terceira em 1789, em Recife. Vale mencionar que a criação 

das rodas nas cidades citadas não foi por acaso, pois para o período, essas cidades eram 

consideradas as mais importantes. Destacamos que durante todo o período colonial, foram 

instaladas apenas três rodas para acolher as crianças abandonadas (MARCILIO, 2016, p.84)  

 
[...] encontramos treze rodas expostos no Brasil: três criadas no século XVIII 

(Salvador, Rio de Janeiro e Recife) uma no império (São Paulo); todas as demais 

foram criadas no rastro da Lei dos Municípios que isentava a Câmara da 

responsabilidade pelos expostos, desde que na cidade houvesse uma Santa Casa de 

Misericórdia que se incumbisse desses pequenos desamparados.  

 

De acordo com a autora supracitada, a Lei dos Municípios foi criada pelas Câmaras 

Municipais na tentativa de eximir suas reponsabilidades com os expostos. Em seu conteúdo, a 

lei determinava que as Câmaras possuíssem poder legal para instalar  o sistema de rodas para 

receber os expostos em qualquer cidade que possuísse uma Santa Casa. Contudo, para aquelas 

cidades que não possuíssem o sistema, a responsabilidade de arcar com a assistência aos 

abandonados, por exigência legal, era da Câmara. Com essa lei, o governo local transferia o 

seu compromisso de prestar assistência aos enjeitados para as Santas Casas, gerando então 

uma nova forma de iniciativa particular, fazendo surgir o espírito filantrópico.  

No que tange às rodas, é importante ressaltar que esse sistema foi instalado nas Santas 

Casas de Misericórdia, contudo, se expandiu para além desses locais, pois as crianças não 

                                                                                                                                                                                     
conventos, com espírito de socorros mútuos. Em Portugal, as primeiras rodas foram criadas em Lisboa, 

inspiradas nos moldes das rodas da Itália, e logo se espalharam em vários locais, inclusive, foi através de 

Portugal que foi exportada para o Brasil, sendo inspirada através da roda de Lisboa (MARCILIO, 2016).  
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permaneciam por muito tempo nas rodas, uma vez que logo quando chegavam, eram 

encaminhadas para as amas de leite que as acolhiam nas suas casa até os três anos de idade. 

Quando as crianças completavam três anos, realizava-se uma proposta para que as amas 

continuassem os cuidados e, em troca, receberiam pagamento, podendo usufruir das crianças 

através da mão de obra para o trabalho (MARCILIO, 2016). 

De acordo com Arantes (2011), Faleiros (2011) e Marcílio (2016), a estrutura dessas 

rodas
12

 resguardava seguramente o anonimato da pessoa que ali entregava a criança, visto que 

a prática de abandoná-los na rua não poderia mais prosseguir. Assim, uma forma de fazer com 

que o expositor entregasse a criança era garantindo seu anonimato.  

A rotina das crianças que viviam nas rodas eram precárias, já que a grande 

preocupação das instituições era oferecer uma educação majoritariamente religiosa, pouco se 

importando com a higiene, tanto que as crianças viviam enclausuradas, com alimentação 

precária e eram submetidas a castigos brutais (FALEIROS, E., 2011). 

A falta de higiene das rodas agravou a taxa de mortalidade, pois ocasionou inúmeras 

mortes. Preocupados com essa situação, os médicos higienistas, respaldados nesses fatos, bem 

como na imoralidade das rodas, pois de acordo com a moral vigente daquela época, 

acreditava-se que as rodas incentivariam uniões ilícitas, uma vez que os pais teriam a 

oportunidade de abandonarem seus filhos nas rodas, se eximindo da responsabilidade. Esse 

fato, juntamente com o debate sobre a higienização das cidades, intensificou as críticas sobre 

o fim das rodas (RIZZINI, 2011 a; MARCILIO, 2016).  

 

Um dos graves problemas das Rodas foi a alta mortalidade dos expostos nelas 

recolhidos. Estatísticas coletadas por pesquisadores e diários de visitantes revelam 

números surpreendentes que levam ao questionamento não só da qualidade da 

assistência nelas prestadas como do sistema Roda enquanto política de assistência. 

Ou seja, tratou-se de uma política perversa, no sentido de que seus resultados foram 

opostos aos objetivos propostos, pois os expostos recolhidos para que não 

morressem abandonados nas ruas acabavam aí morrendo [...] Há grande falta de 

tratamento médico. Muitos dos expostos são colocados na Roda, cheio de doenças. 

Por outro lado aparecem também crianças mortas, a fim de que sejam descentemente 

enterradas (FALEIROS, E., 2011, p. 215-216). 

 

                                                           
12 A estrutura era a seguinte: possuía formato de roda, estrutura cilíndrica, uma divisão ao meio e era localizada 

no muro ou na janela do hospital, com uma parte externa fora da instituição para que o expositor colocasse a 

criança sem ser identificado. Assim que o expositor depositava a criança, ele girava a roda, e ao mesmo tempo, 

para avisar que chegava uma criança, ele tocava um sino para que as rodeiras acolhessem aquela criança que 

acabava de chegar. As rodas possuíam caráter extremamente caritativo e missionário devido às influências da 

Igreja Católica, nesse sentido, uma das primeiras providências que era tomada era batizar aquelas crianças, pois 

deveriam estar em consonância com os princípios religiosos (ARANTES, 2011; FALEIROS, 2011; MARCILIO, 

2016).  
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O fenômeno da mortalidade infantil se alastrou na segunda metade do século XVIII, 

sendo um dos problemas que mais causaram transtornos e inquietaram os higienistas (Del 

Priori, 2007). A alta taxa de mortalidade infantil decorria do  

 

Abuso de comidas fortes, o vestuário impróprio, o aleitamento mercenário com 

amas de leite atingidas por sífilis, boubas e escrófulas, a falta de tratamento médico 

quando das moléstias, os vermes, a “umidade das casas”, o mau tratamento do 

cordão umbilical, entre outras que estão presentes até hoje. Mas havia aqueles que 

milagrosamente se salvam. Os relatos de histórias envolvendo a saúde dos pequenos 

e as crenças na proteção divina ou na de intercessores celestiais iluminam alguns 

aspectos da religiosidade colonial envolvendo a infância (DEL PRIORE, 2007, 

p.92). 

 

Os médicos higienistas questionam a eficiência desse sistema enquanto mecanismo de 

proteção, não só devido ao alto número de mortalidade infantil, mas devido às condições 

precárias e insalubres das rodas, até que iniciaram um movimento para a extinção delas. Esse 

movimento
13

 foi apoiado pelos juristas, que desde então, dedicaram-se a pensar novas leis 

para esse público (MARCILIO,2016). 

A partir da Proclamação da Independência do Brasil em 1822, e com o processo da 

Constituinte de 1823, o cenário da infância e da adolescência se altera. A partir de então, tem 

início significativos avanços, principalmente no que tange ao campo da assistência voltada a 

esse público, as instituições de atendimento se ampliam significativamente. “A partir dos anos 

1860, surgiram inúmeras instituições de proteção à infância desamparada” (MARCILIO, 

2016,p.96)  

Ademais, pode-se considerar que apesar de todas as críticas, de ter se mostrado um 

sistema urbano, pontual, falho e omisso, visto que não proporcionava condições dignas de 

sobrevivência para as crianças que ali viviam, é necessário destacar que a roda dos expostos 

foi uma das únicas instituições destinadas a acolher e prestar algum tipo de assistência a esse 

público. Dessa forma, para o período em questão, onde as crianças eram abandonadas nas 

ruas, expostas a inúmeras situações de violência, na maioria das vezes as levavam à óbito, a 

roda dos expostos pode ser considerada uma importante forma de assistência.  

No que se refere aos caminhos percorridos pela infância e pela adolescência pobre no 

Brasil, pode-se afirmar que durante três séculos e meio a assistência prestada a esse público 

                                                           
13 De acordo com Rizzini (2011), o movimento que visava à extinção das rodas emergiu na Europa e na América 

do Norte no século XIX, entre os anos de 1830 e 1920, contudo, quando chegou ao Brasil, não obteve muita 

repercussão, se considerarmos que esse sistema vigorou neste País até o século XX. Marcílio (2016) enfatiza que 

as rodas que perduraram por mais tempo foi a do Rio de Janeiro, até 1938, a de Porto Alegre, até 1940, e a que 

obteve maior resistência foi a de São Paulo, permanecendo em vigor até 1950.  
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esteve marcada pela ausência de ações por parte do Estado em relação a uma Política Pública 

que resguardasse os direitos do público em questão. “Praticavam-se medidas de caráter 

essencialmente assistencial, lideradas pela iniciativa privada de cunho religioso e caritativo 

[...]” (RIZZINI, 2011a, p.100). Assim, pode-se afirmar que durante muito tempo o 

atendimento a esse público esteve vinculado ao caráter missionário e religioso.  

 

O peso desta história até hoje nos pesa. Ao crioulinho, ao moleque, à criança pobre, 

em suma, ao menor não resta senão uma “infância-curta”, pois histórica, ideológica 

e economicamente está destinado, através do trabalho precoce e desqualificado, à 

reprodução da situação de exclusão vivida pelos pobres no Brasil desde a Colônia 

(FALEIROS, E., 2016, p.222). 

 

1.2.1 O futuro da nação – do problema à solução: emersão das primeiras legislações e 

instituições voltadas às crianças e aos adolescentes 

 

Diante do cenário conturbado vivenciado pelas crianças e adolescentes ao longo da 

história do Brasil, e diante da ausência de mecanismos eficientes que prestassem assistência e 

proteção a esse público, alguns segmentos começaram a exigir do Estado
14

 responsabilidade e 

compromisso com a infância pobre e abandonada, que começava a incomodar a elite, pois 

como os mecanismos daquela época já não davam conta de proteger essas crianças, muitas 

delas permaneciam nas ruas e sobreviviam de esmolas, prostituição e furtos (MARCILIO, 

2016). 

Como já constatado, a partir da Proclamação da Independência, em 1822, o Brasil 

passa por um misto de transformações políticas, econômicas, sociais e culturais. Com a 

pressão de alguns segmentos da sociedade, o país passa a destinar um tratamento diferenciado 

para as crianças e os adolescentes, e a partir de então surgem algumas legislações para esse 

público. As crianças e os adolescentes passam a ser considerados seres de extrema 

importância para o futuro do Brasil (RIZZINI, 2011 a). 

No que concerne às legislações, constata-se que naquele período não havia nenhuma 

legislação específica para esse público, o que havia eram legislações que em seu conteúdo 

abordavam algumas questões referentes à criança e ao adolescente. A primeira lei penal do 

Brasil Império foi o Código Criminal de 1830. O referido código ficou conhecido como 

                                                           
14

 Nesse sentido, as palavras de Rizzini (2011b) são muito elucidativas: “A demanda para que o Estado ocupasse 

o papel de liderança nas ações destinadas a esse segmento da população e sua efetiva intervenção a partir da 

segunda metade do século XIX, deve ser vista como um marco fundamental, na verdade determinante do 

processo que se desenrolou em todo o mundo ocidental” (p.101).  
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Código Criminal do Império e foi considerado de extrema importância, visto que até então, o 

tratamento destinado era baseado nas Ordenações do Reino de Portugal, consideradas 

desumanas, uma vez que as ações resguardadas pela mesma eram extremamente punitivas e 

não diferenciava dos adultos o tratamento destinado a esse público (RIZZINI, 2011a). 

Com relação à assistência prestada a este segmento, ressalta-se que aos poucos o 

caráter eminentemente religioso e da caridade vai cedendo lugar para um novo tipo de 

assistencialismo, a filantropia. Estava-se diante de uma nova fase da assistência, 

evidenciando-se uma articulação entre os setores públicos e privados. “Estamos então nos 

inícios da nova fase assistencialista filantrópica, que foi preponderante entre nós até bem 

recentemente, nos anos de 1960” (MARCILIO, 2016, p.96). Contudo, a filantropia não 

renunciou inteiramente os preceitos religiosos.  

 

A filantropia surgia como modelo assistencial, fundamentada na ciência, para 

substituir o modelo da caridade. Nesses termos, à filantropia atribuiu-se a tarefa de 

organizar a assistência dentro das novas exigências sociais, políticas, econômicas e 

morais, que nascem com o início do século XX no Brasil. Associações filantrópicas 

foram sendo criadas, notadamente a partir dos anos de 1930, para amparo e 

assistência à infância desamparada. Uma delas, de grande ação, foi a Liga das 

senhoras Católicas; outra foi o Rothary Club: ambas fundaram ou apoiaram 

inúmeras instituições asilares. [...] A assistência filantrópica, particular e pública, 

imperava (MARCILIO, 2016, p. 97). 

 

Quem estava na vanguarda das discussões referentes à criação de obras filantrópicas 

para acolher as crianças e adolescentes, articulando setores públicos e privados eram os 

juristas. No período em questão, a política de atendimento à criança e ao adolescente era 

realizada através de instituições estatais e privadas (FALEIROS, V. 2011) 

O cenário ganha um novo reordenamento, visto que os escravos que antes eram 

considerados invisíveis para a sociedade, começam a ter visibilidade e legalmente conquistam 

um lugar nas legislações. Uma lei de suma importância para a época foi a Lei do Ventre 

Livre, de 1871, que assegurava para os filhos dos escravos total liberdade. Não se pode negar 

que a liberdade que a referida lei assegurava foi mascarada, pois os donos dos escravos não 

aceitariam facilmente perder a mão de obra que se tornaria útil para o trabalho em suas 

fazendas, ainda mais se considerarmos que a economia agrícola da época estava voltada 

eminentemente para o trabalho escravo. Contudo, apesar desses impedimentos e limitações, a 

Lei do Ventre Livre foi progressista, visto que caminhava rumo à abolição da escravatura 

(RIZZINI, 2011 a). 

Segundo a autora supracitada, no que tange a abolição da escravatura, pode-se 

ressaltar que ela foi regulamentada pela lei n° 3.353 no ano de 1888, e foi de extrema 
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importância, pois com a extinção da escravidão, moldar-se-iam totalmente as relações. Dessa 

forma, a Lei que extinguia a escravidão juntamente com a Lei do Ventre Livre impactou 

positivamente na área da infância e da juventude, pois as crianças e adolescentes que antes 

eram escravas tornar-se-iam particularmente alvo de preocupação do Estado. 

Rizzini (2011 a) destaca que posteriormente à Proclamação da República em 1889, 

entra em vigor um novo Código, o Código Penal, promulgado em 1890, sendo o primeiro 

marco jurídico no início da República. A matéria do referido Código foi considerada mais 

rígida que o Código anterior, de 1930, visto que reduziu a responsabilidade da idade penal de 

quatorze para nove anos, exatamente em um cenário em que prevalecia debates acerca da 

infância e da juventude, sob a perspectiva da educação e não mais da punição. 

Nos primórdios da República, o Brasil enfrentava um momento conturbado, pois ao 

mesmo tempo em que se inaugurava uma nova fase no âmbito político, social, econômico e 

cultural com vistas ao caráter emancipatório e democrático da nação, vivia-se também a 

recém abolição da escravatura que trouxe marcas para o cenário, fazendo emergir novas 

demandas. Segundo a elite brasileira, a abolição da escravatura fez emergir nas ruas das 

cidades uma população ociosa, formada por um povo preguiçoso e que precisava ser contido 

para não destruir a ordem vigente (RIZZINI, 2011b). 

No início do século XX, devido ao êxodo rural e a industrialização, intensifica-se o 

processo de urbanização, começa, então, a surgir uma população sobrante, desempregada e 

em busca de sobrevivência nos grandes centros urbanos. Devido à ausência de moradia, 

trabalho e alimentação, surge a prática de pequenos furtos, inclusive por parte de crianças e 

adolescentes que também viviam nas ruas que, para sobreviverem, se envolviam com a 

criminalidade. Essas práticas preocupavam profundamente uma parcela da sociedade, uma 

vez que ameaçava o „status quo‟ e a prosperidade da nação, pois as crianças e os adolescentes 

eram considerados o futuro da Nação, portanto, não poderiam se envolver com a 

criminalidade (RIZZINI, 2011a; VOGEL, 2011). 

Preocupados com a incidência da prática de crimes que aumentava significativamente, 

os higienistas e os juristas, considerados segmentos influentes para o período em questão, 

iniciaram alguns debates que ganharam relevância, visto que defendiam a intervenção do 

Estado e a sua obrigação de proteger as crianças, bem como de destinar um sistema de 

proteção às crianças abandonadas e delinquentes. Assim, assegurava a necessidade da criação 

de instituições para essas crianças (FALEIROS, E.,2011; RIZZINI, 2011 a). 

Frente a esse cenário, o Estado foi convocado a atuar na questão da infância e da 

juventude, e de acordo com a concepção higienista que se encontrava fortemente espraiada na 
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sociedade, era necessário que as instituições atuassem prioritariamente naquelas famílias 

pobres, consideradas „desestruturadas, onde se tinha o foco da desordem, pois estas eram 

consideradas um problema de ordem moral e social, e segundo a ordem vigente, deveriam ser 

moldadas e disciplinadas para que as crianças fossem contidas e não apresentassem nenhum 

risco ao desenvolvimento da nação (PASSETI, 2007; RIZZINI, 2011b). 

 

A integração dos indivíduos na sociedade, desde a infância, passou a ser tarefa do 

Estado por meio de políticas sociais especiais destinadas às crianças e adolescentes 

provenientes de famílias desestruturadas, com o intuito de reduzir a delinquência e a 

criminalidade. [...] Durante o século XX, em nome da preservação da ordem social, 

da educação social obrigatória, da necessidade de integrar crianças e jovens pobres 

pelo trabalho, o Estado passou a zelar pela defesa da família monogâmica e 

estruturada (PASSETI, 2007, p. 348-349) 

 

Nesse período, a infância foi entendida através de uma perspectiva dual e ambígua, 

pois, ao mesmo tempo em que as crianças eram consideradas um problema, ficando propensas 

à criminalidade caso não fossem educadas e moldadas, eram também a solução, por isso a 

necessidade de educá-las. “Educar a criança era cuidar da nação; moraliza-la, civiliza-la. 

Cuidar da criança e vigiar sua formação moral era salvar a nação. Portanto, efetivamente, 

salvar a criança era salvar a nação” (RIZZINI, 2011b, p.27). 

 

O perigo estava em que as crianças criadas no vício fossem reprodutoras da 

desordem. Os congressos promovidos na época alardeavam a predominância de 

crianças entre hordas de vagabundos e mendigos pela rua. Intervir neste segmento 

era claramente uma questão de ordem pública. Era preciso encontrar mecanismos de 

coerção que atuassem sobre a infância, separando o “joio do trigo”, “salvar” aqueles 

que tinham potencial e pô-los a trabalhar e imobilizar os que se mostravam 

renitentes (RIZZINI, 2011b, p.105) 

 

Diante da infância e da adolescência considerada um problema social grave e em 

consequência da conjuntura de transformações que o Brasil sofria no período da República, 

emergem, por influência das lutas dos higienistas e dos juristas, novas formas de assistência e 

várias instituições na perspectiva de “regenerar” as crianças consideradas desviadas. Tais 

instituições possuíam caráter clientelista, eram mantidas através da articulação entre setores 

públicos e privados, pois o Estado destinava subvenções aos setores privados (FALEIROS, 

V., 2011. 

Nessa perspectiva, os higienistas acreditavam que essas crianças precisariam ser 

retiradas do convívio da sociedade e alocadas nas instituições que serviriam como remédio 

para a cura de seus problemas. “Foi a partir das iniciativas ou pressões de higienistas, 
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advogados, moralistas e religiosos que algumas instituições foram se constituindo desde o 

Império.” (FALEIROS, V., 2011, p.42). 

Paralelamente a esse cenário, inicia-se uma nova fase em relação às crianças e 

adolescentes, em que a noção de infância adquire um novo sentido social. Verifica-se, 

inclusive, o início da construção de uma política de atenção para esse segmento, bem como a 

emersão de algumas legislações. “A história da legislação para a infância toma novos rumos. 

O país acompanhava o debate internacional e parecia convencido da necessidade de “salvar a 

criança”. Justifica-se, assim, a criação de uma intricada rede de medidas jurídico-sociais” 

(RIZZINI, 2011 a, p.112).  

Na primeira década do século XX, os governos de diversos estados da federação 

empreenderam uma política de criação de instituições para atender as categorias de 

menores que vinham se definindo com mais clareza: os abandonados, os moralmente 

abandonados e os delinquentes (RIZZINI, IRMA, 2011, p.233).  

 

Durante os primórdios do período Republicano, mais especificamente nas duas 

primeiras décadas, surgiram várias instituições destinadas a receber os “indesejados” e 

abandonados da sociedade. Emergem os reformatórios, as escolas premonitórias e 

correcionais, onde eram alocados os “menores desajustados” para que fossem recuperados de 

suas más condutas. Essas instituições
15

 possuíam caráter repressivo, violento e autoritário, 

caminhando na contramão e pouco se importando com os debates que ocorriam em nível 

internacional e nacional (RIZZINI, IRMA, 2011).  

 

Para essa criança, tutelada pelo Estado, instituiu-se um complexo aparato jurídico-

assistencial, encarregado de educá-la e contê-la. Tornou-se ela objeto de minucioso 

escrutínio e ampla manipulação. Examinada sob todos os ângulos, classificada de 

acordo com seu estado de abandono e grau de periculosidade, diagnosticada e 

finalmente submetida ao tratamento que a „remediasse‟, essa criança, 

invariavelmente filha da pobreza, será transformada em menor (RIZZINI, 2011b, p. 

89).  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

Faleiros, V. (2011) aponta que o Estado passa a ser mais atuante na questão da 

infância, sendo que em 1903, preocupado com o problema da infância abandonada, cria a 

Escola Correcional 15 de Novembro, cujo objetivo era destinar educação moral e física para 

crianças abandonadas, visando inseri-las no mercado de trabalho e despertar nelas o 

sentimento de amor ao trabalho, visando ajustar essas crianças a um modelo de cidadão 

                                                           
15

 Um exemplo de instituição que recolhia das ruas e isolava os delinquentes visando prevenir a desordem e 

alcançar a recuperação por meio da correção, com caráter extremamente repressivo e controlador, independente 

de idade ou sexo, eram as Colônias Correcionais. A primeira Colônia Correcional foi criada em 1903 sob a 

lógica da correção através do trabalho. A partir de então, multiplicaram as instituições filantrópicas e as 

entidades de recolhimento de crianças e adolescentes, onde predominavam práticas repressivas e autoritárias 

(RIZZINI, IRMA, 2011). 
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trabalhador. Servia também como internato para aquelas crianças abandonadas e delinquentes. 

Segundo Rizzini, Irma (2011, p.232), o trabalho era utilizado como fora de disciplinar os 

corpos e as mentes para moldá-los de acordo com os interesses “[...] era nesse sentido, o único 

instrumento capaz de tornar o menor desvalido, um indivíduo válido para a sociedade.”  

Sob essa mesma ótica, atuavam os asilos que começaram a emergir em 1908. Nesse 

ano, advogados e juristas fundaram o Patronato de Menores, enquanto os higienistas 

voltaram-se especificamente para o controle de doenças e para a higienização destes locais, 

que por um período ficou conhecido como “depósito de menores” devido à lógica de 

funcionamento, pois recolhiam as crianças e adolescentes das ruas para retirá-los do convívio 

social, visando deixa-las livres de sua presença e influência (RIZZINI, IRMA, 2011). 

 

As opções políticas adotadas pelos governos brasileiros nos primórdios da República 

serviram aos interesses dos grupos no poder, e fizeram recrudescer o sentimento 

nacional de um país fadado à desigualdade social. No que diz respeito ao caso 

específico da criança, o argumento utilizado de que investir na infância era civilizar 

o país, justificou a imposição da tutela aos filhos dos pobres, cerceando seus passos 

e mantendo-os à margem da sociedade (RIZZINI, 2011b, p.29-30).  

 

Dessa forma, é evidente que as crianças da elite, ou seja, “[...], os bem nascidos 

podiam ser crianças e viver sua infância; os demais estavam sujeitos ao aparato jurídico-

assistencial destinado a educá-los ou corrigi-los, vistos como „menores abandonados ou 

delinquentes‟ (RIZZINI, 2011a, p.98).” 

Inconformados com a situação vivenciada por esse público, os dois segmentos que 

estavam na vanguarda das discussões, os higienistas e principalmente os Juristas, e ainda 

todas as pessoas envolvidas com a causa, realizaram severas críticas até que conseguiram que 

as Colônias fossem abolidas, no ano de 1914. No entanto, as colônias se mostraram fortes e 

resistentes mediante as tentativas de extinção e continuaram a exercer suas funções sob o 

mesmo caráter repressivo e punitivo do início, sendo extintas apenas com a promulgação do 

Código de Menores, no ano de 1927 (RIZZINI, Irma, 2011). 

Além dos juristas e higienistas, outros segmentos passaram a discutir as condições de 

vida das crianças pobres, fazendo emergir no cenário várias críticas em relação a um conjunto 

de elementos que envolviam e colocavam essas crianças em situações precárias, tanto no 

âmbito da moradia, alimentação, escola, principalmente no que se refere às condições de 

trabalho. Essas críticas impulsionaram mobilizações e greves que reivindicavam condições 

dignas de sobrevivência, colocando em pauta a desigualdade social extremamente presente 

nesses segmentos (PASSETI, 2007).  
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De acordo com Passeti (2007), muitas famílias vivenciavam situação de extrema 

miséria e buscando auxiliá-las, influenciadas pelo cenário de educação para o trabalho 

intensamente propagado pelas instituições, as crianças se inseriram precocemente no mercado 

de trabalho, logo, agrava-se a precarização nas condições trabalhistas. Diante da situação de 

exploração as quais as crianças eram submetidas, os anarquistas foram significativamente 

atuantes ao defender os direitos desse público e denunciar a omissão do Estado e a ausência 

de sua responsabilidade com o segmento.  

Em relação à utilização de crianças e adolescentes para o trabalho, constata-se que 

estes eram muito bem aceitos nas fábricas visto que exerciam a mesma carga horária de um 

trabalhador adulto, porém, recebendo um salário menor. Assim, representavam uma mão de 

obra barata a ser explorada. No estado de São Paulo, no ano de 1919, uma grande parcela dos 

trabalhadores das fábricas era formada por crianças e adolescentes, sendo submetidos a 

formas extremamente precárias de trabalho (FALEIROS, V., 2011). 

Passetti (2007) enfatiza que impulsionada pela revolta dos trabalhadores e pelos 

anarquistas que se posicionavam contrários a precarização das condições trabalhistas e à 

exploração do trabalho infantil, em 1917 emerge uma greve geral que paralisa alguns setores 

da sociedade. A partir de então, os problemas que eram tratados como caso de polícia passam 

a ser tratados como questão social. 

O problema da criança envolvida com a criminalidade era visto pela elite como uma 

ameaça ao ideário de nação a ser conquistado. Assim, emerge a necessidade de uma 

intervenção mais manifesta por parte do Estado. Dessa forma, o problema da criança 

delinquente passa a ser discutido sob um viés político, em que as medidas seriam destinadas 

pelo viés educativo e de cunho social, amparadas pela justiça e não mais através do caráter 

punitivo. Conforme a ótica capitalista, se bem educadas e corrigidas, seriam indivíduos 

produtivos para a nação e úteis para o capital, através do trabalho (RIZZINI, 2011 a) 

 

[...] os representantes da ação filantrópica viam nos promotores de Justiça a solução 

para dar conta da evidência crescente de periculosidade da população pobre que lhe 

cabia assistir. Portanto, estabelecer-se-á uma aliança entre Justiça e Assistência, com 

base na necessidade de mudança de modelos de intervenção sobre a população pobre 

– aliança concebida como um desdobramento do amplo movimento filantrópico 

moralizador instituído a partir da lógica da nova ordem política, econômica e social 

da era industrial capitalista (RIZZINI, 2011b, p. 124- 125). 

 

Os representantes da aliança formada pela justiça e pela assistência militaram 

constantemente para que fosse criado um “sistema de proteção aos menores”, ainda lutaram 

assegurando a necessidade de legislação própria para as crianças e adolescentes.  
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Nessa época, havia muitos debates em torno da questão da infância e da adolescência, 

visto que se tornou pauta prioritária do Estado, tanto que nesse período, inicia-se a emersão 

dos primeiros passos para a criação de uma legislação específica para as crianças e os 

adolescentes. O início dos debates para a elaboração dessa legislação específica ocorreu em 

1906, quando surge um projeto de lei que em seu conteúdo tinha a finalidade de regulamentar 

a questão da infância moralmente abandonada e delinquente. Entre os responsáveis pela 

elaboração do projeto encontra-se Mello Mattos (RIZZINI, 2011 a). 

 

As primeiras duas décadas do século XX constituem o período mais profícuo da 

legislação brasileira para a infância. É grande o número de leis produzidas, na 

tentativa de regular a situação da infância que passa a ser alvo de inúmeros discursos 

inflamados nas Assembleias das Câmaras Estaduais e do Congresso Federal 

(RIZZINI, Irma, 2011, p.109). 

 

Nesse período, a infância foi judicializada. O termo “menor” era utilizado em 

referência às crianças delinquentes e oriundas de famílias pobres, de periferias, além daquelas 

advindas de famílias consideradas desestruturadas. “Eles são menores de idade juridicamente, 

independente da procedência de classe social e são „menores‟ quando precedentes dos estratos 

mais baixos da hierarquia socioeconômica” (PASSETI, 2007, p.357)  

 

Decorre daí a popularização da categoria jurídica “menor”, comumente empregada 

nos debates da época. O termo “menor”, para designar a criança abandonada, 

desvalida, delinquente, viciosa, entre outras, foi naturalmente incorporado na 

linguagem para além do círculo jurídico (RIZZINI, 2011a, p. 113). 

 

Em 1920, realizou-se o 1º Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, que contribuiu 

para a sistematização de uma agenda de proteção social para esse segmento. Nesse período, 

“formaliza-se a criação do Juízo Privativo de Menores e do Conselho de Assistência e 

Proteção a Menores, presidido pelo Ministro da Justiça” (FALEIROS, V., 2011, p.48). 

O Juízo de Menores
16

 emergiu de um contexto de muitas discussões acerca da 

ausência do Estado na assistência prestada a esse segmento. A população clamava pela 

responsabilidade de uma intervenção pública para os “menores abandonados e delinquentes”. 

Assim, podemos afirmar que o Juízo de Menores acabou por fortalecer e instituir uma 

“política sistemática de internação em estabelecimentos criados ou reformados para atender a 

                                                           
16

 A criação do primeiro Juízo de Menores do País ocorreu no Rio de Janeiro em 1923, inaugurando uma nova 

era na assistência oficial. O Juízo de Menores do Distrito Federal estruturara um modelo de atuação que se 

manteria ao longo da história da assistência pública no país, funcionando como um órgão centralizador do 

atendimento oficial ao menor, fosse ele recolhido nas ruas ou levado pela família (RIZZINI, Irma, 2011, p. 242).  
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população específica dos menores material ou moralmente abandonados, e/ou delinquentes 

(RIZZINI, Irma, 2011, p. 251). As internações ainda ocorriam na mesma lógica, em 

instituições públicas e privadas.  

Do início do projeto de lei até a promulgação do Código de Menores passaram-se 

vinte anos, sendo que durante esse período surgiram várias propostas, projetos e decretos 

referentes à temática da infância e da adolescência no Brasil. O conteúdo dos decretos foi 

elaborado especificamente voltado para a infância pobre e considerada delinquente (RIZZINI, 

2011a). 

Parte significativa dos projetos de lei que surgiram nesse período, tornaram-se parte 

constitutiva do Código de Menores, pois atribuíam base e direcionamento para a legislação 

que emergia.  Em sua essência, os projetos foram criados visando moldar as crianças que 

representavam uma ameaça e que eram consideradas um perigo para a nação, visto que a 

infância era considerada a fase ideal para educá-los e moldá-los. 

A promulgação do Código de Menores ocorreu no dia 12 de outubro de 1927, através 

do decreto (17.943-A), assinado por Washington Luiz. A partir de então, por força da lei, as 

rodas dos expostos foram extintas, visto que o referido Código abarcou em seu conteúdo a 

influência do pensamento higienista, que se preocupava com o meio em que o indivíduo 

estava inserido, com as condições de saúde e higiene, bem como abarcou características do 

pensamento jurídico, com a influência de uma educação moralizadora e repressiva 

(FALEIROS, V. 2011). 

 

A legislação dirigida aos menores de idade vinha a legitimar o objetivo de manter a 

ordem almejada, à medida que, ao zelar pela infância abandonada e criminosa, 

prometia extirpar o mal pela raiz, livrando a nação de elementos vadios e 

desordeiros, que em nada contribuíam para o progresso do país. Para atingir a 

reforma almejada para “civilizar” o Brasil, entendia-se ser preciso ordená-lo e saneá-

lo. Designada como pertencente ao contingente de “menores abandonados e 

delinquentes” (portanto potencialmente perigosos), a população jovem que fugia aos 

mecanismos sociais de disciplina, foi um dos focos para a ação moralizadora e 

civilizadora a ser empreendida. Sob o comendo da Justiça e da Assistência, julgou-

se estar, desta forma, combatendo os embriões da desordem (RIZZINI, 2011a, 

p.139). 

 

Quanto ao conteúdo do Código de Menores, pode-se afirmar que era extremamente 

repressivo, investigativo, autoritário e controlador. Em relação ao caráter investigativo, 

constata-se que o Capítulo X, nominado “Da vigilância sobre os menores” atribuiu para a 

legislação caráter investigativo na perspectiva policial, visto que em seu conteúdo retirava dos 

pais o poder sobre seus filhos e atribuía total poder para os Juízes de Menores. Resguardados 

pela matéria do Código, os Juízes possuíam o direito de intervir na vida privada das famílias 
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pobres quando bem entendessem e julgassem ser necessário (RIZZINI, 2011a; RIZZINI, 

2011b). 

O Código de Menores de 1927 representou um avanço para o cenário, pois foi 

elaborado especificamente pensando na infância e na adolescência, sendo a primeira 

legislação direcionada para os menores de 18 anos e específica para essa área, ficando 

conhecido como código de Mello Matos. Contudo, não se pode esquecer que o Código esteve 

voltado para um segmento específico, para a infância pobre e os desprotegidos moral e 

materialmente, os ditos “menores”. Seu conteúdo ia ao encontro da linha de culpabilização do 

indivíduo, tendo como objetivo controlar as crianças e os adolescentes delinquentes e 

abandonados. Nesse sentido, pode-se considerar que  

 

a intervenção do Estado não se realiza como uma forma de universalização dos 

direitos, mas de categorização e de exclusão, sem modificar a estratégia de 

manutenção da criança no trabalho, sem deixar de lado a articulação com o setor 

privado e sem combater o clientelismo. A esfera diretamente policialesca do Estado 

passa a ser assumida/substituída por instituições médicas e jurídicas, com novas 

formas de intervenção que vão superando a detenção em celas comuns, sem, 

contudo, fugir do caráter repressivo (FALEIROS, V., 2011, p.49). 

 

Constata-se que o caráter de políticas públicas para a área da infância e da juventude 

só obteve seu devido lugar a partir das décadas de 1930 e 1940, através das ações 

desenvolvidas pelo governo de Getúlio Vargas, que inaugurou uma política de proteção para 

esse segmento. A preocupação de Getúlio com as crianças e adolescentes devia-se ao fato do 

governo acreditar que através do controle dessas crianças seria possível manter a ordem 

vigente. Dessa forma, as famílias pobres e as crianças oriundas dessas famílias foram alvo de 

preocupação e atenção prioritária do governo, pois eram consideradas uma ameaça para o 

desenvolvimento do país (PASSETI, 2011; RIZZINI, Irma, 2011).  

Durante o governo de Getúlio Vargas, sob a vigência do Estado Novo, começa a 

florescer uma sucessão de órgãos voltados para os serviços de proteção aos menores. No ano 

de 1938, surge o Conselho Nacional de Serviço Social; em 1940, o Departamento Nacional da 

Criança; em 1941, o Serviço de Assistência aos Menores; em 1942, a Legião Brasileira de 

Assistência. Cada um desses órgãos possuía finalidades específicas. Sobre o Conselho 

Nacional de Serviço Social, vinculado ao Ministério da Educação e da Saúde, sendo de sua 

responsabilidade realizar o controle das subvenções que o governo repassava para as 

instituições privadas (FALEIROS, V. 2011; RIZZINI, Irma, 2011). 

O Departamento Nacional da Criança (DNCr) configurava-se enquanto órgão federal, 

cujo objetivo era ocupar-se tanto das questões referentes à maternidade, à infância e à 
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adolescência, quanto dos recursos financeiros, haja vista que precisava conceder auxílio para 

os Estados e subvenções para as instituições privadas, bem como fiscalizar os serviços 

executados pelas instituições, considerando que o departamento havia criado uma rede de 

instituições voltados especificamente para o público em voga. Nesse sentido, o Departamento 

visava atuar diretamente com as famílias, pois acreditava que assim teria oportunidade de 

proteger as crianças que ali viviam. Contudo, o DNCr passou a sofrer com a ausência de 

recursos e se associou à Legião Brasileira de Assistência (RIZZINI, Irma, 2011).  

Já no que concerne à Legião Brasileira de Assistência (LBA), ressalta-se que foi criada 

pela primeira-dama Darcy Vargas. A princípio, se dedicava a prestar assistência para as 

famílias dos convocadas na II Guerra Mundial, entretanto, com o passar dos anos, foi 

expandindo o seu leque de atuação e dentre o público para o qual prestava atendimento 

encontrava-se as crianças e os adolescentes, que passaram a ser a pauta prioritária de seu 

atendimento, haja vista que eram alvos de problemas sociais e econômicos, portanto, 

mereciam atenção especial (FALEIROS, V. 2011; RIZZINI, Irma, 2011). 

De acordo com Rizzini Irma (2011), em relação ao Serviço de Assistência ao Menor 

(SAM), constata-se que no início o mesmo possuía como finalidade centralizar e organizar os 

serviços de assistência prestada ao menor no Distrito Federal, tendo em vista que essa função 

foi retirada dos Juízes de Menores. Em âmbito nacional, o SAM passou a estar em evidência a 

partir de 1944, quando esteve voltado para prestar assistência aos menores infratores e às 

crianças pobres, uma vez que estas eram visualizadas como potenciais marginais. No ano de 

1950, encontrava-se postos do SAM em vários estados. 

 

O SAM, no imaginário popular, alcançou uma fama tal que automaticamente nos 

remete a imagem de uma enorme estrutura cuja atuação representava mais uma 

ameaça à criança pobre do que propriamente proteção. “Escola do Crime”, “Fábrica 

de Criminosos”, “Sucursal do Inferno”, “Fábrica de Monstros Morais”, “SAM - Sem 

Amor ao menor”, são representações que o órgão adquiriu com o tempo, 

notadamente a partir da década de 1950 (RIZZINI, Irma, 2011, p. 266). 

 

A autora demonstra que é explícita a fama negativa que o SAM adquiriu ao longo dos 

anos, uma vez que o seu âmbito de atuação era muito restrito, pois limitava-se a internar os 

“menores” encaminhados pelos Juizados de Menores. Assim, algumas figuras da sociedade 

passaram a pedir a extinção do SAM, surgindo então uma sindicância para identificar as suas 

irregularidades. Assim, ressalta-se que “[...] a proposta de extinguir o Serviço foi retomada, 

tendo sido nomeada uma comissão para elaborar o anteprojeto de criação da FUNABEM- 
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Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor, aprovado em dezembro de 1964 e transformado 

na Lei n° 4.153” (RIZZINI, Irma, 2011, p.270). 

Apesar da mudança de concepção que ocorreu em relação à infância e a adolescência, 

que passou a ser abarcada por uma dimensão política, constata-se que ainda assim continuava 

a vigorar a lógica repressiva e estigmatizante nesse segmento. A assistência à infância e à 

juventude continuava sendo prestada sob a lógica assistencialista, pontual e fragmentada, em 

que era nítido que o atendimento voltado a esse público era destinado conforme o segmento 

social, e sob a ótica da educação por meio do trabalho, para moldá-los segundo a ordem 

vigente. A assistência destinada através das instituições foi marcada por um modelo “jurídico-

policial” devido a presente característica do controle e da repressão (FALEIROS, V. 2011). 

A princípio, a proposta da FUNABEM estava alinhada com uma nova concepção que 

sobressaía a dimensão política, cujo direcionamento estava voltado para o caráter educativo e 

integrativo. No entanto, o período em que a FUNABEM foi criada, no final do ano de 1964, 

foi marcado pela ditadura militar, que vigorou sob o aspecto extremamente repressivo e 

autoritário, o que fez com que a proposta inicial da Fundação se alterasse (FALEIROS, V. 

2011). 

Faleiros (2011) enfatiza que a Fundação sofreu uma reestruturação, a partir de então 

passou a funcionar sob influência desse cenário repressivo, pois a crianças e os adolescentes 

ficavam enclausurados nesses locais e não possuíam condições de receber a reeducação, 

assegurada sem sua proposta inicial.  

De acordo com Vogel (2011), a referida fundação contava com o Conselho Nacional 

que fazia parte de sua estrutura enquanto um órgão de extrema importância, haja vista que 

possuía a responsabilidade de formular a Política Nacional do Bem-Estar do Menor. No que 

se refere à Política Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBEM), constata-se que o seu 

conteúdo atribuía base e direcionamento para as ações da FUNABEM. Em sua essência, a 

referida Política assegurava a educação como forma de recuperar os menores infratores, 

acreditando que através da “educação em reclusão”, modificaria o comportamento dos 

adolescentes, tornando-os aptos a viverem novamente em sociedade (PASSETTI, 2007).  

O ponto crucial da constante e gradativa marginalização das crianças e dos 

adolescentes configurava-se enquanto uma questão social e, por sua vez, já não era mais 

considerada como “caso de polícia”, e sim “caso de política”. Esse processo de 

marginalização das crianças e adolescentes era atribuído às suas respectivas famílias, 

acreditava-se que pelo fato de serem de classes subalternas eram “desestruturadas”, por isso 

ocorria a incidência da marginalização (VOGEL, 2011). 
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Devido ao fato de acreditarem que o problema da incidência da marginalidade estaria 

nas famílias pobres e desestruturadas, a FUNABEM passou a atuar nessas famílias com o 

intuito de prevenir possíveis desajustados no convívio em sociedade. Contudo, a fundação 

viu-se obrigada a modificar suas ações e seus métodos de funcionamento, uma vez que tais 

métodos precisavam ser diferentes daqueles praticados pelo SAM (VOGEL, 2011).  

Assim, segundo Vogel (2011), a FUNABEM não trabalhava diretamente com o 

internamento, visto que precisava se diferenciar do SAM. Assim, passou a trabalhar com a 

concepção de reintegrar as crianças ditas desajustadas nas suas famílias e na comunidade e 

apenas em último caso, realizava o internamento dessas crianças, somente quando esgotadas 

todas as possibilidades de reintegração e quando houvesse de fato o abandono, pois o Estado 

alegava não possuir suporte para abrigar tantas crianças.  

O autor mencionado acima enfatiza que através da FUNABEM, desdobraram-se 

Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor – FEBEM, localizadas em diversos estados 

brasileiros com a sua metodologia de funcionamento alinhada com o que preconizava a 

Política Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Com a emersão das FEBEMs evidencia-se que a Política Nacional não alcançou êxito, 

haja vista a existência da contradição entre o que a Política preconizava e o que de fato as 

fundações praticavam, pois as crianças e adolescentes continuavam sendo tratados sob a 

herança repressiva e autoritária dos extintos SAM, em um regime de internamento autoritário 

e perverso, visto que eram locais de repressão e violência. 

É de extrema necessidade ressaltar que o período em questão, vigência da ditadura 

militar, era de pleno controle social e político, uma vez que a intervenção do Estado operava 

de forma autoritária, repressiva e violenta em diversos setores da sociedade, por meio de 

ações verticalizadas. Assim, diante desse cenário repressivo, a FUNABEM deixa de lado a 

sua proposta inicial e acaba moldando-se segundo a ótica do autoritarismo vigente, pois as 

suas ações foram extremamente controladoras buscando enquadrar as pessoas na ordem 

vigente. “Dessa forma, vai se definindo, de cima para baixo, o que se denomina, então, de 

Política Nacional do Bem-Estar do Menor” (FALEIROS, V. 2011, p. 66). 

Com o passar dos anos, a FUNABEM foi perdendo credibilidade, uma vez que até 

1974 não havia cumprido com a sua proposta e, consequentemente, não havia prevenido e 

nem mesmo reduzido a taxa de marginalidade infantil, visto que esse índice havia aumentado 

sobremaneira. Dessa forma, passou a atuar sem grandes proporções, pois passaria a partir de 

1974 a estar subordinada ao Ministério da Previdência e Assistência Social –MPAS, onde 

continuaria “[...] juntamente com a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e outros 
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programas e outros programas, a exercer sua cada vez mais controvertida política, até o fim de 

seus dias” (VOGEL, 2011, p.307). 

É nítido que o Estado só intervinha na questão da infância e da juventude quando 

percebia que a situação se tornaria um problema e um transtorno para a ordem pública, como 

foi o caso da criminalidade e da marginalização dos menores. Assim, quando identificado 

pelo Estado que a criminalidade afetaria a segurança do país e incidiria na ordem pública, este 

foi obrigado a intervir e ser mais atuante nesta questão (VOGEL, 2011). 

Dessa forma, diante do cenário perverso que envolvia esse público, foi instaurada uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito, que ficou conhecida como CPI do menor
17

. Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI), constatou em seu relatório que diante do agravo e do 

expressivo aumento da marginalidade envolvendo os menores de idade, a FUNABEM e suas 

unidades em âmbito estadual não teriam condição alguma de solucionar o problema em 

questão (VOGEL, 2011). 

Nesse sentido, a CPI deu ênfase e trouxe para o cenário tornando pública a questão da 

infância e da adolescência que devido ao “[...] processo de crescimento populacional, 

migração e urbanização, fizera aparecer, ao redor das cidades, amplos cinturões de pobreza” 

(VOGEL, 2011, p.305), levando a uma intensa e crescente marginalização e criminalização 

desse público.  

 

No âmbito da “questão social” configurava-se, assim, uma “questão do menor”. O 

processo de marginalização de crianças e adolescentes tinha que ser reconhecido 

como uma regra geral. Os dados disponíveis indicavam uma realidade assustadora. 

De acordo com o Censo de 1970, em uma população global de 93.292.100 

habitantes, contavam-se 49.378.200 com idade entre 0-19 aos (52,93%). Dessa 

população infanto-juvenil um terço podia considerar-se em estado de marginalização 

(VOGEL, 2011, p.292).  

 

Assim, mediante um cenário em que a criança pobre era considerado um magno 

problema, visto que a marginalidade afetaria a prosperidade da nação, a CPI propôs a 

atualização do Código de Menores de 1927. No ano de 1974 também emerge um projeto de 

lei do senador Nelson Carneiro propondo a atualização do Código. O projeto passou pela 

Associação Brasileira de Juízes de Menores que acompanhou o seu conteúdo até chegar ao 

seu desfecho final, em 1979, culminando, então, na promulgação do novo Código de 

Menores, regulamentado pela Lei n°6.697 (FALEIROS, V., 2011).  

                                                           
17

 A CPI do menor funcionava “como um autêntico laboratório de pesquisa e busca de soluções realistas para um 

doloroso amontoado de problemas que chocam e deprimem a consciência nacional” (VOGEL, 2011, p.305). 
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Contudo, o novo Código de Menores de 1979, através de seu conteúdo, oficializou a 

“Doutrina da Situação Irregular” que reafirmava toda a situação vivenciada até então pelos 

“menores”, colocando como alvo de atendimento aqueles que estivessem em situação 

considerada irregular. A situação irregular caracterizava-se por 

 

[...] privação de condições essenciais de subsistência, saúde e instrução, por 

omissão, ação ou irresponsabilidade dos pais ou responsáveis; por ser vítimas de 

maus-tratos; por perigo moral, em razão de exploração ou encontrar-se em 

atividades contrárias aos bons costumes, por privação de representação legal, por 

desvio de conduta ou autoria de infração penal (FALEIROS, V., 2011, p. 70). 

 

Dessa forma, em termos de conteúdo e avanços, o referido código não causou muitas 

mudanças e não se diferenciou muito do Código de 1927, uma veze que acabou por legitimar 

a situação da pobre e da miséria como irregular. Além do mais, legitimou a centralização do 

poder na autoridade jurídica, atribuindo para o Juízo plena autoridade e poder de decisão 

sobre o destino dos menores. “Na prática, consagra o que vinha fazendo a FUNABEM e já 

assinalado anteriormente” (FALEIROS, V., 2011, p. 70). 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o enrijecimento trazido por esse código abria 

precedente para uma maior intervenção de autoridade e controle do Estado sobre as famílias, 

levando ao entendimento de que os pais ficavam desautorizados em assumir seu papel 

parental, justificando, então, um grande número de institucionalização das crianças e 

adolescentes (RIZZINI, 2011). 

Oficializou e formalizou a infância pobre como irregular, atribuindo a elas o termo 

“menor”, utilizado para designar os ditos delinquentes, criminosos, enfim, os considerados 

desajustados (PASSETTI, 2007). 

De acordo com Vogel (2011), nesse período havia muitas crianças e adolescentes lutando 

diuturnamente para garantir sua sobrevivência visto que a FUNABEM não deu conta de 

atender as demandas de acordo com sua proposta inicial, se mostrando ineficiente, o que 

acabou por gerar um clima de insatisfação, fazendo florescer várias discussões para mudança 

de método no atendimento prestado até então, caminhando novamente rumo a uma reforma.  

Embora o cenário estivesse repleto de forças conservadoras que legitimavam a ordem 

vigente e toda a estrutura institucional repressiva e estigmatizante, os direitos das crianças e 

adolescentes são salientados de maneira muito expressiva na década de 1980, por meio dos 

chamados “projetos alternativos” que confrontavam as estratégias de internação e repressão 

existentes até então (FALEIROS, V., 2011).  
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Assim, constata-se que a década de 1980 foi considerada um terreno fértil no que se 

refere aos direitos da criança e do adolescente, pois emergem os movimentos sociais 

direcionados aos direitos da criança e do adolescente reivindicando melhores políticas para 

atendê-los. Em 1986, os direitos desse público passam a ser pauta prioritária na Assembleia 

Constituinte, por vários segmentos da sociedade e por movimentos que lutavam 

cotidianamente por um redirecionamento da Política de Atendimento (FALEIROS, V., 2011).   

 

Os direitos da criança são colocados em evidência por inúmeras organizações, 

destacando-se o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, a Pastoral do 

Menor, entidades de direitos humanos, ONGs, que apresentam emendas para defesa 

dos direitos da criança e do adolescente, que refletem também as discussões 

internacionais, consubstanciadas nas Regras de Beijing (1985) e na Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) (FALEIROS, V., 2011, p. 75).  

 

De acordo com o autor supracitado, o cenário necessitava de mudanças e a década de 

1980 propiciou uma série de conquistas, uma vez que nesse período, ocorre a elaboração de 

uma nova Constituição, além da emersão de vários movimentos sociais clamando por 

mudanças na área da infância e da adolescência.  

Pode-se observar diante dessa reflexão realizada até o presente momento, que a 

Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente desde os primórdios, perpassando em 

cada momento histórico, foi fortemente atrelada à história do assistencialismo e da filantropia, 

configurando-se enquanto uma assistência caritativa, marcada pela ausência da intervenção do 

Estado, ou por uma intervenção autoritária e controladora. 

É possível perceber que a emergência do Estatuto da Criança e do Adolescente ocorre 

pela movimentação de diversos segmentos da sociedade que lutavam para ultrapassar o 

modelo de atendimento altamente repressivo, segregador e estigmatizante, e acabou por 

romper com a doutrina da situação irregular, representando mudanças de paradigmas 

referentes a esses sujeitos, concebendo-os agora enquanto sujeitos de direitos. 

Da condição de invisibilidade que possuíam perante a sociedade, as crianças passaram 

a ocupar um lugar de centralidade, tanto na sociedade, na formulação de políticas públicas, 

bem como nas legislações, visto que asseguram o status de sujeitos de direitos e condição de 

prioridade absoluta para o segmento.  

 

[...] pode-se concluir que a política da ditadura para a infância foi um fracasso. No 

entanto, esta avaliação emergente no momento da chamada abertura política se 

inscreve no contexto de uma transição à democracia e de uma passagem do 

paradigma corretivo, que predominou nesse e em períodos anteriores, a um 

paradigma educativo e, mais que isso, de direitos para a criança e o adolescente 

(FALEIROS, V., 2011, p. 72). 
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1.3 Parâmetros Internacionais e Nacionais para Infância e a Adolescência: A 

Construção Social do Lugar da Criança e do Adolescente enquanto Sujeitos de Direitos 

 

Atualmente, as crianças e os adolescentes ocupam um lugar de relevância em nossa 

sociedade. É notório que nas últimas décadas houve um avanço lento e gradual, porém 

extremamente significativo em relação ao referencial legal-normativo que versa sobre a 

proteção integral à criança e ao adolescente, reconhecendo-os enquanto sujeitos de direitos, 

haja vista sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento.  

Tal avanço em relação aos direitos fundamentais da criança e do adolescente foi se 

consolidando e ganhando maior visibilidade devido ao cenário que era oportuno, uma vez que 

se intensificava cada vez mais, em abrangência universal, o debate acerca dos direitos 

humanos inclusive as frentes sobre as discussões em torno dos direitos das crianças e 

adolescentes. 

É de extrema importância ressaltar que a temática dos direitos da infância e da 

adolescência, ou seja, a construção de uma Doutrina da Proteção Integral no Brasil é resultado 

e reflexo de um sistema internacional de direitos humanos, que confere pela primeira vez na 

história, atenção especial e prioritária para as crianças e adolescentes (CURY et al, 2013). 

Declarações internacionais e nacionais de proteção à infância e à adolescência partem 

da premissa de assegurar o interesse superior da criança e do adolescente, bem como a 

Proteção Integral de seus direitos fundamentais, independentemente do seu segmento social, 

preconizando todas as condições necessárias para o seu desenvolvimento saudável em 

condições dignas de existência.  

Assim, no que tange aos Marcos Internacionais de proteção às crianças e adolescentes, 

destacaremos alguns deles que alcançaram extrema relevância na consolidação dos direitos 

humanos para esse segmento e exerceram significativa influência para a construção do marco 

legal que temos atualmente consolidado em âmbito nacional. 

 

A inspiração de reconhecer a proteção especial para a criança e o adolescente não é 

nova. Já a Declaração de Genebra de 1924 determinava a “necessidade de 

proporcionar à criança uma proteção especial”, da mesma forma que a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas (Paris, 1948) apelava ao 

“direito a cuidados e assistência especiais”; na mesma orientação, a Convenção 

Americana sobre os Direitos Humanos (Pacto de São José, 1969) alinhava, em seu 

art. 19: “Toda criança tem direito às medidas de proteção que na sua condição de 

menor requer, por parte da família, da sociedade e do Estado” (CURY et al., 2013, 

p. 18). 
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No campo da Justiça, as Regras Mínimas de Beijing de 1985 e as Diretrizes das 

Nações Unidas – Diretrizes de Riad de 1988, foram a base para a formulação de um novo 

ordenamento jurídico para esse segmento, rompendo com o termo “menor infrator” e, junto 

com ele, rompendo com os paradigmas existentes até então, altamente repressivos, punitivos e 

segregadores, passando a defender para o adolescente em conflito com a lei, a dignidade da 

pessoa humana e sua condição de prioridade por estar em condição de formação e 

desenvolvimento (CURY et al, 2013). 

Assim, a partir dessas normativas internacionais temos uma transformação, ou seja, 

uma mudança na sensibilidade social, uma verdadeira mudança de paradigmas em relação a 

toda história vivenciada por esse segmento. “Do menor, como objeto de compaixão-repressão, 

à infância-adolescência como sujeito pleno de direitos, é a expressão que melhor poderia 

sintetizar suas transformações” (MENDEZ; COSTA, 1994, p. 72). 

 

Quadro 1 – Parâmetros Internacionais de Proteção à Criança e ao Adolescente – Marcos Históricos 

(1924-2007) 

Ano Principais Marcos Internacionais: 

1924 A Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança é adotada pela extinta Liga das 

Nações. Seu objetivo é estabelecer os direitos da criança em seu desenvolvimento 

material, moral e espiritual; ajuda em situações de fome, doença, incapacitação ou 

orfandade; prioridade no atendimento; imunidade contra exploração econômica; e 

educação para responsabilidade social. 

1948 A Declaração dos Direitos Humanos é aprovada pela Assembleia Geral da ONU, e em 

seu artigo 25 menciona à criança como “detentora do direito a cuidados e assistência 

especiais”. 

1959 A Declaração dos Direitos da Criança é aprovada pela ONU. Reconhece uma gama de 

direitos, como à educação, saúde, proteção especial e direito a ter um nome e 

nacionalidade. Serve como marco regulatório aos Países.  

1966 São adotados o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e advogam em favor da 

proteção da criança contra exploração  e promove direito à educação. 

1969 A Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica foi 

adotada pela Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos e em 

seus artigos faz menção às crianças. 

1973 A Convenção n° 138 trata da Idade Mínima para Admissão no Emprego, foi adotada 

pela OIT, determinando em 18 anos a idade mínima para o trabalho, que pode 

comprometer a saúde, a segurança ou a moral do indivíduo. 

1979 A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher foi adotada pela ONU, e garante proteção aos direitos humanos de meninas e 

mulheres. Declara ainda o Ano Internacional da Criança, colocando em ação o grupo 

que elaboraria a versão preliminar de uma Convenção sobre os Direitos da Criança 

legalmente vinculante. 

1980 A Convenção de Haia sobre o Sequestro Internacional de Crianças foi adotada pela 

Assembleia Geral da ONU. 

1985 Regras mínimas das Nações Unidas para a administração da Justiça, Infância e 

Juventude – Regras de Beijing versa sobre o tratamento do adolescente que pratica o 
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ato infracional.  

1988 Diretrizes das Nações Unidas para prevenção da delinquência juvenil – Diretrizes de 

RIAD. 

1989 A Convenção sobre os Direitos da Criança foi aprovada por unanimidade pela 

Assembleia Geral da ONU, entrando em vigor no ano seguinte (1990). 

1990 O Encontro Mundial de Cúpula pela Criança adota a Declaração Mundial sobre a 

Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da Criança e um plano de ação para 

implementá-la em 1990. 

1993 É adotada pela ONU a Convenção de Haia Relativa à Proteção das Crianças e à 

Cooperação em Matéria de Adoção Internacional. 

1993 Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos em Viena. 

1994 Convenção Interamericana sobre Tráfico internacional de menores. 

1999 A Convenção N° 182 foi adotada pela OIT e versa sobre a Proibição e Ação Imediata 

para a Eliminação das Piores Formas de Trabalho infantil. 

2000 A Assembleia Geral da ONU adota dois Protocolos Facultativos em complementação à 

Convenção sobre os Direitos da Criança: um sobre o envolvimento de crianças em 

conflitos armados, o outro sobre venda de crianças, prostituição infantil e pornografia 

infantil. 

2002 A Assembleia Geral da ONU realiza uma Sessão Especial sobre a Criança, e pela 

primeira vez, discute especificamente questões relacionadas à criança. Centenas de 

crianças participam como membros de delegações oficiais, e líderes mundiais 

comprometem-se com a defesa dos direitos da criança, por meio de um pacto 

denominado “Um mundo para as crianças”. 

2007 Cinco anos após a Sessão Especial sobre a Criança, o acompanhamento dos 

desdobramentos resulta em uma Declaração sobre a Criança, adotada por mais de 140 

governos. A Declaração reconhece os progressos alcançados e os desafios que se 

mantêm, e reafirma o compromisso com o pacto Um mundo para as crianças, a 

Convenção e seus Protocolos Facultativos. 

Fonte: Adaptado dos documentos: Situação Mundial da Infância, UNICEF, 2009; Coletânea de Leis na Área 

da Infância e Juventude, CONSIJ-PR, 2013; Monfredini (2013).  

 

Os princípios dos documentos supracitados configuram-se enquanto base de 

sustentação para o arcabouço legal consolidado em âmbito nacional. Dois documentos de 

suma importância para a consolidação do arcabouço legal-normativo brasileiro, no que se 

refere aos direitos da criança e do adolescente são a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948 e a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 (CURY et al., 2013) 

As raízes da Proteção Integral consolidada no Estatuto da Criança e do Adolescente 

encontram-se ancoradas e respaldadas na Convenção Universal dos Direitos à criança, 

promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1989, e ratificada pelo Brasil 

através do através do decreto 99.710 no dia 21 de novembro de 1990 (CURY et al., 2013). 

Dessa forma, todos os instrumentos normativos internacionais são de extrema 

importância, mas nesse contexto, a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989 merece 

destaque, uma vez que de todos os documentos internacionais de promoção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente, a Convenção configura-se como o mais abrangente, pois 
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conseguiu articular todos os direitos para esse segmento, em todos os aspectos, sejam eles 

culturais, econômicos, políticos e sociais (UNICEF, 2009). 

Nesse sentido, Mendez e Costa (1994) também destinam atenção especial para a 

Convenção dos Direitos da Criança, afirmando que foi a partir desse instrumento que se 

evidenciou de maneira mais explícita a importância de se lutar por melhores condições de 

vida para as crianças e adolescentes, chamando atenção tanto dos movimentos sociais, bem 

como dos setores de políticas públicas.  

Dessa forma, esse documento assinala uma mudança fundamental, definindo uma 

nova dimensão na percepção da infância e da adolescência. Assim, afirma que “não há 

dúvidas de que, apesar de não ser o primeiro em termos cronológicos, a Convenção constitui o 

instrumento mais importante na medida em que proporciona o marco geral de interpretação de 

todo o resto desta normativa.” (p.71) 

A partir do documento, ocorre uma mudança na concepção da infância e da 

adolescência, onde se rompe com todos os estigmas carregados por esse público ao longo de 

muitos anos, passando a ser considerados sujeito de direitos.  

A década de 1980 foi marcada pela ativa participação dos movimentos sociais que 

lutavam diuturnamente pelos direitos humanos de toda a população, inclusive das crianças e 

dos adolescentes. Dessa forma, como enfatiza Vogel (2011), a década de 1980 ficou 

amplamente conhecida como o “ciclo de mutação”, visto que foi um período de grandes 

transformações em que ocorreram grandes mudanças e avanços no campo das políticas de 

atendimento para a criança e o adolescente. 

Nesse período, a emersão dos movimentos sociais foi impulsionada pelo final da 

ditadura militar, uma vez que diversos segmentos da sociedade se posicionaram contra o 

modelo repressivo e autoritário vigente até então, modelo esse que suprimia os direitos das 

crianças e dos adolescentes. Nesse sentido, diversos segmentos sociais passaram a lutar para 

que esse público tivesse legalmente seus direitos garantidos em lei e fosse considerado como 

sujeitos de direitos (FALEIROS, V., 2011). 

Mendez e Costa (1994) corroboram os autores citados e enfatizam que a partir da 

década de 1980, tais movimentos cresceram significativamente e se consolidaram na medida 

em que se opuseram ao autoritarismo e ao quadro vivenciado pelo segmento das crianças e 

adolescentes. 

Com o findar da Ditadura Militar, obtivemos muitos ganhos para o cenário político 

brasileiro. A partir de então, os movimentos sociais que estava em cena ganham maior 

visibilidade e reivindicavam constantemente pelos direitos humanos e pela abertura 
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democrática do país, passando a desempenhar um papel de fundamental importância. Nesse 

sentido, Telles (1994) afirma que  

 

Nos anos 80, os movimentos sociais se organizaram, os sindicatos fortaleceram e as 

aspirações por uma sociedade mais justa e igualitária ganharam forma na 

reivindicação de direitos, projetaram-se no cenário público, deixaram suas marcas 

em conquistas importantes na Constituição de 1988 e se traduziram na construção de 

sujeitos políticos hoje reconhecidos como interlocutores legítimos no jogo político 

nacional (TELLES, 1994, p. 07).  

 

Em face desse cenário de abertura política, as lutas e as reivindicações se intensificam 

ainda mais e os segmentos da sociedade também intensificam sua participação e seu 

engajamento nas tomadas de decisões, por meio de movimentos e organizações populares, 

como também afirma Gohn (2003) 

 

A participação dos indivíduos nos processos de elaboração de estratégias e de 

tomada de decisão só irá aparecer na década de 1980, em propostas associadas aos 

movimentos populares, em atuação conjunta em comunidades eclesiais de base, 

oposições sindicais, algumas categorias profissionais do funcionalismo público, 

associações de moradores, etc (GOHN, 2003, p. 50).  

 

No que se refere à década de 1980, as palavras de Mendez e Costa (1994, p.55) são 

elucidativas quando afirmam que “é a partir da década de 80 que se começa a difundir, no 

contexto latino-americano, o processo de discussão da “Convenção Internacional dos Direitos 

da Criança” (MENDEZ; COSTA, 1994, p. 55). 

Antes de prosseguirmos a discussão, destacaremos algumas das principais leis e 

normas de Proteção à Criança e ao adolescente no Brasil.  

 

Quadro 2 – Principais Leis e Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente em âmbito Nacional 

(1988-2016) 

 

Ano Principais leis e normas 

1988 Constituição da República Federativa do Brasil (1988) 

1990 Adoção da Convenção Internacional dos Direitos das Crianças (Decreto Legislativo n° 28) e 

Decreto Legislativo n
o
 99.710 – que promulga a Convenção Sobre os Direitos da Criança 

1990 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069) 

1990 Lei Orgânica da Saúde (Lei n° 8.142) 

1991 A Lei n° 8.242 cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA) e dá outras providências  

1993 A Lei n° 8.642 dispõe sobre a instituição do Programa Nacional de Atenção Integral à 

Criança e ao Adolescente - Pronaica e dá outras providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2099.710-1990?OpenDocument
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1993 Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n° 8.742) 

1995 Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social (Medida Provisória n° 813) 

1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 9.394) 

2001 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Portaria n° 458) 

2003 A Lei n° 10.764 altera a Lei nº 8.069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. 

2003 Criação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (Lei n. 10.683) 

2003 Criação do Programa Bolsa-Família (Lei n° 10.683) 

2004 Política Nacional de Assistência Social (Resolução CNAS n° 145 de 2004). 

2005 A Lei n° 11.259 acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069 – ECA, para determinar investigação 

imediata em caso de desaparecimento de criança ou adolescente. 

2005 A Lei n° 11.185 altera o caput do art. 11 da Lei nº 8.069 – ECA e assegura atendimento 

integral a saúde da criança e do adolescente. 

2005 Norma Operacional básica do Sistema Único de Assistência Social (Resolução CNAS n° 

130) 

2006 Lei de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei n° 11.346) 

2006 Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Resolução n° 1 de 2006/CONANDA) 

2006 Institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (Resolução n° 

113/2006 do CONANDA) 

2007 A Lei n° 11.525 acrescenta § 5º ao art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 

incluir conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do 

ensino fundamental. 

2008 A Lei n° 11.700 acrescenta inciso X ao caput do art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, para assegurar vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 

fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir dos 4 (quatro) anos de 

idade. 

2008 A lei n°11.829 altera a Lei nº 8.069 – ECA, para aprimorar o combate à produção, venda e 

distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal 

material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet. 

2009 A Lei n° 12.010 dispõe sobre Adoção. Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da 

sistemática prevista para garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e 

adolescentes, previstos no ECA. 

2009 A Lei n° 12.127 cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos 

2009 A Lei n° 12.038 altera o art. 250 da Lei nº 8.069 – ECA para determinar o fechamento 

definitivo de hotel, pensão, motel ou congênere que reiteradamente hospede crianças e 

adolescentes desacompanhados dos pais ou responsáveis, ou sem autorização. 

2011 A Lei 12.415 acrescenta parágrafo único ao art. 130 da Lei n° 8.069 – ECA, para determinar 

que alimentos provisórios sejam fixados cautelarmente em favor da criança ou adolescente 

cujo agressor seja afastado da moradia comum por determinação judicial.  

2011 A Lei n° 12.393 institui a Semana de Mobilização Nacional para Busca e Defesa da Criança 

Desaparecida. 

2011 Criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) pela Lei n° 12.435 

2012 A Lei n° 12.594 institui o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e 

regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique 

ato infracional. 

2012 A Lei n° 12.696 altera a Lei 8.069 – ECA e promove alterações na parte relativa ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art11
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Conselho Tutelar  

2012 A Lei n° 12.685 institui o Dia Nacional do Compromisso com a Criança, o Adolescente e a 

Educação. 

2012 A Lei n° 12.650 altera o Decreto-Lei n
o
 2.848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal, 

com a finalidade de modificar as regras relativas à prescrição dos crimes praticados contra 

crianças e adolescentes. 

2013 A Lei n° 12.817 altera a Lei n
o
 10.836, de 09 de janeiro de 2004, para ampliar a idade limite 

de crianças e adolescentes que compõem as unidades familiares beneficiárias do Programa 

Bolsa Família elegíveis ao recebimento do benefício para superação da extrema pobreza, e 

dá outras providências. 

2014 A Lei n° 13.046 altera a Lei n° 8.069 – ECA para obrigar entidades a terem, em seus 

quadros, pessoal capacitado para reconhecer e reportar maus-tratos de crianças e 

adolescentes. 

2014 A Lei n° 12.978 altera o nome jurídico do art. 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - 

Código Penal; e acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 8.072 para classificar como hediondo 

o crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança 

ou adolescente ou de vulnerável. 

2014 A Lei n° 12.962 altera a Lei n° 8.069 – ECA, para assegurar a convivência da criança e do 

adolescente com os pais privados de liberdade. 

2014 A Lei n° 12.955 Acrescenta § 9º ao art. 47 da Lei nº 8.069 – ECA, para estabelecer 

prioridade de tramitação aos processos de adoção em que o adotando for criança ou 

adolescente com deficiência ou com doença crônica. 

2015 A Lei n° 13.106 altera a Lei n° 8.069 – ECA, para tornar crime vender, fornecer, servir, 

ministrar ou entregar bebida alcoólica a criança ou a adolescente; e revoga o inciso I do art. 

63 do Decreto-Lei n
o
 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais. 

2016 A Lei 13.306 altera a Lei nº 8.069 – ECA, a fim de fixar em cinco anos a idade máxima 

para o atendimento na educação infantil. 

2016 A Lei 13.257 dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei n
o 

8.069 – ECA, o Decreto-Lei n
o
 3.689, de 03 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 

1
o
 de maio de 1943, a Lei n

o
 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n

o
12.662, de 5 de 

junho de 2012. 
Fonte: Adaptado de Perez e Passone (2010); Monfredini (2013); e Coletânea de Leis na Área da Infância e 

Juventude, CONSIJ-PR, 2013. 

 

 

1.4 Um importante avanço na área infanto-juvenil: os direitos da Criança e do 

Adolescente nos Marcos Regulatórios da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da 

Criança e do Adolescente  

 

No Brasil, os movimentos sociais através de amplas discussões conseguiram inserir na 

nova Constituição, aprovada em 05 de outubro em 1988, os princípios fundamentais contidos 

na Convenção Internacional de 1989, algum tempo antes de ser aprovada. 

Os princípios das normativas internacionais exerceram grande influência na 

construção da legislação brasileira. Esse processo de alocar as emendas pautadas nos 

princípios internacionais referentes à criança e ao adolescente na Constituição ocorreu devido 
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às amplas mobilizações e ao compromisso dos movimentos sociais engajados em torno dos 

direitos da criança e do adolescente (MENDEZ; COSTA, 1994). 

Os anos de 1984 a 1986 representam um momento de acúmulo de forças devido à 

expressiva militância na área da infância e da adolescência. O cenário foi de plena 

efervescência e amplas discussões sobre os direitos da criança e do adolescente. Assim, 

ganham evidencia os Projetos Alternativos de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua, que 

se posicionavam contra o modelo repressivo de internamento. Esses projetos eram realizados 

por organizações não governamentais e impulsionaram a criação do Movimento Nacional de 

Meninos e Meninas de Rua – MNMMR (FALEIROS, V., 2011; VOGEL, 2011). 

O MNMMR realizou três Encontros Nacionais de Meninos e Meninas de Rua em 

Brasília, sendo que o primeiro encontro ocorreu no ano de 1986 e ganhou evidência em todo o 

país pela sua magnitude, já os demais encontros ocorreram nos anos de 1992 e 1993. Tais 

encontros realizados pelo MNMMR contribuíram de maneira significativa para a emergência 

de um debate nacional em torno de uma política de atendimento para a infância, em que as 

crianças e os adolescentes aparecem como sujeitos de direitos. É de extrema importância 

ressaltar que esse movimento também obteve apoio internacional (FALEIROS, V., 2011). 

 

Além de ter um papel ativo na Constituinte junto com o UNICEF, o MNMMR 

contribui para a mobilização da sociedade no sentido de aprovar e exigir a aplicação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, juntamente com intelectuais, juízes 

progressistas, promotores, Pastoral do Menor e parlamentares (FALEIROS, V., 

2011, p. 80). 

 

Conforme o autor supracitado, nesse período foram formuladas quatro emendas 

populares que abordavam assuntos referentes à criança e ao adolescente. Essas emendas 

foram defendidas tanto no Plenário, bem como nas ruas. A Igreja Católica esteve na linha de 

frente e ocupava papel de destaque na questão da infância. Dessa forma, a Confederação 

Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, para além de organizar a Pastoral do Menor, assumiu 

como tema da Campanha da Fraternidade a questão do menor, elaborando um documento 

denominado “quem acolhe o menor a mim acolhe”. 

Esse cenário de constantes mobilizações realizadas por diversos setores da sociedade e 

pelos movimentos sociais foi impulsionado pelo fim da Ditadura Militar, ficando conhecido 

como o processo de redemocratização do Brasil. Assim, o fim da ditadura militar juntamente 

com o processo de redemocratização do Brasil incidiu na promulgação da Constituição 

Federal de 1988, de extrema importância para a sociedade em geral, haja vista que estava em 

consonância com os parâmetros internacionais e abarcou a Doutrina da Proteção Integral.  
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Anhucci e Suguihiro (2012, p.76) enfatizam que a Constituição estabeleceu relações 

horizontalizadas entre Estado e sociedade civil, garantindo a pluralidade dos interesses 

existentes uma vez que “[...] instituiu mecanismos de participação e controle social, no âmbito 

dos conselhos gestores e de direitos, de forma a possibilitar que a população se apropriasse 

desses espaços a fim de democratizar as decisões no âmbito da gestão pública”.  

A arquitetura da participação no Brasil pode ser compreendida como um conjunto de 

instâncias participativas institucionalizadas, articuladas ou não entre si. Foi a Constituição 

Federal de 1988 que assegurou formalmente o desenho institucional da participação no Brasil, 

assegurando elementos que permitissem a vigência da democracia participativa (TEIXEIRA; 

LEITE; LIMA, 2012). Sobre a arquitetura da participação destaca-se que 

 

Ao menos trinta artigos do texto constitucional expressaram preceitos que 

incentivaram experiências de gestão pública participativa. No que se refere à 

arquitetura da participação, a Constituição traçou princípios e diretrizes, tais como, a 

cidadania como fundamento do Estado democrático (art. 1, 5, 8, 15 e 17), os deveres 

sociais em questões coletivas (art. 205, 216, 225, 227 e 230) e o exercício da 

soberania popular (art. 14, 27, 29, 58 e 61), mas também tratou da participação 

social como forma de gestão pública (art. 10, 18, 37, 74, 173, 187 e 231) 

(TEIXEIRA; SOUZA; LIMA, 2012, p. 51). 

 

A Constituição Federal de 1988 é considerada um marco na área da infância e da 

adolescência visto que assegura que o Estado, a família e a sociedade em geral devem assumir 

a responsabilidade com as crianças e os adolescentes. Pode-se considerar que a síntese dos 

esforços, mobilizações e do compromisso dos movimentos sociais fica expressa nos artigos 

226, 227 e 228 da referida Constituição. 

Todos devem zelar pelo desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes, 

visto que de acordo com o conteúdo da Constituição, são sujeitos de direitos e detentores de 

prioridade absoluta. Assim, todos devem assegurar os direitos fundamentais para que as 

crianças e adolescentes possam viver com dignidade, em um ambiente sadio, com moradia 

digna, onde possam ter acesso à educação de qualidade, estudar, ter contato com o lúdico e 

desenvolver-se. 

Presentes na Constituição Federal de 1988, dois anos mais tarde os direitos da criança 

e do adolescente se desdobraram em uma legislação específica para a área da infância e da 

adolescência no ano de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, lei 8.069. Esta lei foi 

aprovada pelo decreto legislativo nº 28/1990 de 13/07/1990 e promulgada pelo Decreto nº 

99.710/1990, de 21/11/1990, e vem para efetivar a Doutrina da Proteção Integral 

(DIGIÁCOMO I.; DIGIÁCOMO M., 2013). 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) responde ao anseio de muitos 

segmentos e movimentos sociais que há anos se empenhavam por uma lei específica que 

salvaguardasse a defesa e a promoção dos direitos das crianças e dos adolescentes em todo o 

Brasil.  

Ao preconizar a proteção integral e a prioridade absoluta para todas as crianças e 

adolescentes, independentemente de seu segmento social, esta lei rompe com todos os 

paradigmas e supera toda a lógica que permeou as concepções sobre as crianças e os 

adolescentes desde os primórdios do Brasil, lógica essa altamente repressiva, segregadora e de 

controle, pois se fizermos uma reflexão, durante toda a história, desde os primórdios do Brasil 

Colônia até meados da década de 1980, veremos que a atenção destinada a esse segmento foi 

totalmente marcada pelo controle, pelo autoritarismo e pela repressão e, ao mesmo tempo,  

pela ausência do Estado que muito pouco intervém, e quando se fez presente, é através do 

controle e da repressão. 

Diante desse contexto, sem sombra de dúvidas, pode-se afirmar que o Estatuto da 

Criança e do Adolescente é inovador, pois com ele se inicia outro paradigma e outra 

perspectiva para a área da infância e da adolescência, onde se evidencia uma ruptura com a 

doutrina da situação irregular, rompendo junto com ela, com todo o passado e a conotação 

ideológica que pairava no imaginário da população que tratava com preconceito e de forma 

estigmatizante a criança pobre, atribuindo programas repressivos para aquelas que 

pertencessem a uma classe social subalternizada.  

Através do conteúdo estabelecido pelo ECA, é notório e perceptível que o documento 

rompe com esse estigma ao passo que adota em seus artigos o espírito da Doutrina da 

Proteção Integral. Assim, ressaltamos que 

 

Com o termo “Doutrina da Proteção Integral dos Direitos da Infância” se faz 

referência a um conjunto de instrumentos jurídicos de caráter internacional, que 

expressam um salto qualitativo fundamental na consideração social da infância. 

Reconhecendo como antecedente direto a “Declaração Universal dos Direitos da 

Criança”, esta doutrina aparece representada através de quatro instrumentos básicos: 

1. a Convenção Internacional dos Direitos da Criança; 2. as Regras Mínimas das 

Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras de Beijing); 3. As 

Regras Mínimas das Nações Unidas para os Jovens privados de Liberdade; 4. as 

Diretrizes das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil (Diretrizes de 

Riad) (MENDEZ; COSTA, 1994, p. 71). 

 

Conforme Faleiros V., (2011), evidencia-se que com a promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, gera-se uma série de mudanças e um reordenamento no 

atendimento prestado a esse público, visto que o mesmo rompe efetivamente com todo um 
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modelo autoritário e repressivo de atendimento, principalmente quando rompe com a 

Doutrina da Situação Irregular vigente até então, abarcada pelo Código de Menores de 1979, 

que estigmatizava a criança pobre.  

Nesse sentido, de acordo com Arantes (2011, p.197), no que se refere à emersão da lei, 

ressalta-se que 

 

A aprovação do Estatuto foi saudada com bastante entusiasmo por todos aqueles que 

esperavam grandes mudanças na política de atendimento, afirmando os mais 

otimistas que o Estatuto representava uma verdadeira revolução nas áreas jurídica, 

social e política – por considerar as crianças como sujeito de direitos, pelo princípio 

da absoluta prioridade no seu atendimento e pela observância de sua condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento. Depositava-se grande esperança nos 

Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares, principalmente pelo princípio da 

participação popular, também estabelecido no Estatuto. 

 

Outro avanço que a aprovação do ECA trouxe para o cenário da infância e da 

adolescência foi a revogação da lei que cria a FUNABEM, e assim, acaba com toda a sua 

lógica de funcionamento que reafirmava a concepção de que a pobreza e a miséria eram 

sinônimos de delinquência (FALEIROS, V., 2011). 

No que se refere à FUNABEM, é importante ressaltar que com o governo de Fernando 

Collor de Mello esta se transformou em uma fundação denominada de Fundação Centro 

Brasileiro para a Infância e Adolescência – CBIA, através da Lei nº 8.029 de 12 de abril de 

1990, a qual possuía por objetivo formular, coordenar e normatizar as políticas voltadas 

especificamente à criança e ao adolescente. Contudo, no ano de 1995, com o governo de 

Fernando Henrique Cardoso o CBIA foi extinto (FALEIROS, V., 2011). Assim 

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, de julho de 1990, revoga o Código de 

Menores de 1979 e a lei de criação da FUNABEM, trazendo detalhadamente os 

direitos da criança e do adolescente já em forma de diretrizes gerais para uma 

política nessa área (FALEIROS, V., 2011, p.81). 

 

 

Dessa forma, pode-se afirmar que o ECA marcou uma nova fase para o atendimento 

das crianças e adolescente de todo o Brasil, visto que seu objetivo central é assegurar as 

condições necessárias para um desenvolvimento saudável e seguro, garantindo para este 

público proteção integral e prioridade absoluta devido à condição peculiar de 

desenvolvimento e formação em que se encontram. Ou seja, o ECA preconiza que todas as 

crianças e adolescentes sejam sujeitos de direitos, independentemente de seu segmento social, 

para assim, prevenir toda e qualquer forma de violação de seus direitos que os coloquem em 

situação de risco social (PASSETTI, 2007). 
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Assim, é explícito que o seu conteúdo é assegurado por uma perspectiva 

extremamente democrática, uma vez que prevê a criação de uma política de atendimento para 

a criança e o adolescente, a qual institui serviços que trabalhem visando tanto à proteção 

destas crianças, bem como a prevenção da violação de seus direitos, salvaguardando uma 

atuação mais presente do Estado em relação às políticas sociais.  

A matéria desta lei é inovadora visto que norteia a política de atendimento e assegura a 

criação de novos mecanismos de participação, através dos conselhos, os quais possuem papel 

ativo na elaboração e controle de políticas para a área em questão (MENDEZ, COSTA, 1994; 

RIZZINI, 2011a). Nesse sentido 

adota expressamente em seu artigo 1° a Doutrina da Proteção Integral que reconhece 

a criança e o adolescente como cidadãos; garante a efetivação dos direitos da criança 

e do adolescente; estabelece uma articulação entre Estado com a sociedade na 

operacionalização da política para a infância com a criação dos Conselhos de 

Direitos, dos Conselhos Tutelares e dos fundos geridos por esses conselhos; 

descentraliza a política através da criação desses conselhos em níveis estadual e 

municipal, estabelecendo que em cada município haverá no mínimo, um conselho 

tutelar, composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, de acordo 

com a lei municipal; garante à criança a mais absoluta prioridade no acesso às 

políticas sociais; estabelece medidas de prevenção, uma política especial de 

atendimento, um acesso digno à justiça [...] (FALEIROS, V., 2011, p.81). 

 

 

É importante ressaltar que em relação à área da infância e da adolescência, o ECA é 

considerado a legislação mais avançada, uma vez que adotou novos paradigmas para este 

público, ao passo que rompe com práticas repressivas, e passa a adotar a doutrina da proteção 

integral, que pautada em princípios e parâmetros internacionais, assegura a condição de 

cidadãos de direitos pela primeira vez na história brasileira. Assim, pautado em princípios 

democráticos, assume caráter pedagógico, conforme destaca Silveira (2009) 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA emerge como uma legislação que 

aponta ruptura com os estigmas e as diferenciações dominantes no trato da 

população infanto-juvenil, ao tempo em que acompanha as projeções para uma nova 

organização sócio-política, incorporando demandas e expectativas políticas de 

caráter democrático (SILVEIRA, 2009, s/p).  

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 2º considera criança a pessoa 

com idade inferior a 12 anos de idade, e adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos de idade 

(BRASIL, 1990). Vale destacar alguns princípios que fazem do ECA uma lei de extrema 

relevância para esta área. De modo geral, destacaremos esses princípios através de quatro 

categorias específicas: Sujeito de Direitos; Proteção Integral; Prioridade Absoluta; Melhor 

Interesse da Criança.  
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A categoria Sujeito de Direitos está estritamente vinculada à condição de qualquer 

criança e adolescente “terem direitos a ter direitos”, conforme preconiza o Estatuto da Criança 

e do Adolesce em seu artigo 3º. 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 

assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 

e social, em condições de liberdade e de dignidade (BRASIL, 1990).  

 

A Proteção Integral deve ser o meio pelo qual as crianças e os adolescentes possuam 

acesso a todos os direitos previstos legalmente, devendo ser garantida através da Doutrina da 

Proteção Integral, em que todas as crianças e adolescentes, independentemente de seu 

segmento social, possam ter acesso a todos os direitos inerentes à pessoa humana, para que 

através desses direitos tenham assegurado o desenvolvimento pleno e saudável, para viver 

com dignidade e com qualidade de vida (CURY et al, 2013). 

Nesse sentido, a Proteção Integral compreende todo um conjunto de ações que devem 

interagir de modo articulado pelos diferentes setores da sociedade, como educação, saúde, 

assistência, habitação, cultura, lazer entre outros. A Proteção Integral deverá ser assegurada 

de modo geral por toda as sociedade, pela família e pelo Estado (CURY et al., 2013). 

A Prioridade Absoluta assegura que todas as crianças e adolescentes, sem nenhuma 

discriminação, possuam total prioridade na sociedade. Ou seja, as crianças e os adolescentes 

devem ser atendidos com caráter de urgência, devendo possuir prioridade e primazia tanto nos 

atendimentos dos serviços públicos, bem como na formulação e na execução das políticas 

públicas, serviços, programas, projetos, também na tomada de decisões referentes aos 

recursos públicos e orçamentos de sua área. A sociedade de forma geral deve olhar de forma 

prioritária à criança e ao adolescente por sua condição de pessoas em desenvolvimento 

(CURY et al, 2013). 

É pelo princípio da absoluta prioridade que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

viabiliza a Proteção Integral para as crianças e adolescentes, colocando-os a salvo de toda e 

qualquer forma de maus tratos e violações de seus direitos. Cabe ao Estado, à família e a 

sociedade em geral a responsabilidade por zelar pelos seus direitos e denunciar todas as 

formas de violações que venham a ocorrer, resguardando sempre o melhor interesse da 

Criança e do Adolescente. Nesse sentido, o artigo 5º assegura que  
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Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (BRASIL, 

1990). 

 

O melhor interesse da Criança e do Adolescente prevê que quando qualquer autoridade 

tomar alguma decisão em relação à criança e ao adolescente, seja em situação de acolhimento, 

destituição do poder familiar, determinação de medidas protetivas entre outras, deve 

prevalecer o melhor interesse da criança e do adolescente. Observando sempre sua condição 

de pessoa em condição peculiar, resguardando seu desenvolvimento íntegro, seja ele físico, 

mental, moral, espiritual e social (CURY et al.,2013) 

Destaca-se que é necessário que sejam respeitadas e levadas em consideração a 

liberdade de expressão, a participação e a opinião de todas as crianças e adolescentes, 

considerando sua idade e maturidade. É preciso analisar minuciosamente as situações que 

envolvem esse segmento procurando, como assegura a lei, tratá-los com respeito e dignidade 

(CURY et al, 2013). Nesse sentido, vale destacar que 

 
A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência (BRASIL, 

1990). 

 

A lei por si só não é capaz de alterar a realidade das crianças e dos adolescentes. Para 

tanto, o ECA estabeleceu uma Política de Atendimento, por sua vez materializada através de 

uma rede de serviços denominada Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente, em que, de maneira articulada, os serviços objetivam promover a garantia dos 

direitos desse público para que obtenham a proteção integral (CURY et al, 2013). 

 

Quadro 3 – Principais leis e normas de Proteção à Criança e ao Adolescente do Estado do Paraná 

(1990 – 2016) 

 

Ano Principais Leis e Normas 

1991 A Lei n° 9.579 dispõe sobre a criação, organização e competência do Conselho Estadual de 

Defesa da Criança e do Adolescente (CEDCA), regulamentando o artigo 88 da Lei Federal 

n° 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

1992 A Lei n° 10.014 atribui nova redação à Lei n° 9.579 de 1991, que trata da criação do 

Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDCA). 

1995 A Lei n°11.091 destina os recursos que menciona à Secretaria de Estado da Criança e 

Assuntos da Família, especificamente para programas de assistência ao menor. 

1995 A Lei n° 11.097 proíbe, em todo o território paranaense, a comercialização de brinquedos 

que disparem projéteis através de pressão, bem como aqueles com características de armas 

verdadeiras e adota outras providências. 
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1996 A Lei n° 11.361 eleva para 12 o número de representantes de entidades mencionadas no 

inciso XI, do art. 2º da Lei nº. 9.579, de 22.03.91, alterada pelas Leis nº 10.014/92 e 

11.136/95 e adota outras providências. 

1996 A Lei n° 11.385 proíbe a venda de cigarros a menores de 18 anos nos estabelecimentos 

comerciais do Estado do Paraná. 

1997 A Lei n° 11.975 destina 10% dos recursos arrecadados ao Fundo de Reequipamento do 

Departamento de Trânsito - FUNRESTRAN à Secretaria de Estado da Criança e de 

Assuntos da Família, para a implementação de programas de assistência ao menor. 

1998 A Lei n° 11.991 dispõe que os alunos, professores e demais funcionários das escolas 

públicas ou privadas de ensino fundamental, ficam proibidos de fumar cigarros de qualquer 

espécie nos recintos das escolas, mesmo nos pátios. 

1999 A Lei n° 12.458 acresce inciso XIV ao art. 5º da Lei nº 10.014 de 1992. 

2002 A Lei n° 13.463 proíbe a distribuição, fornecimento, oferta e comercialização de bebidas 

alcoólicas em estabelecimentos revendedores de combustíveis (Postos de Gasolina) 

localizados em perímetros urbanos. 

2003 A Lei n° 14.259 altera o artigo 1° da lei n° 13.463 de 2002. 

2003 A Resolução n° 1.870 proíbe a comercialização e a ingestão de bebidas alcoólicas nas 

dependências de todos os estabelecimentos da rede de ensino público do Estado do Paraná, 

seja por alunos, pais, professores, administradores ou visitantes. 

2004 O Decreto n° 3.874 delibera que os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 

direta e autárquica que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de 

formação, como estagiários, do ensino público, particular, oficiais ou reconhecidos. 

2004 A Lei n° 14.424 dispõe que as Escolas Estaduais de ensino fundamental e médio ficam 

obrigadas a exigir a carteira de identidade como documento necessário à realização de 

matrícula escolar. 

2004 A Lei n° 14.425 obriga a todas as escolas da Rede Estadual de Ensino o uso de alimentação 

especial na merenda escolar adaptada para alunos portadores de diabetes melito.  

2004 A lei n° 14.493 de assegura procedimentos para a imediata busca de pessoas de 0 a 16 anos 

ou de qualquer idade se portadora de deficiência, quando noticiado seu desaparecimento. 

2004 A Lei 14.523 determina o direito da gestante, atendida pelo Sistema Único de Saúde, no 

Paraná, a exames de detecção do HIV e/ou parto. 

2004 A Lei n° 14.588 dispõe que as maternidades e os estabelecimentos hospitalares públicos e 

privados do Estado do Paraná ficam obrigados a realizar, gratuitamente, o exame de 

Emissões Otoacústicas Evocadas (Teste da Orelhinha) para o diagnóstico precoce de surdez 

nos bebês nascidos no estabelecimento. 

2004 A Lei n° 14.601 dispõe sobre realização de exame de diagnóstico clínico de catarata 

congênita em todas as crianças nascidas nos estabelecimentos que especifica, através da 

técnica conhecida como "reflexo vermelho". 

2005 A Lei n°14.607 estabelece que as instituições de ensino do Estado do Paraná de 5ª a 8ª 

séries contemplem em sua proposta pedagógica, estudo sobre o uso indevido de drogas e 

prostituição infantil, no sentido de orientação.  

2005 A Lei n° 14.648 cria, no âmbito do Estado do Paraná, o Conselho Estadual de Proteção às 

Vítimas de Abuso Sexual, conforme especifica. 

2005 A Lei n° 14.828 autoriza o Poder Executivo a instituir o documento de identificação da 

pessoa com deficiência e doença crônica permanente, conforme especifica. 

2005 A Lei n° 14.829 autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de Atendimento 

às Crianças e Adolescentes Dependentes de Drogas ("Sim à Vida, Não às Drogas"), 

conforme especifica.  
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2005 A Lei n° 14.857 obriga a afixação de cartazes nas salas de aula das Escolas da Rede Pública 

de Ensino, com os números dos telefones de utilidade pública.  

2005 A Lei n° 14.855 dispõe sobre padrões técnicos de qualidade nutricional, a serem seguidos 

pelas lanchonetes e similares, instaladas nas escolas de ensino fundamental e médio, 

particulares e da rede pública. 

2005 O Decreto n° 5.309 Institui, em todos os concursos públicos e testes seletivos realizados no 

âmbito do Poder Executivo Estadual, a obrigatoriedade da inclusão de questões referentes 

ao Direito da Criança e do Adolescente. 

2005 A Resolução n° 249 determina que nos procedimentos investigatórios relativos a crimes 

praticados contra crianças e adolescentes, independentemente de sua tipificação, seja aposta 

na capa uma tarja com os dizeres: “CRIANÇA E ADOLESCENTE - PRIORIDADE 

ABSOLUTA”. 

2006 A Lei n° 14.986 dispõe que os jornais editados no Estado deverão publicar advertência de 

que exploração sexual de crianças e adolescentes é crime. 

2006 A Lei n° 14.990 dispõe sobre afixação de letreiros que explicitem crimes e penas 

decorrentes da prática de prostituição ou exploração sexual de crianças. 

2006 A Lei n° 14.991 dispõe sobre adoção de medidas de segurança, pelos hospitais, casas de 

saúde e maternidade, que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos em 

suas dependências. 

2006 A Lei n° 14.994 dispõe sobre fechamento de estabelecimentos comerciais que facilitem 

exploração sexual. 

2006 A Lei n° 15.075 autoriza a implantação do Programa de Atendimento Psicopedagógico e 

social em todas as unidades escolares que integram a Rede de Ensino Público, conforme 

especifica. 

2006 A Lei n° 15.128 autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Combate à Violência 

contra a Mulher, conforme especifica e adota outras providências. 

2006 A Lei n° 15.165 dá nova redação ao art. 1º, da Lei 11.097/95, proibindo fabricação, 

transporte e comercialização de brinquedos assemelhados às armas de fogo. 

2006 A Lei n° 15.200 institui o Programa Estadual de Aprendizagem para o Adolescente em 

Conflito com a Lei, conforme especifica e adota outras providências. 

2006 A Lei n° 15.348 cria, no âmbito da Polícia Civil, o Núcleo de Proteção à Criança e ao 

Adolescente Vítimas de Crimes – NUCRIA e o Núcleo de Repressão aos Crimes Contra a 

Saúde – NUCRISA. 

2007 A Lei n° 15.421 institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede de 

ensino do Estado do Paraná. 

2007 A Lei n° 15.442 dispõe sobre a proteção da saúde dos consumidores nos estabelecimentos 

comerciais que ofertam a locação e respectivo acesso a jogos de computador em rede local, 

conhecidos como Lan House e seus correlatos. 

2007 A Lei n° 15.443 dispõe sobre a afixação de cartazes em estabelecimentos que vendam 

bebidas alcoólicas e cigarros no Estado do Paraná. 

2007 A Lei n° 15.447 cria o programa especial de atendimento para fins de renda e emprego, as 

mulheres vítimas de violência doméstica. 

2007 A Lei n° 15.604 altera a denominação da Secretaria de Estado da Criança – SECR para 

Secretaria de Estado da Criança e da Juventude – SECJ, extingue o Instituto de Ação Social 

do Paraná – IASP e adota outras providências. 

2007 O Decreto n° 1.414 divulga e aprova o “Pacto pela Infância e Juventude”. 

2008 A Lei n° 15.778 Institui, no âmbito do Estado do Paraná, o Programa: “Uma Criança, Uma 

Árvore”. 

2008 A Lei n° 15.984 dispõe que os hospitais e maternidades estaduais prestarão assistência 

especial às parturientes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência 

crônica que implique tratamento continuado, constatado durante o período de internação 

para o parto, conforme especifica. 
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2008 A Lei n° 16.021 autoriza o pagamento de auxílio-financeiro a jovens, pela Secretaria de 

Estado da Criança e da Juventude, como mecanismo concreto de participação social da 

juventude para o desenvolvimento de atividades educativas, socializadora e de produção 

cultural junto a crianças e adolescentes. 

2009 A Lei n° 16.049 dispõe que terá direito à matrícula no 1º Ano do Ensino Fundamental de 

Nove Anos, a criança que completar 6 anos até o dia 31 de dezembro do ano em curso. 

2009 A Lei n° 16.105 Institui, no Estado do Paraná, a Semana de Orientação Sobre a Gravidez na 

Adolescência, na primeira semana do mês de maio. 

2009 A Lei n° 16.176 autoriza o Poder Executivo a prorrogar, por mais 60 dias, a Licença à 

Gestante de que trata o artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal e artigo 34, inciso 

XI, da Constituição do Estado do Paraná. 

2009 A Lei n° 16.212 dispõe que os estabelecimentos comerciais no Estado do Paraná que 

vendam à menores cigarros, bebidas alcoólicas e produtos que possam causar dependência 

química, sofrerão as seguintes sanções que especifica. 

2009 A Lei n° 16.241 estabelece a obrigatoriedade da adoção de sistema de monitoramento por 

câmeras e identificação de usuário em estabelecimento de acesso público a internet. 

2009 A Lei n° 16.246 proíbe a fabricação e a comercialização da mistura de cola e vidro 

popularmente conhecida como cerol, bem como qualquer outro produto cortante que possa 

ser aplicado em pipas ou papagaios. 

2009 O Decreto n° 4.703 institui o Programa Leite do Paraná, Secretaria de Estado da 

Administração e da Previdência-SEAP.  

2009 A Instrução Normativa n° 36 estabelece procedimentos para o atendimento, em sede de 

execução orçamentária, do efetivo cumprimento do princípio constitucional da absoluta 

prioridade à criança e ao adolescente, no âmbito das políticas públicas municipais e dispõe 

de outras instruções pertinentes. 

2009 A Instrução Normativa n° 10 dispõe sobre a proibição da utilização de mão de obra de 

crianças e adolescentes nas instalações do Poder Judiciário, notadamente para fins de 

prestação de serviços ou vendas. 

 2010 A Lei n° 16.475 dá nova redação aos dispositivos que especifica, da Lei nº 16.385/2010, 

que instituiu o Programa Leite das Crianças, conforme especifica. 

2010 A Lei n° 16.476 Institui a Semana Antidrogas nas escolas públicas e privadas situadas no 

Estado do Paraná. 

2010 A Lei n° 16.502 assegura a matrícula para o aluno portador de deficiência locomotora em 

escola pública próxima de sua residência, independente de vaga. 

2010 A Lei n° 13.779 – Leis estaduais, de São Paulo e do Paraná, proíbem a venda e uso do 

cachimbo conhecido como narguilé aos menores de 18 anos. 

2011 A Resolução n° 004 dispõe sobre as diretrizes básicas para a prática esportiva tendo em 

vista o Direito Fundamental ao esporte e à formação/profissionalização de crianças e 

adolescentes atletas em conformidade com o ordenamento jurídico especial no Estado do 

Paraná. 

2011 A Deliberação n° 063 convoca eleições para os conselheiros representantes das entidades 

da sociedade civil organizada no CEDCA, biênio 2012 – 2013, e dá outras providências. 

2012 A Lei 17.147 de 09 de maio de 2012 Obriga os hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos 

congêneres a afixarem cartazes com as exigências legais para hospedagem de crianças e 

adolescentes. 

2012 O Decreto n° 4.484 cria o Comitê Interinstitucional de elaboração, implementação e 

Acompanhamento do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado 

do Paraná. 

2013 A Deliberação nº 066 do CEDCA/PR, aprova a Nota Técnica sobre as diretrizes de 

transição para o primeiro processo de escolha unificada dos Conselheiros Tutelares em todo 

território nacional, elaborada por comissão designada pelo órgão. 

2013 A Portaria n° 372 determina normas para visitação aos custodiados nos estabelecimentos 

penais administrados pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - 

SEJU por intermédio do Departamento de Execução Penal do Estado do Paraná - DEPEN-
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PR. 

2014 A Lei 18.118 de 24 de junho de 2014 Dispõe sobre a proibição do uso de 

aparelhos/equipamentos eletrônicos em salas de aula para fins não pedagógicos no Estado 

do Paraná 

2014 A Lei n° 18.410 versa sobre a transformação da Secretaria de Estado da Segurança Pública 

em Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária e adoção de 

outras providências. 

2014  A Deliberação n° 117 cria o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo para o decênio 

2015/2024 do Estado do Paraná. (Elaborado pelo Colegiado Interinstitucional de 

Elaboração, Monitoramento e Avaliação do Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo 

do Estado do Paraná).  

2015 A Resolução n° 043 cria e regulamenta a Central de Vagas dos Centros de Socioeducação e 

Casas de Semiliberdade do Estado do Paraná disciplinando procedimentos administrativos 

para a implantação e transferências de adolescentes em conflito com a lei nas Unidades 

respectivas. 

2016 A Lei n° 18.744 dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 9.579, de 22 de março de 1991, que 

dispõe sobre CEDCA. 

2016 A Resolução n° 044 aprova e integra a presente Resolução, o Código de Normas e 

Procedimentos das Unidades de Atendimento Socioeducativo do Estado do Paraná. 

2015 A Resolução n° 071 aprova as "Normas e Procedimentos Para Recebimento e Distribuição 

de Refeições nas Unidades Socioeducativas" 
Fonte: Adaptado da Coletânea de Leis na Área da Infância e Juventude, CONSIJ-PR, 2013; e do site 

CAOPCAE.  

 

As leis supracitadas possuem extrema importância e relevância para a área da infância 

e da adolescência, uma vez que contemplam a introdução de novos paradigmas para esse 

segmento, quando rompem com a Doutrina da Situação Irregular abarcada pelos Códigos de 

Menores e com toda a lógica altamente repressiva e segregadora existente até meados da 

década de 1980. 

Como já mencionado, o arcabouço de legislações por si só não é capaz de promover e 

efetivar mudanças na realidade das crianças e adolescentes. É necessário que essas leis sejam 

materializadas por uma rede de serviços e, nesse sentido, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente é extremamente inovador, uma vez que contempla essa rede de serviços através 

de uma Política de Atendimento para esse segmento. 

No que se refere à Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente –ECA dispõe em seu artigo 86 que 

 
A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de 

um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (BRASIL, 1990, p. 42). 

 

Para a plena efetivação e funcionamento da política de atendimento da criança e do 

adolescente é de extrema necessidade que seja desenvolvida por um conjunto articulado de 

serviços que promovam a prevenção, proteção e a defesa dos direitos desse público, além da 
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necessidade de articulação de todos os níveis de governo e da sociedade civil, como as 

entidades não governamentais (CURY et al,2013) 

O conteúdo da referida legislação delibera ainda no artigo 87 sobre as linhas de ação 

da política, destacando as políticas sociais básicas; os programas de assistência social; 

serviços de prevenção; atendimento médico e psicossocial às vítimas de violação de direitos, 

dentre outros (BRASIL, 1990).  

Diante do exposto, consideramos que o ECA foi um grande marco na área da infância 

e da juventude, uma vez que reordena todo o tratamento destinado para as crianças e 

adolescentes. Foi um avanço nessa área, ao passo que oferece uma nova abordagem à criança 

e ao adolescente, não segmentando e segregando o atendimento conforme sua classe social, 

como era feito até então, mas tratando todos sob o princípio da universalidade, 

independentemente de seu segmento social, tratando-os enquanto cidadãos. Portanto, a 

criança e o adolescente passam a ser tratados enquanto sujeitos de direitos, assegurando 

prioridade absoluta devido a condição peculiar de pessoas em desenvolvimento. 
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II – OS CONSELHOS DE DIREITOS DAS CRIANÇAS E DO ADOLESCENTE NOS 

MARCOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

“Só há um meio de sair desse imobilismo, o qual consiste em aprender a conviver 

com a democratização da sociedade civil, do Estado e das demais instituições-chave. 

Deixar correr a revolução democrática [...] Depois disso a história encontrará outro 

percurso, sem precisar curvar-se à retórica, ao delírio e ao arbítrio dos donos do 

poder” (Florestan Fernandes). 

 

 

2.1 Um breve panorama sobre a emersão das Instâncias Participativas com enfoque na 

criação dos Conselhos Gestores de Políticas Públicas  

 

O cenário brasileiro que se apresentava no final da década de 1970 e início da década 

de 1980, tanto em sua dimensão econômica, bem como nas dimensões social, política e 

cultural, trouxe novas exigências e inúmeros desafios para a consolidação de uma sociedade 

democrática. Tais dificuldades estavam consolidadas de maneira expressiva, em decorrência 

de problemas enraizados na cultura da tradição política da própria formação social brasileira, 

onde predominava as relações carregadas de valores antidemocráticos como o clientelismo e 

paternalismo, visto que prevalecia nos espaços públicos formas particulares e individuais 

acima dos interesses coletivos (GOHN, 2003). 

A autora acima citada destaca que mesmo com setores da sociedade se opondo aos 

valores supracitados, lutando por valores democráticos referendados no reconhecimento e na 

pluralidade dos sujeitos e nas novas bandeiras de lutas que se gestavam. Os anos de práticas 

foram longos e intensos, seguidos por tortuosos anos de ditadura militar que deixaram 

profundas marcas no cenário brasileiro, marcas essas que influíram diretamente na 

desmobilização dos processos organizativos de segmentos da população, pois prevalecia ainda 

as formas verticalizadas, tradicionais e centralizadoras de tomar decisões de interesse público. 

Assim, o findar da ditadura militar propiciou que segmentos da sociedade, através de 

ações coletivas e conjuntas com movimentos sociais, emergissem com mais intensidade no 

cenário brasileiro, marcando o final da década de 1970 e o início da década de 1980 como um 

período de profundas lutas que reivindicavam acesso e reconhecimento de uma gama de 

direitos sociais, econômicos e políticos. Frente a esse cenário de efervescência política, a 

temática da participação ganha relevância, visto que propicia aos sujeitos coletivos sua 
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inserção nos processos de elaboração e tomadas de decisões em relação à gestão dos negócios 

públicos.  

De acordo com Dagnino (2002), o processo de redemocratização do Brasil emerge em 

um cenário de lutas coletivas contra a ditadura militar. Esse processo não foi sequencial e tão 

pouco linear, foi carregado por um mister de avanços, estagnação e retrocessos. 

 

A sociedade civil brasileira, profundamente marcada pela experiência autoritária do 

regime militar instalado em 1964, experimenta, a partir da década de 1970, um 

significativo ressurgimento. Esse ressurgimento, que tem como eixo a oposição ao 

Estado autoritário, foi tão significativo que é visto por alguns, analistas, como de 

fato a fundação efetiva da sociedade civil no Brasil, já que sua existência anterior 

estaria fortemente caracterizada pela falta de autonomia em relação ao Estado 

(AVRITZER, 1994 apud DAGNINO, 2002, p. 09). 

 

Como marco da fase institucional da participação popular, temos a Constituição 

Federal de 1988, que condensa as demandas e propostas populares inseridas nessa legislação, 

tornando-a uma legislação profícua, considerando que introduz um novo modelo de gestão e 

execução das políticas sociais públicas, um modelo eminentemente participativo. 

 

Com esse intento, chegou-se à CF/88, que ampliaria os direitos de cidadania e 

introduziria novas modalidades de gestão e organização nas áreas sociais através da 

garantia de participação da sociedade civil na formulação das políticas e no controle 

das ações públicas em diferentes níveis. Essa nova lógica de gestão aparece 

associada à valorização da descentralização político-administrativa e do poder local, 

que passam a constituir um verdadeiro consenso analítico e prático político 

(DURIGUETTO, 2007, p. 166). 

 

Nos anos de 1987 e 1988, encontrava-se no cenário uma acentuado conjunto de atores, 

movimentos e organizações sociais atuando principalmente em defesa da participação no 

processo da Constituinte, visto que se entendia que com a sociedade mobilizada a democracia 

participativa só tinha a avançar. Com a iniciativa do “Movimento Nacional pela Participação 

Popular na Constituinte” e do “Plenário Educação Popular Constituinte” florescem no cenário 

diversas iniciativas, reforçando as ações no campo democrático popular (SZWAKO, 2012). 

A participação foi amplamente disseminada para que os sujeitos tivessem o direito de 

voz e de decisão para interferir no rumo do texto constitucional, tendo em vista que tinham a 

possibilidade de alocar suas pautas e demandas na Constituição Federal de 1988. A 

participação ganhava importância nesse contexto, sendo considerada condição sine qua non 

para efetivação do processo democrático no País. 
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Os adjetivos da participação ilustram as suas mudanças: participação popular, 

cidadã, institucionalizada. E, como veremos, os conselhos seguem caminho 

paralelo a esse, pois eles já foram conselhos comunitários, depois populares, e 

hoje são conselhos gestores de políticas públicas. Esses simples adjetivos 

encerram grandes transformações, que não são somente da infraestrutura humana e 

organizacional dos atores e discursos participativos, mas também do contexto 

sociopolítico mais amplo no qual eles atuam e que pretendem democratizar 

(SZWAKO, 2012, p. 14, grifos nossos). 
 

Dagnino (2012 infere que a década de 1980 foi marcada pela redefinição do conceito 

de cidadania, gerada pelos movimentos sociais e outras organizações da sociedade. Esse novo 

conceito concebe as pessoas enquanto portadoras de direitos e visa uma sociedade mais 

igualitária “[...] baseada no reconhecimento dos seus membros como sujeitos portadores de 

direitos, inclusive aquele de participar efetivamente na gestão da sociedade” (p.10). Nesse 

período ocorre ainda a concepção de democracia como 

 
[...] um processo multifacetado que resulta entre distintos projetos políticos que, no 

interior da sociedade civil e dos diversos níveis do aparato estatal, confrontam 

distintas concepções sobre a própria natureza e os limites desse processo 

(DAGNINO, 2002, p.10) 

 

Diante desse cenário de mobilizações por diversos setores da sociedade e de intensas 

lutas efetivadas contra o modelo autoritário e centralizador no âmbito da gestão da coisa 

pública, ganha relevância a pauta de criação de instâncias participativas e/ou novos canais de 

participação institucional, como os conselhos, fóruns, conferências e orçamentos 

participativos. 

As instâncias participativas tiveram uma súbita expansão desde a promulgação da 

Carta Magna brasileira. Além da Constituição Federal de 1988, outro elemento que 

impulsionou a expansão desses espaços foi a consolidação do Partido dos Trabalhadores no 

cenário, no ano de 2002. “Como se sabe, a luta pela participação foi historicamente um elo 

entre os movimentos de veia democratizante e esse partido” (SZWAKO, 2012, p. 95). 

No que se refere à emersão dos Conselhos Municipais, vinculados às diversas áreas da 

política, como saúde, criança e adolescente, meio ambiente e emprego e trabalho, ressaltamos 

que, de acordo com dados disponibilizados pelo IBGE, no ano de 1999 ficou evidente que os 

Conselhos Municipais somavam um total de 27 mil no país, tendo uma média de quase cinco 

conselhos por município, e somente 20 municípios não possuíam qualquer tipo de conselho. 

“Em pesquisa do IBGE (2010), já existiam em 2009 mais de 70 mil conselhos 

municipais, com destaque para conselhos de saúde (5.565), de assistência social (5.527) e de 

direitos da criança e adolescente (5.084)” (TEIXEIRA; SOUZA; LIMA, 2012, p.51).  
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Se compararmos os dados supracitados, fica evidente o súbito crescimento dessas 

instâncias participativas. Nesse sentido, considerando a expressiva expansão desses espaços, o 

gráfico que apresentaremos na sequência, tem por objetivo explicitar o número de conselhos 

criados desde a promulgação da Constituição Federal de 1988. A partir do gráfico, constata-se 

a contínua e expressiva emergência de novos conselhos de direitos destinados para grupos 

específicos (MUNIC, 2011). 

“De fato, existem, atualmente, Conselhos Tutelares em 99,2% dos municípios e 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente em 97,9%, observando-se 

clara tendência de universalização desses conselhos, conforme preconizado pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente” (MUNIC, 2011, p. 99).   

 

Gráfico 1: Número de conselhos municipais existentes, segundo o ano de criação do conselho- Brasil – 

1998-2011 

 

De acordo com dados disponibilizados pela MUNIC (2011), constatou-se que dos 118 

municípios que ainda não possuíam conselhos municipais dos direitos da Criança e do 

Adolescente, 65,3% estavam concentrados em cinco estados: Maranhão (17), Minas Gerais 

(19), Bahia (14), Paraná (15) e Mato Grosso (13). 
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Segundo a MUNIC (2011), a ausência desses conselhos pode estar relacionada ao 

fenômeno dos municípios serem caracterizados como municípios de pequeno porte, haja vista 

que os dados apontam que dos 118 municípios que não possuíam esses respectivos conselhos, 

77,1% possuem população de até 20 mil habitantes. 

O direito à participação na formulação e no controle de Políticas Públicas foi 

legalmente consolidado na Constituição Federal de 1988 em decorrência de amplas lutas e 

mobilizações populares. É possível afirmar que a participação institucional foi fomentada e 

amplamente reconhecida devido às ações de diversos movimentos sociais e outros atores do 

campo democrático popular (Szwako, 2012). 

Segundo Szwako (2012) e outros teóricos que dedicam seus estudos a essa temática, é 

possível afirmar que a participação não foi um direito concedido à população, mas 

conquistado por ela, através de um árduo processo de lutas, pressões e resistências por parte 

de atores e movimentos sociais que se posicionavam favoravelmente pela inserção dos 

direitos da classe trabalhadora na Carta Magna do país. 

 

Nessa acepção, participar era assegurar constitucionalmente a possibilidade de 

interferir e opinar na vida política em geral, para muito além das eleições. 

“Democratizar a política e ampliar o poder buscando uma combinação entre 

democracia representativa e democracia participativa. Esse sempre foi um ponto de 

partida de nossos ideários” (SILVA, 2005, p.2 et al SZWAKO, 2012, p.21). 

 

 

Szwako (2012) infere que naquela época houve uma aposta de inclusão da sociedade 

civil juntamente aos representantes do governo no que tange a atuação com Políticas Públicas, 

com o objetivo de tornar o processo de formulação e controle dessas políticas mais 

democrático, sob o crivo da equidade e da justiça social, de modo que alcançassem o status de 

políticas universais, assegurando maior qualidade e cobertura nos serviços destinados à 

população usuária desses serviços. 

No que tange aos conselhos em geral, sua forma histórica no mundo não é recente, 

pelo contrário. Segundo Gohn (2003), os conselhos originam de longa data. Em Portugal, eles 

surgem como forma político-administrativa entre os séculos XII e XV. A autora ressalta 

alguns conselhos que ganharam relevância na história, tais como a Comuna de Paris, os 

conselhos dos sovietes russos, os conselhos operários de Turin, alguns conselhos na 

Alemanha, na antiga Iugoslávia e os conselhos americanos. Segundo a autora, essas 

experiências democráticas que viabilizaram a participação da população por meio dos canais 

dos conselhos, exerceram a seu modo, significativas influências para a viabilização da 

democracia participativa através da criação desses mecanismos em terras brasileiras.  
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No Brasil, as experiências com os conselhos antecedem a década de 1970. Alguns 

estudos apontam que a partir de 1930 já havia conselhos no Brasil, contudo, tais experiências 

não significaram em nenhum momento uma democratização para participação e tomada de 

decisões, uma vez que esses espaços eram meramente consultivos e opinativos, sem nenhum 

poder deliberativo (TATAGIBA, 2002). 

Gohn (2003) destaca a existência de três tipos de conselho no Brasil no século XX, 

sendo eles, os criados pelo poder público executivo no final da década de 1970, denominados  

conselhos comunitários; os criados no final da década de 1970 e parte de 1980 pelos 

movimentos populares e setores organizados da sociedade civil, denominados conselhos 

populares; e os conselhos institucionalizados e/ou gestores, criados em 1990 através de leis 

advindas do poder legislativo devido às lutas de setores da sociedade civil que reivindicavam 

a possibilidade de participação na gestão pública. 

Destacaremos alguns aspectos dos dois primeiros conselhos de forma sintética, por 

conseguinte, realizaremos a discussão sobre o terceiro conselho, os conselhos gestores de 

políticas públicas. 

No que se refere à criação dos conselhos comunitários, Tatagiba (2002) destaca que 

esses mediavam as relações da comunidade com o poder público, objetivando apresenta-las 

para as elites políticas. Muitas vezes, suas práticas reafirmavam posturas clientelistas entre 

Estado e Sociedade, não proporcionando nenhum aspecto democratizante no que concerne à 

participação social. 

Já no que tange aos Conselhos Populares, esses são criados enquanto órgãos que 

asseguravam a viabilização da participação popular independente. Assim, é possível afirmar 

que “[...] antes mesmo da experiência democrática de participar direta e indiretamente da 

redação constitucional, a participação foi uma prática não institucionalizada desenrolada nos 

conselhos populares” (SZWAKO, 2012, p.27), sendo esses, a protoforma para a criação dos 

conselhos gestores de políticas públicas.  

Gohn (2003) ressalta que esses órgãos emergiram no final da década de 1970 e início 

de 1980 através das propostas de setores de esquerda, como forma de oposição ao regime 

militar, trazendo em seu núcleo central a discussão sobre a participação popular que era tão 

reivindicada por setores da sociedade civil, devido ao cenário de lutas contra o autoritarismo, 

herança da ditadura militar. Sobre os conselhos populares, Tatagiba (2002) destaca que foram 

criados por movimentos sociais, cujo princípio era o não envolvimento institucional. 

Já os Conselhos Gestores foram criados na década de 1990. No que se refere a esse 

período da história, Tatagiba (2002, p.47) afirma que  
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A década de 90 se caracterizou por um movimento muito intenso de atores sociais 

envolvidos com a invenção partilhada de novos formatos e desenhos de políticas. O 

agravamento dos problemas sociais e a crise que tem caracterizado o setor público – 

ao lado de uma demanda cada vez mais crescente dos setores sociais pelo controle 

do Estado e suas políticas – têm levado ao questionamento tanto do padrão 

centralizador, autoritário e excludente que vem marcando a relação entre agências 

estatais e os benefícios das políticas públicas (enfatizando a necessidade de 

democratização do processo), quanto ao questionamento da capacidade do Estado de 

responder às demandas sociais (enfatizando a questão da eficácia dos resultados). 

 

A luta pela busca da diversidade dos atores envolvidos no processo de formulação e 

controle de políticas públicas nos conselhos gestores permaneceu ativa, tendo em conta que a 

diversidade assegurava reais possibilidades de ampliação dos debates para outros atores que 

não somente aqueles ligados à máquina estatal, ou seja, para atores da sociedade civil. No que 

se refere às protoformas dos conselhos gestores destacamos que 

 

Dentro desse conjunto de sujeitos, espaços e modos de organização popular então 

rearticulados, nos importa destacar aqueles que foram, por assim dizer, a 

protoforma dos atuais conselhos gestores de políticas públicas de nível municipal: 

os conselhos populares. As primeiras experiências desse tipo de conselho datam de 

fins da década de 1970 e seguem na década seguinte. Com efeito, o rótulo 

“conselhos populares” compreende uma variedade de outros formatos que eram 

chamados de comissões de bairros, conselhos comunitários e também assembleias 

[...] (SZWAKO, 2012, p. 25, grifos nossos). 
 

Como já é de amplo conhecimento, a década de 1980 e, principalmente, a de 1990 foi 

extremamente profícua na luta para assegurar novos direitos e manutenção dos direitos 

legalmente já conquistados, bem como pela efetivação e ampliação dos espaços participativos 

constitucionalmente assegurados. Devido a sua importância no cenário, os conselhos gestores 

ganham relevância no debate (SZWAKO, 2012). 

De acordo com o autor supracitado, a luta pela consolidação desses espaços de 

participação englobou diversas frentes, sendo sua identidade marcada pela pluralidade de 

instâncias e organizações, sejam elas Igrejas, partidos políticos, sociedade de amigos de 

bairros etc. É de extrema importância destacar que cada um desses espaços, à sua maneira, é 

permeado por interesses distintos. 

Com as características que possuem atualmente, os conselhos foram criados através 

das regulamentações da Constituição Federal de 1988. 

Com a legalização dos espaços conselhistas pela Constituição Federal de 1988 e 

passados alguns anos de seu funcionamento, a grande questão em debate voltou-se para a 

efetividade da participação institucionalizada, levando em conta os limites e desafios que 

vinham enfrentando. Todavia, é inegável o avanço que esses espaços representaram para o 
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campo democrático-popular no tocante à formulação e o controle das políticas públicas 

(SZWAKO, 2012). 

“Momentos de crise” e “esvaziamentos” são dois pontos no rol das críticas à 

participação. [...] Para alguns, o conselho é um espaço “ainda frágil, um mecanismo 

importante, mas muito frágil, suscetível a manipulações”. Aos olhos de outros, a 

participação é “tão formal e tão burocrática”. [...] Já outros, relativamente aos 

municípios de pequeno porte no país, veem nos conselhos “essa coisa do 

coronelismo que ainda existe muito no Brasil nesses interiores afora”. As críticas 

mais radicais, por sua vez, chegam a colocar em dúvida que os espaços de 

participação sejam sinônimos de democracia [...] (SZWAKO, 2012, p. 31-32). 

 

De acordo com Martins (2004), mesmo considerando os limites que permeiam esses 

espaços, é inegável o avanço que representaram. Os limites presentes nos conselhos 

apontavam para a necessidade de capacitação. Como demonstram alguns estudos realizados 

nessa área, a ausência de qualificação e/ou capacitação dos conselheiros configura-se um 

grande problema e um grave empecilho para uma atuação mais efetiva dos conselheiros em 

suas respectivas áreas, como apresentado no capítulo III dessa dissertação.  

Dessa forma, é preciso que os conselheiros sejam dotados de conhecimento técnico, 

mas para além do conhecimento técnico, que os tornem tão somente especialistas, é preciso de 

qualificação e direcionamento ético e político, que lhes confira direcionamento e consciência 

política (TATAGIBA, 2002). 

 

Os conselhos constituem-se novidade no campo de gestão das políticas sociais 

claramente embasadas em uma concepção de democracia participativa. Sua 

institucionalização permite um novo tipo de participação da sociedade civil, que não 

se esgota no processo eleitoral. São instrumentos para deliberar, controlar e 

fiscalizar as políticas desenvolvidas nas três esferas de governo, firmando bases 

empiricamente viáveis para a construção de uma nova cultura política democrática 

(MARTINS, 2004, 190, grifos nossos). 

 

2.2 Os Conselhos Gestores de Políticas Públicas enquanto Espaços Efetivos de Controle 

e Participação Social 

 

O marco legal da institucionalização dos Conselhos Gestores é a Constituição Federal 

de 1988, que estabelece em alguns de seus artigos a criação de espaços institucionais que 

viabilizam a democratização das ações através de processos participativos da sociedade civil 

juntamente com o Estado. Segundo Gohn (2003), os Conselhos Gestores, ou seja, os 

Conselhos na gestão de políticas sociais públicas são de suma importância para o cenário 

brasileiro, uma vez que advém de lutas, bem como de demandas da população que 

pressionava constantemente pela redemocratização do país.  



88 

 

Os conselhos gestores de políticas públicas, também denominados de Conselhos 

Setoriais, uma vez que estão ligados a políticas de determinadas áreas específicas. Dentro de 

sua respectiva área de atuação, tem caráter deliberativo, ou seja, tem poder de formular 

políticas públicas e exercer o controle na sua execução. Como exemplo de conselhos gestores 

podemos citar os Conselhos de Saúde, da Assistência Social, da Educação e os de direitos da 

Criança e do Adolescente (TATAGIBA, 2002).  

 

Os conselhos gestores de políticas públicas são, portanto, espaços públicos de 

composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, de natureza 

deliberativa, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas 

setoriais (p. 54). 

 

Os conselhos gestores são órgãos públicos criados legalmente por força da lei e são 

vinculados ao poder Executivo. A implantação desses órgãos ocorre através de leis nacionais, 

estaduais e municipais, a depender de sua esfera de governo. Os conselhos são instrumentos 

efetivos, uma vez que possibilitam a democratização da gestão pública via processos 

participativos na formulação de políticas públicas (TATAGIBA, 2002). 

 

De fato, os conselhos gestores foram a grande novidade nas políticas públicas ao 

longo nos anos. Com caráter interinstitucional, eles têm o papel de instrumento 

mediador na relação sociedade/Estado e estão inscritos na Constituição de 1988, e 

em outras leis do país, na qualidade de instrumentos de expressão, representação e 

participação da população. Sabemos que essa Constituição adotou como princípio 

geral a cidadania e previu instrumentos concretos para seu exercício via a 

democracia participativa. Leis orgânicas específicas, pós-1988, passaram a 

regulamentar o direito constitucional à participação por meio de conselhos 

deliberativos, de composição paritária, entre representantes do poder executivo e de 

instituições da sociedade civil (GOHN, 2003, p. 83-84). 

 

De acordo com Souza (2004), o direito à participação é um direito garantido 

constitucionalmente, pois configura-se enquanto pressuposto primordial para a práxis política, 

consistindo na reivindicação e na constante busca por determinados objetivos. Na maioria das 

vezes, a motivação para a participação nos conselhos advém das lutas e reivindicações por 

melhores condições de vida, saúde, trabalho, entre outros. Conforme as palavras de Souza 

(2004, p.170) 

A participação pode ser entendida como processo social, no qual o homem se 

descobre enquanto sujeito político, capaz de estabelecer uma relação direta com os 

desafios sociais. Não se trata de uma questão dos grupos marginalizados; deve ser 

pensada e discutida por todos os grupos sociais, por dizer respeito às decisões 

relativas às suas condições básicas de existência. Por isso, a participação deve ser 

observada enquanto questão social, e não como política de reprodução da ordem 

vigente. Na condição de questão social, a participação é constituída de contradições 

que desafiam o homem, fazendo-o assumir, dependendo da conjuntura, posições de 
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enfrentamento ou a elaboração de proposições políticas para a melhoria das 

condições de vida e trabalho da população.  

 

No que se refere à participação, como já sinalizado anteriormente, essa pode ser 

definida através de três concepções. São elas: participação comunitária, participação popular e 

a participação social. 

A participação comunitária emerge no início do século XX, sofrendo forte influência 

do desenvolvimento de comunidade emergente em meados desse mesmo século -1950, em 

que através de uma vertente funcionalista estava alinhado a uma ideologia 

desenvolvimentista, que visava o equacionamento do atraso e do subdesenvolvimento através 

do crescimento econômico. Assim, a participação comunitária era compreendida de forma que 

a sociedade fosse um complemento do Estado, que incentivava a colaboração da sociedade na 

execução de políticas sociais através da solidariedade e do trabalho voluntário (SOUZA, 

2004). 

Já a participação popular marca o cenário da década de 1970, quando parcela da 

população encontrava-se inconformada com o modelo de Estado autoritário, vigente a partir 

de 1964, em decorrência da ditadura militar. Nesse cenário, a participação popular emerge em 

oposição ao modelo autoritário e centralizador, significando lutas e contestação a esse modelo 

(SOUZA, 2004).  

No que se refere à participação social, constata-se que esse tipo de participação se 

institucionalizou na esteira do processo de redemocratização do Brasil. Sua categoria central é 

a sociedade e o seu objetivo é a universalização dos direitos sociais, a ampliação do conceito 

de cidadania e ainda a interferência da sociedade no aparelho estatal, visando a superação de 

seu caráter autoritário e centralizador. Esse tipo de participação é assegurado legalmente pela 

Constituição Federal de 1988 (SOUZA, 2004). 

Outro fator que merece ser destacado refere-se à importância do controle social 

exercido pelos conselhos gestores e de direitos. De acordo com Souza (2004), durante muito 

tempo, a expressão controle social era designada para explicitar o controle do Estado ou do 

empresariado sobre a população. A autora recupera a expressão elencando vários autores da 

sociologia para enfatizar que o termo “controle social” era utilizado para designar o controle 

sob o indivíduo. “[...] a população, estando sob o controle do governo, poderia ser utilizada de 

acordo com as necessidades do poder estatal” (p.170). 

Todavia, o termo vem sofrendo alterações e seu significado como foi concebido no 

início mudou radicalmente para a forma como a expressão é utilizada atualmente (SOUZA, 

2004).  
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É através do controle social que os conselhos têm a possibilidade de destinar atenção 

especial no sentido de controlar e monitorar as ações em relação aos aspectos orçamentários, 

o destino da aplicação do dinheiro público e a execução dos programas, projetos e políticas 

públicas (TATAGIBA, 2002). 

 

Um dos elementos centrais constitutivos de espaços efetivamente públicos e 

democráticos é a sua ocupação por sujeitos sociais capazes de tornar legítimas suas 

representações. E isso só é possível enquanto se constituem como sujeitos coletivos 

dotados de autonomia e se a legitimidade de sua representação for permanente 

ativada pela democratização radical dos mecanismos decisórios e pelo controle 

social exercido pelas bases que fundam essa representação. A questão do controle 

público, portanto, é central em todo o processo de conformação da esfera pública 

democrática, e supõe a criação de nova cultura política democrática que institua a 

alteridade, ou seja, o outro dotado de representação e protagonismo (SPOSATI; 

LOBO, 1992 apud RAICHELIS, 2011, p. 85). 

 

Segundo Tatagiba (2002), no que tange a composição dos conselhos, as legislações 

asseguram que devem ser formados por igual número de representantes da sociedade civil e 

do Estado, 50% Estado e 50% sociedade civil. Ou seja, é imprescindível o respeito ao 

princípio da paridade entre os membros do Estado e Sociedade Civil, no sentido de garantir a 

legitimidade e o equilíbrio nos processos deliberativos. Contudo, o equilíbrio e igualdade 

nesses espaços não devem se esgotar no princípio da paridade, é necessário que para além da 

igualdade numérica entre os representantes, que esse equilíbrio se estenda também para as 

práticas cotidianas, para os processos deliberativos e para a articulação desses em condições 

legítimas de igualdade. 

A autora destaca que muitas vezes o princípio da paridade só ocorre em esfera 

numérica, pois sobressaem os interesses dos representantes governamentais, ocorrendo a 

recusa e/ou resistência por parte dos representantes em aceitar a opinião de representantes da 

sociedade civil nos processos deliberativos e, isso, devido às características autoritárias da 

nossa cultura política. “A paridade, portanto, parece intrinsicamente relacionada não apenas 

ao reconhecimento da legitimidade da representação do outro, mas também à capacidade de 

estabelecer com ele acordos contingentes em torno de demandas específicas” (TATAGIBA, 

2002, p.59). 

Nesse sentido, as posturas endógenas de poder que ocorrem no âmbito desses espaços 

fazem com que prevaleça uma desigualdade, conferindo para os representantes da sociedade 

civil posições desfavoráveis em relação aos representantes do governo.  

Szwako (2012) também infere que muitas vezes as relações de poder nesses espaços 

ocorrem de maneira desigual entre os atores da sociedade civil e do Estado, enfatizando que 
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de fato, existe uma resistência por parte do governo em partilhar o poder de decisão com a 

sociedade civil. Nesse sentido, existem nessas instâncias de participação a presença e a 

disputa por projetos políticos distintos, por serem espaços heterogêneos que comportam atores 

plurais, consequentemente, ocorre a disputa de tais projetos, devido aos diferentes 

posicionamentos. 

No que se refere à representação governamental e não governamental dos conselheiros 

nos espaços conselhistas, destacamos que 

 

A representação governamental nos conselhos é feita, em geral, por agentes públicos 

titulares de cargos de direção na Administração direta ou indireta, por responsáveis 

pelas áreas das políticas sociais, e por outros que atuem nas áreas afins, por 

indicação do chefe do Poder Executivo. A sociedade civil é representada por 

conselheiros escolhidos por seus pares, em fórum próprio, dentre as entidades e 

organizações não-governamentais prestadoras de serviço, de defesa de direitos, 

movimentos, associações comunitárias, sindicatos, associações de usuários, devendo 

essa composição ser prevista por lei específica, de acordo com as particularidades de 

cada contexto (MOREIRA, 1999 apud TATAGIBA, 2002, p. 50-51). 

 

Já no que tange à representatividade dos conselheiros governamentais e não 

governamentais com sua instituição de origem, há estudos que comprovam uma relação de 

fragilidade na vinculação entre conselheiros e instituições. 

Essa fragilidade se expressa em um enfraquecimento destes espaços visto que a falta 

de interlocução e diálogo entre conselheiro e instituição faz com que os conselheiros 

expressem nesses locais suas opiniões pessoais e não as propostas construídas coletivamente. 

Tal fato faz com que as decisões sejam tomadas sem estarem pautadas em construções 

coletivas, sem considerar as pautas e deliberações tanto das entidades quanto dos conselhos, 

levando muitas vezes a uma atuação limitada, fragmentada e setorializada (TATAGIBA, 2002 

Dessa forma, ressaltamos que o diálogo é um instrumento privilegiado de articulação 

para mediar os conflitos existentes. É preciso levar em consideração que os espaços dos 

conselhos são espaços heterogêneos, portanto, são permeados por interesses distintos e pela 

disputa de diferentes projetos políticos, em decorrência da diversidade e da pluralidade dos 

sujeitos que ocupam esses espaços. Nesse contexto, é imprescindível o respeito à diversidade, 

a pluralidade e ao diálogo, haja vista que não é possível tomar decisões pautadas nos 

interesses da coletividade sem um diálogo saudável (TATAGIBA, 2002). 

Nesse sentido, o diálogo é elemento primordial desses espaços. A importância de 

debater as pautas e acolher as demandas dos sujeitos é condição primária para tornar o 

processo de formulação das políticas públicas mais democrático (SZWAKO, 2012). 
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Szwako (2012) infere que tanto os conflitos, as contradições, bem como a disputa por 

diversos projetos políticos, ocorrem em decorrência da própria natureza dos conselhos, 

enfatizando que estes elementos não podem de maneira alguma configurar-se como um limite 

para a atuação dos conselheiros, pelo contrário, devem impulsionar o diálogo e o debate, 

potencializando e reconhecendo a legitimidade das demandas cidadãs para que a participação 

nos espaços conselhistas não se esvazie, e se torne plena de significados. 

O caráter deliberativo atribuído aos conselhos é de fundamental importância, uma vez 

que possibilita que para além de realizar o controle, o monitoramento e a fiscalização, que o 

mesmo tenha o poder de opinar e formular as políticas públicas de sua determinada área. 

Contudo, a autora ressalta que muitas vezes ainda prevalece a postura do controle acima do 

caráter deliberativo. Nesse sentido, aborda que há que se considerar que existe uma 

fragilidade no que se refere ao caráter deliberativo dos conselhos, e isso reflete também em 

várias questões, por exemplo, na gestão e no controle dos fundos.  

No que se refere aos fundos, constata-se que é por meio deles que o governo federal 

repassa os recursos para os Estados e municípios, que repassam para as entidades prestadoras 

de serviços, obrigatório desde o princípio da descentralização estabelecido pela Constituição 

Federal de 1988. “Os fundos, com sua exigência intrínseca da publicização, chocam-se com 

uma cultura política marcada pela apropriação privada dos bens públicos” (p.97)  

Ressaltamos que os Conselhos são “[...] legalmente indispensáveis para o repasse de 

recursos federais para Estados e municípios, constituindo-se como peças centrais no processo 

de descentralização e democratização das políticas sociais” (TATAGIBA, 2002, p. 50), além 

de possibilitar uma gestão mais transparente dos recursos públicos.   

No que concerne à descentralização administrativa, constata-se que foi um divisor de 

águas para a criação dos conselhos, visto que “foi a descentralização administrativa que 

possibilitou a criação dos conselhos gestores de políticas públicas” (TEIXEIRA; SOUZA; 

LIMA, 2012, p.51). 

De acordo com Souza (2004), em sua essência, a descentralização é a partilha efetiva 

de poder. Ela nega qualquer traço de centralização e de autoritarismo, haja vista que seus 

princípios estão ancorados na distribuição do poder. Nesse sentido, ela tende a expandir os 

horizontes da democracia e da participação social. Um exemplo a ser citado é a 

municipalização
18

. 

                                                           
18

 “[...] articulação de forças do município, na sua totalidade, para a prestação de serviços sociais, cujos co-

responsáveis seriam a prefeitura municipal e as entidades da sociedade civil. O conceito ampliado de 

municipalização, presente nessa concepção, vislumbra uma forma de poder mediador que não engloba somente 



93 

 

 

A descentralização é um dos princípios mais importantes e, estrategicamente, 

utilizados na definição desse novo pacto federativo. Somente dessa forma os 

municípios foram incorporados como entes autônomos da federação. Para o âmbito 

local passaram a ser transferidas novas competências e recursos públicos, capazes de 

fortalecer o controle social e a participação da sociedade civil nas decisões políticas 

(SOUZA, 2004, p. 177).  

 

É possível considerar como marco central da arquitetura da democracia participativa 

assegurada pela Constituição Federal de 1988, tanto a descentralização administrativa, bem 

como a incorporação da participação de cidadãos e organizações da sociedade civil na gestão 

de políticas públicas, ou seja, uma gestão eminentemente participativa.  

Reconhecer esses espaços como de extrema importância e necessidade não significa 

negar a existência de outros espaços de participação, por exemplo, os movimentos sociais, e 

muito menos dizer que estão livres de contradições e ambiguidades, sendo por si só eficientes. 

Ao contrário, os conselhos são permeados de contradições, conflitos e ambiguidades e várias 

são as polemicas e discussões em torno desses mecanismos, principalmente no que se refere 

ao seu significado político, por serem consolidados em um cenário de ofensiva neoliberal. 

Portanto, não podemos negar que muitas vezes são permeados por ranços conservadores e 

autoritários que tendem a despolitizar o seu significado social e político enquanto mecanismos 

efetivos e legítimos. 

 

O autoritarismo social, tão entranhado em todas as esferas da vida social brasileira 

(na família, na escola, nas igrejas, no trabalho e na cultua), não cunhou nas relações 

sociais a ideia de direitos e de igualdade jurídica dos cidadãos. “A forma autoritária 

de relação é mascarada por aquilo mesmo que a realiza e a conserva: as relações de 

favor, tutela e clientela” (CHAUI, 1994, p.27 apud RAICHELIS, 2011, p.283). 

 

Ademais, na esteira da história de experiências participativas, ressalta-se a importância 

de nutrir o debate e a articulação nesses espaços de forma transparente e clara, de modo a 

incluir os atores a participar, e não ao contrário, ou seja, não se pode deixar que a expertise se 

torne algo que tende a ser excludente, deve ser utilizada de maneira a articular os saberes de 

modo consciente (SZWAKO, 2012). 

                                                                                                                                                                                     
a figura do prefeito municipal ou de seus assessores, e sim, do poder local. Dessa forma, o poder ampliado de 

municipalização se fundamenta nos princípios da descentralização, do fortalecimento administrativo, da 

participação social e do enfoque integrador da administração local (SPOSATI; FALCÃO, 1990:26 apud 

SOUZA, 2004, 179, grifos do autor).
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É importante ressaltar que as questões não estão descontextualizadas do modo em que 

a política foi historicamente pensada e consolidada. Vejamos mais detalhadamente alguns 

aspectos sobre os conselhos de direitos da criança e do adolescente.  

 

2.3 Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e a importância de suas 

funções deliberativas frente à consolidação dos direitos da infância e da adolescência: 

Limites e Possibilidades 

 

Historicamente, sabemos que as políticas voltadas para a criança e para o adolescente 

não possuíam caráter inclusivo e não eram orientadas pelo princípio de justiça e cidadania, 

haja vista que existia uma segregação desse público em “criança” e “menor”. Conforme já 

esclarecido, o termo “menor” era utilizado para classificar a infância pobre, aquela entendida 

como perigosa, e que deveria ser contida. Em contrapartida, eram consideradas crianças 

aquelas advindas de famílias burguesas (MARTINS, 2004).  

Nesse sentido, Nesse sentido, a formulação das políticas voltadas a este público 

seguiam os mesmos princípios, era uma política segregadora, que excluía a população pobre, 

portanto não pautada nos princípios da universalidade, longe disso. Era discriminatória e se 

preocupava apenas em conter e disciplinar os ditos „menores delinquentes‟ para manter a 

ordem vigente.  

Sabemos que a existência de uma cultura autoritária, repressiva, patrimonialista e 

antidemocrática foi enraizada em nossa sociedade desde o Brasil Colônia, permanecendo em 

vigor durante um longo período, contribuindo diretamente para o fortalecimento de posturas 

autoritárias, centralizadoras e verticalizadas, muitas vezes incidindo na construção da política 

e nos serviços voltados para esse segmento e na desmobilização dos espaços democráticos. 

Todavia, as décadas de 1980 e 1990 foram palco de lutas, que visavam alterara as 

tradições históricas na área da infância e da juventude, na perspectiva de romper com práticas 

assistencialistas, coercitivas e correcionais presentes no atendimento voltado a esse público 

durante longos anos. 

Como é de amplo conhecimento, diante das árduas lutas realizadas por vários setores 

da sociedade, temos consolidado um arcabouço de legislações e instituições inovadoras para o 

cenário da infância e da adolescência no Brasil, uma vez que apontam novos paradigmas e 

novas perspectivas democráticas na gestão da “coisa pública”. 

Na contramão dessa perspectiva autoritária, tanto a Constituição Federal de 1988, bem 

como o Estatuo da Criança e do Adolescente consistem em grandes marcos para o cenário 
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brasileiro, visto que viabilizaram a abertura de novos espaços institucionais de participação da 

sociedade civil juntamente com o Estado, através de instâncias participativas. Nesse sentido, 

Anhucci e Suguihiro (2012, p.71) afirmam que “a discussão sobre o papel dos Conselhos de 

Direitos da Criança e do Adolescente passa a ser necessária na medida em que a Constituição 

Federal de 1988 estabelece uma nova relação entre Estado e sociedade civil”. 

Assim, no que se refere à construção de um novo paradigma para a área, os conselhos 

de direitos configuram-se em espaços fundamentais, pois potencialmente possuem o poder de 

deliberar sobre a política de atendimento a este público, e assegurar os meios para garantia 

dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Os conselhos 

possuem legalmente a possibilidade de romper com a lógica repressiva, centralizadora e 

segregadora ao passo que está pautado no princípio da democracia participativa (MARTINS, 

2004). 

É consenso que estão em cena e contrapõem a um cenário marcado pelo autoritarismo 

recorrente de períodos centralizadores em que as decisões eram tomadas “pelo alto”.  É nítido 

que durante muito tempo 

 

O padrão de intervenção do Estado brasileiro concentrou-se no financiamento da 

acumulação e da expansão do capital, em detrimento da consolidação de instituições 

democráticas e da institucionalização do acesso público a bens, serviços e direitos 

básicos de extensas camadas da população trabalhadora (RAICHELIS, 2011, p.68). 

 

Em relação aos conselhos de direitos, estes são voltados especificamente para 

coordenação, monitoramento e avaliação das políticas públicas para um determinado grupo 

específico. Esses espaços tratam de direitos que devem ser promovidos por políticas 

transversais, ou seja, de diversas áreas, como saúde, educação, assistência social, trabalho, 

etc.  

 
[...] esses espaços trabalham com populações politicamente sub-representadas, o 

esforço de promover a sua participação política é uma estratégia para a própria 

promoção dos direitos delas. Ainda, como em muitos casos os conselhos de direitos 

tratam de situações em que pessoas têm seus direitos sistematicamente 

desrespeitados por meio de discriminação, seja ela explícita ou implícita, o espaço 

acaba também se ocupando em orientar diferentes públicos sobre a necessidade de 

reconhecer as especificidades dos públicos defendidos [...] Esse parece ser o 

objetivo declarado dos conselhos de direitos: dar abertura para que defensores de 

grupos marginalizados possam, inseridos em esferas públicas fortes, coordenar, 

monitorar, avaliar e orientar a transversalização das demandas desses grupos em 

outros públicos mais amplos (TEIXEIRA; SOUZA; LIMA, 2012, p. 59-60 ). 
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A base jurídica e legal para criação dos Conselhos de Direito da Criança e do 

Adolescente encontra-se na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

Segundo Auad (2012), em um primeiro olhar, através do artigo 204 da referida 

Constituição, nos remetemos à estruturação jurídica no âmbito da assistência social, contudo, 

quando nos voltamos para o § 7º do artigo 227, visualizamos que para o atendimento dos 

direitos da criança e do adolescente há que se levar em consideração o exposto no artigo 204. 

Sem sombra de dúvidas, um marco de exímia importância na área da infância e da 

adolescência foi a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal 

8.069, de 13 de junho de 1990. Essa lei sinaliza rupturas com a lógica repressiva e autoritária 

que vigorava anteriormente devido à vigência dos códigos de menores, apontando uma 

mudança de concepção no que se refere ao atendimento à criança e ao adolescente. Pela 

primeira vez na história da legislação brasileira se institui uma Política de Atendimento para a 

Criança e Adolescente. Ao instituir a Política de Atendimento à criança e ao adolescente, 

estabelece como uma de suas diretrizes, a criação de Conselhos de Direitos da criança e do 

adolescente, mecanismos com poder de deliberar e controlar a política de atendimento, 

conforme destaca Tatagiba (2002) 

 

É no âmbito do ECA que se definem como diretrizes da política de atendimento à 

criança e ao adolescente os conselhos de direitos, e seus respectivos fundos, com 

composição paritária entre Estado e Sociedade e com poder de deliberar sobre as 

políticas de atendimento a crianças e adolescentes (TATAGIBA, 2002, p. 52). 

 

Todavia, para que a política de atendimento se efetive em sua integralidade, é 

necessário que a mudança de concepção esteja alinhada com a operacionalização dessa 

política. Nesse sentido, frisamos a importância de capacitação e formação política para os 

atores do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente, responsáveis por 

operacionalizar os serviços destinados ao público em questão. 

No tocante as diretrizes da Política de Atendimento para a área da infância e da 

adolescência, o artigo 88 estabelece a necessidade de  

 

I – municipalização do atendimento 

II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e 

do adolescente, órgão deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 

assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 

representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III – criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 

político-administrativa; 

IV – manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 

respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 
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V – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 

Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para 

efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria 

de ato infracional; [...] (BRASIL, 1990, grifos nossos).  

 

Verifica-se através desse artigo, a municipalização do atendimento, ou seja, atribui-se 

para o âmbito municipal o poder de planejar, discutir, implementar e executar as políticas 

públicas, programas e projetos para as crianças e adolescentes. Ressaltamos que tal fato faz 

com que cada município formule as políticas que mais se aproximem das necessidades e 

particularidades das demandas de cada territorialidade, uma vez que cada localidade possui 

necessidades distintas, levando em consideração as especificidades e particularidades do 

público alvo em questão (MARTINS, 2004). 

Ainda conforme estabelecido pelo artigo mencionado anteriormente, a política de 

atendimento possui alguns mecanismos que compõem sua estrutura. Aqui, destacamos que ela 

prevê a criação e manutenção dos Conselhos nas esferas nacional, estadual e municipal, 

através de seus respectivos órgãos, como: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA), Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CEDCA), e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).  

No que se refere à importância desses Conselhos, as palavras de Mendez e Costa 

(1994) são bastante elucidativas 

 
De todas as modificações introduzidas pelo Estatuto, a mais interessante talvez seja 

aquela que cria os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente em nível 

federal, estadual e municipal. Estes órgãos paritários (50% governamental e 50% 

não governamental), deliberativos (com capacidade de tomar decisões e não apenas 

consultivos, como é a tradição) e controladores de ações em todos os níveis, 

constituem consagração jurídica da articulação de esforços do Estado e da sociedade 

civil (p.60, grifos nossos). 

 

 

Os conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, tanto em sua instância 

nacional, bem como nas instâncias estadual e municipal, respondem por uma das diretrizes da 

Política de Atendimento da Criança e do Adolescente. Em cada unidade federativa, devem ser 

criados através de leis específicas, de responsabilidade do Poder Executivo local. Nesses 

espaços, cada membro possui uma função considerada de interesse público e relevante, 

portanto, não são remunerados para exercerem suas respectivas funções (TATAGIBA, 2002). 

 

O Conselho Municipal de Direitos, por exemplo, surge aí como um órgão 

deliberativo e controlador das ações com a participação popular por meio de 

organizações representativas, asseguradas em lei municipal. O que, no entanto, 

significa isto senão que a tal conselho cabe o poder decisório em todas as questões 
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relativas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente no município, além 

de efetivo controle das ações governamentais e não governamentais, em todos os 

níveis. Mas isso não é tudo. Ao conselho de Direitos, vincula-se ainda o Fundo 

Municipal, cujos recursos só podem ser destinados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelos conselhos (VOGEL, 1995:330 apud MARTINS, 2004, p.199).  

 

Ressaltamos a importância do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, visto que de acordo com o artigo 88 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, este cumpre a exigência primeira das diretrizes da política de 

atendimento, a municipalização do atendimento, possibilitando a formulação de políticas que 

condizem com sua realidade, levando em consideração as peculiaridades locais e rompendo 

com a centralização política nas mãos do poder público (MARTINS, 2004). 

 
Os conselhos são espaços estratégicos de participação coletiva e de criação de novas 

relações políticas entre governos e cidadãos, proporcionando um processo de 

interlocução permanente, que ora objetiva a proposição de políticas públicas e a 

criação de espaços de debate público; e ora visa ao estabelecimento de mecanismos 

de negociação e pactuação, permitindo a penetração da sociedade civil na lógica 

burocrática estatal para transformá-la, visando exercer o controle socializado das 

ações e deliberações governamentais (RAICHELIS DEGENNSZAJH apud SOUZA, 

2004, p. 183).  

 

Conforme assegurado nas leis que respaldam a sua criação, os Conselhos de Direito 

possuem caráter deliberativo. Isso significa que além de uma função meramente consultiva, 

que reduz as potencialidades ao campo do aconselhamento e da opinião, esses órgãos 

possuem poder de decisão, ou seja, possuem poder de intervir diretamente nas políticas 

públicas de sua respectiva área, planejando e formulando-as de acordo com as necessidades 

do público em questão (TATAGIBA, 2002). 

Dessa forma, entender os conselhos como espaços deliberativos significa compreendê-

los para além de mecanismos que exercem funções burocráticas, técnicas e rotineiras. É 

necessário superar a compreensão de que os conselhos são locus burocráticos e meramente 

formais que se configuram somente em espaços onde passam as decisões (ALMEIDA; 

TATAGIBA, 2012). A luta que deve ser efetivada é para que estes espaços sejam legítimos e 

efetivos no interior do Estado, visando a sua democratização. Devem estar carregados de 

potencial político, ou seja, devem funcionar como instrumento de lutas por um projeto 

democratizante. 

É importante frisar, que quando ressaltamos a importância e a necessidade do 

fortalecimento dos conselhos de direitos da criança e do adolescente e de seus representantes, 

por exemplo, o fortalecimento da sociedade civil no âmbito dos conselhos, em nenhum 

momento estamos falando no sentido de consolidar uma sociedade civil enquanto “esfera 
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autônoma” em relação ao Estado, ou no sentido de desresponsabilizar o Estado de seu papel 

de garantidor de direitos, principalmente em um contexto tão adverso do projeto neoliberal 

com sua cultura retrógrada que tende a eximir e minimizar o Estado de suas responsabilidades 

e do compromisso enquanto garantidor de direitos (TATAGIBA, 2002). 

Sobre o neoliberalismo, Duriguetto (2014) infere que para atribuir respostas à crise 

estrutural do capital que se gestava em terreno brasileiro, foi implementado um “receituário 

ofensivo”, que cedeu espaço para a crescente “[...] reestruturação dos processos de 

acumulação, expresso na chamada acumulação flexível, hegemonia do capital financeiro e 

políticas de ajuste neoliberal com suas decorrentes contrarreformas no âmbito do Estado” 

(p.178). Segundo a autora, tal “receituário ofensivo” fomentou a “privatização do patrimônio 

estatal”, trazendo imensos danos para o cenário, ao passo que, gradativamente, se alastrava o 

corte dos direitos sociais. 

No que se refere à onda neoliberal, Telles (1998) ressalta que ela vem cada vez mais 

demolindo as conquistas sociais obtidas pela classe trabalhadora. De acordo com a autora, as 

conquistas sociais foram incorporadas no Brasil tardiamente, na década de 1980, através da 

Constituição Federal de 1988. Sobre o neoliberalismo, Telles (1998) afirma ainda que  

 

[...] em terras brasileiras, o assim chamado neoliberalismo consegue a façanha de 

conferir título de modernidade ao que há de mais atrasado na sociedade brasileira, 

um privativismo selvagem e predatório, que faz do interesse privado a medida de 

todas as coisas, que recusa a alteridade e obstrui, por isso mesmo, a dimensão ética 

da vida social por via da recusa dos fundamentos da responsabilidade pública e 

obrigação social (TELLES, 1998, p. 43).  

 

Assim sendo, sob a égide neoliberal há a emergência de um projeto de Estado mínimo 

que cada vez mais se retira da arena social e se ausenta de seu papel de garantidor de direitos 

(DAGNINO, 2004). 

Em face desse cenário de “encolhimento” do Estado, são grandes os desafios para a 

efetivação de espaços públicos, como também são enormes os obstáculos para impedir, de 

fato, a ampliação da participação e da democratização. Devido ao “enxugamento” do Estado 

da arena social, a sociedade civil assume as suas responsabilidades, o que, nas palavra de 

Dagnino (2004), leva a uma “onguização”, de forma que as responsabilidades do Estado são 

repassadas e transferidas para as Organizações não-governamentais. (DAGNINO,2004) 

Dessa forma, na maioria das vezes, o verdadeiro significado da participação da 

sociedade civil nos espaços públicos é esvaziado devido ao “núcleo estratégico” do Estado 

que transfere muito mais para a sociedade suas funções e responsabilidades do que 
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compartilhar o poder de decisão, fato que reduz o verdadeiro significado da participação 

(DAGNINO, 2004). 

Nesse sentido, Dagnino (2004) aponta a necessidade de uma sociedade civil ativa e 

propositiva, que se engaje e participe dos espaços públicos junto ao Estado, e se aproprie 

dessas instâncias de participação com vistas a defender os interesses coletivos e lutar por um 

projeto político19 que não represente a transferência de responsabilidades do Estado para a 

sociedade civil, mas sim que se contrapõe ao cenário ora citado e se aproprie politicamente do 

verdadeiro significado de participação, o qual decorre da “partilha efetiva do poder entre 

Estado e Sociedade civil” (p. 103).  

Se efetivamente representativos e em uma direção contrária à proposta neoliberal, 

segundo Gohn (2003), os conselhos carregam o potencial de bloquear as dimensões 

despolitizadas e desconstruir práticas autoritárias, clientelistas, assistencialistas e 

burocratizadas, uma vez que é assegurado através de mecanismos legais, o princípio da 

participação da sociedade civil no processo da gestão da coisa pública e da construção de 

propostas coletivas devido aos diversos sujeitos plurais que se encontram nesses espaços, 

unidos através de um projeto democratizante. Assim, a autora afirma que 

 

Se o Estado e as políticas neoliberais “desconstroem” o sentido público, retirando 

sua universalidade e remetendo para o campo do assistencialismo e da lógica do 

consumidor usuário de serviços, os conselhos têm a possibilidade de reaglutinarem 

esses direitos fragmentados, reconstituindo os caminhos de construção da cidadania 

que está sendo esfacelada (GOHN, 2003, p.88. Grifo nosso). 

 

Nesse sentido, ressaltamos a importância de termos consolidados espaços conselhistas 

fortalecidos, uma vez que possuem caráter deliberativo e ainda uma gestão descentralizada e 

participativa, permitindo que segmentos da sociedade tenham acesso a esses espaços e 

participem da formulação e elaboração de políticas públicas para a área da infância e da 

juventude, uma vez que os conselhos apresentam um campo de novas possibilidades entre 

Estado e sociedade civil (GOHN, 2003).  

                                                           
19

 “Estamos usando o termo projetos políticos num sentido próximo da visão gramsciana, para designar os 

conjuntos de crenças, interesses, concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade, que 

orientam a ação política dos diferentes sujeitos [...]. Nesse sentido, nossa hipótese central sobre a noção de 

projetos políticos é que eles não se reduzem a estratégias de atuação política no sentido estrito, mas expressam e 

veiculam e produzem significados que integram matrizes culturais mais amplas [...]. A noção de projetos 

políticos pode contribuir para superar essa visão homogeneizadora tanto do Estado quanto da sociedade civil e o 

reconhecimento da sua diversidade interna, como base para repensar as suas relações” (DAGNINO, 2004, p. 98). 
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Não podemos dar margem para a lógica neoliberal (aparece, na maioria das vezes, 

com um discurso “atualizado” e “modernizador”), mas que na sua essência tem a intenção de 

isentar o Estado de suas responsabilidades. 

 

A função deliberativa dos conselhos não pode ser confundida com sua autonomia 

político-institucional. Essa confusão nubla o reconhecimento da especificidade do 

tipo de luta política que pode ser travada via conselhos. Eles são estratégias de lutas 

por dentro do Estado, visando sua democratização, e não sobre ou paralelamente a 

essa instituição. Reconhecer essa especificidade é fundamental para superar as 

avaliações marcadas por frustrações decorrentes de expectativas que os conselhos 

podem cumprir o que gera imobilismo político (ALMEIDA; TATAGIBA, 2012, p. 

82).  

 

Os conselhos municipais de direitos da criança e do adolescente são órgãos 

colegiados, portanto, sua composição deve ser ampla e plural visto que abarca representantes 

da sociedade civil e do governo de forma paritária, ou seja 50% Estado e 50% sociedade civil. 

Quanto mais plural e representativa for a composição dos conselhos, maior a possibilidade de 

construção de políticas sociais públicas efetivas. O papel de zelar pela implementação e 

funcionamento dos Conselhos é do Ministério Público. Assim, se os conselheiros encontrarem 

alguma irregularidade no exercício de suas funções, podem acionar o Ministério Público 

(GOHN, 2003). 

Conforme o artigo 88 do ECA, os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, 

em cada unidade federativa devem possuir seus respectivos fundos. Tais fundos responderam 

por uma das diretrizes da política de atendimento e são denominados de Fundos para a 

Infância e a Adolescência – FIA, criados através de leis específicas às quais devem deliberar 

sobre a matéria em questão. Os fundos “são unidades orçamentárias gerenciadas pelos 

conselhos cuja composição contempla, inclusive, doações advindas de pessoas físicas ou 

jurídicas” (AUAD, 2012, p.93). 

Os Fundos para Infância e Adolescência-FIA, foram criados para receber recursos 

financeiros, respaldar e subsidiar a política de atendimento da criança e adolescente, no 

desenvolvimento de programas, projetos e ações que visam a proteção integral desse público. 

Os conselhos são gestores desses fundos, assim, possuem intervenção direta no orçamento 

público, que deve ser participativo e transparente (MARTINS, 2004). 

Para uma atuação mais efetiva, é imprescindível que o CMDCA realize um 

planejamento estratégico priorizando e especificando a previsão e destinação de recursos que 

garantam políticas públicas de longo prazo, além de realizar diagnósticos do território onde 

estão atuando, visando conhecer a realidade e a peculiaridade dos serviços e demandas. Dessa 
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forma, é possível planejar e formular políticas públicas condizentes com as necessidades 

desse público, sobretudo, evitando ações repetitivas que demandariam desperdícios de 

recursos e verbas públicas (AUAD, 2012; MARTINS, 2004).   

 

A fim de que se efetive o processo de deliberação do conselho sobre os assuntos, é 

de grande importância que este elabore um diagnóstico sobre as condições de vida 

das crianças e adolescentes daquela localidade. O diagnóstico constitui um 

instrumento de vital importância para o bom funcionamento do conselho, pois é a 

partir dele que se irá determinar quais as prioridades de políticas sociais destinadas à 

infância no município (MARTINS, 2004, p.201).  

 

Alguns dos limites que impedem os conselhos de desempenharem efetivamente um 

papel democratizante na gestão pública são limites intrínsecos da natureza de suas funções. 

Conforme destaca Almeida e Tatagiba (2012, p.74) “[...] a sua natureza setorial e 

fragmentada, sua forte dependência dos governos e uma tendência à burocratização dos 

processos participativos pela própria natureza de suas funções”.  

Nesse sentido, de maneira geral, os autores supracitados salientam a importância da 

articulação dos conselhos com os fóruns, movimentos sociais, conselhos tutelares, audiências 

públicas, conselhos de outras áreas e com toda e qualquer forma de articulação que vise 

romper com o isolamento institucional e práticas endógenas. É necessário que os conselhos se 

articulem com outras instâncias, inclusive com aquelas demandas que não estão organizadas 

em nenhum movimento social, ampliando ainda mais o debate sobre a pluralidade dos 

interesses coletivos. 

Os conselhos de políticas públicas devem ser heterogêneos e sua lógica de 

funcionamento deve romper com as práticas endógenas, buscando sempre o intercâmbio com 

outras instâncias participativas. “Entretanto, a consolidação desses mecanismos de 

participação da sociedade na gestão pública reproduziu o vigente padrão de fragmentação e 

setorialização das políticas públicas brasileiras” (NASCIMENTO, 2012, p.78). 

Nesse sentido, Nascimento (2012) infere que um desafio a ser enfrentado no que 

concerne as instâncias de participação, ou seja, os conselhos gestores e de direitos, é 

justamente a ausência de articulação com as demais políticas públicas entre as esferas de 

governo, seja ela federal, estadual e/ou municipal. 

Em relação às políticas públicas, que muitas vezes encontram-se fragmentadas e 

desarticuladas, o esforço deve ser realizado através da interface entre os conselhos na busca 

pela integralidade dessas políticas. Esse esforço deverá ser realizado sistematicamente pelos 

conselhos, visto que são espaços efetivos de influência nas políticas públicas, principalmente 
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quando se trata de conselhos de políticas transversais. A interface entre os conselhos envolve 

diversos elementos, dentre eles, a forma como a política encontra-se estruturada 

(NASCIMENTO, 2012).  

De acordo com o autor, para que ocorra a integração entre os conselhos, faz-se 

necessário que os conselheiros possuam amplo conhecimento sobre o que é de competência 

de cada conselho, conhecendo a fundo esses espaços, o que requer múltiplos saberes. Uma 

possibilidade de garantir a interface entre os conselhos são encontros nos quais os 

conselheiros especialistas no assunto possam debater junto aos demais conselheiros de outras 

áreas, especificamente, sobre o seu espaço institucional, para que assim ocorra a troca mútua 

de conhecimentos.  

Dentre os inúmeros desafios que envolvem esses espaços e dificultam a integração dos 

diferentes conselhos, encontram-se alguns elementos, como a fragmentação das políticas 

públicas, ausência de transparência e publicização, ausência de compreensão do papela da 

União, ausência de capacitação e/ou formação política, fragilização do controle social, 

práticas endógenas, dinâmica burocratizada e tecnicista. Ocorre, assim, a ausência de um 

mecanismo integrador/articulador por parte do Estado na tentativa de conectar esses espaços, 

configurando imperativos do processo de interface entre os conselhos (NASCIMENTO, 

2012). 

No que tange a ausência de transparência e publicização, ressalta-se a importância dos 

conselhos democratizarem as informações e publicizar suas pautas, atas e resoluções para o 

acesso de toda a população, para que tenham a possibilidade de incidir na formulação e no 

controle das políticas. Assim, o significado do controle social se amplia, haja vista que os 

horizontes dos conselhos se expandem ao incluir diferentes atores no processo de 

acompanhamento e monitoramento, o que tende a fortalecer os conselhos, bem como a 

participação social nestes espaços (NASCIMENTO, 2012).  

 

Embora sejam uma conquistam inegável no cenário recente, dado que incluem uma 

diversidade de visões sobre a temática que é debatida, os conselhos ainda não 

conseguiram romper com o viés tecnocrático, herança do Estado brasileiro. Os 

conselhos por si mesmos não bastam, estão dentro de uma institucionalidade maior 

e carecem de uma constante e robusta interação com o seu “meio ambiente”, quer 

dizer, com outras instituições em seu entorno. Assim, o tema da interface e da 

integralidade é um desafio para o Estado. Os conselhos exercem um papel 

importante para legitimar essas ações e buscar mecanismos reais de integração 

(NASCIMENTO, 2012, p. 89, grifos nossos). 

 

Nascimento (2012) ao ressaltar a importância da integração dos conselhos com o seu 

ambiente, enfatiza a necessidade da constante articulação com outros espaços de participação. 
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Ademais, ressalta que é condição condição sine qua non a formação continuada dos 

conselheiros, visto que esta possibilitará para além da dimensão tecnicista, um direcionamento 

político nas ações desses atores. 

É de extrema urgência ampliar os espaços de participação para que toda a população 

tenha acesso, seja via participação institucionalizada através dos conselhos ou através dos 

movimentos sociais, protestos, reivindicações, entre outros. É necessário expandir os 

horizontes de mobilização e pressão política “[...] desenvolver e fortalecer os espaços de 

participação para o controle das políticas, inclusive as econômicas e na alocação de recursos 

públicos, garantindo-lhes mecanismos para o efetivo compartilhamento do poder de decisão” 

(MORONI, 2012, p. 47). 

É condição essencial criar estratégias e mediações que possibilitem o rompimento com 

práticas endógenas restritas apenas ao interior dos conselhos. Por serem espaços plurais, é 

fundamental que para além de abarcar as demandas da sociedade civil organizada, se articule 

com a sociedade civil que não está diretamente organizada, ou seja, com as demandas e os 

segmentos excluídos, a fim de engajá-los, buscando cumprir com sua “missão democrática”. 

É necessário que os conselhos estejam atentos, principalmente para as demandas apresentadas 

nas ruas, seja através de movimentos sociais, ou até mesmo, por outras vias e formas de 

expressão (AUAD, 2012). 

Por serem espaços públicos, não condizem com a defesa de privilégios de grupos 

específicos. Nos conselhos, os representantes devem defender os interesses coletivos e não os 

interesses particulares, o fio condutor deverá sempre ser a defesa dos interesses públicos e da 

coletividade. “Ao falarmos de interesse público, estamos afirmando que são interesses das 

maiorias – da coletividade – e, portanto, diferentes e distintos dos interesses pessoais, 

particulares e mesmo dos corporativos” (PAZ, 2006, p.118). 

No entanto, quando os representantes do governo sentem que seus interesses estão 

sendo ameaçados, criam estratégias para inviabilizar e dificultar o processo democrático e a 

participação da população no controle e na formulação de políticas, para tanto, utilizam-se de 

mecanismos arcaicos e retrógrados que obstruem a participação em seu sentido mais amplo. 

Essa cultura autoritária se apresenta de forma mascarada, o que dificulta ainda mais o 

fortalecimento desses espaços enquanto local de defesa dos interesses públicos (ANHUCCI; 

SUGUIHIRO, 2012; DAGNINO, 2002). 

Toda a cultura antidemocrática que ainda permanece enraizada no Brasil reflete 

diretamente nesses espaços, muitas vezes “[...] os conselhos têm sido apenas uma realidade 
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jurídico-formal, e muitas vezes um instrumento a mais nas mãos dos prefeitos e das elites 

[...]” (GOHN, 2003, p.89). 

 

Embora os conselhos tenham sido legitimados pela atual Constituição Federal, a 

legislação por si só não foi capaz de romper com a cultura antidemocrática que ainda 

prevalece no âmbito da sociedade brasileira. São grandes os desafios em superar 

hábitos e valores que norteiam a gestão de políticas públicas no Brasil, uma vez que 

o autoritarismo, o clientelismo e o patrimonialismo estão presentes no trato da coisa 

pública (ANHUCCI; SUGUIHIRO, 2012, p. 71). 

 

Contudo, é exatamente por serem espaços públicos, plurais e heterogêneos que os 

visualizamos enquanto possibilidades de romper com esta cultura antidemocrática, visto que 

possuem autonomia no sentido de incidir diretamente na gestão pública. Para tanto, 

salientamos a necessidade da construção de uma nova cultura política, é imprescindível uma 

mudança de hábitos e valores no sentido de um direcionamento consciente, ético e político 

(ANHUCCI; SUGUIHIRO, 2012). 

 
É com estas duas dimensões – a do âmbito dos processos organizativos e 

mobilizatórios das classes subalternas na sociedade civil e a do âmbito das políticas 

públicas setoriais estatais – que situamos o significado político-estratégico dos 

conselhos para o processo de democratização social e política no Brasil. O desafio 

que nos é colocado de forma urgente é fazê-los funcionar com esse conteúdo político 

estratégico. Pois é com este conteúdo político-estratégico que eles têm a 

possibilidade de se constituírem em um dos espaços em que se disputa, nos termos 

gramscianos, a luta contra-hegemônica (DURIGUETTO; FILHO, 2012, p.229). 

 

2.4 Contextualizando o Universo de Estudo: um panorama geral da infância e da 

adolescência no Brasil, no Estado Paraná e na Região de Ivaiporã –PR. 

 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), a população 

brasileira é formada por 190.732.694 pessoas
20

. O Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) publicou um documento cujos dados também foram obtidos através do IBGE, em 

que do montante da população brasileira composta por 190 milhões de habitantes que vivem 

nos 5.565 municípios brasileiros, cerca de 60 milhões de pessoas são crianças e adolescentes 

que possuem de 0 a 18 anos. 

 

 

 

 

                                                           
20

 A população estimada no ano de 2016 foi de 204.450.649 habitantes. 
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Tabela 1 – População total e População de Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos residentes no Brasil 

de acordo com a Região 

 

Região População 

(Total) 

População 

(0 a 18 anos) 

% 

(0 a 18 anos) 

Norte 15.864.454 6.291.708 39,66% 

Nordeste 53.081.950 18.296.472 34,47% 

Sudeste 80.364.410 22.740.780 28,30% 

Sul 27.386.891 7.868.808 28,73% 

Centro-Oeste 14.058.094 4.459.572 31,72% 

Brasil 190.755.799 59.657.340 31,27%     

FONTE: UNICEF – Cenário da Infância e da Adolescência no Brasil, 2015. 

 

Diante da tabela exposta, em uma análise regional, percebemos que a Região Sudeste 

é a que concentra a maior população e também concentra o maior número de crianças e 

adolescentes. Já a Região Norte, é a que apresenta maior proporção de crianças e adolescentes 

uma vez que este público representa quase 40% de sua população total. 

Com relação ao percentual de crianças e adolescentes residentes no Brasil, 

constatamos que de uma população formada por cerca de 190 milhões de habitantes, quase 60 

milhões correspondem à crianças e adolescentes, o que demostra que 31,27% da população 

brasileira são crianças e adolescentes. 

De acordo com os dados disponibilizados no documento do UNICEF, intitulado 

“Cenário da Infância e da Adolescência no Brasil de 2015”, constata-se que da população de 

crianças e adolescentes de 0 a 18 anos residentes no Brasil, 48.688.087 correspondem àquelas 

que residem em áreas urbanas, o que corresponde a 81,6% desta população, e 10.969.253 

correspondem às crianças e adolescentes que vivem nas áreas rurais, o que corresponde a 

18,4% da população, como demostra a tabela a seguir. 

 

Tabela 2 – População de Crianças e Adolescentes de 0 a 18 anos de idade residentes em áreas rurais e 

urbanas 

Região Rural Urbana 

Norte 1.881.448 4.410.260 

Nordeste 5.529.890 12.766.582 

Sudeste 1.799.272 20.941.508 

Sul 1.223.317 6.645.491 
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Centro-Oeste 535.326 3.924.246 

Brasil 10.969.253 48.688.087 

Fonte: UNICEF – Cenário da Infância e da Adolescência no Brasil, 2015. 

 

Ainda de acordo com o documento do UNICEF, no ano de 2013, o disque 100 recebeu 

mais de 252 mil denúncias de violações dos direitos das crianças e dos adolescentes em todo 

território brasileiro. Nesse sentido, apresentamos uma tabela com alguns dados no que 

concerne ao número de denúncias por tipo de violação dos direitos deste público.  

 

Tabela 3 – Denúncias realizadas no Disque 100 em 2013 relativas a crianças e adolescentes por tipo de 

Violação 

Tipo de Violação Número de Denúncias 

Negligência  91.095 

Violência psicológica 62.501 

Violência física 51.836 

Violência sexual 31.725 

Outras  13.973 

FONTE: UNICEF – Cenário da Infância e da Adolescência no Brasil, 2015. 

 

De acordo com os dados obtidos através do documento do UNICEF (2015), no que se 

refere à Mortalidade Infantil, no ano de 2001, o Brasil apresentava um índice de 26,1 óbitos 

para cada mil nascidos vivos menores de um ano da idade. Já no ano de 2011, o índice foi de 

15,7 para cada mil nascidos vivos menores de um ano de idade. No ano de 2013, constatamos 

que para cada mil nascidos vivos de até um ano de idade, apresentou-se um índice de 13,4% 

de mortalidade infantil. Esses dados expressam que o Brasil reduziu ao longo dos anos 

citados, de forma muito satisfatória, sua taxa de mortalidade infantil.  

De acordo com o CADE – Crianças e Adolescentes em Dados Estatísticos de 2011, 

em relação ao número de homicídios entre a população de 0 a 19 anos de idade, constatou-se 

no ano de 2009, um total de 8.393 casos de homicídios. 

Em relação ao Estado do Paraná, sua área territorial é de 199.307,985 km², 

contemplando um total de trezentos e noventa e nove (399) municípios. De acordo com os 

dados obtidos através do censo de 2010, a população do Estado do Paraná neste mesmo ano 

somou um total de 10.444.526 habitantes
21

. Em relação à população urbana, essa atinge um 

                                                           
21

 Em 2016, a população estimada foi de 11.242.720 habitantes. 
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total de 8.912.692 pessoas, e a população rural atinge um total de 1.531.834 pessoas. É 

importante destacar que o território possui uma densidade demográfica de 52,40 habitantes 

por km².  

No que se refere aos municípios do Estado do Paraná, constatamos através do „Plano 

Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná‟ de 2014 a 2023, 

cujos dados foram obtidos através do IBGE, censo 2000 e 2010, que a maioria dos municípios 

paranaenses possui baixo número de habitantes, ou seja, dos 399 municípios do Estado do 

Paraná um total de 312 municípios possui menos de 20 mil habitantes. A tabela abaixo 

demonstra a distribuição dos municípios de acordo com sua faixa populacional.  

 

Tabela 4 – Distribuição dos municípios do Estado do Paraná segundo Faixa Populacional 

 

Habitantes Número de municípios Paranaenses 

Até 5.000 98 

De 5.001 até 10.000 105 

De 10.001 até 20.000 109 

De 20.001 até 50.000 55 

De 50.001 até 100.000 14 

De 100.001 até 500.000 16 

Mais de 500.000 02 

TOTAL  399 

FONTE: Plano Decenal – 2014 a 2023. 

 

Com relação às Crianças e Adolescentes do Estado do Paraná, apresentamos alguns 

dados desse público para refletirmos sobre a situação em que se encontram no estado. No que 

tange à população de crianças e adolescentes do Paraná, constatamos que é formada por um 

total de 3.137.197 crianças e adolescentes que possuem de 0 a 18 anos de idade (IBGE, 2010).  
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Tabela 5 – Número de Crianças e Adolescentes residentes no Estado do Paraná de Acordo com Faixa 

Etária e Sexo 

Faixa Etária  Masculino  Feminino  Total 

0 a 11  933.327 902.801 1.836.128 

12 a 18  660.708 640.361 1.301.069 

TOTAL 1.594.035 1.543.162 3.137.197 

FONTE: IBGE, 2010.  

 

O Livro de dados do Estado do Paraná (2013) disponibiliza alguns dados referentes à 

população de crianças e adolescentes do estado, porém compreendem a faixa etária de 0 a 19 

anos de idade. Ressaltamos que em alguns casos utilizaremos a faixa etária até 19 anos de 

idade uma vez que o Livro de Dados utiliza essa faixa etária, porém, destacamos que de 

acordo com o ECA, considera-se adolescente a pessoa que possui de 12 a 18 anos de idade.   

De acordo com o referido livro, a população de crianças e adolescentes do Estado do 

Paraná de 0 a 19 anos de idade é formada por um total de 3.319.367 pessoas. Destacamos que 

desse montante, 2.800.816 crianças e adolescentes residem em áreas urbanas, o que 

corresponde a 84,38% desta população, e 518.551 crianças e adolescentes residem em áreas 

rurais, o que corresponde a 15,62%. A tabela a seguir demostra a população do Estado do 

Paraná que possui de 0 a 19 anos de idade, de acordo com a faixa etária. 

 

Tabela 6 – População de 0 a 19 anos de idade classificada segundo a Faixa Etária 

Faixa Etária Total  

0 a 4 anos 713.881 

5 a 9 anos 768.059 

10 a 14 anos 909.399 

15 a 19 anos 928.028 

TOTAL  3.319.367 

FONTE: Livro de Dados, 2013. 

 

Ressaltamos ainda, que a proporção de crianças e adolescentes do Estado do Paraná 

corresponde a 31,8% da população total de habitantes, como demostra a tabela abaixo. 
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Tabela 7 – Proporção de Crianças e adolescentes de 0 a 19 anos de idade residentes no Estado do 

Paraná 

População 

(Total) 

População 

(0 a 19 anos) 

% 

(0 a 19 anos) 

10.444.526 3.319.367 31,8  

FONTE: IBGE, 2010. 

 

No que se refere aos municípios do Estado do Paraná que possuem maior proporção de 

crianças e adolescentes, constatamos que dos cinco municípios, dois estão localizados na 

mesorregião metropolitana, sendo: Tunas do Paraná com 43,6%, e Doutor Ulysses com 

41,2%, os outros três municípios estão localizados no centro-sul paranaense, sendo eles: 

Reserva do Iguaçu com 43,5%, Laranjal com 43,1% e, por fim, Inácio Martins com 41,4% 

(LIVRO DE DADOS, 2013).  

O livro aborda que o Estado do Paraná registrou durante o ano de 2010 um total de 

620 homicídios entre crianças e adolescentes de 0 a 19 anos de idade, sendo que a maior 

incidência de homicídios ocorreu na faixa etária de 15 a 19 anos, chegando a um total de 567 

casos registrados nessa faixa etária, o que corresponde a uma proporção de 91,45% do total de 

homicídios registrados entre o público de crianças e adolescentes. 

Em relação ao índice de mortalidade infantil, constatamos através do Plano Decenal, 

que em 2010 a taxa de Mortalidade Infantil no Paraná foi de 12,15 óbitos para cada mil 

nascidos vivos com até doze meses de idade, já no ano de 2011, para esta mesma faixa etária, 

o índice foi de 11,65 para cada mil nascidos vivos. Para cada mil nascidos vivos menores de 

cinco anos de idade no ao de 2010, a taxa foi de 13,98.  

De acordo com o documento, o índice de mortalidade infantil vem reduzindo 

sobremaneira, tanto em nível de Brasil, quanto no Estado do Paraná. O Estado do Paraná vem 

reduzindo seus índices de mortalidade infantil de forma satisfatória, uma vez que em 1990 o 

mesmo apresentava sua taxa de mortalidade infantil de 29,14 óbitos para cada mil nascidos 

vivos menores de um ano de idade.   

O Livro de dados do Estado do Paraná (2013) aborda um dado que merece ser 

destacado em relação aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA dos municípios do estado do Paraná. 

Mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) estabelecendo a 

obrigatoriedade de todo município possuir tais conselhos – órgãos deliberativos e 

responsáveis pela garantia da prioridade para a infância e para adolescência nos municípios, 

incumbidos pela formulação e acompanhamento da execução de políticas públicas para o 
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público ora citado, segundo o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CEDCA, ainda existem quatro municípios do Estado do Paraná que não possuem CMDCAs, 

sendo eles,  Arapuã, Cruzmaltina, Lidianópolis e Prado Ferreira, localizados na mesorregião 

norte central. Ressaltamos que desses quatro municípios que não possuem CMDCAs, três 

integram o território do Vale do Ivaí, sendo eles, Arapuã, Cruzmaltina, Lidianópolis.  

Com relação aos Conselhos Tutelares, de acordo com o CEDCA todos os municípios 

do estado do Paraná possuem tais órgãos, que são permanentes, autônomos e não 

jurisdicionais, encarregados por zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

Adolescente. Existem 413 Conselhos Tutelares no Paraná, sendo que Curitiba possui nove 

unidades, Londrina três, Cascavel, Maringá, Ponta Grossa e São José dos Pinhais possuem 

dois órgãos respectivamente, e as demais cidades do estado possuem um órgão cada uma.  

Os dados explanados sobre o estado do Paraná são de extrema importância, uma vez 

que a presente pesquisa foi realizada nesse estado, especificamente nos municípios de 

Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí, que compõem a região administrativa de Ivaiporã 

 

2.4.1 Breve histórico do município de Ivaiporã 

O município de Ivaiporã, de acordo com informações disponibilizadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE iniciou seu processo de colonização da área por 

volta dos anos de 1940, criado enquanto distrito denominado Ivainópolis, através da lei n°790. 

Suas terras foram desmembradas de Manoel Ribas, tornando-se um distrito subordinado ao 

município de Pitanga.  

Ainda de acordo com IBGE, através da Lei estadual n° 2.429 de 1955, o distrito de 

Ivainópolis mudou de nomenclatura, passando a se chamar Ivaiporã. Com a lei estadual 4.245 

de 1960, Ivaiporã deixa de ser distrito e eleva-se à categoria de município, desmembrado de 

Manoel Ribas.  

De acordo com o site oficial
22

 da Prefeitura Municipal de Ivaiporã, município é polo 

regional e sede administrativa da região Vale do Ivaí, o que faz com que receba milhares de 

pessoas diariamente. A população da região administrativa
23

 de Ivaiporã forma um montante 

                                                           
22

  Disponível em: < http://ivaipora.pr.gov.br/>. Acesso em: 16 Jan. 2016.  
23

 Através do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES constata-se que a 

Região Administrativa de Ivaiporã contempla quinze municípios sendo eles: Arapuã, Ariranha do Ivaí, 

Borrazópolis, Cruzmaltina, Faxinal, Godoy Moreira, Grandes Rios, Ivaiporã, Jardim Alegre, Lidianópolis, 

Lunardelli, Rio Branco do Ivaí, Rosário do Ivaí, São João do Ivaí e São Pedro do Ivaí.  
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de 127.781 habitantes. Por ser cidade-polo, o município de Ivaiporã atende parte dessa 

população em vários serviços, como saúde, educação, justiça, previdência social, entre outros. 

Segundo dados do IBGE (2010), o município de Ivaiporã possui uma população 

formada por cerca de 31.816 habitantes. No que se refere à população urbana da cidade, esta 

soma um total de 27.438 habitantes, e a população rural soma um total de 4.378 habitantes. 

Dessa forma, o grau de urbanização do município é de 86,24%.  

Já no que se refere à população de crianças e adolescentes, de acordo com o 

IPARDES, o município de Ivaiporã possui 8.943 crianças e adolescentes. A tabela a seguir 

apresenta o número de crianças e adolescentes residentes no município ora citado de acordo 

com a faixa etária e o sexo. 

 

Tabela 8 – Crianças e Adolescentes residentes no Município de Ivaiporã de Acordo com a Faixa Etária 

e o Sexo 

Faixa etária Masculino Feminino Total 

0 a 11 2.533  2.561 5.094 

12 a 18  1.959 1.890 3.849 

TOTAL 4.492 4.451 8.943 

Fonte: IPARDES, 2007. 

 

De acordo com o IPARDES (2017), o índice de Mortalidade Infantil no ano de 2015 

no município de Ivaiporã foi de 14,85 para cada mil nascidos vivos menores de um ano de 

idade, e de 17,33 para cada mil nascidos vivos menores de cinco anos.  

Já no que se refere ao índice de desenvolvimento humano – IDHM do município, 

verifica-se que este é de 0,730 o que o classifica na faixa de IDH alto. Em relação ao índice 

Estadual, o município ocupa a 85° posição (SUBPLAN, 2016). 

O município de Ivaiporã apresentou déficit de vagas em creches e pré-escolas no ano 

de 2015. No que se refere ao déficit de vagas em creches, para a população da faixa etária de 

0 a 3 anos formada por 1.564 crianças haviam disponibilizadas 618 vagas, deixando 946 

crianças desassistidas, gerando um déficit de vagas que corresponde a 60, 49%. 

Em relação à pré-escola, para uma população de 4 a 5 anos formada por 812 crianças, 

haviam disponibilizadas 754 vagas, o que leva a 58 crianças desassistidas por este serviço, 

esse déficit corresponde a 7,14%. 

No ano de 2010, entre a população de 15 anos de idade ou mais, o município de 

Ivaiporã apresentou uma taxa de 11,57% de analfabetismo. No que tange ao trabalho infantil, 
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o município apresentou no ano de 2010 um índice de 18,85% de crianças e/ou adolescentes 

entre a faixa etária de 10 a 15 anos de idade nesta situação, conforme apresentado abaixo. 

No Brasil, o trabalho infantil, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é 

considerado todo trabalho exercido por crianças e/ou adolescentes menores de 14 anos de 

idade, e ainda, qualquer trabalho diferente da condição de aprendiz entre a faixa etária entre 

14 a 16 anos de idade incompletos. 

Como podemos observar, o índice de trabalho infantil entre a população de crianças 

e/ou adolescentes que estão na faixa etária de 10 a 15 anos de idade se apresentou de forma 

bastante elevada no município de Ivaiporã, inclusive se comparamos ao índice no âmbito do 

Estado do Paraná. Assim, o ano de 2000 foi o que apresentou o menor índice de trabalho 

infantil, inclusive se compararmos ao âmbito Estadual. 

 

2.4.2 Breve histórico do município de Lunardelli  

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o atual 

município de Lunardelli foi criado enquanto distrito denominado de Guarita, através da lei 

estadual 790, no ano de 1951. Começou a ser povoado a partir dos anos de 1952 quando se 

iniciou a abertura de duas fazendas, que atraíram para o distrito agricultores de diversas 

regiões do Brasil. Com o passar dos anos, já em 1962, tem início a abertura das estradas, 

rodovias e avenidas, bem como o início da comercialização de lotes urbanos. Lunardelli foi 

elevado à categoria de município através da lei estadual 7.502 de 19 de dezembro de 1980.   

Segundo o censo demográfico de 2010 do IBGE, a população total do município de 

Jardim Alegre é de 5.160 habitantes, sendo que 3.594 pessoas residem na zona urbana e 1.566 

pessoas residem na zona rural, sendo assim, o grau de urbanização desse município é de 

69,65%. 

O município de Lunardelli é classificado como município de Pequeno Porte I, 

possuindo área total de 199,213 km². A população estimada para o ano de 2016 foi de 5.095 

habitantes, e sua densidade demográfica no ano de 2010 foi de 25,90 habitantes por km².  

 Em relação ao número de crianças e adolescentes residentes no município ora 

mencionado, verifica-se através do IPARDES (2010) uma população de 1.479 pessoas que 

estão na faixa etária entre 0 a 18 anos de idade, conforme destacado na tabela a seguir. 
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Tabela 9 – Crianças e Adolescentes residentes no Município de Lunardelli de Acordo com a Faixa 

Etária e o Sexo 

Faixa etária Masculino Feminino Total 

0 a 11 404  437 841 

12 a 18  330 308 638 

TOTAL 734 745 1.479 

Fonte: IPARDES, 2010 

 

No que se refere à educação, constata-se que o município de Lunardelli apresentou 

déficit de vagas em creches e pré-escolas no ano de 2015. Em relação ao déficit de vagas em 

creches, para a população da faixa etária de 0 a 3 anos formada por 241 crianças haviam 

disponibilizadas 60 vagas, deixando 181 crianças desassistidas, gerando um déficit de vagas 

que corresponde a 75, 10%. 

Já na pré-escola, para uma população de 4 a 5 anos formada por 127 crianças, haviam 

disponibilizadas 85 vagas, o que leva a 42 crianças desassistidas por este serviço, e um  déficit 

que corresponde a 33,07%. Ainda no que concerne à educação, no ano de 2010 entre a 

população de 15 anos de idade ou mais, o município de Lunardelli apresentou uma taxa de 

16,23% de analfabetismo. 

De acordo com os dados constatantes na SUBPLAN, no que tange ao trabalho infantil, 

o município apresentou no ano de 2010 um índice de 15,10% de crianças e/ou adolescentes 

entre a faixa etária de 10 a 15 anos de idade nesta situação. No que concerne ao índice de 

Mortalidade Infantil é necessário registrar que não conseguimos obter dados em nenhum dos 

institutos de pesquisas.  

 

2.4.3 Breve histórico do município de São João do Ivaí 

 

No que se refere ao município de São João do Ivaí, através do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE verifica-se que o seu processo de colonização teve início no 

ano de 1943, com predomínio de lavouras de plantações de café. Por volta de 1947, foi 

fundada uma Capela e fixada uma imagem de São João Batista, considerado o santo padroeiro 

da cidade, assim, a cidade passou a se chamar São João do Ivaí.  

Ainda de acordo com o IBGE, o município de São João do Ivaí foi criado como 

distrito subordinado a Ivaiporã através da lei n° 4.552 no ano de 1962, sendo elevado à 

categoria de município pela lei estadual n°4.859 de 28 de abril de 1964 
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De acordo com o IBGE (2010), a população total do município de São João do Ivaí é 

de 11.525 habitantes, sendo que 8.874 pessoas residem na zona urbana e 2.651 pessoas 

residem na zona rural. No que concerne ao grau de urbanização do município, verifica-se que 

é de 77,00 %.  

O município de São João do Ivaí é classificado como município de Pequeno Porte I, 

possuindo área total de 353.331 km², abrangendo atualmente os distritos administrativos de 

Luar, Santa Luzia da Alvorada e Ubaúna. A população estimada no ano de 2016 foi de 11.115 

habitantes, e sua densidade demográfica no ano de 2010 foi de 32,62 habitantes por km². 

Já com relação à população de crianças e adolescentes, constata-se através do 

IPARDES (2010) um total de 3.162 pessoas com a faixa etária de 0 a 18 anos de idade. 

 

Tabela 10 – Crianças e Adolescentes residentes no Município de São João do Ivaí de Acordo com a 

Faixa Etária e o Sexo 

 

Faixa etária Masculino Feminino Total 

0 a 11 898 883 1.781 

12 a 18  680 701 1.381 

TOTAL 1.578 1.584 3.162 

Fonte: IPARDES, 2010 

 

De acordo com o IPARDES (2017), o índice de Mortalidade Infantil no ano de 2015 

no município de São João do Ivaí foi de 20,41 para cada mil nascidos vivos menores de um 

ano de idade, e de 20,41 para cada mil nascidos vivos menores de cinco anos de idade.  

Já no que se refere ao índice de desenvolvimento humano – IDH-M do referido 

município, verifica-se que este é de 0,693 o que o classifica na faixa de IDH médio. Em 

relação ao índice Estadual, o município ocupa a 265° posição (SUBPLAN, 2016). 

Em relação à educação, constata-se que o município de São João do Ivaí apresentou 

déficit de vagas em creches e pré-escolas no ano de 2015. No que se refere ao déficit de vagas 

em creches, para a população da faixa etária de 0 a 3 anos formada por 488 crianças haviam 

disponibilizadas 193 vagas, deixando 295 crianças desassistidas, gerando um déficit de vagas 

que corresponde a 60, 45%. 

Na pré-escola, para uma população de 4 a 5 anos formada por 282 crianças, haviam 

disponibilizadas 237 vagas, o que leva a 45 crianças desassistidas por este serviço, esse déficit 

corresponde a 15,96%. Ainda no que concerne à educação, no ano de 2010 entre a população 
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de 15 anos de idade ou mais, o município de São João do Ivaí apresentou uma taxa de 16,22% 

de analfabetismo. 

No que tange ao trabalho infantil, o município apresentou no ano de 2010 um índice 

de 11,75% de crianças e/ou adolescentes entre a faixa etária de 10 a 15 anos de idade nesta 

situação. 
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III- DESVENDANDO A SITUAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NA REGIÃO ADMINISTRATIVA 

DE IVAIPORÃ-PR NOS MUNICÍPIOS DE IVAIPORÃ, LUNARDELLI E SÃO JOÃO 

DO IVAÍ 

 

“Sonhar mais um sonho impossível; Lutar quando é fácil ceder; Vencer o inimigo 

invencível; Negar quando a regra é vender [...] E o mundo vai ver uma flor, Brotar 

do impossível chão” (Fragmentos da Letra da Música: Sonho Impossível. 

Compositor: Joe Darion/Chico Buarque de Hollanda). 

 

3.1 O papel do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na visão de 

seus conselheiros: divergências e convergências 

 

Diversos estudos já realizados sobre os Conselhos Gestores de Políticas Públicas, por 

exemplo, o estudo intitulado “Conselho de Direitos: desafios teóricos e práticos de 

experiências de democratização no campo da criança e do adolescente”, que adensa um 

compilado de produções sobre os Conselhos de Direitos, mostram que as experiências práticas 

dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente apontam múltiplos desafios, limites e 

dificuldades para, de fato, materializar todo potencial que possuem. Destarte, é condição sine 

qua non compreender esses espaços, como ocorre o desenvolvimento de suas ações e até onde 

podem chegar, para não cairmos na armadilha de supervaloriza-los ou até mesmo 

desconsiderá-los, mas concebê-los enquanto espaços heterogêneos que comportam atores 

plurais na disputa de projetos políticos distintos, portanto, espaços permeados por conflitos e 

tensões. 

Como já demonstrado nesse estudo, na década de 1980 os movimentos sociais 

posicionaram-se no cenário contrariando um modelo de Estado autoritário. Fruto de lutas dos 

movimentos sociais, os espaços públicos consolidam-se no cenário, cuja proposta legal é 

garantir uma sociedade mais democrática ao passo que permite a sua intervenção na 

formulação e no controle de políticas públicas. Todavia, essa conquista ocorre em um cenário 

em que prevalece o ideário neoliberal, que preconiza a diminuição do Estado e valoriza 

práticas individualizadas, além de chocar com práticas culturais que decorrem da própria 

formação sócio-histórica brasileira de centralização das decisões nos espaços públicos, de 

autoritarismo, patrimonialismo e clientelismo, práticas que sob novas formas de manifestação 

ainda reverberam nos espaços públicos. 
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As práticas tradicionais estão arraigadas na sociedade brasileira e refletem em todos os 

setores e esferas da vida em sociedade, inclusive nos Conselhos. O que existe na verdade é a 

prevalência de velhas práticas persistindo sob novas roupagens, em outros termos, o velho 

convivendo com o novo. Entender esse contexto é de extrema importância para analisarmos 

os Conselhos, que estão inseridos nessa realidade, se considerarmos o atual cenário em que 

constantemente se sobressaem valores retrógados e arcaicos. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é uma 

obrigatoriedade estabelecida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – lei n° 8.069/1990, 

que regulamenta os direitos da criança e do adolescente e prevê a regulamentação dos 

Conselhos Municipais de Direitos, assegurando que devem ser uma instância de concretização 

da democracia participativa, cujo papel primordial é deliberar, formular, acompanhar e 

controlar a política municipal de atendimento à criança e ao adolescente.  

No Brasil, os Conselhos são destaque no âmbito das políticas públicas, visto que 

estabelecem um novo marco de relação entre Estado e sociedade civil e desempenham um 

papel fundamental no que tange aos processos de deliberação, formulação e controle social 

das políticas públicas, tanto em nível nacional, estadual e municipal (GONH, 2003). 

De acordo com Dagnino (2002), a relação entre Estado e sociedade civil não é isenta 

de conflitos, pelo contrário, é uma relação tensa, em decorrência dos atores plurais que 

possuem diferentes projeto políticos em confronto nos espaços públicos, como é o caso dos 

conselhos. 

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente são espaços efetivos no 

processo de gestão das políticas sociais. Dessa forma, possuem competência, legitimidade e 

poder legal de intervenção nas políticas sociais da área. São espaços democráticos em que é 

possível exercer um diálogo saudável entre os diversos atores. Conforme Raichelis (2011) 

 

Os conselhos, é evidente, não são o único conduto de controle social no âmbito das 

políticas sociais. Ao contrário, sua efetividade depende de associação a outras 

formas e forças políticas capazes de potencializar-lhes a ação. Não se trata, também, 

de afirmar a prática conselhista como panacéia para o enfrentamento de todas as 

dificuldades decorrentes do aprofundamento dos processos democráticos, o que 

exige, com certeza, outras mediações políticas. Mesmo assim, parece inegável a 

importância da criação de conselhos institucionais no campo das políticas sociais, 

como expressão da conquista da sociedade civil organizada de novos espaços de 

participação social e exercício da cidadania (132-133).  

 

Dessa forma, não é o único, mas pode ser considerado um espaço tão importante no 

âmbito do controle social das políticas públicas, sendo necessário que continuemos investindo 
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forças para que esses espaços conquistados arduamente através de lutas no período da 

redemocratização, sejam espaços efetivos que propiciem o debate entre os sujeitos coletivos.  

Apesar das dificuldades, os Conselhos, em âmbito municipal, são canais institucionais 

que permitem que a sociedade civil possa, juntamente com o poder público, participar do 

processo de formulação e controle da política pública, permitindo uma gestão democrática. 

Destarte, considerando a importância do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente nos processos de deliberação e controle e em relação à política municipal, 

questionamos os conselheiros sobre qual o papel do Conselho. Obtivemos de súbito respostas 

que afirmaram ser um órgão responsável por formular e controlar políticas públicas e ações 

dentro do município, visando a garantia dos direitos da criança e do adolescente.  

 
Na verdade, é formular e acompanhar políticas de atuação no município de proteção 

a crianças e adolescente, principalmente em estado de vulnerabilidade, não só a 

criança e o adolescente, mais a família em si (Entrevistado 4). 

 

Garantir os direitos da criança e do adolescente né, em várias áreas né, educação, no 

atendimento à saúde, isso é primordial, é isso que a gente sempre luta e corre atrás 

[...] (Entrevistado 5). 
 

Na verdade, é atuar no controle social né, das políticas públicas e também participar 

da implantação e implementação das políticas (Entrevistado 6).  

 

Eu vejo o conselho como o principal órgão dentro do município, não só para 

fiscalizar, mas também para propor projetos e ações dentro da vara da infância e da 

juventude, e a gente tem discutido muito a questão do conselho realmente ser 

deliberativo, então nós apontamos a necessidade e a partir do momento que há um 

consenso entre os conselheiros a gente vai atrás das medidas para implementar o que 

realmente é necessário (Entrevistado 8). 

 

 

Alguns conselheiros não responderam a indagação, permanecendo em silêncio. Então, 

a pesquisadora reformulou o questionamento e perguntou o que eles faziam no dia a dia 

enquanto conselheiros municipais dos direitos da criança e do adolescente e obtivemos 

respostas que afirmavam não fazer nada, ou só acompanhar e participar das reuniões. 

 
Eu participo das reuniões quando tem reunião lá no CRAS que eles convidam [...] 

acho que foi final do ano que teve para o socioeducativo, daí eles pautam reunião, 

daí é discutido onde pode ser levado essas crianças, onde pode ser feito, participo 

dessas reuniões assim (Entrevistado 2). 

 

O papel do conselheiro Tutelar? Não eu não faço nada, a gente sempre acompanha o 

que eles fazem, porque sempre que acontecem problemas no setor da gente eles tão 

acompanhando e eles sempre tão pedindo informação a respeito das famílias que a 

gente visita né (Entrevistado 3). 
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As respostas dos entrevistados 2 e 3 sugerem um descontentamento do papel do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e, respectivamente, o 

desconhecimento sobre o seu papel enquanto conselheiro de direito.  

Se analisarmos a resposta do Entrevistado 3, há indícios de dúvidas e 

desconhecimento sobre qual conselho faz parte, já que suas respostas estão sempre voltadas 

para o Conselho Tutelar e quase nunca para o Conselho de Direitos. Mesmo esclarecendo que 

a entrevista era voltada para a sua atuação enquanto representante do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, o entrevistado referia-se ao Conselho Tutelar.  Quando 

explicamos que as perguntas estavam relacionadas ao Conselho Municipal de Direitos da 

Criança e do Adolescente, do qual faz parte, o entrevistado alegou que apenas participava de 

algumas reuniões no CRAS, “quando dá certo”.  

Acreditamos que a confusão do conselheiro em relação ao Conselho Tutelar e o 

Conselho de Direitos ocorreu devido à sua profissão, agente de saúde. Em decorrência disso, 

o entrevistado alegou que o Conselho Tutelar está em contato frequente com o Conselho de 

Direitos para obter informações e saber a respeito das famílias que visita.  

Encontramos ainda respostas que evidenciaram uma mistura do trabalho profissional 

com o papel de conselheiro. Podemos citar como exemplo a resposta do entrevistado 1, pois 

quando indagamos sobre o papel do Conselho e o que fazia no cotidiano de atuação enquanto 

conselheiro, o entrevistado respondeu em relação ao seu trabalho no Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS. 

 

Assim, algum caso que chega até no Conselho Tutelar entendeu, eles vêm procurar a 

gente. Uma que no CRAS é lugar de ajuda né, pra ajuda eles né, enquanto presidente 

eu me disponho a qualquer hora, por exemplo, uma família tá em situação de risco, 

de chuva entendeu, no momento não tinha adaptação do município, então vamos 

nós, como presidente, mas não só como presidente, como ser humano né, vamos nós 

lá ajudar, resolver o problema daquela pessoa, tenta resolver a situação, é isso, eles 

buscam o Conselho, a gente né, e o que eu não consigo mais eu também tenho noção 

que vai ser importante a assistente social vem pra somar comigo, pra me ajuda a 

resolve (Entrevistado 1).  

 

Conforme a resposta acima, percebe-se que o entrevistado não respondeu o que de fato 

foi solicitado, mesclando sua resposta e direcionando-a para o âmbito de sua atuação 

profissional enquanto atendente no CRAS. Em relação a esse entrevistado, notou-se que 

durante toda a entrevista o participante sempre direcionava suas respostas para o seu trabalho 

no CRAS e não para a sua atuação no Conselho da Criança. Tal fato pode indicar uma 

possível incompreensão do que seja o papel do Conselho e seu papel enquanto conselheiro, 
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podendo indicar também que não seja tão atuante no Conselho, apontando a ausência de 

engajamento com o espaço. 

Ainda em relação à resposta do Entrevistado 1, é visível que o participante encontra-se 

permeado pela concepção de assistência social, representada pelo CRAS, que carrega um 

forte ranço enquanto órgão de ajuda. Em vários momentos de sua fala, pontuou que o CRAS é 

um órgão de “ajuda” e que a motivação em ser conselheiro foi em decorrência do 

envolvimento com a área e pela questão da ajuda e da solidariedade com o próximo. Diante 

do explícito, constatou-se que em nenhum momento de sua fala o conselheiro mencionou o 

papel do Conselho enquanto órgão deliberativo e controlador da política municipal de 

atendimento da criança e do adolescente para garantia de direitos, mencionando apenas a 

questão da “ajuda” e da solidariedade ao próximo. 

No que se refere ao papel do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente na elaboração e no controle da política, dos programas e projetos voltados para a 

área da infância e adolescência, questionamos como ocorria a elaboração e o controle desses 

serviços no município. Três conselheiros responderam que desconhecem desses programas e 

projetos do município, um deles fez o seguinte questionamento “Como assim um programa?” 

. É importante destacar que os três conselheiros que alegaram desconhecer os programas, são 

do mesmo município, o município A. 

Obtivemos ainda respostas que apontaram alguns programas, mas os entrevistados 

afirmara sem insuficientes ou deficientes.  

 

Olha nós temos aqui, antigamente chamava de CEMIC, hoje é um centro, agora as 

documentações estão mudando, acho que é Centro Comunitário ou Centro da 

Juventude, é tipo um contra turno escolar, é para as crianças fazerem oficinas, mas 

igual eu te digo, hoje menina não quer crochê, não quer bordado, homem não vai 

fazer isso, então para que serve?  Estão em deficiência... [...] eu sou da opinião 

assim, o reforço, sai da escola com dificuldade, você teria que ter assim, um contra 

turno mais assim, um reforço pesado, pelo menos uma hora, fazer a tarefa, porque na 

tua casa a mãe é boia fria, empregada doméstica, diarista, você acha que ela vai 

sentar igual a professora senta e ensina e explica. Primeiro que ela não tem estudo, 

segundo que ela não tem tempo por que ela tem que fazer janta e deixar tudo pronto 

pra amanhã, então assim, pra que esse contra turno? Eles deveriam chegar e fazer a 

tarefinha ali, chegar, sentar, almoçar, tomar café, o lanchinho e fazer as tarefinhas. E 

depois tem as brincadeiras que é muito fraca, aqui nossa é muito fraca. Tem um 

monte de oficinas, mais nenhuma que realmente é boa, você acha que menina quer 

bordar e fazer tricô, elas querem dançar, querem cultura, coisas diferentes sabe. Eu 

sou da opinião da culinária, disse que não pode, disse que tem lei e não pode, tem 

curso de manicure que não pode porque tem 14 anos, meu uma mulher de 14 anos, 

para, eu com 13 anos eu tomava conta da minha casa, eu lavava, eu passava, eu fazia 

comida e levava marmita para minha mãe que trabalhava o dia inteiro na sorveteria, 

agora com 14 anos a pessoa não pode fazer curso de culinária, manicure e 

cabelereira, ah para [...] (Entrevistado 7).   
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A resposta acima evidencia que alguns programas e projetos existentes no município C 

não correspondem com as reais necessidades das crianças e dos adolescentes, pois as 

atividades oferecidas são insuficientes. Uma das críticas do entrevistado 7, da qual 

compartilhamos, é que os programas dispõem de oficinas que oferece cursos de bordado e 

costura, quando na verdade deveriam oferecer atividades culturais abarcando todo o público 

do projeto, não apenas o público feminino, além de cursos que contemplem o pleno 

desenvolvimento da criança e do adolescente, uma vez que estão em processo de formação. 

Não estamos negando a importância de cursos de bordado e costura, que visam a 

geração de renda, porém, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, esse público 

precisa de atividades voltadas à sua formação. O conteúdo dessa lei, através de seu capítulo 

IV “Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer”, preconiza que os municípios, 

com apoio dos estados e da União, deverão assegurar o pleno desenvolvimento das crianças e 

dos adolescentes por meio de serviços e programas educativos, culturais e lúdicos que 

propiciem lazer. 

Nessa direção, ressaltamos a importância do papel do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente no município, no sentido de acompanhar, fiscalizar e 

avaliar os programas e projetos existentes na cidade, verificando se vão ao encontro das reais 

necessidades das crianças e dos adolescentes, propondo, formulando e implementando 

programas que proporcionem qualidade de vida a esse público. 

Com relação aos conselheiros do município B, todos eles afirmaram e falaram com 

bastante convicção dos programas e projetos existentes no município, alegando inclusive que 

o CMDCA acompanha e fiscaliza todos eles.  

 

Sim, nós temos a Casa de Vivência, Projeto Renascer e o Centro da Juventude, a 

gente fiscaliza, monitora, todos os recursos que vem através do Conselho né quando 

alguma dessas, também tem a APAE né como entidade e o MATER também quando 

eles solicitam a gente fiscaliza, verifica se está adequado, é uma parte também bem 

complicada para você poder executar (Entrevistado 5).  

 

Além dos programas já citados pelos conselheiros, o entrevistado 4 mencionou ainda a 

execução do Programa Criança Feliz, afirmando que é um programa recente, criado pelo 

Governo Federal, e que não faz muito tempo que a equipe técnica recebeu uma capacitação 

em Curitiba/PR para o desenvolvimento do projeto. O entrevistado mencionou ainda que uma 

das conselheiras faz parte da equipe técnica de visitação do Programa Criança Feliz.  
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Temos vários programas sim. Além de vários projetos, nós temos o Centro da 

Juventude, onde temos capacitações e treinamentos para crianças e adolescentes 

vulneráveis, inclusive com teatro, esportes, oficinas, palestras, tem o Projeto 

Renascer, a Casa de Vivência, o Amor Exigente. Nós estamos desenvolvendo ainda 

o Programa Criança Feliz que é a visitação permanente, semanal as famílias e as 

crianças vulneráveis. Nós acompanhamos 105 famílias só de Ivaiporã pelo Criança 

Feliz, são 480 crianças que nós estamos em acompanhamento e atendimento e tudo 

isso é feito pelo conselho, a implementação, acompanhamento, a fiscalização, o 

monitoramento, tudo (Entrevistado 4). 

 

Quando o entrevistado 4 mencionou sobre o desenvolvimento do Programa Criança 

Feliz, direcionei alguns questionamentos a respeito do programa, inclusive sobre a equipe 

técnica de visitação, ou seja, sobre os profissionais que compunham a equipe. 

 

Olha, eu não sei dizer o nome das meninas, mas é uma equipe, tem coordenadora 

pedagógica, são todos profissionais que estão acompanhando, gente qualificada 

(Entrevistado 4). 

 

Ainda em relação aos serviços, programas e projetos desenvolvidos e acompanhados 

pelo CMDCA, obtivemos as seguintes respostas  

 

Ah, a gente tem bastante. Nós temos projetos de combate à droga, direção defensiva, 

nós temos gravidez na adolescência, é bem forte nossa campanha 18 de maio né o 

faça bonito, é bem forte essa campanha. Nós temos também nos envolvido com as 

campanhas de natal para beneficiar as crianças com maior vulnerabilidade, então o 

Conselho aqui em São João é bem atuante (Entrevistado 9). 

 

O abrigo, na verdade, toda a fundamentação do abrigo Lar Doce lar veio por meio 

do CMDCA, o abrigo foi uma estipulação judicial e ai toda a fiscalização do Abrigo 

está no estatuto do conselho. O ano passado mesmo foi aprovado no CMDCA o 

programa da adoção em feriados e finais de semana de crianças assistidas pelo 

abrigo, e ai tem os projetos que estão em implementação, nós estamos com a 

Fanfarra e um projeto de música, esse ano, aliás, desde o ano passado a gente tem 

batido muito na questão da acessibilidade para as crianças inclusive em parques, a 

gente conseguiu, dentro de todo interior do Paraná, nós somos o único município 

que trouxe brinquedos adaptados para crianças com deficiências, pelo CMDCA, e 

tirando aqui São João do Ivaí, esses brinquedos só existem em regiões 

metropolitanas, Curitiba, e em algumas outras cidades de São Paulo também, tem 

várias cidades de lá que já adotaram também. E esse ano a gente vai atuar bastante 

nessa questão sabe, a gente já pediu um levantamento de percentual de crianças que 

possuem deficiência dentro do município, a gente tenta analisar essa questão, porque 

tudo fica em cima da APAE, e a gente não vê realmente Políticas Públicas 

efetivadas para esse público, a criança precisa da fisioterapia, se ela não fizer na 

APAE o município não tem, não disponibiliza, a demanda é muito grande e acaba 

não tendo vaga pra criança, então a gente tá assim bem encima dessa questão, pra 

gente é uma novidade também (Entrevistado 8). 

 

Em decorrência dos dados aferidos, constatamos que o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do município C é extremamente atuante na questão da 
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acessibilidade para crianças e adolescentes com deficiência. A conselheira que representa a 

Associação Dar a Mão, mencionou que o município tem um número altíssimo de crianças e 

adolescentes com algum tipo de deficiência e que não possui nenhuma estrutura para atendê-

los, afirmando que no que depender de sua representação no Conselho, esse público terá seus 

direitos garantidos.  

Através das respostas obtidas, percebe-se que os três Conselhos Municipais dos 

Direitos da Criança e do Adolescente participantes da pesquisa estão atuantes na realização de 

ações, campanhas e projetos para as crianças e adolescentes de seus respectivos municípios. 

Esse fato foi constatado nas entrevistas e leitura das Atas. Ressaltamos que as campanhas e as 

ações realizadas são de extrema relevância, uma vez que surtem efeito na conscientização e 

prevenção, como é o caso da Campanha 18 de maio, contra a exploração sexual de crianças e 

adolescentes. Entretanto, os Conselhos alegaram terem realizados ações pontuais. Para além 

de ações e projetos pontuais, é de responsabilidade do Conselho deliberar sobre Políticas 

Públicas permanentes.  

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, com a lei de criação e com o 

Regimento Interno, é papel do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

formular e controlar a Política Pública Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

não somente na forma de ações e projetos pontuais, como o caso de campanhas de 

conscientização e prevenção, mas na forma de políticas públicas permanentes. 

São espaços que possuem competência legal e natureza deliberativa para atuar na 

formulação e na fiscalização das políticas de atendimento à criança e ao adolescente 

(DURIGUETTO; FILHO, 2012). De acordo com Gohn (2003) 

 

Cabe aos Conselhos dos Direitos traçar as diretrizes que nortearão as políticas 

públicas na área infanto-juvenil, ou seja, cabe a ele a especificação de um Plano 

Estratégico, tanto para as políticas básicas, que integrarão as leis orçamentárias, 

quanto para as ações emergenciais, respaldadas pelas verbas do fundo. Delimitando 

o planejamento das ações com base na lógica da democracia participativa, caberá ao 

Executivo o papel da execução das metas estabelecidas (GOHN, 2003, p. 95). 

 

3.2 Perfil e Composição dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

 

Apresentaremos o grupo de conselheiros entrevistados em relação às categorias 

gênero, idade, nível de escolaridade, tempo de representação no Conselho e atuação 
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profissional, com o objetivo de compreendermos elementos sobre o perfil e a composição dos 

Conselhos dos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí.  

No que se refere ao gênero, registramos que o grupo de conselheiros participantes da 

pesquisa era majoritariamente composto por mulheres, apenas por um conselheiro do gênero 

masculino, que ocupava o cargo de presidente.  

Com relação aos presidentes, dos três entrevistados, apenas um deles possuía nível 

superior completo; um presidente possuía nível técnico e o outro ensino fundamental. Dos 

outros seis conselheiros entrevistados, cinco possuíam pós-graduação e um conselheiro 

possuía ensino fundamental.  

Em relação ao nível de escolaridade, percebemos que dos nove entrevistados, dois 

possuem ensino fundamental, um possui nível técnico e outros cinco possuem ensino superior 

completo. Dos cinco entrevistados que possuem graduação, um deles possui duas graduações 

e quatro possuem também pós-graduação.  

Em relação à área de formação dos conselheiros, encontramos cursos na área das 

Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas. Assim, um conselheiro com graduação em 

Filosofia, um conselheiro com graduação em Serviço Social, dois conselheiros com graduação 

em Letras e dois conselheiros com graduação em Pedagogia. Além disso, há um conselheiro 

com nível técnico na área de saúde, atuando como auxiliar de enfermagem.  

Na categoria idade, registramos que os conselheiros estão situados na faixa etária dos 

trinta aos sessentas anos, sendo que quatro conselheiros estão na faixa etária dos trinta anos, 

dois na faixa dos quarentas anos e três na faixa dos cinquentas anos.  

Já na categoria tempo de atuação no Conselho, constatamos uma diversidade no tempo 

de atuação, variando de oito meses a dez anos. Dois conselheiros relataram atuar no Conselho 

há oito meses, dois conselheiros há um ano, um conselheiro há três anos, um conselheiro há 

quatro anos, um conselheiro há seis anos, um conselheiro há oito anos e um conselheiro há 

dez anos, conforme destacamos em respostas obtidas. 

 

Ah, na verdade assim, eu estou desde quando eu entrei aqui na escola, na APAE, 

mais intercalando né, teve algumas gestões que eu não pude ficar como conselheira 

né, eu fiquei como suplente, mas faz uns 10 anos, sempre representando a APAE 

(Entrevistado 6).  

 

Como podemos perceber através das respostas apresentadas na sequência, alguns 

conselheiros do CMDCA já participaram ou participam, concomitantemente, de conselhos de 

outras áreas. 
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[...] há uns 6 anos atrás eu fui conselheira entendeu, porque eu representava uma 

entidade da pastoral da criança, entendeu, então sempre eles me convidavam, e eu 

também já tinha interesse, eu sempre fiquei disposta para ajudar quando precisassem 

(Entrevistado 1). 

 

Além de presidente do conselho da criança, sou presidente do Conselho das 

Associações dos Moradores de Bairro de Ivaiporã. Sempre fui representante não-

governamental. Já estou terminando o mandato como presidente, faz 03 anos. [...] 

participo também de outros conselhos, eu sou o presidente do Conselho do Plano 

Diretor do município (Entrevistado 4). 

 

Através das entrevistas, constatamos que a maioria dos conselheiros entrevistados 

possui longa trajetória de participação em conselhos, com mais de um ano, o que sugere 

experiência de participação, considerando que temos conselheiros com três, quatro, seis, oito 

e dez anos de atuação, tempo considerável. Apenas dois conselheiros estão há menos de um 

ano atuando no Conselho da Criança, todavia, destacaram possuir experiência de participação 

em Conselhos de outras áreas. Dessa forma, os dados coletados evidenciaram que todos os 

conselheiros entrevistados possuem larga experiência participativa em Conselhos.  

No tocante a atuação profissional, constatamos três conselheiros na área da educação 

(sendo duas professoras e uma assistente social), um conselheiro na área da saúde (agente de 

saúde), um conselheiro na área da cultura (diretor de cultura), três conselheiros na assistência 

social (pedagoga no CREAS, atendente no CRAS e Coordenadora de programas e projetos) e 

um conselheiro funcionário público da prefeitura municipal.  

Estabelecer o que caracterizamos como perfil dos conselhos e de seus respectivos 

conselheiros é condição sine qua non, uma vez que o perfil nos traz elementos para que 

possamos compreender melhor a composição do Conselho e, assim, entender com mais 

precisão as diversas questões e variáveis presentes e que por vezes influenciam e todo o 

processo de configuração, organização e atuação do Conselho. 

Ainda em relação ao perfil e a composição dos Conselhos Municipais de Direitos da 

Criança e do Adolescente, direcionamos aos conselheiros perguntas mais abertas, que 

permitiram que os entrevistados expusessem com mais facilidade sobre a configuração dos 

respectivos Conselhos. Nesse sentido, dirigimos aos sujeitos da pesquisa o questionamento de 

como era a composição desses Conselhos, explicando a eles que gostaríamos de conhecer 

melhor essa configuração. Perguntamos, então, quantos conselheiros titulares e quantos 

conselheiros suplentes havia no Conselho e as entidades/instituições que representavam, para 

que pudéssemos identificar o conhecimento e a articulação entre os próprios membros do 

Conselho.  
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Sendo assim, quatro conselheiros não responderam ao questionamento, permanecendo 

em silêncio ou falando que não sabiam responder, mas afirmaram que conheciam todos os 

conselheiros.  

Para os presidentes dos Conselhos, solicitamos que verificassem com precisão quantos 

conselheiros titulares e suplentes que o Conselho possuía e quais entidades e instituições cada 

conselheiro representava. Dois presidentes possuíam a relação e verificaram a composição 

exata, conforme apresentado nas respostas a seguir. 

 

Eu posso pegar aqui. (Pausa). Presidente, vice, representantes do departamento de 

finanças e recursos humanos, da educação, da saúde e da administração. Ao todo são 

16 conselheiros (Entrevistado 1).  

 

Deixa eu ver aqui, espera aí. (Pausa). Tem 12 representantes governamentais e 12 

não governamentais. Olha na verdade são 12 mesmo, são os titulares e os suplentes, 

com representações variadas. Então são 24 conselheiros no total (Entrevistado 4).  

 

 

Podemos perceber através das respostas que apenas um presidente informou com 

precisão quantos conselheiros compunham o Conselho e suas representações. Mesmo 

solicitando as representações, não obtivemos respostas precisas dos presidentes. O que 

conseguimos foram respostas em que alegaram ter representações variadas, de diferentes 

setores.  

Um dos presidentes não localizou a relação de conselheiros e de suas representações, 

ficando em dúvida na quantidade de conselheiros. Os outros conselheiros do mesmo 

município não responderam a essa pergunta. Desse modo, em relação à composição do 

CMDCA do município de São João do Ivaí, nenhum dos entrevistados enviou a relação de 

conselheiros. Obtivemos a resposta do presidente do Conselho de que seria em torno de vinte 

conselheiros, entre titulares e suplentes, e suas representações eram diversas, nas áreas de 

saúde, educação, finanças, entidades, APAE, Rotary Club. 

Apenas uma conselheira, de representação governamental, soube informar ao certo 

quantos conselheiros eram, com informações recebidas pelo presidente do conselho. Os 

demais conselheiros ficaram em dúvida quanto ao número exato, com informações distintas 

das recebidas pelo presidente.  

 

Conheço todos os conselheiros, nós somos em doze titulares, são seis 

governamentais e seis não governamental, aí tem os suplentes, e todos participam, é 

bem atuante, tanto o conselho da assistência como o conselho da criança 

(Entrevistado 5). 
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Através das respostas obtidas, percebemos que nem todos os conselheiros tinham 

ciência dos demais membros e suas representações, ou seja, não possuíam clareza da 

composição e da configuração dos Conselhos de que fazem parte, visto que grande parte dos 

entrevistados não respondeu ao questionamento, alegando não saber responder, e alguns 

deram respostas diferentes das do presidente.  

Quando questionado sobre a dinâmica do processo de escolha dos conselheiros e sobre 

seu ingresso no CMDCA, três conselheiros não responderam a essa pergunta. Os demais 

conselheiros responderam que entraram no CMDCA por indicação ou através de convite. 

Dois conselheiros (da sociedade civil) alegaram ter participado de conferências, com 

indicação e votação. Podemos observar que esses conselheiros foram indicados pelas 

respectivas secretarias e entidades em que atuam. 

 

Eu participei de uma conferência, e como eu era representante da APAE eu fui 

indicada pela instituição e lá no dia da conferência eu participei da eleição né, junto 

com as outras entidades (Entrevistado 6). 

 

Constatamos que alguns dos conselheiros da sociedade civil não ingressaram no 

conselho através da participação em conferências. Os entrevistados alegaram que assumiram 

o cargo no meio da gestão ou que não houve conferências no período em que estão no 

Conselho, mas alegaram conhecer todo o processo de participação nas conferências. Os dados 

apontam que, na maioria das vezes, os conselheiros são eleitos representantes da entidade ou 

organização em que trabalham, mas não possuem apoio dela.  

Outro elemento que consideramos de extrema importância a ser destacado nesse item é 

a forma de envolvimento dos conselheiros com o Conselho, ou seja, o que os motivou a 

assumir esse cargo de interesse público e tão relevante para a área da infância e da 

adolescência. O artigo 89 do ECA assegura que a função de conselheiro é de interesse 

público, portanto, não é remunerada. Na maioria das vezes, o conselheiros relatam terem 

dificuldades financeiras para participar desses espaços por não serem remunerados.  

Nesse sentido, solicitamos aos entrevistados que falassem sobre o processo de 

engajamento com a área da infância e adolescência e como ocorreu o envolvimento com a 

área, além do que os motivou a serem conselheiros. Obtivemos algumas respostas sobre a 

colaboração e ajuda, como destacamos a seguir. 

  
A colaboração né com a comunidade, com as pessoas, com as crianças 

principalmente né, a colaboração, a ajuda (Entrevistado 1).  

 

Eu fui convidada e gostei, gosto da ideia de poder ajudar, tá participando dos casos 

em nosso município (Entrevistado 2) 
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Através dessas respostas, observa-se que ambas evidenciam que a motivação em se 

tornar membro do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente foi a ajuda e a 

colaboração com o próximo.  

Obtivemos também respostas em que os conselheiros destacaram que a motivação 

para fazerem parte do Conselho foi devido a pressão e também a exigência legal de 

documentos, pois a entidade precisava ter certificado de participação no CMDCA. Entretanto, 

os entrevistados enfatizaram que não foi somente a questão da legalidade da documentação, 

mas também a importância de entender o contexto da infância e da adolescência no 

município. 

 

Por livre e espontânea pressão (risos), a presidente me colocou [...] na Associação 

Dar a Mão o trabalho mais importante é feito com as crianças, então a gente precisa 

ter essa representatividade dentro do Conselho. Não é só a questão de documentos, 

porque também tem a exigência legal né, para a gente seguir adiante com a parte 

legal precisa ter o certificado de participação no CMDCA, mas além disso, a gente 

precisa entender melhor todo o contexto dessa questão da infância para poder fazer 

um trabalho mais eficaz (Entrevistado 8). 
 

Foi um pouco de pressão (risos). Na verdade, eu fui pega de surpresa, falaram: olha 

nós escolhemos você porque não vai precisar de votação, nós votamos entre nós e 

achamos que como você já é atuante, vai ser bom [...] E aí eu falei, se vocês confiam 

e acreditam no meu trabalho. Eu sozinha não vou mentir para você não, eu teria 

medo, eu pegaria mais teria medo, mais nós temos uma equipe muito boa, temos a 

representante da Associação dar a Mão que é muito boa, muito boa mesmo, muito 

engajada, atuante, faz um trabalho maravilhoso (Entrevistado 7). 

 

Através das respostas supracitadas, observamos que a inserção desses dois 

conselheiros, do mesmo município, ocorreu de maneira inesperada, através de “pressão”, 

sendo pegos de surpresa. As respostas evidenciam que esses conselheiros não foram 

motivados a participar do Conselho por considerarem a importância desses espaços, não 

havendo indícios de militância na área, o que pode apontar algumas dificuldades dos 

Conselhos serem realmente representativos, com a finalidade para a qual foram criados. 

Entretanto, não estamos afirmando que esses Conselhos não são representativos e que não 

funcionam conforme prevê a legislação, apenas que tais fatores podem sugerir uma 

dificuldade maior nesse processo, devido à ausência de motivação que apontasse realmente 

uma militância e engajamento na área. 

Conforme destacamos na sequência, apenas dois conselheiros apontaram que a 

motivação para o engajamento na área foi a importância da participação social e da tomada de 

decisões para as crianças e adolescentes no município. 
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A importância da participação social, de participar das decisões né, decisões que 

interferem e influenciam também o nosso público aqui da APAE, das pessoas e das 

crianças que eu atendo (Entrevistado 6). 

 
Bom, primeiro porque eu gosto muito de criança e adolescente né, é a minha 

formação, eu já atuei em escolas já como diretora e eu vejo que o Conselho pode 

atuar muito junto às escolas, junto à sociedade, contribuindo assim pra mudança de 

vida dessas crianças e adolescentes em situação mais de vulnerabilidade, que é o que 

eu acabo trabalhando aqui no CREAS né, então o que me motiva é isso, é fazer parte 

de todo esse processo de decisão, deliberação e de mudança de vida deste público 

(Entrevistado 9).  

 

Como podemos observar nas respostas apresentadas pelos sujeitos da pesquisa, apenas 

dois deles mencionaram a importância da participação no processo de tomada de decisões na 

questão da infância e da adolescência em âmbito municipal. Com exceção desses dois 

conselheiros, não obtivemos nenhuma resposta com indícios de que a motivação foi por 

considerar a importância da participação nessas instâncias deliberativas e controladoras da 

Política Municipal de Atendimento. Além disso, não obtivemos nenhuma resposta a respeito 

da garantia dos direitos da criança e do adolescente por ser um público que possui prioridade 

absoluta, conforme prevê a legislação.  

No que se refere à legislação, tanto a Constituição Federal de 1988, bem como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelecem nitidamente que todas as crianças e 

adolescentes, sem nenhuma distinção, devem possuir prioridade absoluta na sociedade. Para 

tanto, estabelecem uma Política de Atendimento ou um Sistema de Garantia de Direitos para 

esse público. Essa política/sistema prevê a consolidação de espaços democráticos em todas as 

instâncias, nacional, estadual e municipal, como o Conselhos, que permitem que toda a 

sociedade possa, em conjunto com o poder público, participar dos processos deliberativos, 

além de exercer o controle social sobre a política de atendimento, considerado um marco 

inovador para área da infância e da adolescência.  

Diante do exposto, através das entrevistas e do estudo das documentações, percebemos 

que os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente nos três municípios estudados são 

espaços efetivamente regulamentados. Com exceção de um conselho, os outros dois possuem 

regimento interno, além de todos possuírem outras leis que os regulamentam, ou seja, os 

Conselhos estão estruturados conforme prevê as leis, possuem secretaria executiva, 

presidente, vice-presidente e secretário. 
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Os dados da pesquisa evidenciam um número considerável de conselheiros com 

formação teórica e prática, nível superior completo24 e pós-graduação. Contudo, há elementos 

que apontam a urgência de repensar a forma que a atuação e as ações desses Conselhos têm se 

efetivado, muitas vezes, deslocadas do que preconiza a legislação.  

Todavia, é importante destacar que o fato dos conselheiros possuírem formação 

acadêmica não significa que as crianças e os adolescentes terão seus direitos garantidos, pois 

não garante a qualidade no atendimento para esse público. Pode-se dizer que a qualidade no 

atendimento e a garantia desses direitos não dependem somente da formação profissional, mas 

também de outras questões, por exemplo, uma rede de atendimento articulada e efetiva, 

programas, projetos e serviços que correspondam às necessidades do público em questão, 

recursos humanos e financeiros adequados, entre outras questões.  

Tendo explanado sobre a caracterização, motivação, perfil e composição dos 

Conselhos nos próximos itens, procederemos com as questões submetidas ao grupo de 

conselheiros entrevistados, a fim de esclarecer com mais precisão a configuração e atuação 

desses grupos. 

Nesse sentido, na seção a seguir, direcionaremos e aprofundaremos a análise para o 

âmbito do funcionamento desses espaços, um tema de grande relevância, visto que no 

decorrer da pesquisa empírica constatou-se a ausência da participação dos conselheiros nos 

conselhos, o que implica diretamente no funcionamento desses espaços, acarretando danos à 

política da infância e da adolescência, contrariando e desrespeitando a legislação.  

 

3.3 Organização e funcionamento dos Conselhos Municipais do Direitos da Criança e do 

Adolescente  

 

De acordo com Tatagiba (2002), a dinâmica do funcionamento de cada Conselho deve 

ser orientada pelo Regimento Interno, que deverá ser elaborado pelo Conselho e aprovado em 

plenário. Posteriormente, o documento deve ser enviado ao chefe do Poder Executivo, que 

deverá aprová-lo por meio de decreto. 

Para ter acesso e conhecer um pouco mais sobre o funcionamento, organização e 

atuação de cada Conselho, consideramos importante compreender, a partir da pesquisa 

empírica (entrevistas e participação nas reuniões) e documental (análise das atas e demais 

                                                           
24

 Se faz de extrema importância frisar que o fato de destacarmos a formação dos conselheiros não retira o mérito 

daqueles que não possuem formação acadêmica, haja vista que consideramos que todas as vivências e 

experiências proporcionam bagagens de fundamental importância em nossas vidas. Contudo, compreende-se que 

a formação acadêmica viabiliza subsídios para incrementar o debate nesses espaços.  
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documentos), se a atuação dos respectivos Conselhos está em consonância com a legislação, 

ou seja, se as ações cotidianas de funcionamento dos conselhos são coerentes e se garantem a 

proteção integral para as crianças e adolescentes.  

Com o objetivo de aproximação da dinâmica de funcionamento desses espaços, 

perguntamos aos entrevistados como o Conselho se organiza para dar prosseguimento aos 

serviços, ações, programas e projetos voltados ao público infanto-juvenil. Questionamos aos 

conselheiros se fazem reuniões, a frequência, os participantes e a dinâmica dessas reuniões. 

Todos os conselheiros mencionaram a reunião como forma de organização e comunicação. A 

maioria deles alegou que as reuniões ordinárias são mensais e quando há necessidade, 

convocam reuniões extraordinárias. Na sequência, apresentamos algumas das respostas 

obtidas.  

 

As reuniões ordinárias são uma vez por mês só que normalmente a gente precisa 

também fazer algumas reuniões extraordinárias para dar conta dos trabalhos 

(Entrevistado 8).  

 

[...] As reuniões são mensais, mais se houver necessidade fazemos antes. As vezes 

nem todos conselheiros participam, não é muito fácil a participação não 

(Entrevistado 1). 

 

As reuniões ocorrem uma vez por mês, são mensais, e é bem bonitinha, fora as 

extraordinárias né, quando tem muito assunto, ou quando tem um assunto grande 

que precisa sair pegando as respostas, aí fazemos a extraordinária para voltar e 

finalizar. Ah, só participa mesmo quem tem ideias, quem quer atuar e tem um 

comprometimento (Entrevistado 7). 

 

Através das entrevistas e da análise das Atas, percebe-se que as reuniões são realizadas 

com regularidade. O município B realiza reuniões extraordinárias com frequência em 

decorrência da necessidade de discussões e aprovações de pautas.  

Sobre a participação de pessoas externas ao Conselho, os entrevistados de dois 

municípios, A e C, afirmaram que é muito raro existir participação de pessoas que não fazem 

parte do conselho, alegando que há desconhecimento por parte da sociedade da existência e 

função do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Nesses municípios, 

houve inclusive “reclamações” de que os próprios conselheiros não têm participado das 

reuniões. 

 

Há o convite sempre, mas é bem difícil, ainda temos que avançar nessa 

conscientização da sociedade, muitos nem sabem o que é o Conselho né. Eu que 

trabalho bastante com a educação também, eu percebo assim que os próprios 

professores que são conhecedores de muitas coisas não conhecem o que é o 

Conselho, né quando fala em CMDCA, há mais o que que é isso, o que fazem, então 

a gente tem que fazer um trabalho de expansão em relação há isso (Entrevistado 9). 
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Conforme constatamos na fala supracitada, o entrevistado 9 fez menção à importância 

de trabalhar com a conscientização por parte da sociedade do que são os Conselhos, haja vista 

que grande parte da sociedade esses espaços e o seu potencial de intervir nas políticas 

públicas. Ficou nítido em algumas respostas que os próprios conselheiros desconhecem o 

verdadeiro significado e do papel que os Conselhos possuem.  

Constatou-se, através da entrevistas, que em dois municípios, A e C, todos os 

entrevistados abordaram sobre a ausência de participação dos conselheiros nas reuniões. Um 

dos conselheiros mencionou que o maior problema de participação que possuem é com a área 

da saúde e com entidades, como o Rotary Club. Entretanto, alegaram que estão pensando em 

estratégias para resolver o problema da ausência de participação dessas representações, que 

são de fundamental importância para o Conselho.  

Apenas um dos Conselhos, do município B, relatou que não possui problemas com a 

participação dos conselheiros nas reuniões. Essa informação foi apontada em todas as 

entrevistas realizadas com os três entrevistados, contudo, dois conselheiros afirmaram que as 

reuniões não recebem muita participação de pessoas externas ao Conselhos, mas que os 

conselheiros são atuantes e estão sempre presentes nas reuniões, trazendo suas pautas para 

serem debatidas e aprovadas.  

 

Quem participa são os conselheiros, a sociedade civil é muito pouco, são mais os 

conselheiros (Entrevistado 6). 

 

As reuniões ocorrem uma vez por mês, e quando precisa de extraordinária todos 

estão presentes também. Todos os que fazem parte participam das reuniões, quando 

o titular não pode ir o suplente vai, todas as entidades não governamentais e os 

governamentais, estão todos presentes. Nessa parte aqui é bem tranquilo, graças a 

Deus, e é bem mais agora entendeu, o presidente cobra mesmo, temos um grupo no 

WhatsApp. É bem raro a sociedade civil que não pertence ao conselho participar, 

mas são ativos, eles fazem doações, é bem legal (Entrevistado 5). 

 

Na fala apresentada a seguir, o entrevistado 4 relata que apesar de não receber com 

muita frequência, pessoas da sociedade civil, Ministério Público e Vara da Infância e da 

Juventude participam das reuniões de conselho, além do Conselho Tutelar, que sempre estão 

presentes acompanhado as reuniões.  

 
Nós temos uma reunião ordinária mensal e as extraordinárias sempre que houver 

necessidade, o ano passado nós tivemos 39 reuniões do CMDCA, só o ano passado, 

entre ordinárias e extraordinárias, porque como estamos desenvolvendo esse 

programa Criança Feliz, então todos os problemas encontrados com as crianças, 

principalmente a questão de violência, violência sexual, uma série de coisas, então a 

gente tem que se reunir pra gente debater e ver o porquê aconteceu, se a política 
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adotada pelo município de proteção de amparo, a questão da rede, pra encaminhar 

pra rede, qual a atitude que a rede está tomando. As reuniões elas são abertas, tem 

muita gente que vem participar, o Conselho Tutelar também acompanha, faz parte, 

assim, o Conselho Tutelar não é integrante do CMDCA, mas a gente sempre 

convida para eles fazerem parte e participar, o Ministério Público da Infância e da 

Juventude, a gente sempre convida, não vem com frequência, mas participam. Vem 

também pessoas da sociedade, então a gente faz uma reunião aberta para que o 

pessoal possa participar (Entrevistado 4). 

 

Ainda no que tange à dinâmica de participação dos conselheiros, perguntamos se a 

participação dos membros governamentais e da sociedade civil ocorre de modo igualitário ou 

se existe algum tipo de hierarquia. A maioria dos conselheiros respondeu que não existe 

nenhum tipo de hierarquia, que todos participam e possuem voz ativa, com exceção de uma 

conselheira, que relatou que os conselheiros governamentais no seu perfil e desempenho 

reproduzem a posição hierárquica no governo. Entretanto, a entrevistada pontuou que esse 

problema já está sendo resolvido e que o conselho tem avançado nesse sentido.   

 

A princípio, quando eu iniciei eu achei assim que os governamentais tinham mais 

voz e vez, algo assim muito voltado para a política, o que convinha a administração. 

Hoje eu já percebo que houve um crescimento em relação a essa visão, uma 

mudança na verdade, hoje eu vejo que os não governamentais são tão importante 

como os governamentais e que tem a mesma voz e vez na hora da decisão das 

coisas, e que a questão da política que é muito muito forte nesses municípios 

pequenos, eu vejo assim, que é algo muito já resolvido dentro do conselho, então a 

gente percebe assim, que a gestora nossa que é a primeira dama do município 

participa, então a gente percebe assim, que não há qualquer tipo de influência, aquilo 

que é pra ser feito, vai ser feito independente se a administração vai ou não aceitar 

aquilo com bons olhos, essa evolução a gente teve (Entrevistado 9). 

 

Muitos estudos apontam que apesar do princípio da paridade nos Conselhos, igual 

número de representação governamental e da sociedade civil, muitas vezes a participação dos 

representantes da sociedade civil ocorre em nível de desigualdade em relação aos 

representantes governamentais, devido a uma série de elementos, por exemplo, a exigência de 

qualificação técnica especializada.  

A maioria dos estudos realizados nesses espaços apontam que a natureza dos conflitos 

decorre da ausência da partilha efetiva do poder. Tal fato pode estar diretamente ligado com a 

resistência do poder executivo em compartilhar seu poder de decisão. Vários elementos 

bloqueiam a partilha efetiva do poder de decisão nos espaços públicos e podem estar 

relacionados a concepções resistentes aos processos de democratização em relação à tomada 

de decisão, a constituição e funcionamento do Estado brasileiro (DAGNINO, 2002).  

Esses elementos atuam no sentido de bloquear a democratização das decisões nos 

espaços públicos. Nesse sentido, Tatagiba (2002, p. 79) destaca que  
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Os encontros entre Estado/Sociedade nos conselhos têm sido afetados 

negativamente por uma grande recusa do Estado em partilhar o poder de decisão. Os 

governos têm resistido – de forma mais ou menos acentuada dependendo da 

natureza do governo e de seu projeto político – às novas formas de fiscalização, 

controle e participação da sociedade civil no processo de produção das políticas 

públicas.  

 

Tatagiba (2002) aponta que a questão da paridade nos Conselhos está ligada à 

dimensão numérica. Entretanto, muitas vezes, a igualdade numérica não consegue garantir 

equilíbrio nos processos de decisões.  

 
Nesse sentido, parece correto supor que a obrigatoriedade legal da paridade como 

princípio de equivalência entre Estado e sociedade nos conselhos, embora 

absolutamente fundamental, não é, contudo, suficiente para garantir a equivalência 

real: esta envolve a contínua disputa pela hegemonia no interior dos conselhos. A 

paridade, portanto, parece intrinsicamente relacionada não apenas ao 

reconhecimento da legitimidade da representação do “outro”, mas também à 

capacidade de estabelecer com ele acordos contingentes em torno de demandas 

específicas (TATAGIBA, 2002, p. 59).  

 

De acordo com a autora, a questão da representação da sociedade civil nos conselhos é 

uma questão complexa, pois ao mesmo tempo em que os Conselhos garantem a pluralidade 

dos atores, de forma democrática e representativa, em que todos possuem direito de participar, 

garante também a participação de setores mais conservadores da sociedade, aqueles que não 

estão engajados politicamente com as lutas pela implementação do ECA e com a causa da 

criança e do adolescente.  

Contudo, apesar dos limites e dificuldades que encontram no cotidiano de atuação, é 

inegável que a inserção da sociedade civil em condições paritárias junto aos representantes do 

governo consolidou um grande avanço para a democratização das decisões acerca das 

políticas sociais públicas. 

O desafio da partilha efetiva do poder com a sociedade civil decorre do próprio 

desenho e do formato institucional desses espaços, da sua própria dinâmica de funcionamento 

e varia de acordo com correlações de forças e disputas de interesses presentes nesses espaços, 

visto que são permeados por sujeitos heterogêneos. Portanto, a disputa de projetos políticos 

plurais permite que os Conselhos sejam uma instituição tão democrática e representativa, 

visto que permitem a pluralidade e a heterogeneidade (DAGNINO, 2002).  

Ademais, esses espaços representam avanços na medida em que reinventam os 

padrões de convivência democrática, permitindo a participação de novos atores em cena, além 

de ser uma contra tendência a todo modelo centralizado do poder que existia até então, 

ampliando os horizontes e abarcando o respeito às diferenças (TATAGIBA, 2002). 
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3.3.1 Processos de Capacitação e Formação: Compreensão dos conselheiros acerca do 

Estatuto da Criança do Adolescente e Legislação Correlata 

 

De acordo com estudiosos da área, entre um conjunto de elementos que são 

necessários ao exercício e participação social, a capacitação (técnica, teórica e política) dos 

sujeitos envolvidos é de fundamental importância para que os membros dos Conselhos 

tenham uma participação efetiva nos espaços deliberativos tão importantes para as políticas 

públicas.  

Considerando a importância das capacitações, questionamos aos conselheiros se já 

participaram ou participam de algum processo de capacitação ou qualificação na área. A 

maioria dos conselheiros informou participar somente das reuniões do Conselho. Constatamos 

que dos nove entrevistados, apenas três deles afirmaram ter realizado algum tipo de 

capacitação em algum momento de sua atuação enquanto Conselheiro Municipal de Direitos 

da Criança e do Adolescente.  

 
Já, já. É no início há oito anos atrás e o ano passado também. A primeira que foi 

quando eu iniciei como representante do CMDCA eu gostei muito, achei assim bem 

profundo as situações colocadas ali, de repente foi porque eu não tinha tanto 

conhecimento né, então eu achei que foi bem proveitosa, já essa outra eu achei bem 

superficial, não curti tanto (Entrevistado 9). 

 

A capacitação foi muito produtiva, bem importante, eu fiz já faz uns 5 anos 

(Entrevistado 6) 

 

Já sim, nós já fizemos várias capacitações, inclusive o próprio Ministério Público, da 

área da infância e juventude realiza palestras, cursos, reuniões, vários. O último que 

participei foi o ano passado, inclusive veio um promotor de São Paulo dar uma 

palestra (Entrevistado 4). 

 

Quando questionados sobre a importância da realização de capacitações, todos os 

conselheiros reconheceram a necessidade e sua importância, além das formações para 

desenvolverem um trabalho mais efetivo na área. 

 

As capacitações são importantíssimas e necessárias, não tem como você estar no 

Conselho da Criança e do Adolescente para desenvolver e discutir a questão dos 

direitos, da proteção, da vulnerabilidade da criança e do adolescente se você não 

tiver diretamente se aperfeiçoando cada vez mais (Entrevistado 4). 

 

Verificamos que apesar dos dados apontarem que grande parte dos conselheiros 

possuem nível superior completo (de um grupo de nove conselheiros, seis possuem formação 

acadêmica), a maioria deles nunca realizou algum tipo de capacitação ou formação na área 

para exercer a função de conselheiro. 
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Seis dos conselheiros afirmaram nunca terem realizado alguma capacitação, o que 

demonstra que atuam na área sem nunca terem passado por um processo de preparação mais 

aprofundada sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Dos três 

conselheiros que mencionaram ter realizado capacitações, um deles diz ter feito há cinco anos, 

tempo considerável, já que o ideal é estar em constante aprimoramento e atualização. A busca 

por atualização na área precisa ser constante, tendo em vista as frequentes modificações nas 

leis.  

Destacamos que a ausência de capacitação para os conselheiros pode ser considerada 

um agravante, uma vez que as capacitações são primordiais para a preparação e 

aprimoramento na área, não no sentido de ser a única forma de se obter conhecimento, mas 

um importante meio para tal. É através das capacitações que os conselheiros terão 

oportunidades de possuir desde o conhecimento básico até o mais avançado e aprimorado na 

área, principalmente no que se refere ao Estatuto da Criança e do Adolescente e legislações 

correlatas. 

A ausência de formação contínua pode ser considerada um impeditivo em sua atuação 

cotidiana em relação aos processos de discussão e deliberação da política municipal. Portanto, 

é de suma importância que os conselheiros passem por um processo de formação para 

esclarecimento de questões básicas, por exemplo, o que é ser conselheiro e qual o seu papel. 

É importante frisar que não estamos atribuindo a culpa da ausência de capacitação aos 

conselheiros, apenas destacando a importância e necessidade de realizarem capacitações. 

Conforme destaca Tatagiba (2002), há que se defender programas de capacitação para os 

conselheiros, tanto para os governamentais, bem como para os representantes da sociedade 

civil, com programas contínuos e permanentes. 

Ao passo que a realização de capacitação é de extrema importância para uma 

participação mais efetiva nesses espaços públicos. De acordo com Dagnino (2002), a 

depender da maneira como é abordada, pode ser um meio de excluir alguns atores do debate. 

Todavia, há que se tomar muito cuidado para que a exigência da capacitação não se torne um 

impeditivo para a participação de alguns segmentos da sociedade civil, promovendo a 

burocratização e a elitização da participação. É necessário encontrar meios de promover 

capacitações sem promover a exclusão de alguns segmentos dos processos deliberativos, de 

modo que a participação não seja elitizada e sem que o conhecimento técnico se coloque 

acima de outros saberes (TATAGIBA, 2002). 

Alguns elementos bloqueiam a partilha efetiva do poder de decisão nos espaços 

públicos. São eles 



138 

 

[...] predomínio de uma razão técnico-burocrata, o excesso de “papelada”, a lentidão, 

a ineficiência, a falta de sensibilidade e o despreparo da burocracia estatal, a falta de 

recursos, a instabilidade dos projetos que resultam de parcerias com o Estado na 

medida em que estão submetidos à rotatividade do exercício do poder, a falta de 

transparência que dificulta o acesso a informação, etc. [...] exigência de qualificação 

– técnica e política – que essa participação coloca aos representantes da sociedade 

civil (DAGNINO, 2002, p. 283).  

 

De acordo com as autoras citadas, a exigência dessa qualificação pode configurar-se 

enquanto um impeditivo para a participação de alguns representantes da sociedade civil, 

principalmente aqueles de setores considerados subalternos, tendo em vista que na maioria 

das vezes, os representantes não possuem o saber técnico especializado, eliminando-os do 

debate. 

Há que se considerar que a ausência de qualificação não é um problema que atinge 

apenas os representantes da sociedade civil, mas atinge também os atores governamentais. 

Todavia, existe uma desigualdade de participação nesses espaços, no sentido de que a 

ausência de qualificação dos atores da sociedade civil é utilizada como desqualificação 

política. Ou seja, a ausência de qualificação atinge de forma diferenciada os diferentes atores 

que ocupam esses espaços. Nesse sentido, a exigência do saber técnico especializado para 

uma participação mais efetiva tem se tornado alvo de debates, permeando cenários dramáticos 

e desafiadores. 

De acordo com Dagnino (2002), a exigência da qualificação técnica tem gerado 

soluções como a instalação de Câmaras Técnicas ou assessorias especiais voltadas aos 

representantes da sociedade civil. Destacamos que, para além da formação técnica, é 

necessário a formação e qualificação política.  

No que se refere ao conhecimento dos entrevistados em relação ao Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, indagamos qual o nível de conhecimento que possuem sobre a lei. 

Alguns não responderam, por isso, a pesquisadora estimulou os participantes para obter 

respostas, algumas evasivas. Obtivemos respostas que alegavam conhecer o ECA de maneira 

“superficial”, “geral”, “mais ou menos” e “conforme a necessidade”. 

 

Conheço mais ou menos, quando surge um assunto que eu quero conhecer melhor eu 

vou e busco, mais não assim ele todo, só alguma coisa, ele todo é muito grande. 

Uma que eu não tenho muita habilidade com computador, mais um pouquinho eu 

consigo, daí eu faço pesquisa e vou buscar [...] (Entrevistado 1).  

 

Mais ou menos, eu não tenho muito tempo para me aprofundar muito, então mais ou 

menos (Entrevistado 3).  

 

Mais ou menos, eu nunca cheguei a ler ele todo. Diria que é superficial 

(Entrevistado 7). 
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Conheço um pouco, bom, não posso dizer que é excelente porque nunca li todo ele, 

conforme vai acontecendo às demandas aqui no CREAS eu vou procurando me 

informar ali, mais eu considero bom sim (Entrevistado 9). 

 

Olha, como eu já trabalhei no CREAS, querendo ou não a gente tinha que tá lendo, 

mais não que seja uma coisa direta né, como se diz você só vai ler e se aprofundar 

mesmo quando você tem alguma situação ou algum caso em que você tem que se 

aprofundar, principalmente na área do Conselho Tutelar né, como a gente já teve 

sindicância então a gente teve que ler e reler para dar as advertências corretas, então 

nesse caso tivemos que aprofundar bem, principalmente na área do Conselho Tutelar 

(Entrevistado 5). 

 

As respostas apresentadas nos causam preocupação, pois há indícios de que os 

conselheiros atuam na área sem possuírem o conhecimento aprofundado sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. O descobrimento da legislação é um agravante, visto que todos os 

conselheiros devem conhecer profundamente essa lei para que se efetive os direitos e deveres 

desse público, já que a lei é a principal referência na área. O desconhecimento do estatuo pode 

estar relacionado ao fato de que os conselheiros não realizaram nenhum tipo de capacitação 

na área. 

O fato dos conselheiros não possuírem um conhecimento mais aprofundado do ECA 

pode acarretar em negligência e violação dos direitos da criança e do adolescente por parte 

dos próprios conselheiros, em decorrência do desconhecimento dos direitos previstos pela 

legislação. Por isso, ressaltamos a importância e a necessidade dos conselheiros realizarem 

capacitações na área, por ser um meio de se obter esclarecimentos e conhecimentos dos 

direitos e deveres previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Quando indagado se os conselheiros consideram o Estatuto da Criança e do 

Adolescente um avanço e no que ele contribui para a área, também não obtivemos muitas 

respostas. Alguns conselheiros respondera apenas que consideram um avanço, enquanto 

outros apresentam falas que apontam que não seria um avanço em sua plenitude, conforme 

destacamos na sequência abaixo. 

 

Em relação a ele ser um avanço é em partes, eu não concordo, por que eu acho que 

tem muita coisa assim que mudou para melhor, mais tem muita coisa que piorou, eu 

não sou muito fã do Estatuto, não vou mentir para você, é uma modernidade, mas 

teria que sentar e estudar e ver o que deu certo e o que não deu, tem muita coisa feia, 

que não deu certo e que deveriam tirar dali. Mas no geral, deixa o próprio 

adolescente rebelde, diferente, mas assim, depois que teve o Estatuto teve esse 

Conselho Tutelar e você vai me perdoar mas eu ainda não vi resultado, pode ser até 

ignorância minha, mas o Conselho Tutelar deixa muito a desejar, tem muita coisa 

que eu não vejo valor, pode ser ignorância minha, me perdoa, mais eu tenho visto 

muita falha. Olha você vai no promotor e ele diz que o Conselho Tutelar tem um 

poder enorme, ai você chega neles e eles falam que não tem poder, eles não tem 

segurança sabe, como eles vão encarar uma vila sem segurança, sem polícia, eles 
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não tem apoio assim, o promotor manda o Conselho Tutelar, mais eles não apoiam, 

não assinam em baixo. Então não sei se é isso. Silêncio (Entrevistado 7) 

 

Ao obter essa resposta, perguntei à conselheira quais eram as partes do Estatuto com 

as quais ela não concordava, quais, em sua concepção, precisariam ser estudadas e alteradas. 

Assim, obtivemos a seguinte resposta. 

 
Se você me perguntar o que, hoje eu nem sei te dizer, entendeu, eu não sei te dizer 

assim. Mas o Estatuto deixou as crianças muito tipo assim, o pai e a mãe não podem 

educar, hoje assim, educar não é espancar, mas antigamente também era, também 

não podia espancar, se alguém espancasse também era fora. Não é por que hoje tem 

o ECA, mas antes também, quem espancava também tinha que responder, era 

menos, por que não era tão aberto. Todo mundo tem que apanhar, todo mundo tem 

que ficar de castigo, hoje você vai dar um corretivo eles falam, eu vou ligar para o 

Conselho, e da onde que é isso, é do ECA. Você ensinar um filho a trabalhar com 16 

anos, você acha normal? Me perdoa, mas você acha normal isso? Uma menina de 12 

anos pode ser mãe, pode ficar na rua, mais ela não pode lavar uma louça. Pelo amor 

de Deus. Hoje eu tive uma reunião com 116 pessoas da rural, os boia fria da cana, se 

você ver as mães falando, a gente sai de madrugada pra trabalhar, e ai a gente chega 

em casa a gente tem que lavar roupa, fazer comida, enquanto tem umas que tem 

moça dentro de casa, você acha certo isso? Uma mãe trabalhar o dia inteiro no meio 

do sol, no meio de homem, no meio do mato, menstruada, hoje ainda tem banheiro 

químico, antes não tinha, você entendeu, então assim, eu não vou mentir, eu sou 

revoltada com o ECA, eu acho que o ECA não é uma coisa assim tão brilhante não, 

na nossa época não. Ele tem muito mais falha do que acertos, me perdoa 

(Entrevistado 7). 

 

Seguindo essa linha de interpretação, também obtivemos a seguinte resposta. 

 

Olha, assim, não que eu seja contra o ECA né, são algumas situações dele, ele 

contribui, ele traz. Assim é a forma de interpretação né, tanto por parte do usuário 

como por parte da pessoa que tá ali verificando a questão da lei, porque algumas 

coisas. Ah não pode fazer isso não pode fazer aquilo, mas hoje é na situação que a 

gente se encontra o mundo, principalmente na questão de criança e adolescente, eles 

interpretam o ECA assim, ah não pode fazer isso, se você fizer eu vou chamar o 

Conselho Tutelar, então assim, a maneira que é colocado hoje, poderia se dar 

algumas alterações nesse sentido (Entrevistado 5). 

 

Como podemos perceber nas respostas citadas anteriormente, ambas discordam que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente tenha avançado no que se refere ao Conselho Tutelar, 

pois acreditam que depois da criação dos conselhos, as crianças e os adolescentes ficaram 

mais propensos a serem “folgados”, termo utilizado pele entrevistado 7. Esse participante 

alegou ainda que não vê nenhum resultado efetivo na atuação do Conselho Tutelar de seu 

município. 

Os dados obtidos apontam que alguns profissionais não possuem total clareza do 

conteúdo do ECA, o que implica diretamente na efetivação da Proteção Integral, uma vez que 
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é através do conteúdo dessa lei e a da política municipal de atendimento à criança e ao 

adolescente que se materializa a Doutrina da Proteção Integral para o público em questão. 

Contudo, diferentemente das respostas anteriores, obtivemos respostas que indicaram 

que o Estatuto da Criança e do Adolescente é um grande avanço para a área da infância e da 

adolescência, principalmente se consideramos o grande número de direitos assegurados ao 

público em questão nessa lei. 

 
Bom, eu vejo assim, que os direitos estão muito específicos ali, e a gente pode tá 

cobrando das autoridades pra que esses direitos realmente venham se cumprir na 

vida das crianças e dos adolescentes, então acho assim, que ele abre um leque de 

direitos em todas as áreas, e isso facilita o nosso trabalho enquanto representante do 

CMDCA e também enquanto profissionais da área da assistência da educação, 

enfim, todas as áreas (Entrevistado 9). 

 

Sim, a gente na verdade precisa estar o tempo todo consultando o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Agora a gente está produzindo a cartilha de agenesia de 

membros e a gente vê assim um contexto bem fora do que é necessário sabe? Então 

assim, a gente precisa ter esse embasamento dentro do Estatuto pra poder planejar o 

trabalho e executar de uma forma realmente eficaz. Eu vejo que o Estatuto é um 

avanço nessa área (Entrevistado 8). 

 

Conheço sim, olha a gente lê muito, inclusive as palestras que teve foram em cima 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, que foram feitas. Ele é um avanço sim, é 

um avanço sim, claro que toda a complementação e implementação do Estatuto da 

Criança e do adolescente vem com as ações políticas que são desenvolvidas nos 

municípios pelos conselhos né e pela administração municipal, isso é importante 

demarcar também, ele contribui muito para a área sim (Entrevistado 4). 

 

Conforme as respostas supracitadas, podemos perceber que apenas três conselheiros 

mencionaram que o Estatuto da Criança e do Adolescente é um avanço para a área. O fato de 

que dos nove conselheiros entrevistados, apenas três consideram a lei um avanço, causa 

surpresa, visto que é através desta legislação que o público em questão encontra um leque de 

direitos, além de estabelecer todo o embasamento para a Política Social da área da infância e 

da adolescência.  

Quando questionamos quais outras leis e/ou resoluções utilizam no cotidiano de 

trabalho com crianças e adolescentes, além do Estatuto, obtivemos conselheiros que 

pontuaram não utilizar nenhuma lei e/ou resoluções. Dois conselheiros responderam que 

utilizavam apenas o ECA, e dois outros conselheiros responderam órgãos, instituições e 

profissionais, ao invés de legislações. Destacamos algumas dessas respostas na sequência. 

 

Com a ajuda da assistente social, porque nós somos uma equipe, com ajuda sim, elas 

que me dá o suporte (Entrevistado 1). 

 

Ah mais ou menos, também assim ali juntamente com o conselho tutelar agente 

sempre acompanhou também, que nós agentes de saúde sempre né, é uma corrente o 
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nosso trabalho né, porque a gente trabalha com as famílias e sempre o conselho 

precisa de informação, a gente trabalha mais ou menos juntos né, então mais ou 

menos o conhecimento do Conselho Tutelar. Porque esse trabalho nosso com o 

conselho tem muito bom aproveitamento (Entrevistado 3). 

 

Através das respostas constatamos que alguns profissionais não apontaram utilizar 

legislações em seu cotidiano de trabalho, o que pode significar a ausência de apropriação e até 

mesmo um distanciamento e/ou desconhecimento em relação a estas leis, fato que implica 

diretamente na efetividade das ações desenvolvidas.  

Obtivemos respostas que alegaram utilizar resoluções do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA) e do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), e também a lei municipal 

 

Todas as resoluções do CONANDA e do CEDCA, que é o conselho Estadual e 

Nacional, nós acompanhamos e executamos, na verdade (Entrevistado 4). 

 

O CONANDA né, vem junto né, não tem como você ler só o ECA, por que faz 

algumas alterações, né (Entrevistado 5). 

 

Ah, no conselho da criança e do adolescente tem a lei municipal dos direitos da 

criança e do adolescente, tem também o plano nacional de convivência familiar e 

comunitária é aquele plano decenal que a gente também fez, essas (Entrevistado 6).  

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente foi um divisor de águas e um grande marco 

para a década de 1990, ao passo que consolida legalmente a criação de espaços cujos 

princípios estavam pautados na participação da sociedade civil juntamente com o Estado no 

âmbito dos negócios públicos.  

O ECA traz novas perspectivas democráticas para área da infância e da adolescência. 

Não restam dúvidas que esta lei é a mais avançada no que se refere de proteção da infância e 

da adolescência no Brasil. Dessa forma, por ser uma legislação tão inovadora e que traz tantos 

avanços é que destacamos a importância de sua observância, e também da utilização de leis e 

resoluções correlatas no desenvolvimento do trabalho com o público em questão. Tatagiba 

(2002, p.52) aponta que “é no âmbito do ECA que se definem como diretrizes da política de 

atendimento à criança e a adolescente os conselhos de direitos [...]”.  

Alguns conselheiros mencionaram utilizar resoluções do CONANDA, o que é de 

extrema importância. Não foi especificado pelo entrevistado qual resolução do CONANDA 

utiliza. Nesse sentido, consideramos de extrema importância destacar duas resoluções 

essenciais do CONANDA, pois estas preveem sobre o funcionamento dos Conselhos de 

Direitos da Criança e do Adolescente.  
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A resolução número n° 105, de 15 de junho de 2005 do CONANDA, que dispõe sobre 

os parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos de Direitos da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências, a qual através do artigo primeiro delibera que 

 

Art.1º - Ficam estabelecidos os Parâmetros para a Criação e Funcionamento dos 

Conselhos do Direitos da Criança e do Adolescente em todo o território nacional, 

nos termos do art.88, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e artigos. 

227, §7º da Constituição Federal, como órgãos deliberativos da política de promoção 

dos diretos da criança e do adolescente, controladores das ações em todos os níveis 

no sentido da implementação desta mesma política e responsáveis por fixar critérios 

de utilização através de planos de aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, incumbindo-lhes ainda zelar pelo efetivo respeito ao princípio da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, nos moldes do previsto no art.4º, 

caput e parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d” combinado com os artigos 87, 88 e 

259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição 

Federal. Parágrafo Único. Entende-se por parâmetros os referenciais e limites legais 

que devem nortear a criação e o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, a serem respeitados pela legislação específica, regimentos 

internos e normas correlatas, bem como pelos seus próprios membros e poder 

executivo correspondente, em obediência às regras e princípios estabelecidos pela 

Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal. 

 

Temos também a resolução n° 113, de 19 de abril de 2006, que dispõe sobre os 

parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, a qual consideramos de extrema importância para a área em 

questão. Em seu capítulo VI – Do Controle e da Efetivação dos Direitos Humanos – a mesma 

delibera que 

 

Art. 21. O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos 

da criança e do adolescente se fará através das instâncias públicas colegiadas 

próprias, onde se assegure a paridade da participação de órgãos governamentais e de 

entidades sociais, tais como: 

I - conselhos dos direitos de crianças e adolescentes; 

II - conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas;  

III - os órgãos e os poderes de controle interno e externo definidos nos arts. 70, 71, 

72, 73, 74 e 75 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O controle social é exercido soberanamente pela sociedade civil, 

através das suas organizações e articulações representativas. 

 

Art. 22. Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, respectivamente, composto por 

igual número de representantes do governo e da sociedade civil organizada, 

garantindo a ampla participação da população, por suas organizações 

representativas, no processo de formulação e controle da política de atendimento aos 

direitos da criança e ao adolescente, dos seus programas, serviços e ações. 

Parágrafo único. A composição desses conselhos e a nomeação de seus membros 

devem ser estabelecidas de acordo com as Resoluções nº 105 e 106 do CONANDA , 

inclusive as recomendações, contendo procedimentos que ofereçam todas as 

garantias necessárias para assegurar a representação pluralista de todos os segmentos 

da sociedade, envolvidos de alguma forma na promoção e proteção de direitos 

humanos, particularmente através de representações de organizações da sociedade 

civil, sindicatos, entidades sociais de atendimento a crianças e adolescentes, 
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organizações profissionais interessadas, entidades representativas do pensamento 

científico, religioso e filosófico e outros nessa linha. (Redação dada ao parágrafo 

pela Resolução CONANDA nº 117, de 11.07.2006, DOU 12.07.2006). 

 

Art. 23. Os conselhos dos direitos da criança e do adolescente deverão acompanhar, 

avaliar e monitorar as ações públicas de promoção e defesa de direitos de crianças e 

adolescentes, deliberando previamente a respeito, através de normas, 

recomendações, orientações. 

§ 1º As deliberações dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente, no 

âmbito de suas atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e da 

sociedade civil organizada, em respeito aos princípios constitucionais da 

participação popular, da prioridade absoluta do atendimento à criança e ao 

adolescente e da prevalência do interesse superior da criança e do adolescente, 

conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 

§ 2º Constatado, através dos mecanismos de controle, o descumprimento de suas 

deliberações, os conselhos dos direitos da criança e do adolescente representarão ao 

Ministério Público para as providencias cabíveis e aos demais órgãos e entidades 

legitimados no art. 210 da Lei nº 8.069/90 para demandar em Juízo por meio do 

ingresso de ação mandamental ou ação civil pública. 

 

Destarte, é de extrema importância que os conselheiros se apropriem de tais leis e 

resoluções, haja vista que suas ações devem estar embasadas legalmente, pois são eles 

direcionarão a Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente em âmbito municipal. 

 

3.3.2 A articulação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

com a Rede de Atendimento: uma relação necessária 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente preconiza que a política de atendimento à 

infância e à adolescência deverá ser desenvolvida a partir da articulação de um conjunto de 

atores governamentais e não governamentais. A articulação desse conjunto de atores é 

pressuposto primordial para o funcionamento que expressa os parâmetros dessa política e 

condição básica para que consiga garantir, de fato, a proteção integral para todas as crianças e 

adolescentes. 

A política da infância e da adolescência possui caráter transversal com as demais 

áreas, que pressupõe uma atuação integrada e intersetorial.  

 É nesse contexto em que emergem os espaços públicos, com objetivo de democratizar 

a gestão daquilo que é público, tendo como norte a inserção da sociedade civil juntamente 

com o Estado nos debates para os processos deliberativos em relação à política pública.  

Considerando a importância da articulação da rede de serviços, mais especificamente, 

do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, questionamos os 

conselheiros se havia articulação do CMDCA com a Rede Municipal de Atendimento à 
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Criança e ao Adolescente, de que forma ocorria essa articulação e qual a sua importância para 

o trabalho. Os conselheiros entrevistados afirmaram existir essa articulação. 

 

A articulação com a rede é muito positiva, com a rede é muito produtiva, hoje 

mesmo de manhã nós estávamos na reunião da rede, tudo que acontece na rede no 

que se trata de criança e adolescente é repassado para o conselho, e através das 

reuniões nós fazemos uma articulação bem produtiva (Entrevistado 5). 

 

Temos os representantes do CMDCA que são da rede, dentro da rede, e toda essa 

articulação ocorre também através das reuniões, onde cada organismo responsável 

depois das decisões da rede tem que tomar as atitudes (Entrevistado 4). 

 

Ambos os conselheiros mencionaram que a articulação ocorre através das reuniões da 

rede, que é muito positiva, haja vista que nessas reuniões todos os membros da rede estão 

presentes e são discutidas todas as questões relacionadas à infância e à adolescência do 

município.  

Destacamos que as reuniões da rede são de extrema importância, pois possibilitam a 

articulação e o diálogo saudável entre os setores envolvidos, onde diferentes serviços se 

encontram e promovem discussões e encaminhamentos sobre determinado assunto.  

Os entrevistados do município C alegaram que a articulação do Conselho com a área 

da saúde é difícil, pois os representantes da área são ausentes das reuniões do Conselho, o que 

tem dificultado sobremaneira o trabalho, visto que essa articulação é fundamental para a 

proteção integral das crianças e adolescentes.  

 
A articulação com a saúde tem sido uma dificuldade, mais já está em pauta, e será 

resolvido. Com a saúde é bem difícil, a Associação dar a Mão tá tentando entrar no 

Conselho da Saúde e ainda não conseguiu, eles só vão fazer assembleia em junho, já 

foi solicitado seis vezes a entrada, ai pra não ficar aquela coisa, foi feito um ofício, 

por que primeiro a gente conversa né, pede pra avisar quando tem reunião, mais 

nunca avisam, foi mandado ofício. Sabe como é a ata, um funcionário da prefeitura 

sai com um carro vai na feira, no mercado, na frutaria, na padaria, aí ô eu te 

encontrei aqui e nós estamos precisando urgente dessa ata, dá pra você assinar, então 

é assim, a pessoa não lê, não sabe o que assinou, não sabe a verba, não sabe de nada, 

nem o que tá acontecendo. Quando eu entrei eu mudei tudo isso, ou a gente vai pra 

promotoria, pro ministério público, senta, eu mudo todo esse povo, eu não aceito... 

Vai vir assina a ata aqui, quem não participou vai pro ministério público, porque não 

entraram forçados, sabiam das leis. O Paula, você chegar no mercado e dá uma ata 

pra pessoa assinar, você acha certo? Eu mudei muito aqui, porque eu sou muito 

transparente, muito política e gosto das coisas muito redondas (Entrevistado 7). 

 

A articulação é fundamental, na verdade, sem ela a gente não conseguiria 

desenvolver nada. Ah, da mesma forma que tem muitos conselheiros engajados, a 

gente vê um engajamento maior do pessoal que está ali dentro da assistência social, 

do CRAS e do CREAS, os outros setores, infelizmente, ainda veem o CMDCA 

como uma obrigação administrativa, então a gente tem tentado de engajar a saúde no 

sentido assim de criar programas melhores para as crianças, que insiram os jovens, e 

a gente ainda não tem conseguido, a equipe que foi designada desse setor não tem o 

perfil, foi simplesmente um servidor indicado, um suplente, então com exceção da 
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equipe que já está engajada nessa questão, desses projetos sociais o CRAS E 

CREAS, a gente tem dificuldade em articular realmente a comunicação e o trabalho 

com os outros departamentos, e o departamento de educação também é muito 

atuante, a gente tem conseguido fazer muitos projetos nas escolas (Entrevistado 8). 

 

Em decorrência das respostas supracitadas constatamos que os departamentos mais 

engajados e articulados são a assistência social e educação. Os dois departamentos estão 

sempre presentes nas reuniões e realizam diversos trabalhos juntos, todavia, é notório que a 

assistência social está na vanguarda. 

Como podemos observar na resposta do entrevistado 8, alguns departamentos ainda 

veem o conselho como uma obrigação administrativa e não como um órgão com poder de 

decisão e deliberação e isso incide de forma negativa no trabalho do conselho. Nessa linha de 

raciocínio, Gohn (2003, p.89) destaca que muitas vezes “[...] os conselhos têm sido apenas 

uma realidade jurídico-formal, e muitas vezes um instrumento a mais nas mãos dos prefeitos e 

das elites [...]”. 

Através da pesquisa, pode-se constatar que nem todos os Conselhos dos municípios 

pesquisados conseguem estabelecer uma articulação com a rede de atendimento, a começar 

pelo fato de que em alguns conselhos, os próprios membros, representantes dos 

departamentos, secretarias, entidades e organizações, não participam das reuniões ou 

participam com pouca frequência. 

Nessa mesma direção, dois municípios, A e C, destacaram possuir bastante dificuldade 

na articulação entre os próprios conselheiros, dos conselheiros e conselho com os demais 

serviços do município e reconheceram que a ausência da articulação impede que o conselho 

consiga exercer de fato uma atuação que consiga assegurar os direitos das crianças e 

adolescentes de forma integral.  

De acordo com Moroni (2012), a ausência de articulação é uma tendência recorrente 

nos espaços de participação, o que dificulta a integração entre os espaços e a consolidação de 

um processo mais democrático. Muitas vezes, esses espaços não estabelecem diálogo entre si, 

o que provoca a fragmentação e setorialização das políticas, potencializando ainda mais a 

lógica pontual dessas políticas e a fragilização da participação.  

 

A participação popular nesses espaços é majoritariamente uma participação 

consultiva, setorializada, reproduzindo a fragmentação existente nas políticas 

públicas e o distanciamento das decisões econômicas referente à alocação de 

recursos públicos para concretizar as deliberações dos espaços participativos 

(MORONI, 2012, p.47). 
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Isso se evidencia ao analisarmos a representação de alguns segmentos da sociedade 

nos espaços dos conselhos, como a representação das mulheres, dos negros, dos indígenas e 

das pessoas com deficiência, grupos marginalizados e excluídos dos processos de tomada de 

decisão. De acordo com Moroni (2012), a representação desses segmentos nos espaços é 

mínima, do ponto de vista histórico e cultural, visto que são excluídos dos processos 

decisórios coletivos que envolvem a vida pública.  

 
Conservando as marcas da sociedade colonial escravista, ou aquilo que alguns 

estudiosos designam como “cultura senhorial”, a sociedade brasileira é marcada pela 

estrutura hierárquica do espaço social que determina a forma de uma sociedade 

fortemente verticalizada em todos os seus aspectos: nela, as relações sociais e 

intersubjetivas são sempre realizadas como relação entre um superior, que manda, e 

um inferior, que obedece. As diferenças e assimetrias são sempre transformadas em 

desigualdades que reforçam a relação mando-obediência (CHAUI, 2000, p. 89).  

 

De acordo com Gohn (2003), a ausência de articulação somada aos elementos 

históricos da própria formação brasileira reverberam diretamente na desmobilização dos 

processos organizativos de segmentos da população, pois sabemos que ainda hoje prevalecem 

formas verticalizadas, autoritárias, tradicionais e centralizadoras de tomada de decisões no 

que concerne aos interesses públicos. 

Apenas um dos municípios, B, afirmou existir articulação entre os membros do 

conselho e a rede de atendimento, pontuando que conseguem estabelecer como pressuposto a 

integração entre os diferentes projetos, serviços e programas oferecidos e, assim, desenvolver 

um trabalho em rede. 

Todavia, constatamos que embora exista um esforço significativo em exercer a 

articulação do conselho com a rede de atendimento, os conselheiros reconhecem que são 

muitos os desafios que permeiam e precisam ser superados e que sem a articulação entre as 

instâncias não é possível assegurar direitos a esse público. 

No que se refere à articulação do CMDCA com o Conselho Tutelar, verificamos que é 

complicada, mas que na medida do possível, conseguem estabelecer uma articulação 

saudável, de modo a trabalhar em conjunto, discutindo questões necessárias.  

 
Com o conselho a gente tem uma articulação legal né, claro que tem os prós e os 

contras, isso aí tem mesmo, é um conselho ativo, tem muitos problemas né, então as 

vezes tem coisas que, como eu posso dizer, vou falar no meu palavreado, dizer 

amém né, vamos né discutir, não é dessa maneira, vamos discutir a maneira melhor 

de resolver, e a gente como presidente do CMDCA sabe o lugar que o Conselho 

Tutelar ocupa, porque o conselho Tutelar, como eu posso dizer, tem hierarquia, e 

mais poder, a gente tem que respeitar, mas a gente também pode dar a opinião da 

gente (Entrevistado 1). 
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Através da fala supracitada, há indícios de que o Conselho Tutelar se posiciona como 

órgão de maior poder no município e, por vezes, as relações são marcadas por conflitos, como 

apontam outras falas que apresentaremos na sequência. 

 

Risos. Bom com o conselho tutelar, sempre foi assim, durante todo esse tempo que 

eu estou na assistência social e também na época que eu estava na educação, a gente 

pensa assim que é um pouco mais difícil. Eu não sei se é pelos membros que entram 

e saem se é pela baixa remuneração, enfim, eu não entendo o que acontece ali entre 

eles, mais eu vejo que a participação deles tanto no CMDCA tanto na rede se dá de 

forma assim, mais porque é obrigatória (Entrevistado 9). 

 

Olha a articulação com o Conselho tutelar às vezes pega um pouquinho, porque o 

conselheiro fala que ele é superior, ele que manda, ninguém manda nele, então 

assim, algumas situações que não tem necessidade de fazer aquele tipo de 

abordagem sabe, algumas denúncias que não tem necessidades e isso toma tempo da 

gente sabe? A própria sociedade faz denúncias contra o Conselho Tutelar a questão 

da abordagem deles, então assim, tem essas falhas, eu falo assim que o Conselho ele 

tinha que ter assim, não que uma pessoa do ensino médio não tenha qualificação, 

mas deveriam ter pessoas que qualificação melhor na área, às vezes algumas 

abordagens, algumas crianças que são retiradas do poder familiar não teria 

necessidade, não aconteceria, hoje nós temos 11 crianças no acolhimento é um 

número considerável, e alguns acolhimentos não seriam necessários, por que nós 

temos CRAS, nós temos CREAS, então antes disso, deveria ser passado pela rede, 

deveria ter o atendimento, acompanhamento, o acolhimento deveria ser o último 

estágio né, procurar se tem família extensa. [...] A forma deles trabalharem já vem lá 

de trás, então você vai trabalhando aos poucos com eles, ainda mais que agora é um 

mandato de 4 anos então você consegue fazer um trabalho mais continuado, agora 

esse ano precisamos estar mais presentes, passar o regimento, o que pode o que não 

pode, eles precisam de capacitação (Entrevistado 5).  

 

Olha, na rede o Conselho Tutelar é efetivo, participa ativamente, com o CMDCA 

também (pausa) quer dizer, nós tivemos problemas com uns dois ou três 

conselheiros sim, mas foram questões de disciplina, mais a gente, no 

encaminhamento das propostas, na execução das políticas e tudo, a questão da 

proteção da criança a gente discute né sempre tem um diálogo bom sim 

(Entrevistado 4). 

 

De acordo com as respostas obtidas, pode-se notar que a articulação do CMDCA com 

o Conselho Tutelar é mediada por conflitos e confrontos, na medida em que o Conselho 

Tutelar se coloca enquanto órgão superior. Entretanto, os entrevistados alegaram que na 

medida do possível, conseguem realizar um bom trabalho.  

Ademais, não resta dúvidas de que apesar do esforço dos Conselhos dos três 

municípios pesquisados em possuir a articulação como pressuposto para realizar um trabalho 

em rede, muitos são os desafios a serem superados. Embora os atores compartilhem dos 

mesmos objetivos, existem limites concretos que precisam ser enfrentados. Tais limites se 

traduzem em uma série de elementos que dificultam a atuação dos conselhos, por exemplo, a 

ausência de articulação desses com a rede de atendimento, ausência de capacitações e a 

ausência de um diagnóstico da situação da infância e da adolescência. 
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3.3.3 Diagnóstico da Situação da Infância e da Adolescência no município  

 

Ainda com o objetivo de conhecer um pouco mais sobre a dinâmica da organização e 

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dos três 

municípios pesquisados, perguntamos aos conselheiros se possuem um diagnóstico da 

situação da infância e da adolescência, com o objetivo de levantar as principais demandas de 

crianças e adolescentes do município. A maioria dos conselheiros alegou que não possuem 

um diagnóstico formal, um deles mencionou que possuem apenas alguns levantamentos 

informais. 

 

Não formal que eu saiba. Mais sempre é levantado assim de forma informal, já ouve 

assim bem anteriormente de uma forma mais precisa quando o ministério público 

pediu, daí a gente tentou, aqui também há um grande número de crianças que fazem 

uso de ritalina, daí o ministério público pediu que o CMDCA fizesse esse 

levantamento, então assim, algumas coisas de forma formal, quando há o pedido do 

ministério público, do poder judiciário, agora de forma informal a gente acaba 

fazendo para levantar quais os projetos que a gente vai fazer para poder combater 

aquela situação (Entrevistado 9). 

 

Conforme a resposta anterior, é possível perceber que o conselho tem realizado alguns 

levantamentos de questões específicas e não da situação da criança e do adolescente como um 

todo, e que realizam o “diagnóstico” apenas quando solicitado por algum órgão público. 

Quatro conselheiros responderam que não possuem um diagnóstico e um deles alegou 

que esse diagnóstico é de função e responsabilidade do Conselho Tutelar, além das demandas 

serem sigilosas. Outros dois conselheiros responderam apenas sim, mas não souberam 

informar sobre a elaboração de diagnóstico. Um entrevistado falou que possui, mas que esse 

trabalho está a cargo da assistente social e não a cargo do CMDCA.  

 

Sim, porque a gente conhece tudo, tudo, tudo, como é uma cidade pequena, tudo 

onde tá os foco, os problemas [...] tudo 100% não né, impossível, mais a maioria, 

principalmente na cidade, as vezes acontece alguma coisa lá na zona rural, bem que, 

mais na cidade é mais. Temos um diagnóstico sim, mais isso daí já entra no trabalho 
da assistente social né, da rede, não do conselho (Entrevistado 1). 

 

Dois entrevistados do município B responderam que esse diagnóstico é realizado por 

intermédio dos programas e projetos existentes no município. 

 
Sempre é feito através dos projetos, porque nós acompanhamos a execução desses 

projetos e os projetos é que indicam a situação real, mesmo porque o próprio 

Conselho Tutelar tem o lançamento do SIPIA, então mensalmente nós 

acompanhamos a situação do SIPIA, qual a situação. É claro que a gente não entra 
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dentro do fato porque isso é sigiloso, mas a gente acompanha quantos casos teve, 

qual a situação, assim, se foi violência, agressão ou o que está acontecendo, 

desestruturação familiar (Entrevistado 4). 

 

Não, nós vamos fazer o diagnóstico agora pelo programa Criança Feliz, porque é um 

programa novo né, que surgiu agora, e a gente tá indo por bairros né, então a gente 

vai estar fazendo, já foi feito um plano de ação mais vai ter que tá dando uma 

aprimorada (Entrevistado 5). 

 

O entrevistado 5 cita o Sistema de Informação para a Infância e Juventude – SIPIA, 

desenvolvido pelo Conselho Tutelar, como fonte de dados, alegando que acompanham a 

situação da criança e do adolescente do município através do lançamento mensal do SIPIA e 

que possuem acesso a essas informações. Todavia, o entrevistado afirmou que ainda não 

possui um diagnóstico documentado, mas que é sempre realizado por meio dos programas e 

projetos existentes no município. 

Na mesma linha da resposta acima, o entrevistado 5 mencionou ainda que o Conselho 

não possui um diagnóstico, mas que será realizado através do Programa Criança Feliz. 

Através dos dados coletados evidenciamos que nenhum dos conselhos que 

participaram da pesquisa alegam possuir um diagnóstico documentado a respeito da situação 

da infância e da adolescência de seus respectivos municípios, produzido por iniciativa ou 

autoria do próprio Conselho. Alguns conselheiros alegaram que darão início à construção do 

referido diagnóstico, mas por intermédio de alguns programas que estão sendo desenvolvidos 

e não por iniciativa própria do Conselho.  

A ausência de um diagnóstico documentado por parte dos conselhos pode sugerir o 

desconhecimento sobre a importância do levantamento de informações e dados. É a partir 

desse processo de coleta de dados sobre a situação da infância e da adolescência no município 

que os conselheiros terão acesso à realidade social e quais os programas, projetos e políticas 

são necessários, para que não haja desperdício de verbas com programas e projetos que não 

correspondem com as reais necessidades e demandas daquele local.  

Consideramos que o diagnóstico é de fundamental importância para que os conselhos 

desenvolvam suas ações pautadas em dados concretos daquela realidade. Sendo assim, a 

elaboração de um diagnóstico deve ser prioridade na atuação do Conselho, haja vista que a 

ausência desse diagnóstico pode indicar a falta de planejamento do que deliberar e controlar. 

As ações dos conselheiros precisam estar norteadas, orientadas e ancoradas no diagnóstico, 

até mesmo para que possam elaborar um plano de ação estratégico e condizente com a 

realidade social do município. 
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A respeito das principais demandas das crianças e adolescentes existentes no 

município, muitos conselheiros responderam que não sabiam quais eram as demandas, não 

responderam ou as respostas foram evasivas. Mais de um conselho respondeu que as 

demandas eram sigilosas e estavam sob responsabilidade do Conselho Tutelar. 

 

A principal situação é a desestruturação familiar, né que em decorrência disso as 

crianças, jovens ficam em abandono, fora da escola, suscetível a drogas, nós temos 

crianças aqui com 9 anos que está envolvida com drogas, você pensa que isso é 

coisa de cidade grande? Não é não. Hoje o problema maior não está nas cidades 

grandes, está nas pequenas cidades, o problema da drogadição, então, a principal 

situação é a desestruturação familiar (Entrevistado 4).   

 

A resposta do entrevistado 4 nos chamou a atenção pela utilização do termo 

“desestruturação familiar”. Constatamos que essa não foi a primeira vez que o conselheiro 

utilizou o termo, frequente em outras respostas.  

Ademais, acreditamos que o desconhecimento dos conselheiros em relação às 

principais demandas de crianças e adolescentes no município decorre justamente da ausência 

de um diagnóstico documentado que indicaria a situação local.  

 

3.4 Alcance social dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

limites, desafios, dificuldades e possibilidades 

 

Como podemos depreender desse estudo, várias são as dificuldades, os limites e os 

desafios que interpelam os espaços conselhistas, como a ausência de participação e 

engajamento dos membros do conselho, tanto no interior do conselho, nas reuniões, bem 

como no processo de articulação por fora do Conselho; articulação frágil do Conselho com a 

rede de atendimento, principalmente com o Conselho Tutelar; ausência de capacitações; 

ausência de clareza por parte dos conselheiros do que são os conselhos e qual o seu papel; 

ausência de um diagnóstico da situação da infância; recusa do Estado em partilhar o poder de 

decisão; ausência de incentivo e financiamento, entre outros. 

Esses elementos se expressaram com bastante visibilidade na pesquisa empírica e 

consideramos elementos que limitam e desafiam a atuação dos Conselhos Municipais dos 

Direitos da Criança e do Adolescente na garantia efetiva dos direitos desse público para que 

tenham assegurada a proteção integral, conforme preconiza a legislação. 

Sabemos que em decorrência de seu próprio formato e de seu desenho institucional, os 

conselhos são espaços plurais e heterogêneos, que abarcam a disputa de projetos políticos 
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distintos. Portanto, são espaços que carregam consigo vários desafios que geram dificuldades 

no âmbito de atuação.  Nesse sentido, perguntamos aos conselheiros quais os principais 

desafios, limites e dificuldades que encontram na realização de seus trabalhos e a maioria 

deles levantaram a questão do financiamento e a dificuldade de articulação do conselho com a 

rede de atendimento, como evidenciado nas respostas a seguir. 

 
Ah sempre tem dificuldade não é verdade, sempre falta recurso (Entrevistado 3). 

 

O financiamento. O que acontece é que o que é repassado no fundo não é suficiente 

para os projetos, então a gente acaba tendo que solicitar à prefeitura algum recurso, e 

o discurso que a gente vê é a crise, que se precisar comprar alguma coisa que 

envolva recurso próprio fica complicado. Mas igual a questão do diagnóstico, esse 

levantamento a gente vai acabar solicitando via ofício, a questão das crianças com 

deficiência (Entrevistado 8). 

 

A maior questão nossa é a questão financeira para o contrato de profissionais da 

rede, nós precisamos de assistente social, nós precisamos de psicólogos, de 

atendentes, e a situação de folhas de pagamentos dos municípios, a situação hoje em 

que se encontram os municípios financeira que é o grande problema, não é só o 

nosso não, são todos os municípios, principalmente os pequenos, tem muita 

dificuldade na contratação de técnicos. Quando é financiamento para projetos que 

nem o Criança Feliz, já vem a verba destinada do governo Federal, o grande 

problema nosso é a falta de psicólogos, assistentes sociais, atendentes, é a equipe 

técnica mesmo para a rede, que custa muito caro (Entrevistado 4). 

 

O financiamento. Agora a gente vai fazer um trabalho legal esse ano para esclarecer 

sobre o imposto de renda. Vamos iniciar com um café da manhã chamando todos os 

contadores e empresários [...] Então a gente vai tentar juntar num grupo maior e 

falar, explicar, esclarecer melhor sobre o imposto de renda [...] Nós estamos 

passando por uma fase difícil, mais isso aí é normal em todos os municípios, mas 

aqui pra nós tá complicado o financiamento, é porque, é graças a esse dinheiro, é 

que nós estamos conseguindo fazer um trabalho bacana, igual essas palestras, trazer 

coisas boas para o município, igual essas camisetas que foram feitas para a 

campanha do dia 18 de maio e que foram entregues em toda a rede pública 

municipal, [...] A articulação com a saúde também tem sido uma dificuldade, mais já 

colocamos na pauta, isso tá uma coisa fácil de resolver, foi uma dificuldade pra nós 

o ano passado, não foi legal, porque até porque, quem faz parte do conselho se não 

tiver justificativa de ausência nas reuniões, vai ser feito um relatório e mandado pra 

promotoria, pro ministério público, mais do mais o pessoal tá muito engajado 

(Entrevistado 7). 

 

Olha, a gente sabe que os recursos são poucos né, ainda mais esse ano na área social 

o recurso caiu quase 80%, mais assim, o que compete ao município ele vem de 

encontro sim, poderia ter mais, mais a gente sabe que o financiamento é mais difícil, 

se tivesse uma arrecadação maior eu creio que o atendimento seria melhor, mais 

eficaz, por que hoje a gente atende 800 crianças nesses projetos, e atendimento com 

qualidade, alimentação é, como se diz, só coisas boas, eu não sei se você teve 

acesso, mais se você vesse os projetos anteriores e ver os projetos hoje, é outra 

realidade, bem melhores, alimentação, espaço físico, antes chovia dentro, hoje não, 

foi feito reforma, então assim, o prefeito e a gestora vem tentando cada vez mais dar 

um atendimento melhor pra essas crianças. As crianças que tão nesses programas 

são bem atendidas tem qualidade [...] (Entrevistado 5). 
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Através das respostas supracitadas, ficou nítido que a principal dificuldade relatada foi a 

questão do financiamento e não apenas o financiamento e recursos ligados especificamente ao 

conselho, mas que perpassam os conselhos, por exemplo, a ausência de financiamento para 

contratação de equipe técnica para a rede de atendimento, ou seja, para contratação de 

profissionais para os serviços que atendem crianças e adolescentes. 

A questão financeira implica diretamente na garantia da prioridade absoluta para as crianças e 

os adolescentes. O ECA assegura através do parágrafo único de seu artigo 4º que a garantira 

de prioridade corresponde a “destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude” (BRASIL, 1990). Portanto, há um 

impasse e um desrespeito com o público em questão, na medida que as ações não estão 

consonantes com a legislação, devido à ausência de recursos para a área. 

Outra questão pontuada como grande desafio para a atuação do Conselho foi a articulação do 

órgão com a rede de atendimento, principalmente com a área da saúde e com o Conselho 

Tutelar.  

 

Ó, tem bastante limites assim, por que as vezes você não consegue resolver aquela 

situação naquele momento, então você tem que buscar, vamos supor, acontece um 

problema aí você tem que buscar reunir a rede, a saúde, a educação, não é? Não é 

assim, naquele momento que o usuário chega que você vai resolver, tem que buscar, 

não é de uma hora pra outra, então daí você tem que reunir a rede, aquela situação 

envolve a educação a saúde, as vezes você reúne a rede, as vezes num. igual essa 

semana mesmo nós tivemos dificuldades porque alguns estão de férias entendeu, e 

as vezes aquele problema é justo com o profissional da saúde, entendeu, a saúde é 

muito procurada, é um foco. A gente se reúne através de reuniões ou as vezes no 

rápido, a gente vai direto lá com a saúde tentar resolver, por que até chegar a reunião 

né (Entrevistado 1). 

 

A articulação com o Conselho Tutelar já foi bastante problemática, só que eu vejo 

que tá melhorando, mais já teve muitos problemas com o conselho Tutelar, 

principalmente dessa questão deles não entenderem a hierarquia né que eles 

respondem ao conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, então as 

vezes por exemplo quando a gente pedia um relatório do SIPIA eles eram resistentes 

para ta apresentando, ou as vezes eles não faziam alimentação dos dados no CIPIA, 

e a gente sempre colocou a importância que é a função deles que a gente enquanto 

conselheiro tem, não precisa ficar cobrando que eles façam  (Entrevistado 6). 

 

Como podemos observar nas respostas obtidas, as duas principais dificuldades relatadas pelos 

conselheiros estão relacionadas ao financiamento e a articulação do Conselho com a rede de 

atendimento.  

Quando indagamos aos sujeitos entrevistados se essas dificuldades e limites que encontravam 

no âmbito de suas atuações incidiam na consolidação da garantia dos direitos e da Proteção 

Integral para as crianças e adolescentes no município, todos os conselheiros falaram que de 
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certa forma esses limites acabavam atrapalhando ou dificultando a garantia dos direitos a esse 

público.  

 

De certa forma eu creio que sim, porque se a gente tivesse mais apoio, tanto da 

administração, da sociedade civil, quanto de alguns profissionais que envolvem a 

rede de proteção, o trabalho seria muito mais qualificado, sem dúvidas (Entrevistado 

9). 

 

Ah sim né, porque você poderia tá fazendo um trabalho melhor. Muita gente nem 

sabe o que é o CMDCA, eu não vou mentir para você, eu vim saber o ano retrasado, 

e eu que trabalho, sou engajada com prefeitura, que sei dos conselhos, sabe, então é 

coisas assim, não é falha da comunidade, eu acho que é falha do sistema, o próprio 

sistema não vê com bons olhos os conselhos. E a partir do momento que a sociedade 

passa a participar, por que a gente não tem só funcionário público, a gente tem a 

pastoral da criança, o Rotary e então, a partir do momento que pessoas que não tem 

a obrigação de estarem ali mais estão para contribuir, isso faz toda a diferença 

(Entrevistado 7). 

 

Ah esses desafios não atrapalham, eles dificultam um pouco o trabalho, porque 

mesmo com os poucos técnicos que temos a gente consegue trabalhar mas a 

demanda é muito grande entendeu, então esse é o problema... Nós trabalhamos com 

750 crianças e adolescentes que damos apoio, então nós temos o que, 3 psicólogos e 

4 assistente social, o trabalho profissional da área em si é muito pouco e não tem 

como a gente forçar o município a contratar mais, não existe isso... Esses 

profissionais estão distribuídos na rede de atendimento, no Centro da Juventude, 

Casa de Vivência, Projeto Renascer, no CRAS, no CREAS, eles acompanham 

permanentemente as crianças e os adolescentes, principalmente no histórico do 

desenvolvimento de cada criança e adolescente num estado vamos dizer de perigo, 

vulneráveis (Entrevistado 4). 

 

Contudo, é necessário reconhecer que apesar das dificuldades, dos limites e dos 

desafios que encontram no cotidiano de atuação, desafios muitas vezes advindos da própria 

natureza dos conselhos, esses órgãos são legítimos e de grande importância para a ampliação 

da participação popular, ao passo que constituem a instância máxima de deliberação no que se 

refere ao planejamento e ao controle da Política em âmbito municipal. Assim, se 

verdadeiramente representativos, se configuram enquanto possibilidades para uma gestão 

compartilhada da coisa pública, além de serem espaços que confrontam o modelo centralizado 

do poder nas mãos do Estado. Conforme Dagnino (2002, p. 259) 

 
Em primeiro lugar, a própria existência de espaços públicos com participação da 

sociedade civil confronta, como vimos, tanto as concepções elitistas de democracia 

como as concepções tecnocratas e autoritárias sobre a natureza do processo decisório 

no interior do Estado. Questiona também o histórico monopólio estatal sobre a 

definição do que é público e tem também contribuído positivamente para uma maior 

definição do que é público e tem também contribuído positivamente para uma maior 

transparência das ações estatais, colaborando assim para a erosão de uma visão 

“estatista” da política brasileira que ainda predomina na nossa cultura política. Em 

segundo lugar, a convivência com as diferenças tem promovido nesses espaços o 

difícil aprendizado do reconhecimento do outro enquanto portador de direitos, assim 

como da existência e legitimidade do conflito, enquanto dimensões constitutivas da 

democracia e da cidadania [...].   
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Quando questionamos se os serviços/programas/projetos existentes no município vão 

ao encontro das reais necessidades das crianças e dos adolescentes, e se conseguem, de fato, 

assegurar a garantia dos direitos a este público, tivemos três respostas que afirmaram que os 

programas ainda são insuficientes.  

 
Não, não, é muito insuficiente, há falta de profissionais, é muito insuficiente 

(Entrevistado 1). 

 

Quanto aos programas, ficam crianças desassistidas ainda, não sei te dizer qual o 

número de pessoas esperando por atendimento, mas ainda são insuficientes, teriam 

que ter mais vagas, só que daí tem também a questão dos recursos né, por que a 

assistência teve um corte, e na verdade quem financiava esse atendimento com as 

crianças no centro de vivência era mais a assistência social, os cortes afetam, e acho 

que vai afetar mais esse ano, que vamos sentir mais (Entrevistado 6). 

 

Infelizmente os projetos que temos não atendem toda a demanda do município, fica 

criança desassistida, por que não tem para todos, então hoje para você fazer parte 

dos programas sociais no nosso município você tem que passar pelo CRAS, se não 

passar pelo CRAS não entra (Entrevistado 5). 

 

Conforme podemos constatar através das respostas supracitadas, alguns sujeitos da 

pesquisa relataram que os programas são insuficientes e não abarcam todo o público que 

deveria, deixando crianças e adolescentes sem atendimento.  

Obtivemos respostas que afirmaram que em sua grande maioria, apesar de não 

abranger todo o público, os serviços, programas e projetos conseguem abranger uma boa 

parcela de crianças e adolescentes e garantir direitos.  

 

Na maioria das vezes, porque os membros, o conselho ele tá sendo formado bem 

criteriosamente, então as pessoas que ali estão, a gente analisa assim de uma forma 

bem precisa mesmo onde vai ser investido os recursos, as campanhas, o processo de 

conscientização, então é algo assim que eu percebo que é muito bem estudado, e se 

está sendo aplicado algum recurso, fazendo investimentos, campanhas, é por que 

realmente aquela situação precisa ser trabalha dentro do município, então eu acredito 

que está sim, indo de encontro com as necessidades (Entrevistado 9). 

 

Tudo é feito com base na realidade do município, na necessidade mesmo, só que a 

gente tem insistido muito em trazer mais iniciativas práticas, incrementar mais a 

questão da cultura, do esporte, da formação, de trazer cursos para os adolescentes 

para os jovens, então é, o que nos limita são os recursos, pode ser feito mais. Ai tem 

também os programas de capacitação, que envolve, o ano passado nós trabalhamos 

muito na questão de desmistificar algumas coisas entre os professores sobre 

medicação, a gente tem um diagnóstico de TDH, déficit de atenção muito alto, e a 

medicalização tem preocupado muito, aqui na regional nós somos o único município 

que tem três salas multifuncional, no estado é sala de recursos que eles falam, mais 

eu não lembro a nomenclatura aqui do município, mais que atendem as crianças com 

deficiência intelectual, então são três turmas instituídas e estamos com solicitação 

para abrirmos mais, então (Entrevistado 8). 
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Sobre a eficácia dos programas, um dos conselheiros entrevistado pontuou que o 

“problema maior” está na “desestruturação familiar” e não nos programas em si, e que o 

grande problema é quando a criança ou o adolescente sai dos programas e fica na 

permanência da família.  

Olha, os programas ajudam, mas não vai de encontro por causa da desestruturação 

familiar, é um grande problema, a gente trabalha, acompanha a criança e o 

adolescente mas tem a questão da família em si, a questão de miséria, a questão 

vulnerável da família, a situação da família é que é um problema. [...] Nós 

implantamos também um projeto que chama Amor Exigente que vai trabalhar com 

as famílias vulneráveis, com todos os sentidos, mais de qualquer maneira o grande 

problema nosso é a situação de drogas, a questão de álcool, miséria, famílias 

carentes ao extremo, como é que a gente vai tratar uma criança em si com 

problemas, com pais separados, com mães com problemas. Quando tão na 

permanência da família esse que é o problema né, mais a gente acompanha a família 

né, mas o grande problema é que você não tira os riscos das crianças, mesmo no 

acompanhamento, essas crianças e esses adolescentes ficam junto com as famílias e 

aí é permanente, hoje mesmo a questão das drogas não estão nos centros das 

cidades, elas estão nas vilas, nas comunidades carentes, entende? [...] O projeto 

amor exigente é assim, os profissionais que atuam nele reúnem as famílias para 

discutir os problemas das famílias, na verdade é uma ajuda que é dada para as 

famílias, o pai a mãe, reúnem várias famílias nas comunidades para ver qual a 

situação, o problema, ajuda, como sair daquela situação (Entrevistado 4). 

 

Conforme discutido no primeiro capítulo, durante muito tempo, permaneceu a 

concepção higienista em que o foco principal era a infância e a adolescência proveniente das 

famílias pobres e consideradas “desestruturadas”, pois acreditavam que vivendo nesse 

ambiente ocioso, as crianças herdariam as características de seus pais e, consequentemente, 

seriam um risco para a sociedade (RIZZINI, 2011b). 

Percebe-se muito dessa lógica higienista na fala do entrevistado 4, em que coloca que 

o grande problema está quando as crianças ficam na permanência da família. Essa fala nos 

causou estranhamento pela forma que o entrevistado se refere à família, como se a família 

fosse a única culpada por todos os problemas que as crianças e os adolescentes enfrentam. 

Para se referir a essas famílias, o entrevistado utiliza o termo “desestruturação 

familiar” o qual entendemos ser um termo carregado de preconceitos.  

Por fim, pedimos para que os conselheiros falassem um pouco sobre sua visão em 

relação ao Conselho, ou seja, como avaliam a atuação do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente em seu município, e se visualizam esse espaço enquanto um 

mecanismo de democratização no que se refere às ações da sociedade civil junto ao Estado, e 

na formulação e no controle das políticas.  

 
100% não funciona, mas durante as reuniões a gente troca ideias e aceita as 

opiniões. Eu participo do conselho do idoso, e vários outros conselhos, então é muita 
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coisa. É um esforço bastante que a gente tem que fazer, por que se eu citei 16 

componentes, nem todos tem o mesmo pensamento. Pelo esforço o conselho é 

importante, a gente tem que ir atrás, por exemplo, tem uma invasão em um terreno 

da prefeitura certo, e não é, eu sou atendente aqui do CRAS, sou recepcionista, mas 

não é só isso, eu, entendeu, acho que não preciso ficar só aqui atendendo, eu posso 

fazer mais, entendeu, então é preciso fazer alguns levantamentos de alguns dados lá 

do assentamento, daí a gente precisou ir lá, e ai a gente viu nossa importância, a 

importância de defender a criança e o adolescente, então, eu vejo assim que não é só 

por causa do meu trabalho, é humano meu. [...] Se tem um departamento que 

funciona legal é o CRAS. A coordenadora do CRAS é uma pessoa que não precisa 

trabalhar financeiramente, mas é uma pessoa que ama a comunidade e que faz 

trabalhos voluntários há muito tempo, preza pelo ser humano e eu falo que pra você 

ser voluntário, solidário você não aprende, você nasce, eu nasci, mas aprendi muito 

com ela, então pensa num trabalho bom que é o nosso aqui do CRAS, do CRAS eu 

posso dizer, porque até então  o todo tá tendo dificuldade pela situação financeira 

que estamos vivendo né [...], é aqui que é o foco né, da pobreza, da miséria, é uma 

região muito pobre, e o CRAS é o foco, é aqui que vem, igual por exemplo, desse 

assentamento que eu to falando pra você, tinha que ser a secretaria de habitação, 

mais daí nós atende, então aqui é um pedacinho de tudo (Entrevistado 1). 

  

Através da resposta supracitada, podemos perceber que o entrevistado não focou 

diretamente na pergunta feita a ele, direcionando sua resposta para a avaliação de seu trabalho 

no CRAS. Apesar da pesquisadora estar sempre direcionando a pergunta para a sua atuação 

no âmbito do conselho, (sempre de forma muito respeitosa), o entrevistado continuava 

respondendo sobre sua atuação no CRAS. Ficou nítido através de suas respostas que a questão 

do trabalho voluntário, da solidariedade e da ajuda ao próximo é o que o move a continuar na 

área social, e que o mesmo realiza esse trabalho por amor, sendo esses os motivos que o 

levaram a ser conselheiro.  

Obtivemos duas respostas que evidenciaram a questão do trabalho voluntário. Ambas 

destacaram que o trabalho do Conselho é muito gratificante, e que apesar de todas as 

dificuldades, da ausência de recursos e da ausência da participação dos membros do 

Conselho, consegue realizar um bom trabalho e dar apoio para as crianças e para os 

adolescentes do município, e isso é o que motiva em continuar sendo conselheiro.  

Através dessas respostas, observamos que não apareceram nenhuma vez as palavras: 

controle social, participação social, garantia de direitos, proteção integral, sujeito de direitos e 

prioridade absoluta.  

A resposta do entrevistado 9 apontou que o conselho vem melhorado muito, e que tem 

promovido a participação e o controle social.  

 
É bem atuante, nota 9, eu não vou dar 10 porque eu acho que tem muita coisa ainda 

pra gente poder melhorar, mas em relação ao que era o conselho antes, que eu 

conheci há algum tempo atrás, e hoje como está, eu achei que houve um grande 

avanço, então uma notinha 9. Realiza o controle e promove participação 

(Entrevistado 9). 
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Obtivemos uma resposta que enfatizou que se o conselho realmente for representativo 

ele consegue realizar um bom trabalho, e que são avanços no que se refere às políticas.  

 

Nossa, os conselhos são avanços dentro das políticas, por que se é um conselho 

realmente representativo, realmente presente ele consegue muitas coisas. Igual eu te 

falei, a gente é muito presente, tem o grupo do WhatsApp, lógico que tem algumas 

coisas que alguns não vou concordar por que aí entra a parte política aí a gente nem 

entra em discussão, mas fora isso, eu não sei hoje quanto temos no fundo, mas a 

gente conseguiu bastante recursos, pelo CEDCA mesmo a gente conseguiu agora a 

contratação de 4 aprendiz, recursos para cursos de capacitação para os adolescentes, 

são 3 cursos, um se não me engano são 70 mil e o outro são 69 mil. Esses cursos são 

20 vagas para cada cursos destinados para adolescentes de vulnerabilidade social, os 

quais vão ser executados lá no Centro da Juventude, então a gente corre atrás, o 

CEDCA lança e a gente já manda, já corre atrás, já divulga pro conselho, porque os 

primeiros que mandam são os primeiros que conseguem os recursos, então a gente 

consegue bastante (Entrevistado 5). 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, Gohn (2003) destaca que 

 

Se efetivamente representativos, poderão imprimir um novo formato às políticas 

sociais, pois se relacionam ao processo de formação das políticas e tomada de 

decisões. Com os conselhos, gera-se uma nova institucionalidade pública. [...] Trata-

se de um novo padrão de relações entre Estado e sociedade, porque eles viabilizam a 

participação de segmentos sociais na formulação de políticas sociais e possibilitam à 

população o acesso a espaços nos quais se tomam as decisões políticas (p. 85-88).  

 

Foi recorrente nas respostas de um representante da sociedade civil que a associação 

Dar a Mão necessariamente precisa participar dos conselhos para ter acesso e ampliar as 

possibilidades de recursos, contudo, não deixou de destacar a importância da participação 

nesses espaços entender melhor o contexto no qual vivenciam as crianças e os adolescentes 

nos municípios.  

 

É excelente, muito bom. A gente enquanto associação teria acesso a alguns fundos 

participando do conselho de saúde, e na verdade, não é só a questão de 

financiamento, mas também de entender o contexto, de participar a nível regional, a 

gente conseguiu comprar uma impressora 3D pelo consórcio de saúde, então nós 

temos um termo de cooperação técnica com o consórcio de Ivaiporã, e a gente está 

disponível para atender todos os municípios do consórcio, então se o município tem 

um amputado ou uma pessoa com agenesia de mão, a gente se coloca à disposição 

para fazer a prótese e esse tipo de contato, essas informações, toda essa parte de 

conhecer as equipes tudo é pelo conselho, via conselho, então a gente precisa ter 

essa representatividade (Entrevistado 8). 

 

 

 

Obtivemos ainda a seguinte resposta de um dos sujeitos da pesquisa: 

 

O conselho é necessário, ele é necessário não digo só para garantia, porque quem vai 

garantir os direitos em si são as instituições, as políticas públicas né, que muitas 
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vezes as municipais tá totalmente integrada na questão estadual e nacional né, então 

a gente vê no combate à violência hoje praticamente não tem, o combate à droga é 

muito pouco, mais de qualquer maneira se não fosse o conselho pra estar criando e 

fiscalizando essas políticas de atendimento de acompanhamento, se não fosse um 

conselho atuante, na nossa questão aqui nós estaríamos complicados, até mesmo 

pelo número  de famílias vulneráveis é muito grande, e geralmente aqui as famílias 

são como se diz abastadas de filhos, eles tem bastantes filhos, tem 4, 5 filhos e são 

famílias carentes ao extremo, famílias vulneráveis, então através desses projetos, 

através do conselho, através da rede, é que a rede tá conseguindo superar uma série 

de questões ai que se deixassem a deus dará estaríamos complicados [...] O que é 

muito importante observar também é que embora a gente viva em uma região rica, 

mas o fator IDH da nossa região é muito baixo, então a gente já vê a situação em 

que as famílias se encontram, e como a gente também se encontra num corredor aqui 

que vai para o Paraguai, Argentina, vem muitas coisas ruins, tráfico, e outras séries 

de coisas, então isso está envolvendo principalmente os nossos adolescentes muito 

cedo, nossas crianças também, crianças de 7, 8 anos, muito crianças... O conselho 

aqui em Ivaiporã é muito atuante, além dos projetos e programas ele tem feito 

parcerias muito importantes, uma delas é com a Universidade Estadual de Maringá 

(UEM) onde os alunos do curso de Educação Física desenvolvem a través de um 

projeto um plano de ação com brincadeiras, é a parte do lazer, e isso é feito com as 

crianças e adolescentes das comunidades mais carentes, eles desenvolvem 

brincadeiras (Entrevistado 4). 

 

 

As entrevistas realizadas com os sujeitos da pesquisa revelaram que os espaços 

conselhistas são permeados por conflitos, tensões, dificuldades e fragilidades, contudo, 

revelaram também que apesar de encontrar limites e desafios no âmbito de sua atuação, esses 

espaços realizam um grande esforço em se constituir enquanto instância de participação que 

unifique uma agenda de lutas e que priorize o funcionamento e a efetividade dos programas, 

projetos e serviços.  

No confronto do aporte teórico com os dados coletados, evidenciou-se que a atuação 

dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios 

pesquisados encontram limites e desafios para garantir os direitos das crianças e dos 

adolescentes em sua plenitude, ou seja, encontra desafios na garantia da proteção integral para 

crianças e adolescentes, em decorrência de vários fatores, por exemplo, a insuficiência de 

recursos humanos e financeiros; ausência de profissionais especializados para atuar nos 

programas e projetos; ausência de vagas nos programas e projetos; ausência de um projeto 

permanente de capacitação para os conselheiros; ausência de articulação entre os 

conselheiros, e entre os conselhos com a rede de atendimento; programas e projetos 

insuficientes e que não correspondem com as reais necessidades das crianças e adolescentes; 

ausência de clareza do papel do Conselho; reducionismo do Conselho ao Judiciário; baixa 

participação dos conselheiros no âmbito do conselho.  

Estes fatores afetam sobremaneira no atendimento destinado às crianças e aos 

adolescentes, pois incidem negativamente na qualidade dos serviços prestados, visto que as 
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crianças e os adolescentes não possuem os seus direitos garantidos de forma integral. Todavia, 

é importante destacar, que, de fato, os conselhos por si só, não conseguem garantir a proteção 

integral à criança e ao adolescente, é necessário uma rede de atendimento articulada e de 

serviços efetivos, o que independe apenas do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.   

Precisamos ter ciência de que os conselhos, por si só, não conseguirão realizar um 

trabalho efetivo, é condição sine qua non que estes estejam articulados com sujeitos coletivos 

e com toda a rede de atendimento do município.   

 

Nesse sentido, atribuir indiscriminadamente aos espaços de participação da 

sociedade civil o papel de agentes fundamentais na transformação do Estado e da 

sociedade, na eliminação da desigualdade e na instauração da cidadania, 

transformando as expectativas que estimularam a luta política que se travou pela sua 

constituição em parâmetros para sua avaliação, pode nos levar inexoravelmente à 

constatação do seu fracasso (DAGNINO, 2002, p. 296).  

 

Não há como negar que existem inúmeros problemas que permeiam os espaços 

conselhistas, questões internas e externas a serem enfrentadas, podemos citar como problemas 

a ausência de conscientização do que são os espaços conselhistas, bem como uma 

participação fragilizada dos próprios conselheiros nesses espaços. Todavia, apesar dos limites 

e dos desafios que enfrentam, são espaços que abrem inúmeras possibilidades, pois, são 

espaços plurais, de articulação e expressão da diversidade, que propicia o diálogo entre os 

diversos sujeitos coletivos, assim, são importantes espaços institucionais deliberativos no que 

tange as políticas de sua área. 

Ao analisar os espaços conselhistas, não devemos perder de vista todo o processo da 

formação sócio-histórica brasileira, que mesmo após longos anos, ainda recria e preserva 

traços de uma cultura autoritária e centralizadora do poder, onde os segmentos dirigentes da 

classe dominante sempre estiveram preocupados em criar mecanismos e estratégias de 

inviabilização e de obstrução da participação de segmentos da sociedade nos espaços 

públicos. 

De acordo com Raichelis (2011), se nos remetermos à particularidade da formação 

social brasileira é nítido que as classes subalternas, em sua grande maioria, não tiveram poder 

efetivo de incidir nas decisões do poder estatal, visto que no bojo da sociedade prevaleciam os 

interesses dos setores dominantes, os quais impediam que a população assumisse algum tipo 

de protagonismo na história do país, uma vez que ranços como o autoritarismo prevaleciam 

no cenário.  
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Tal processo de formação sócio-histórica a que esteve submetido o Estado brasileiro 

guarda particularidade própria de um Estado forte e autoritário, em decorrência de uma 

burocracia patrimonialista burguesa advinda de Portugal. Os traços desse Estado autoritário 

perduram com intensidade no cenário em decorrência das longas décadas de sua vigência 

(IANNI, 1992).  

Na tentativa de captar as peculiaridades do Estado no Brasil, observamos que sua 

privatização não é fenômeno recente, mas é intrínseca ao desenvolvimento 

capitalista da formação social brasileira. A ausência da dimensão pública nas ações 

do Estado nos seus diferentes níveis e esferas, tem marcado o exercício de sua 

intervenção na vida social. Historicamente, o Estado brasileiro usurpou a 

representação das classes sociais no seu interior, para inscrever no centro dos 

aparatos estatais os interesses da grande burguesia nacional e internacional 

(RAICHELIS, 2011, p.67, grifos nossos). 

 

Moroni (2012) também ressalta que a formação sócio-histórica Brasileira guarda 

resquícios que ainda hoje incidem nos espaços públicos, muitas vezes de modo a obstruir a 

participação, e impedir o processo democrático na construção de políticas públicas universais, 

visto que o caldo cultural que ainda permanece tende a potencializar práticas centralizadoras e 

autoritárias.  

 

[...] a participação se concretiza num contexto político, econômico, social, cultural e 

ambiental determinado. Quer dizer, ela se dá na relação do presente (contexto atual) 

com o futuro (o que queremos construir). Infelizmente o necessário acerto de contas 

com o nosso passado coletivo ainda não está incorporado à dimensão da 

participação. Passado escravocrata e racista, autoritário, machista, homofóbico e 

preconceituoso – elementos estes ainda presentes na nossa cultura política e que a 

participação deveria enfrentar. Nesse sentido, numa sociedade como a nossa, 

estruturada por processos e marcadores de desigualdades, a participação reflete 

essas mesmas desigualdades (MARONI, 2012, p. 45, grifos nossos). 

 

Conforme demostram estudiosos da área, o neoliberalismo, somado com a 

permanência desta herança cultural da formação sócio-histórica brasileira, obstrui a 

democratização dos espaços públicos, como é o caso dos conselhos, constata-se que alguns 

elementos da nossa cultura política precisam ser contestados e combatidos, a saber. 

 
Patriarcado: Qualquer sistema de organização política, econômica, industrial, 

financeira, religiosa e social na qual a esmagadora maioria de posições superiores na 

hierarquia é ocupada por homens. 

Patrimonialismo: Conduta política de elites dominantes no exercício de funções 

públicas de governo, caracterizada pela apropriação do que é público – do Estado, 

suas instituições e seus recursos – como se fosse patrimônio privado. 

Oligarquia: Forma de governo em que o poder está concentrado nas mãos de um 

pequeno número de indivíduos, em geral com laços familiares e/ou vínculos 

partidários e pertencentes a classes sociais privilegiadas. A organização política 

patriarcal e a conduta patrimonialista são traços marcantes dos poderes oligárquicos. 

Nepotismo: Prática de favorecimento e distribuição de empregos a parentes por 

parte de pessoas que exercem cargos e funções públicas. 
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Clientelismo: Prática baseada na troca de favores e no apadrinhamento, valendo-se 

de estruturas e serviços públicos para responder ao interesse particular daqueles que 

exercem a função pública. 

Personalismo: Culto às personalidades, com a consequente desvalorização do 

debate político e a despolitização dos conflitos. 

Corrupção: Apropriação e desvio de recursos públicos para fins particulares, além 

de servir para manter-se imune às punições legais existentes e meio para manter-se 

no poder (MORONI, 2012, p. 46). 

 

Esses elementos, próprios da formação sócio-histórica brasileira rebatem nos espaços 

públicos e tendem a inviabilizar e a obstruir a participação cidadã nesses espaços. 

Muitos dos traços dessa cultura antidemocrática ainda permanecem enraizados em 

muitos locais e refletem diretamente nos espaços públicos, como é o caso dos conselhos.  

 

Embora os conselhos tenham sido legitimados pela atual Constituição Federal, a 

legislação por si só não foi capaz de romper com a cultura antidemocrática que ainda 

prevalece no âmbito da sociedade brasileira. São grandes os desafios em superar 

hábitos e valores que norteiam a gestão de políticas públicas no Brasil, uma vez que 

o autoritarismo, o clientelismo e o patrimonialismo estão presentes no trato da 

coisa pública (ANHUCCI; SUGUIHIRO, 2012, p. 71, grifo nosso). 

 

Raichelis (2011) enfatiza que o grande desafio está na consolidação de espaços que 

representem os interesses coletivos no processo de decisão, levando os interesses das maiorias 

para a cena pública. Para tanto, faz-se necessário uma constante interlocução entre os sujeitos 

sociais e a publicização de interesses heterogêneos “no sentido da criação de uma nova ordem 

democrática valorizadora da universalização dos direitos de cidadania” (p.28). 

A esfera pública é permeada pela articulação entre Estado e sociedade civil, nesses 

espaços devem prevalecer os interesses coletivos no sentido de que estes possam ser 

confrontados e negociados de acordo com a deliberação da maioria. Assim, 

 

[...] “tudo o que vem a público pode ser visto e ouvido por todos”, e é essa 

visibilidade pública que constrói a realidade, que forja um mundo comum. Os 

caminhos de formação dessa esfera comum são construídos, portanto, pelo discurso 

e pela ação dos sujeitos sociais que, estabelecendo uma interlocução pública, 

possam deliberar em conjunto com as questões que dizem respeito a um destino 

coletivo. Aqui se inscreve sua dimensão propriamente política, na medida em que, 

nessa óptica, a noção de esfera pública se afirma como comunidade politicamente 

organizada e baseada no reconhecimento do direito de todos à participação na vida 

pública (TELLES, 1990, apud RAICHELIS, 2011, p.28-29). 

 

As constantes lutas realizadas no bojo da sociedade contra o Estado autoritário 

propiciaram a criação de novos espaços públicos
25

 de viabilização da participação e do 

                                                           
25

 No que se refere aos espaços públicos, há múltiplas, contraditórias e polêmicas concepções acerca desta 

temática, visto que várias correntes teóricas passam a fazer apropriações do termo. Podemos destacar a 
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controle social, o que foi um grande avanço para o cenário. Destarte, ressalta-se a importância 

de legitimar esses espaços, para que os diferentes segmentos da sociedade civil, que 

historicamente foram excluídos dos processos de participação no interior do Estado (idosos, 

crianças, adolescentes, mulheres, negros) possam participar dos processos deliberativos e de 

formulação de políticas públicas, levando suas demandas, e cobrando do Estado exatamente o 

seu papel de garantir de direitos para que efetive políticas públicas de qualidade, que 

correspondam com suas reais necessidades.  

Raichelis (2011) enfatiza que a cultura política brasileira é atravessada por elementos 

como autoritarismo, clientelismo e nepotismo, processos que tendem a contrariar os 

pressupostos democráticos estabelecidos através da Constituição Federal e de outras leis 

específicas, fazendo prevalecer uma cultura retrógrada e conservadora. “[...] a classe 

dominante brasileira é altamente eficaz para bloquear a esfera pública das ações sociais e da 

opinião como expressão dos interesses e dos direitos de grupos e classes sociais 

diferenciados e/ou antagônicos” (CHAUI, 2000, p.92, grifo nosso).  

 

[...] verifica-se que a descontínua participação política da população brasileira não é 

por acaso. Ela é resultado da organização de uma estrutura social que, 

historicamente, manteve a população distante das tomadas de decisões de interesse 

público, dificultando a consolidação de um processo democrático. Tal 

distanciamento não foi característico somente em períodos ditatoriais, uma vez que 

a história brasileira tem marcas profundas do escravismo colonial, possuindo uma 

cultura política atravessada pelo patrimonialismo, além da herança do coronelismo 

e do populismo [...] (ANHUCCI; SUGUIHIRO, 2012, p. 73-74, grifo nosso). 

 

Contudo, os conselhos, quando articulados com movimentos mais amplos da 

sociedade, e com direcionamento político e estratégico, são espaços privilegiados para romper 

com a tradição autoritária e centralizadora do poder, herança da formação social brasileira, 

justamente por serem espaços públicos, o que significa dizer que abrem possibilidades para 

que os sujeitos plurais participem efetivamente da gestão pública, ao passo que possuem o 

potencial de formular e deliberar políticas públicas, além de realizar controle de sua execução.  

Entendemos que a luta para o fortalecimento desses espaços é de todo o conjunto da 

sociedade, de movimentos sociais, entre outros. Para além dos conselheiros, é necessário que 

todos se articulem e mobilizem forças para fortalecer esses espaços que foram conquistados 

arduamente por lutas de setores da sociedade, no sentido de serem dotados de potencial 

político e estratégico, articulando suas lutas com movimentos mais amplos da sociedade. 

                                                                                                                                                                                     
concepção liberal, a partir da qual, preconiza um Estado mínimo para o social, na perspectiva de transferir as 

responsabilidades do Estado para outros setores da sociedade e do mercado. Bem como ainda, as polêmicas 

contradições entre o público e o privado (RAICHELIS, 2011).   
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A contribuição maior destes espaços para o processo de democratização da esfera 

estatal – mediada aqui pela universalização e qualidade das políticas sociais – está 

ancorada na ampliação de seu potencial político sustentado na articulação destes 

espaços institucionais com as lutas mais amplas dos movimentos e organizações das  

classes subalternas (DURIGUETTO, FILHO, 2012, p. 228). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



165 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Caminhar para a conclusão de um trabalho de folego é um desafio imenso, uma tarefa 

árdua e, por vezes, até dolorosa, pois o processo de se desvincular do texto que parece estar 

sempre inacabado e precisando de reflexões e análises mais aprofundadas, é extremamente 

difícil e doloroso. Todavia, chegou a hora, mas não a hora de encerrar as reflexões iniciadas 

neste estudo, e sim, de encerrar uma etapa, um ciclo, para que outros se abram, e novos 

horizontes se aproximem. Porém, a sensação é de que quando estamos caminhando para o 

término, este é o momento ideal para começá-lo.  

As reflexões empreendidas no decorrer desse processo investigativo, demostraram, ao 

longo de sua construção, que a concepção de crianças e adolescentes enquanto sujeitos de 

direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento foi uma conquista lenta e gradual 

por parte de segmentos da sociedade que se posicionavam a favor do movimento da infância e 

da adolescência e que se opunham à forma com que esse público era tratado até então, sob a 

ótica da doutrina da situação irregular, materializada pelo Código de Menores de 1979.  

Atualmente, temos consolidada uma rede de proteção à criança e ao adolescente, em 

decorrência da avançada legislação que possuímos, a qual eleva a criança e o adolescente à 

condição de sujeitos de direitos, devido à sua condição peculiar de pessoa em processo de 

formação e desenvolvimento. Contudo, sabemos que nem sempre foi assim, pois os diversos 

estudos da área revelam que a construção dos direitos da criança e do adolescente que temos 

consolidados atualmente, ocorreu através de um processo lento e gradual, que demandou 

intensas lutas. 

O estudo da trajetória das políticas voltadas à infância e a adolescência evidenciou que 

durante muito tempo, a questão da infância e da adolescência no Brasil foi permeada por 

caminhos complexos, uma vez que o atendimento destinado a este público, por meio de 

Políticas Públicas, ocorreu somente a partir do Brasil República. Desde os primórdios, a 

atenção destinada a crianças e adolescentes foi marcada pela inexistência de uma rede de 

serviços efetiva e pela ausência de ações estatais de caráter público, ou seja, possuía um 

cunho caritativo e assistencialista.   

Para a infância pobre, constatou-se uma história marcada por ritos autoritários, por 

contradições e por estigmas que sucumbiam o direito a uma vida digna, direcionando-os ao 

patamar de “menores”, “desvalidos”, “desviados”. Ou seja, a infância pobre constituía-se uma 

“ameaça social” ao status quo, portanto, as crianças precisavam ser moldadas e disciplinadas 

para não ameaçar o “futuro da nação”. 
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Após percorrer um árduo caminho, trilhado no primeiro capítulo, sob a perspectiva de 

uma abordagem histórica, tanto no que se refere à trajetória da atenção destinada à criança e 

ao adolescente, quanto da formação sócio-histórica brasileira, constatamos que a sociedade 

brasileira encontra-se culturalmente aprisionada ao clientelismo e ao autoritarismo, e se 

inclina, cada vez mais, a conservar traços do passado nas relações cotidianas, não com as 

mesmas características que se apresentavam, mas sob novas configurações, novas roupagens, 

agora de maneira sutil, preservando nas instituições “novas”, práticas “velhas”, valores 

arcaicos e retrógrados.  

A formação sócio-histórica brasileira carrega marcas profundas, e que muitas vezes se 

expressam ainda nos dias atuais, não da mesma forma, mas em outros termos, em outros 

contextos e com novas roupagens, ou seja, em partes, modificada. Portanto, refletir sobre esse 

contexto, nos leva a pensar em uma série de questões que impactam diretamente na 

contemporaneidade, devido aos traços marcantes que foram gestados e enraizados na 

colonização brasileira, marcada profundamente por uma dinâmica complexa e contraditória. 

“Em todos os casos a história esconde o segredo do presente” (IANNI, 1992, p. 8). Assim, 

para mergulharmos no presente, é condição essencial desvendar o passado, que por sua vez é 

carregado de significados. Esses elementos possibilitam compreender e elucidar o complexo 

emaranhado das relações que se apresentam nos diversos espaços e setores da sociedade.  

Guerra (2009) sugere a constante necessidade de buscarmos o conhecimento da 

realidade através de um processo contínuo e investigativo, além da permanente aproximação 

com as raízes dos fenômenos e dos processos sociais, uma vez que a partir desses elementos, 

pode-se captar o movimento da realidade, as transformações e até mesmo entender as formas 

de cristalização e naturalização das relações.  

Portanto, essa mediação implicou necessariamente retornar ao entendimento da gênese 

da trajetória da política de atendimento destinada à criança e ao adolescente para 

compreendermos como se expressam os elementos na contemporaneidade, muitas vezes 

revestidos por diferentes combinações e formas de conservadorismo, autoritarismo, 

clientelismo e paternalismo, elementos estes, presentes historicamente nas formas de 

organização e na relação entre Estado e Sociedade Civil. As palavras de Guerra são 

elucidativas 

 

A realidade também carrega elementos novos e velhos. O passado convive com o 

presente e aponta tendência para o futuro. Cabe ao pesquisador perceber quais os 

elementos que pesam mais na realidade estudada, o que predomina naquele 

momento histórico analisado: se as tendências do novo ou do velho. Nesta luta 

dialética entre os opostos, a síntese final expressa uma subsunção de um sobre o 
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outro. Mas esta síntese é sempre provisória, histórica, daí que o conhecimento é 

aproximativo e historicamente situado (GUERRA, 2009, p.12, grifos nossos). 

 

Destarte, foi condição essencial refletir sobre as bases em que se consolidaram as 

origens do atendimento destinado à criança e ao adolescente, em qual contexto, terreno 

histórico e sob quais influências foram gestados, para a partir de então, refletir sobre as 

influências das primeiras práticas de atendimento a este segmento, como foi se desenvolvendo 

ao longo da história, e como se encontra na contemporaneidade. 

Na esteira da história, nota-se um campo contraditório, onde a universalização dos 

direitos sociais choca-se com um Estado historicamente apropriado pelas elites, que tende a 

privatizar todas as coisas, onde a lógica neoliberal vem para eximir o Estado de suas 

responsabilidades. Constata-se uma história orquestrada pelas elites dominantes do país, em 

que prevalece a manifestação de seus interesses e de sua forma de organização social. 

Todavia, nesse mesmo cenário, vislumbram-se mecanismos que se contrapõem a essa lógica, 

estabelecendo novas relações sociais. Contudo, a herança de uma cultura autoritária, 

centralizadora e patriarcal rebate nesses espaços participativos, como os conselhos, 

dificultando novas relações sociais e comprometendo a partilha efetiva do poder.   

Ora, o cenário em que o ideário neoliberal cria raiz e se espraia, na década de 1990, é 

o mesmo em que se consolidam e espraiam os mecanismos de participação social, como os 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. O ideário neoliberal tende cada vez mais 

a direcionar práticas individuais a se sobreporem às práticas coletivas. Dessa maneira, o 

impacto do neoliberalismo fragilizou sobremaneira o processo democrático em nosso país, 

pois, as práticas individuais resistem e se chocam com a partilha efetiva do poder.  

Ora, o cenário em que o ideário neoliberal cria raiz e se espraia, na década de 1990, é 

o mesmo em que se consolidam e espraiam os mecanismos de participação social, como os 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. O ideário neoliberal tende cada vez mais 

a direcionar práticas individuais a se sobreporem às práticas coletivas. Dessa maneira, o 

impacto do neoliberalismo fragilizou sobremaneira o processo democrático em nosso país, 

pois, as práticas individuais resistem e se chocam com a partilha efetiva do poder.  

Consideramos que esse panorama do “estado da arte” da política de atendimento 

destinado à infância e a adolescência foi de extrema importância para o estudo, uma vez que 

nos permitiu compreender e analisar a construção da trajetória dos serviços voltados à criança 

e ao adolescente, até a consolidação de uma rede de atendimento à esse público, com caráter 

de polícia pública.  
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Como demostram o primeiro e o segundo capítulo, na contramão desse cenário, 

emergem os movimentos sociais, os quais se opõem a toda história que foi destinada à criança 

e ao adolescente até meados da década de 1980, esses atores se posicionam no cenário lutando 

por novos horizontes e novas formas de relações sociais, reivindicando a ampliação dos 

direitos sociais, a justiça social e a democracia em todas as esferas da vida em sociedade.   

A participação de segmentos da sociedade na discussão e formulação de políticas 

públicas foi considerada um enorme avanço obtido pela população. Todo esse movimento que 

estava engajado com o processo de redemocratização do Brasil, com o fim da Ditadura 

Militar, refletiu na elaboração da Constituição Federal de 1988, que passou a abarcar em 

alguns de seus artigos as crianças e os adolescentes enquanto sujeitos de direitos e deveres 

pela primeira vez na história da legislação social brasileira (ANHUCCI; SUGUIHIRO, 2012). 

O período em questão era favorável e suscetível a mudanças. Foi nesse contexto de 

lutas, que estes espaços democráticos se consolidaram, na medida em que cada vez mais se 

abriam diversas possibilidades para superação de posturas autoritárias e burocratizadas. 

Foram os movimentos contrários às desigualdades sociais que se apresentavam no cenário 

brasileiro, que impulsionaram a viabilização de uma gestão pública mais democrática e 

descentralizada (TELLES, 1994). A autora afirma que 

 

Movimentos sociais, sindicatos e associações civis que, nesses tempos de crise, se 

fizeram presentes no cenário público nacional, mais do que expressar um potencial 

defensivo contra a tradição excludente da sociedade brasileira, vêm acenando com a 

possibilidade da construção de mecanismos públicos (e plurais) de regulação das 

relações sociais, pautados pelo reconhecimento dos direitos e mediados pelas 

categorias universais da igualdade e da justiça (TELLES, 1994, p. 08). 

 

Fruto de intensas lutas protagonizadas por segmentos da sociedade que estavam à 

vanguarda das lutas pelos direitos da infância e da adolescência, emerge uma avançada lei, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – lei n° 8.069/1990, a qual materializa a Doutrina da 

Proteção Integral para a criança e o adolescente, sendo o seu conteúdo totalmente inovador, 

promovendo uma mudança de paradigmas, em que da condição de “invisibilidade” e de 

“menor”, as crianças e os adolescentes passam a ser considerados sujeitos de direitos e 

pessoas em condição de formação e desenvolvimento, portanto, passíveis de proteção integral. 

Para este público, sem nenhuma distinção de raça e classe social, foi destinado um 

arcabouço legal-normativo que resguarda seus direitos e deveres. Declarações nacionais e 

internacionais elevam todas as crianças e adolescentes ao patamar de sujeitos de direitos.  



169 

 

Tanto a Constituição Federal de 1988, bem como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente de 1990 estabelecem novas relações entre Estado e sociedade ao prever os 

conselhos gestores de políticas públicas. Todavia, a lei por si só não consolida os direitos da 

criança e do adolescente, para tanto, o ECA instituiu um Sistema de Garantia de Direitos da 

Criança e do Adolescente e/ou uma Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente, que 

possui como uma de suas diretrizes, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.  

Dagnino (2004) ressalta que a criação de espaços públicos que viabilizam relações 

horizontalizadas, como os Conselhos, permite que o poder do Estado seja compartilhado com 

a sociedade, o que é de suma importância, ao passo que permite uma gestão democrática, 

descentralizada e participativa.   

Os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente são instâncias 

previstas legalmente pelo artigo 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Os conselhos se 

constituem enquanto espaços legais de intervenção nas políticas públicas para a área da 

Infância e da Juventude e têm por objetivo planejar, fiscalizar e controlar as políticas públicas 

para que estas viabilizem para as crianças e para os adolescentes o exercício pleno da 

cidadania, incentivando a sua emancipação (GOHN, 2003).  

Diversos estudos já publicados sobre os Conselhos Gestores de Políticas Públicas 

apontam inúmeros limites e dificuldades que estes espaços enfrentam, todavia, apontam 

também que os espaços conselhistas abrem um leque de possibilidades, ao passo que 

permitem uma gestão democrática e o rompimento com posturas autoritárias e 

centralizadoras, portanto, os conselhos são instâncias a serem aperfeiçoadas e estudadas.  

Os estudos apontam que no Brasil, os Conselhos são uma realidade que movimenta 

diversos sujeitos plurais que estão constantemente na disputa de seus respectivos projetos 

políticos, em decorrência de serem um espaço heterogêneo que abarca as diversas demandas 

da sociedade, portanto, permeados por conflitos e tensões. 

Os dados da pesquisa empírica, explanados no terceiro capítulo desta dissertação, 

evidenciam que muitas vezes, os Conselhos sucumbem ao seu verdadeiro papel enquanto 

instância deliberativa de formulação e controle da política pública e tornam-se espaços 

reativos e burocratizados. Ao se tornarem espaços burocratizados, fogem da sua essência e 

acabam atuando de maneira solitária, sem articulação, pouco compreendidos pela sociedade, o 

que incide diretamente num baixo investimento da participação social, esvaziando o 

verdadeiro significado político desses espaços tão importantes de deliberação sobre a política 

pública. 
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Os dados coligidos evidenciam de forma muito explícita que os Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do Adolescente são espaços desconhecidos pela sociedade, de modo 

geral, as pessoas e os próprios conselheiros desconhecem esses espaços e o seu potencial de 

intervenção nas políticas públicas. Mesmo entre as pessoas que conhecem, há certo grau de 

dificuldade de compreender o seu verdadeiro papel e suas atribuições.  

Essa situação de não reconhecimento dos conselhos, principalmente pelos atores que o 

compõem, compromete sobremaneira a sua legitimidade. Em vista do desconhecimento dos 

conselhos e da incompreensão do seu papel, tem-se um esvaziamento desses espaços, visto 

que a participação dos sujeitos se torna restrita e/ou para simples cumprimento de protocolos 

e obrigatoriedades.   

Ressaltamos que o desconhecimento do papel do Conselho decorre da ausência de um 

projeto permanente de capacitação e formação, já que a pesquisa evidenciou que a maioria 

dos conselheiros não tem realizado nenhuma atividade formativa de capacitação para atuar na 

área. A questão da capacitação e da formação continuada, embora muito importante, demanda 

cuidados, visto que a exigência da capacitação pode se constituir em uma forma de elitizar a 

participação. Há que se considerar que os conselhos são espaços políticos, nesse sentido, a 

crítica que muitos estudos apresentam é a dissociação entre saberes técnicos e políticos.  

No confronto dos dados obtidos, por intermédio das atas e das entrevistas, constatou-

se um forte movimento dos conselhos na priorização de garantia de recursos financeiros para 

o Fundo da Infância e da Adolescência. Constatamos que as pautas de reuniões se restringem 

a discussão da questão orçamentária, o que pode limitar outras pautas que são de extrema 

necessidade. A questão orçamentária é de extrema importância, contudo, pode se tornar uma 

armadilha ao passo que o conselho centraliza suas pautas e suas ações apenas em torno do 

Fundo. 

É sabido que o funcionamento dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do 

Adolescente é essencial para o repasse de recursos federais para os Estados e municípios, 

tornando-se elemento central para o processo de descentralização e democratização das 

discussões sobre as políticas sociais públicas, pois os conselhos são instâncias com poder 

efetivo de deliberação e possuem força legal para deliberar sobre os recursos orçamentários 

públicos, além de ser elemento central para publicizar a utilização de recursos públicos 

(TATAGIBA, 2002). Todavia, a gestão orçamentária demanda muito tempo, e pode se tornar 

uma armadilha, pois ao destinarem atenção primordial para os fundos, acabam negligenciando 

outras discussões.  
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Destarte, constatamos que a atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos da 

Criança e do Adolescente tem promovido a realização de projetos, programas e campanhas, 

ou seja, tem se resumido em ações pontuais e não no caráter de políticas públicas 

permanentes, além disso, as ações estão centralizadas ao aspecto financeiro, negligenciando 

outras discussões. Portanto, a atuação se distancia da Doutrina da Proteção Integral 

assegurada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente ao passo que não tem cumprido com o 

seu principal papel de deliberar sobre a Política Pública. 

Além disso, constatamos a partir das entrevistas, a existência de programas, projetos e 

serviços insuficientes e que não correspondem às necessidades da criança e do adolescente, 

podemos relacionar isso ao fato de nenhum dos conselhos possuir um diagnóstico 

documentado da situação da infância e da adolescência que possibilite um panorama geral da 

situação da infância e da adolescência no município, para formular programas e políticas que 

realmente vão ao encontro das reais necessidades do público em questão, até para não 

desperdiçar recursos públicos com serviços desnecessários.  

O que evidenciamos, de fato, através da atuação dos conselhos, é a existência de um 

hiato no que se refere à concepção de crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos 

presentes nas leis e convenções e a materialização dessa concepção na realidade das crianças 

e adolescentes. 

 Percebe-se que essa concepção está muito bem firmada no âmbito jurídico 

formal/legal, contudo, precisa ser materializada na prática do atendimento com crianças e 

adolescentes. Essa constatação se explicita através das falas dos atores da pesquisa empírica, 

que aponta o quanto essa concepção legal ainda precisa ser concretizada na realidade social.  

A despeito dos avanços logrados, quanto à legislação, a qual assegura que toda criança 

e adolescente, independente de raça ou classe social, é pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento e sujeito que dispõe de um leque de direitos, ainda persiste um ranço de uma 

sociedade autoritária, hierárquica e centralizadora que tem resistência à partilha efetiva do 

poder, fragilizando e dificultando a participação e os processos deliberativos nos espaços 

públicos, pois, constatamos que o exercício da participação nos espaços conselhistas têm 

apresentado inúmeros problemas.  

Conforme explanado, mesmo considerando todos os avanços normativos, e a alteração 

do paradigma conservador, alguns sujeitos entrevistados ainda consideram o Estatuto da 

Criança e do Adolescente um retrocesso, o que evidencia que a atuação dos Conselhos 

Municipais de Direitos ainda encontra limites para romper com padrões conservadores.  
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Nesse sentido, podemos concluir que os encontros entre Estado/sociedade nos 

conselhos parecem regidos por uma lógica contraditória, marcada pela correlação 

entre o peso relativo dos traços autoritários das instituições estatais brasileiras e o 

pelo relativo do recente adensamento da sociedade civil, através da criação de novos 

espaços de negociação e representação políticas. Os conselhos, nesse sentido, 

encaram ambiguidades, os desafios e as promessas de uma forma partilhada de 

construção das políticas públicas, sob a égide de uma cultura política na qual 

predominam referencias autoritárias (TATAGIBA, 2002, p.90). 

 

Em suma, as aproximações com os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente dos municípios de Ivaiporã, Lunardelli e São João do Ivaí trouxeram surpresas e 

descobertas. A pesquisa evidenciou singularidades no âmbito de atuação dos conselhos, 

como: ausência de projeto de formação continuada; ausência de quórum nas reuniões; não 

realização de diagnóstico da situação da infância e da adolescência no município; ausência de 

Regimento Interno; frágil articulação do conselho com a rede de atendimento; 

desconhecimento do papel do CMDCA; confusão do papel de conselheiro com o trabalho 

profissional; desconhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente; falta de clareza dos 

conselheiros quanto as suas atribuições; e desconhecimento dos programas e projetos 

existentes no município, o que sugere a ausência de acompanhamento e do controle desses 

programas.  

Constatamos informações dispersas e fragmentadas; dos nove conselheiros 

entrevistados apenas três consideram o Estatuto da Criança e do Adolescente um avanço. 

Constatamos ainda falas e termos carregados de preconceitos e ranços conservadores, que 

apontam a manutenção de um paradigma conservador, como “famílias desestruturadas”; 

“assistência social enquanto ajuda”; “O ECA e o Conselho Tutelar deixaram as crianças 

folgadas”. Os sujeitos da pesquisa apontaram que os programas e projetos existentes no 

município não condizem com as necessidades das crianças e dos adolescentes. 

Ademais, a pesquisa evidenciou uma realidade precária envolvendo os Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente do universo estudado, nesse sentido, é 

possível afirmar que a autuação dos Conselhos encontra limites e desafios para garantir os 

direitos das crianças e dos adolescentes em sua integralidade, logo, se distancia da Doutrina 

da Proteção Integral estabelecida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por outro lado, não se pode deixar de considerar a preocupação e o empenho de alguns 

conselheiros com a garantia dos direitos desse público e com uma atuação efetiva do 

Conselho, o que foi muito importante de se constatar. A aproximação com os entrevistados 

demonstrou uma sobrecarga de trabalho dos sujeitos da pesquisa, o que dificulta aos mesmos 
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a pensarem e realizarem ações mais amplas que contribuam no planejamento de políticas 

públicas que assegurem proteção integral às crianças e aos adolescentes.  

 Através da escuta dos conselheiros, evidenciou-se que mesmo diante das dificuldades, 

dos limites e dos desafios que encontram no âmbito de sua atuação, há uma aposta nesses 

espaços conselhistas por parte dos atores que os ocupam. Destarte, cabe a nós pesquisadores 

avaliarmos quais apostas são pertinentes aos conselhos, e/ou quais apostas são necessárias 

para além desses espaços, para que de fato, sejam espaços representativos, e para que esse 

discurso não fique apenas no campo teórico, mas para que se materialize no terreno social, 

exercendo realmente sua função social e política de deliberação sobre a política pública.   

A garantia dos direitos fundamentais para as crianças e adolescentes e a Proteção 

Integral deve ser o objetivo primordial de toda a sociedade, instituições e serviços, por 

intermédio de políticas públicas de qualidade, não apenas dos conselhos. Para tanto, na 

atualidade, se faz necessária uma união de forças, a mobilização popular, o acesso à 

democratização e a luta intransigente pela efetivação dos seus direitos. O momento em que 

vivemos é de plenos desafios, portanto, para além de reconhecer as crianças e os adolescentes 

enquanto sujeitos de direitos, e se colocar a favor na luta pelo reconhecimento dos direitos 

humanos, far-se-á necessário traçar estratégias de ação para garanti-los e promovê-los de 

forma integral.  

Desta forma, salientamos a importância e a necessidade de se ter um Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fortalecido, para que neste espaço, a 

sociedade civil, que se encontra mais próxima da realidade vivenciada pelas crianças e 

adolescentes, possa juntamente com o Estado, pensar, discutir, planejar e executar políticas, 

programas e projetos que se aproximem das necessidades e particularidades do público 

infanto-juvenil de cada território, trabalhando diuturnamente na luta pela garantia dos direitos 

de um público que por sua condição peculiar de desenvolvimento, é prioridade absoluta em 

nossa sociedade. 

Essa dissertação buscou trilhar os caminhos para a identificação dos limites e 

dificuldades no âmbito da atuação dos conselhos, embora sem pretensão de construir uma 

receita de solução, se é que isso seria possível. O que consideramos de essencial importância 

para o estudo, foi à realização de uma análise crítica, de modo a desvendar aspectos sobre as 

dificuldades, os limites e as possibilidades da atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos 

da Criança e do Adolescente.  

Em decorrência da amplitude e complexidade do tema, sabemos não tê-lo esgotado, 

porém, pretendemos com este estudo ter evidenciado alguns aspectos sobre a atuação dos 
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conselhos até para que os conselheiros se conscientizem e revejam sua atuação, além de 

contribuir com estudos futuros sobre a temática.   
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ANEXO A 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

 

Objetivo do Roteiro: Trata-se de um instrumental referente à pesquisa intitulada: A Atuação 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na Região Administrativa 

de Ivaiporã – PR frente à Doutrina da Proteção Integral: limites e possibilidades.  

 

I – IDENTIFICAÇÃO 

Nome: 

 Idade: 

Nível de escolaridade 

(  ) Ensino fundamental 

(  ) Ensino médio 

(  ) Graduação 

(  ) Pós-graduação  

- Se tiver graduação e/ou pós-graduação, informar qual a área: 

 

1. Representante: (  ) Governamental      (  ) Não governamental  

- Sempre representou esse segmento no conselho?  

- Há quanto tempo exerce a função de conselheiro municipal dos direitos da criança e do 

adolescente? 

 

II – MOTIVAÇÃO 

2. O que o motivou a ser conselheiro e como se deu seu envolvimento com esta área?  

 

III – CAPACITAÇÃO/CONHECIMENTO  

3. Já realizou algum curso de capacitação no que se refere a esta área? 

- Há quanto tempo? Qual sua avaliação a respeito? 

 

4. Qual o seu nível de conhecimento sobre a lei n° 8.069/1990, Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA? Em sua opinião, o ECA é um avanço? Em que sentido? 

-O que o ECA contribui para essa área?  
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- Além do ECA, quais outras leis respaldam o seu trabalho? 

 

IV – PAPEL  

5. Qual é o papel do conselheiro municipal dos direitos da criança e do adolescente? 

 

6. Se possível, gostaria que falasse sobre a elaboração e implementação dos serviços, 

programas e projetos existentes no município, e qual o papel do conselho no que se refere a 

fiscalização/monitoramento destes serviços, programas e projetos. 

 

V – PERFIL/COMPOSIÇÃO 

7. Qual a composição e o perfil do conselho? Quantos conselheiros titulares e suplentes o 

CMDCA possui? 

 

8. Como ocorreu o processo de escolha dos conselheiros governamentais e não 

governamentais que integram o conselho?  

 

9. Em sua opinião, a participação dos membros da Sociedade Civil e do Poder Público ocorre 

em nível de igualdade, ou acha que ocorre certo tipo de hierarquia. Comente.  

 

10. Nas reuniões, ocorre a participação de representantes da sociedade civil que não 

pertencem ao conselho? Com que frequência o conselho realiza as reuniões? Quem participa? 

Fique à vontade para falar sobre a dinâmica das reuniões. 

 

VI – REDE 

11. Há articulação do CMDCA com os demais atores e/ou serviços da rede de Atendimento à 

criança e ao adolescente? 

 Se sim, de que maneira ocorre essa articulação? Você considera importante o trabalho em 

rede? De que forma contribui para a área em questão? Justifique  

- Há articulação com o Conselho Tutelar? Como ocorre? 

 

VII – DIAGNÓSTICO  

12. Realizam Diagnóstico do território a fim de conhecer as principais demandas, ou seja, de 

esclarecer a situação das crianças e dos adolescentes no município? De que forma? 
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- Caso realizem o referido diagnóstico, quais as principais demandas encontradas e/ou 

demandas prioritárias? 

 

VIII – FUNDO  

13. No que se refere aos recursos, sabemos que o CMDCA é o gestor do Fundo da Infância e 

Adolescência – FIA. Como vem ocorrendo a captação de recursos no município para a 

implementação de políticas públicas para a área da infância e da juventude? Fique à vontade 

para comentar a respeito do financiamento das políticas infanto-juvenis. 

 

IX – LIMITES E DIFICULDADES 

14. Quais as principais dificuldades, limites e desafios que encontram na realização de seus 

trabalhos 

- De que forma você considera que esses desafios e/ou limites incidem na consolidação da 

garantia dos direitos e da Proteção Integral para as crianças e os adolescentes?   

 

X – ALCANCE SOCIAL  

15. Você considera que esses serviços/programas/projetos vão ao encontro das reais 

necessidades das crianças e dos adolescentes do município, e assim consigam de fato 

assegurar a garantia dos direitos e à proteção integral à este público?  

Ou seja, Gostaria que falasse como avalia a atuação deste conselho, qual o seu alcance social. 

Entende que este espaço se configura enquanto um mecanismo de democratização no que se 

refere às ações da sociedade civil junto ao Estado, ou não?  Comente. 

- Algo mais que gostaria de acrescentar? 
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ANEXO B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

Prezado (a) Senhor (a): 

 

Gostaríamos de convida-lo (a) a participar da Pesquisa: A atuação do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na Região Administrativa de 

Ivaiporã – PR frente à Doutrina da Proteção Integral: Limites e Possibilidades, sob a 

responsabilidade da pesquisadora: Paula Fernanda Avanzi, realizada pelo Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUC/SP, sob orientação do Professor Doutor Ademir Alves da Silva. 

A presente pesquisa pretende conhecer e analisar os limites e as possibilidades da 

atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente da Região 

Administrativa de Ivaiporã/PR. 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de entrevista com roteiro 

semiestruturado, definido e relacionado com o objeto de pesquisa supracitado.  

A pesquisa será realizada através de entrevistas e não oferecem riscos à integridade 

física das pessoas, mas pode ao mínimo provocar um desconforto devido ao tempo que será 

desprendido para responder as questões elaboradas e no máximo um constrangimento pelo 

teor das perguntas. Não há outros riscos conhecidos. 

Se você aceitar participar, estará contribuindo com um importante estudo na área de 

Serviço Social e que trará benefícios para a sociedade, especificamente para profissionais da 

área, estudantes e pesquisadores.  

Se depois de consentir em sua participação o (a) Senhor (a) desistir de continuar 

participando, terá o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 

pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos dados, independentemente do motivo e sem 

nenhum prejuízo a sua pessoa. 

O (a) Senhor (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma 

remuneração. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados e a sua identidade só 

será divulgada mediante autorização, caso não seja de sua vontade, não será divulgada, sendo 

guardada em sigilo.  

Para qualquer outra informação, o (a) Senhor (a) poderá entrar em contato com a 

pesquisadora no endereço Sítio Decolores, Bairro Baixadão, Barbosa Ferraz, CEP 86960-000, 
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pelo telefone (44) 999811341, e-mail paulaavanzi@hotmail.com, ou entrar em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa PUC/SP, na Rua Ministro de Godói, 9969, sala 63 C (Térreo do 

Prédio Novo) – Perdizes – São Paulo/SP telefone (11) 3670-8466. 

 

Consentimento Pós – Informação. 

 

 

 

Eu, ________________________________________________________, fui informado (a) 

sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a 

explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada 

e que posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas 

assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada uma de nós.  

 

 

Sobre a autorização de minha identidade no presente estudo:  

(  ) Não, autorizo    (  ) Sim, autorizo 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 


